
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXV- N• 029 QUINTA-FEIRA, 17 DE ABRIL DE 1980 BRASfLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL ··---~-----, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Pre­

sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

(*)DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1980 

Aprova o texto da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar, concluída, em 
Londres, a 1' de novembro de 1974. 

(*) O Decreto Legislativo e o texto da Convenção a que se refere, serão publicados em Suplemento à presente edição. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 2, DE 1980 

Suspende a execução do art. 4• e seu parágrafo único do Decreto n• 5.891, de 22 de dezembro de 1975, do 
Estado do Maranhão. 

Artigo único. É suspensa, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida nos autos do Re­
curso Extraordinário n• 87.078-4, a execução do art. 4• e seu parágrafo único do Decreto n' 5.891, de 22 de dezembro de 1975, do 
Estado do Maranhão. 

Senado Federal, 16 de abril de 1980.- Sen.ador Luiz Viana. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 3, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, a elevar em 
Cr$ 592.544.998,40 (quinhentos e noventa e dois milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, novecentos e no­
venta e oito cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, nos termos do arL 2• da Resolução 
n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 592.544.998,40 (quinhentos e noventa e dois mi­
lhões, quinhentos e -qll8.renta e quatro mii, novecentos e noventa e oito cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de San­
ta Catarina S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado à execução de obras 
relativas ao Projeto CURA-Ilha 11, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 16 de abril de 1980. - Senador Lui= Viana. Presidente. 
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SUMÁRIO 
I- ATA DA 36• SESSÃO, EM 16 DE ABRIL DE 1980 

l.l- ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro da Previdência e Assistência Social 

- N9 176j80, encaminhando informações daquele Ministério a res­
peito do Projeto de Lei do Senado n9 203/79, que acrescenta parágrafo ao 
artigo 38 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto d_e 1960. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Resolução n9 12/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de João Pessoa (PB) a elevar em Cr$ 732.520.326,40, o montante de 
sua dívida consolidada. (Redação final.) 

-Projeto de Resolução n9 4/80, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Araucâria (PR) a elevar em Cr$ 214.400.000,00, o montante de sua 
dívida consolidada. (Redação final.) 

-Projeto de Resolução n9 5/80, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 592.544.998,40, o montante de sua 
dívida consolidada. (Redação final.) 

-Projeto de Resolução n9 15/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 22:000.000;00, o montante 
de sua dívida consolidada. (Redação final.) 

1.2.3 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 52/80, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que altera dispositivo da Consolidação das Leis do Traba­
lho, para o fim de unificar o prazo do aviso prévio. 

- Projeto de Lei do Senado n• 53 }80, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que modifica a redação do artigo 165 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei do .Senado n9 54/80, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que dispõe sobre a não"aplicação de ressalvE. constante do 
art. 453 da Consolidação das Leis do Trabalho, ao caso que especifica. 

-Projeto de Lei do Senado n' 55/80, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montara, que estabelece a garantia de emprego. 

1.2.4- Comunicação 

-Do Sr. Senador Franco Montoro, q~e se ausentará do País. 

1.2.5- Apreciação de Matérias 

- Redações finais dos Projetos de Resolução n9s 4,_ 5, 12 e 15, de 
1980, lidas no Expediente. Aprovadas, nos termos dos Requerimentos 
n•s 73 a 76/80. A promulgação. 

1.2.6- Requerimento 

- N' 77/80, de urgência, para o Projeto de Resolução n• 3/80, que 
reduz alíquotas máximas do imposto sobre operações relativas à circu­
lação de mercadorias. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Manifestação de solidarie­
dade às famílias enlutadas na capital do Estado de Sergipe, em face da ex­
plosão de fábrica clandestina de fogos de artifício. -

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Considerações sobre a crise 
que ora se verifica na agroindústr~a canavieira do País. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Exortação aos diversos seg­
mentos da sociedade para discutir organicamente, todos os aspectos essen­
ciais às transformações sociais de que o País carece. 

SENADOR ORE:STE:S QUERCIA -Regozijando-se com a família 
brasileira pela libertação de Flávia Schiiling. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Protesto contra a instalação, na 
cidade de Fortaleza, da usina de beneficiamento de amianto crisotila eR-
contrado nas jazidas de São João do Piauí - PI. -

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Senhor Presidente 
da República no sentido de que ponha fim às restrições impostas aoTun­
cionamento da Sociedade Estadual de Professores, da União dos Profes-

seres e da Associação de Professores, órgãos de representação do& profes­
sores do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR ITAMAR FRANCO -Apelo ao Sr. Ministro da Edu­
cação e Cuftura, em favor de providências que determinem a-aprovação de 
processo que trata da instalação da Faculdade de Ciências Contábeis e 
Administrativas no Município de Leopoldina - MG. 

SENADOR BERNARDINO VIANA -Resposta a recente pronun· 
ciamento do Sen~dor Agenor Maria, sobre o reajustamentO õas tarifas de 
energia elétrica e o lucro auferido no exercício anteriOr pela- ELE­
TROBRÁS. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Homenagem à memória da ae­
romoça Maria Ilderaci Levi Guedes, recentemente falecida em acidente 
aél-eo no Estado de Santa Catarina·. 

1.2.8 - Requerimento 

N'178/80, de autoria do Sr. Senador José Lins, de convocação do Sr. 
Ministro Hélio Beltrão, a fim de prestar informações sobre o Programa 
Nacional de Desburocratização. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Parecer n'il 1.165/79, da Comissão dç Constituição e Justiça, que 
conclui, com voto vencido dos Senadores Nelson Carneiro, Tancredo Ne­
ves -e leite Chaves, pelo indeferimento do Recurso sjn'il j19, interposto 
pelo Senador Itamar Franco, da decisão do Presidente do Senado Federal, 
negando seguimento ao Requerimento de informações, de sua autoria, ao 
Poder Executivo, referente a quota_s do PJS, investimentos da CVRD, 
dívida externa brasileira, empréstimOs exte-rnos obtidos pela Light e parti­
cipação da SIDERBRÃS no Projeto _Mendes .Júnior._ Aprovado, após usa­
rem da palavra no encaminhamento de sua votação_os Srs. Itamar Franco, 
Murilo Badaró, Dirceu Cardoso, Mauro Benevides, Lázaro Barboza, 
Evandro Carreira, Jarbas Passarinho, Paulo Brossard, Aloysio Chaves, 
Marcos Freire, Pedro Simon e Nelson Carneiro. Ao Arquivo. 

-Parecer n9 1.166/79, da Comissão de Constituição e Justiça, que 
conclui, com vot6-venddo dos Senadoi'Cs Nelson Carneiro, Tancredo Ne­
ves e Leite Chaves, pelo indeferimento do Recurso sjn9j79, interposto 
pelo Senador Itamar Franco, da decisão do Presidente do Senado Federal, 
negando seguimento ao Requerimento de informações, de sua autoria, ao 
Poder Executivo, sobre o processo iniciado pela representação de Lynaldo 
Uchoa de Medeiros contra ex-Diretores do Banco Central do Brasil e 
sobr_e contrato celebrado entre Aço Minas Gerais S.A. e a firma Amer(can 
Me-.dícal InternacionaL Prejudicado. Ao Arquivo. 

-Parecer n' 1.167/79, da Comissão de Constituição e Justiça, que 
conclui, com voto vencido dos Senadores Nelson Carneiro, Tancredo Ne­
ves e Leite Chaves, pelo indeferimento do Recurso sfn9 /79, interposto 
pelo Senador Itamar Franco, da decisão do Presidente do Senado Federal, 
negando seguimento ao Requerimento de informações, de_sua autoria, ao 
Poder Executivo, sobre as características das agências do Bancc do Brasil 
S.A. no exterior. Prejudicado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 96/77 (n' 958/75, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n9 4.829, de 5 de novembro de 1965, e do 
Decreto-lei n9 914, de 7 de outubro de 1969. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 55(79 (n' 2.963/76, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o pagamento do auxílio-doença ao trabalhador de­
sempregado que, por motivo de doença, fiC-ar incapacitado para o traba· 
iiio.- R"ejeifado:-Ao -Arquívo~ 

· -Projeto de Resolução n9 6/80, que autoriza a Prefeitura Mumcípal 
de Loanda (PR) a elevar em CrS 10.992.053,45 (dez milhões, novecentos e 
noventa e dois m:il, cinqüenta e três cruzeiros e quarenta e cin..::v centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. Oiscussão adiada para a sessão de 
amanhã, nos termos do Requerimento n-9 80/80, após usarem da palavra 
os Srs. Dirceu Cardoso e Itamar Franco. 

-Projeto de Resolução n9 7 j80, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Piraciuara (PR) a elevar em Cr$ 205.824.01;)0,00 (duzentos e cinco mi­
lhões, oitocentos e vinte e quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. Discussão sobrestada, em virtude do término do prazo da ses­
são, após usarem da palavra- os Srs. Marcos Freire, José Lins e Paulo 
Brossard. 

- Projeto de Resolução n9 8f80, que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a realizar, através da UnivúSidade Estadual Paulista "Júlio 
de Mesquita Filho'', operação de importação financiada no valor de USS 
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RDA 21,251,00.00 (vinte e um mílhões, duzentoS e cinqüenta mil dólares) 
em materiais e equipamentos didáticos-pedagógicos. Discussão sobresta­
da, em virtude do término do prazo da sessão. 

- Projeto de Resolução n9 9/80, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Imperatriz (MA) a elevar em CrS 200.000.1J!l0,00 (duzentos milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Discussão sobrestada, 
em virtude do término do prazo da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n9 229j79-Con1Piementar, de autoria do 
Sr. Senador Franco Montoro, que institui o auxilio-doença em favor do 
trabalhador rural, e dá outras providências. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Discussão sobrestada, em virtude do término do pra­
zo da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado no 236/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que revOga o art. 26 da Lei n9 6.032, de .30 de abril de 
1974, que dispõe sobre o Regimento de Custas da Justiça Federal. Discus­
são sobrestada, em virtude do término do prazo da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado no 97 j79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, acresCentando alínea f e altera~do o item 111 do art. 89 da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966,-que iristítui o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço. (Apreciação prelimiilar dajuridicídade.) Discussão 
sobrestada, em virtude do término do prazo da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado no 195/79, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que veda o exercício de cargos de direção e de assessora­
mento em empresas transnacionais a ex-ocupantes de cargos executivos na 
administração -pública. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Discussão sobrestada, em virtude do término do prazo da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 178/76-=complementar, de autoria do 
Sr. Senador Italívio Coelho, que acrescenta parágrafo único ao art. 34 da 
Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, estabelecendo prescrição 
qüinqüenal para importâncias devidas ao FUNRURAL. Votação adiada, 
em virtude do término do prazo da sessão. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRES!Df:NCIA 

-COnvocação de sessão extraordinária, a realizar-se hoje, às 18 ho-
ras e 35 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.5 -ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 37• SESSÃO, El\1 16 DE ABRIL DE 1980 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

-No 88/80, de urgência, para o Projeto de Resolução no 3/80, que 
reduz alíquotas máximas do imposto sobre Operações relativas à circu­
lação de mercadorias. 

- N9 89/80, de autoria do Sr. Senador Dinarte Mariz, de convo­
cação do Sr. Ministro da Saúde, Dr. Waldyr Arcoverde, para prestar in­
formações sobre o Plano Nacional de Saúde e sobre a vacinação contra 
doenças contagiosas. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 

n' 59/80 (no 103(80. na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Carlos Sylvestre 
de Ouro-Preto, Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica, para, cu­
mulativamente, exercer a função de embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Luxemburgo. Apreciado em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a Mensagem 
n• 66/80 (no 114/80, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor Marco Au­
relio Prates de Macedo, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Su­
perior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro 
João de Lima Teixeira. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 3/80, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n<? 88/80, lido no Expedie-nte. Aprovado, com emenda, 
após pareceres das comissões competentes, tendo usado da palavra na dis­
cussão da matéria os Srs. Senadores Paulo Brossard, Dinarte Mariz, Dir­
ceu Cardoso, Henrique Santillo, Aloysio Chaves e _f)edro Simon, ocupao~ 
do a tribuna, no encaminhamento da votação, o Sr. Senador José Lins. À 
Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 3/80, em regime de ur~ 
gência. Aprovada. Ã promulgação. 

2.5- COMUNICAÇÕES DA PRESJDf:NClA 

- Cancelamen~ da sessão conjunta convocada para hoje às 19 ho-
ras. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se arnan,lã às lI horas, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.6- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Reformulação do orçamento 
do FINO R para o corrente exercício. 

SENADOR MURILO BADARO- Falecimento do Dr. Luiz Soares 
da Rocha. 

SENADOR PEDRO SIMON- Reintegração da diretoria do Simli­
cato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Porto Alegre. 

2.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR. 

-Do Sr. Senador José Lins, proferido na sessão de 14-4-80. 
-Do Sr. Senador Itamar Franco, proferido na sessão de 14-4-80. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 36~ SESSÃO, EM 16 DE ABRIL DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDE:NClA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO E LOURIVAL BAPTISTA 

ÀS !8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Aloysio Chaves- Jarbas Passari­
nho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Alberto Silva- Ber­
nardino Viana- Helvídio Nunes- José Lins- Mauro Benevides- Age­
nor Maria- Dinarte Mariz- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Caval­
cante- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Luiz Viana­
Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaru.! Peixoto- Nel­
son Carneiro - [tamar Franco - Murilo Badaró- Tancredo Neves -
Orestes Quércia- José Caixeta- Henrique Santillo- Pedro Pedrossian­
Leite Chaves - Paulo Brossard - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coçlho)- Alista de presença acusa o com­
pai'ecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. I 9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

,E lido o seguime 

EXPEDIENTE 

A VISO DO 1\JINISTRO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

N9 176, de 14 de abril de 1980, encaminhando informações daquele Mi· 
nistério a respeito do Projeto de Lei do Senado n~' 203, de 1979, do Senador 
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Nelson Carneiro, "'que acrescenta parágrafo ao artigo 38 da Lei n"' 3.807, de 
26 de agosto de 1960". 

1 À Comissão de Legislação Social.) 

PARECERES 

PARECER N• 161, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n• 12, de 1980. 

Relator: Senador Adalberto Sena 

A comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 12, de 
IQRO. aue autoriza a Prefeitura Municipal de João Pessoa (PB) a elevar em 
Cr$ 732.520.326,40 (setecentos e trinta e dois milhões, quinhentos e vinte 
mil, trezentos e vinte e seis cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1980.- Dirceu Cardoso, Presidente 
- Adalberto Sena, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N• 161, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n9 12, de 1980. 

Nacional da Habitação (BNH), destinado à execução de obras referentes ao 
Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Ceniràl do Brasil no resp-ectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 163, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 5, de 1980. 

Relator: Senador Murilo Badaró 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 5, de 
1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar em 
Cr$ 592.544.998,40 (quinhentos e noventa e dois milhões, quinhentos e qua­
renta e quatro mil, novecentos e noventa e oito cruzeiros e quarenta centavos) 
o montante· de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1980.- Dirceu Cardoso, President,. 
- Murilo Badaró, Relator - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER N• 163, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n9 S, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte. 

VI, da Constituição, e eu; , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de João Pessoa, Estado da Pa~ 
raíba, a elevar em Cr$ 732.520.326,40 (setecentos e trinta e dois mi­
lhões, quinhentos e vinte mil, trezentos e vinte e seis cruzeiros e qua~ 
renta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de João Pessoa, Estado da Paraíba, 
nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em Cr$ 732.520.326,40- (setecentos e trinta e 
dois milhões, quinhentos e vinte mil, trezentos e vinte e seis cruzeiros e qua­
renta centavos) o montante de sua dívida consolidada_, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor,junto ao Banco do Estado da Paraí­
ba S.A, este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação (BNH), destinado à elaboração e execução de .obras e serviços neces­
sários à implantação do Projeto CURA, na orla marítima daquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 162, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Red=:tção final do Projeto de Resolução 'n9 4, de 1980. 

Relator: Senador Murilo Badaró 

A ComisSão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n<:> 4, de 
1980, que autoriza a _Pr_e_feitura Municipal de Araucária (PR) a elevar em 
Cr$ 214.400.000,00 (duzentos e quatorze milhões e quatrocentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das ComisSes, 15 de abril de 1980. - Dirceu Cardoso, Presidente -
Murilo Badaró, Relator - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER N• 162, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n9 4, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Araucária, Estado do Para­
ná, a elevar em CrS 214.400.000,00 (duzentos e quatorze milhões e 
quatrocentos mil cruzeiros) o montante da sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Araucãria, Estado do Paraná, nos 
termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 19(6, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 214.400.000,00 (duzentos e quatorze 
milhões e quatrocentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco 
do Estado do Paranã S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitu_ra _Municipal de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina, a elevar em Cr$ 592.544.998,40 (quinhentos e noven~ 
ta e dois milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, novecentos e no­
,.·enta e oito cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Florianópolis, Estado de Santa Ca­
tarina, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do 
:)enado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 592.544.998.40 (quinhentos e no­
,·enta e dois milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil, novecentos e no­
venta e oito cruzeíros e quarenta centavos) o_ montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um emprésfimo de igual valor, junto ao 
Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destina­
do à execução de obras relativas ao Projeto CURA Ilha li, naquele Municí-­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 164, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 15, de- 1980. 

Relator: Senador Adalberto Sena 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 15, de 
1980, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a elevar 
em Cr$ 22.000.000,00 (vinte e dois milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 15 de abril de 1980. - Dirceu Cardoso, Presidente 
- Adalbcrto Sena, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N• 164, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n9 15, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da 
Paraíba, a elevar em Cr$ 22.000.000,00 (vinte e dois milhões de cru· 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~' ta prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Pa­

raíba, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autoriZada a elevar em Cr$ 22.000.000,00 (vinte e dois mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Nordeste doBra­
sil S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi-
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tação (BNH), destinado ao financiamento da construção da primeira etapa 
do Distrito de Serviços Mecânicos, no âmbito do Fundo de Desenvolvimen­
to Urbano do Nordeste (FUNDURBANO), naquele Muinicípio, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. }9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 52, DE 1980 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, para o 
fim de unificar o prazo do aviso-prévio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 487, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com a 

supressão de seus dois incisos, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 487. Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem 
justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar à outra com 
antecedência riiínírila de trinta (30) dias. 

§ I• .............................................. .. 
.................................. ~ . ·-·- ............. . 

Art. 211 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições e:m contrário. 

Justificação 

A alteração proposta visa a dar ao instituto do aviso-prévio o prazo uní­
ficado de trinta dias, qualquer que seja a forma de pagamento salarial: por 
semana, quinzena ou por mês. 

Na verdade, desde há muito tempo que doutos ensinamentos doutri­
nários vêm mostrando a injUStiça da distinção feita pelo art. 487, CLT, 
entre os empregados que percebem por semana ou tempo inferfor a trinta 
dias. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I' DE MAIO DE !943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Do aviso-prévio 

Art. 487. Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo moti­
vo, quiser rescindir o contrato, deverá avisar a ciutia da sua resolução, Com a 
antecedência mínima- de: 

I- oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou te!Upo infe­
rior; 

11- trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou que te­
nham m.ais de doze meses de serviço na empresa. 

§ f9 A falta do aviso-prévio por pãrte do emPregador dá ao empregado 
o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a 
integração desse período no seu tempo de serviço. 

§ 29 A falta de aviso-préVio por parte do empregado dá ao empregador 
o direito de descontar os salários correspondentes aO prazo respectivo. 

§ 39 Em se tratando de salário pago na base de tarefa, o cálculo, para os 
efeitos dos parágrafos anteriores, será feito de acordo com a média dos últi­
mos doze meses de serviço. 

• . . . . • . • • • . • • . . "'--~-~·~. ·-· ~-· ••••.• -.-.- -""'--_,.__,_="•.o.---·~- •••. - •••• ~ •• 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 53, DE 1980 

Modifica a redacão do artigo 165 da Consolidação das Leis do 
trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' Revogado seu parágrafo único, o artigo 165 da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de I• de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 165. Aplica-se aos titulares da representação dos empre­
gados nas CIPAs o disposto pelo § 39 do artigo 543 desta Consoli­
dação." 

Art. 29 ·Esta Lei entrar,á em vigor na data da sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n• 6.514, de 22 de dezembro de 1977, reformulou todo o Capítulo 
V, do Título li da Consolidação das Leis do Trabalho, que disciplina a segu-
rança e a medicina do trabal~o. _ __ 

Assim, de acordo C0ri1 0- atual artigo 163 da CLT, tomou-se obrigatória 
a constifuição de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), para 
funcionamento no âmbito da empresa, composta de representantes do empre­
gador e dos empregados. 

Segundo determina o § 2~' do artigo 164 da CLT, os representantes dos 
empregados, titulares e suplentes, serão eleitos, em escrutínio secreto, pelos 
trabalhadores da empresa, para mandato de um ano, permitida uma ree­
leição. 

Depois, estabelece o artigo 165 que os titulares da representação dos em~ 
pregados nas CIPAs não poderão sofrer despedida .. arbitrária", ou seja, que 
não se funde em .. motivo disciplinar, têcnico, econômico ou financeiro" . 

Ora, esse dispositivo ê demasiadamente impreciso e elástico, podendo le­
var a excessos de interpretação e, conseqüentemente, servir a propósitos ínti­
midatóriós por parte do empregador. 

Por isso, e levando em conta que os titulares e suplentes das CIPAs exer­
citam autêntica representação dos seus colegas, estamos propondo que me­
reçam o amparo previsto pelo§ 3• do artigo 543 da CLT. Esta última dispo­
sição, efetivamente, cerca o desempenho da representação de um mínimo de 
autonomia, indispensãvel ao livre exercício do mandato. 

Salas das Sessões, 16 de abril de 1980. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

-Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 165. oS titulares da representação dos enipregados nas CIPAs não 
poderão sofrer despedida arbitrária, enteriâCndo-se como tal a que não se 
fundar em motivo disciplinar, têcnico, econômico ou financeiro. 

Parágrafo único, OCorrendo a despedida, caberá ao empregador, em 
caso de reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar a existência de qual­
quer dos motivos mencionados neste artigo, sob pena de ser condenado a 
reintegrar o empregado. 

(Às comissões de Constituição e Justiça, de Legislãção Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 54, DE 1980 

Dispõe sobre a. não aplicação de ressalva constante do art. 453 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, ao caso que especifica. 

O Congresso Nacional decreto: 

Art. l9 Ao empregado aposentado voluntariamente antes da vigência 
da I ""i n'i' 6.204, de 29 de abril de 1975, não se aplica a ressalva impeditiva do 
cômputo do tempo de serviço anterior à readmissão, relativa à aposentadoda 
espontânea, na forma do art. 453 da ConsOlidaÇão 'ctas LeiS do Trabalho, com 
a redação dada pela retrocitida Lei. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário . 

, Justificação 

O presente projeto tem por fim a edição de norma interpretativa, relati­
vamente à execução do disposto no art. 453 da CLT, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n9 6.204, de 1975. É que, embora a jurisprudência tenha reco­
nhecido direito ao cômputo do tempo de serviço anterior à readmissão para 
os trabalhadores aposentados antes da vigência da referida lei, continuam os 
empregadores a negar, com base na nova proibição legal -que não mais ad­
mite a contagem de tempo anterior na hipótese de aposentadoria espontânea 
- direito a esse cômputo, produzindo uma interpretação divorciada da boa 
hermenêutica jurídica, estendendo a norma a situações pretêritas, que se con­
solidaram em época anterior ao estabelecimento da nova restrição legal, im-
posta a partir de 1975, com a Lei n9 6.204. -

Sala das Sessões, 14 de abril de 1980- Itamar Franco. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.204, DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Inclui a aposentadoria espontânea entre as cláusulas excludentes 
da contagem do tempo de serviço do empregado readmitido. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. I' O artigo 453 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei n9 5.452, de }9 de maio de 1943, passa a vigorar com a seguin­
te redação. 

"Artigo 453 No tempo de serviço do empregado, quando 
readmitido, serão computados os períodos, ainda que não contí­
nuos, em que tiver trabalhado anteriormente na empresa, salvo se 
houver sido despedido por falta grave, recebido indenização legal 
ou se aposentado espontaneamente." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasilia, 29 de abril de 1975; 154• da Independência e 87• da República 
- Ernesto Geisel - Arnaldo Prieto. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 55, DE !980 

Estabelece a garantia do. emprego. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O empregado não poderá sofrer despedida arbitrária, 
entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, têcnico, 
econômico ou financeiro. 

§ 19 A garantia estabelecida neste artigo vigorará desde o início do con­
trato de trabalho por prazo indeterminado. 

§ 29 Ocorrendo a despedida, caberá ao empregador, em caso de recla­
mação à Justiça do Trabalho, comprovar a existência de qualquer dos moti­
vos mencionados neste artigo, sob pena de ser condenado a reintegrar o em­
pregado. 

Art. 29 Salvo no caso de despedida por motivo disciplinar, quando ne­
nhuma reparação será devida, nos demais casos. o empregado terã direito a 
teparações de conformidade com o regime do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, ou de indenização por tempo de serviço prevista no artigo 477 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em co:ittfário. 

Justificação 

O presente projeto ê apresentado com base em recentes sugestões dos 
professores de Direito do Trabalho, Amaury Mascaro Nascimento, da Uni­
versidade de São Paulo, e Renato Rua de Almeida, da Universidade Católica 
de São Paulo, e corresponde à proposta do ilustre jurista e professor Délio 
Maranhão, ofereCida à Comissão Ministerial incumbida de elaborar o ante­
projeto de reforma da C.L.T., conforme consta do Relatório daquela Comis­
são, publicado no Diário Oficial da União de 2-5-79, em Suplemento. 

O objetivo do projeto é estabelecer a garantia do emprego, regulamen­
tando a estabilidade prevista no art. 165, inciso XIII, da Constituição Fede­
ral. Para isso o projeto adota o sistema já contemPlado pelo legislador brasi­
leiro para os empregados eleitos para as COniisSóe-:-sinternas de Prevenção de 
Acidentes, através da Lei n• 6.514, de 22-12-1977. 

A presente proposta limita o poder de despedida do empregador, 
condicionando-o a determinados motivos, ocasionados pelo empregado ou 
decorrentes da atividade empresariaL .., 

Essa orientação segue os ditames do direito comparado moderno e as di­
retrizes programáticas da Organizã-ção Internacional do Trabalho, buscando 
pautar a legislação brasileira de acordo com os princípioS de Justiça e da fina­
lidade social da empresa. 

Aos que se mostram relutantes em adotar a medida ora preconizada, é 
oportuno lembrar a opinião de técnicos renomados, como o Dr. James C. 
Abegglen, formado pela Universidade de Chicago, professor do Massachus~ 
setts lnstitute of Tecnology e atual vice-Presidente _da Boston Consulting 
Group, Inc. Em trabalho publicado na revista "Scienti./íc American:: março 
1970, analisando as causas e perspectivas do surpreendente desenvoi~LmenrO 
econômico japonês, prevê o ilustre profeSsor que aquele país terâ condições 
de manter, pelo menos atê o final do século, um ritmo de crescimento do PN B 

da ordem de 15% ao ano, tornando-se,jâ por volta de 1988, a nação de maior 
renda per capita de todo o mundo, superando mesmo os Estados Unidos. E 
corno uma das causas fundamentais desse sucesso espetacular, coloca o regi­
me de emprego adotado no Japão: "O operário, o técnico, o empregado de 
escritório e o administrador japoneses são contratados por toda a vidaj ou 
pelo menos por todo o prazo de existência da empresa empregadora". 

Anexamos ao projeto, os estudos dos dois eminentes professores, Amau­
ry Mascaro Nascimento e Renato Rua de Almeida que oferecem subsídios da 
maior valia à presente justificaÇão e reforçam· :i"Cóhveniência e a oportunida­
de de sua transformação em norma legal, como requisito de justiça e de paz 
social. 

Sala d~s Sessões, 15 de abril de 1980. -Senador Franco Montoro. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O AUTOR DO PRO· 
JETO EM SUA JUSTIFICAÇÃO: 

DIMENSOES ATUAIS DA ESTABILIDADE 

Amauri Mascaro Nascimento 

A estabilidade do trabalhador envolve mais de um ângulo, a começar 
pela distinção entre estabilidade econômica e jurídica. 

Estabilidade econômica pressupõe uma série de medidas que o Estado 
deve tomar para a garantia dos ingressos e reparações pecuniárias a que tem 
direito o empregado, incluindo um sistema moderno de recolocação, técnicas 
de seguro-desemprego e, até mesmo, indenizações pela dispensa imotivada. 
Uma política de pleno emprego, como frisam os especialistas do porte de 
Gêrard Lyon-Caen, é providência indispensável dos GovernOs, alinhando-se 
dentre os meios de que é constituído o plano de estabilidade na acepção eco­
nômica. 

Estabilidade jurídica significa o direito do empregado em não ser despe­
dido pelo empregador, salvo em casos especiais· e plenamente justificados. 
Trata-se da garantia ••do emprego" em que o trabalhador se encontra e não 
..de um emprego" na sociedade, nisso residindo, fundamentalmente, a dife­
rença entre os dois instiÚ.1tos. 

No Brasil, começamos em 1923, com a Lei Elói Chaves e as demais nor­
mas de previdência social, com a estabilidade jurídica. Assegurada ao ferro­
viário com 10 anos de serviços efetivos na mesma empresa e, depois, a outras 
cate.gorias profissionais. Em 1934 foi vedada a ruptura do contrato de traba­
lho do comerciário nas mesmas condições e dos bancários com dois anos no 
mesmo estabelecimento. Em 1935 a estabilidade decenal foi estendida aos in­
dustriârios e comerciários em geral. Elevou~se o direito ao plano constitucio~ 
nal em 1937, foi retirado das Constituições posteriores, mantido na legislação 
ordinária com a CLT, de 1943, prolongando-se atê 1967 quando, deixou de 
ser regime único, passou a coexistir com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, esvaziando-se. 

Paralelamente à evanescência dessa estabilidade dos 10 anos de casa, 
nasceu a denominada uestabilidade provisória" que é a garantia que está rela­
cionada com uma causa especial e que perdura enquanto a causa existir, em 
razão da qual foi instituída. E o direito que tein o empregado de não ser des­
pedido, salvo motivos relevantíssimos, sob pena de reintegração no emprego 
ou ressarcimentos pecuniãrios correspondentes aos pagamentos que receberia 
de salários e outras vantagens. até o termo final da duração da estabilidade. 

A CLT, a prevê em dois casos. O art. 543 parágrafo 39 dispõe que .. ê ve­
dada a dispensa do empregado sindicalizado, a partir do momento do regis­
tro da sua candidatura a cargo de direção ou representação sindical atê 1 
(um) ano após o final do seu mandato, caso seja eleito, inclusive como suplen­
te, salvo se cometer falta grave devidamente apurada". O art. I 65 da CLT de­
clara que .. os titulares da representação dos empregados nas CIPA(s) não po­
derão sofrer despedida arbitrária, entendendo-se como tal a que não se fun­
dar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro". 

A lei das Cooperativas tarnbêm acolhe a estabilidade dos empregados 
enquanto exercerem funções de direção da cooperativa na empresa. 

Por força das sentenças normativas proferidas nos processos judiciais, a 
gestante não pode ter o seu contrato rescindido senão após 60 ou 90 dias con­
tados a partir do fim da licença compulsória decorrente da gravidez, 
disciplinando-se, assim, o preceito do art. 165 da Constituição Federal; o me­
nor em idade de convocação para o serviço militar e até a sua liberação, bem 
como o trabalhador que sofre acidente de trabalho, até um certo prazo após a 
alla médica, são protegidos também. 

A tendência que se observa é de ampliação dessa estabilidade. O ante· 
projeto da CLT a mantéin para o dirigente sindical (art. 533 e 83, parágrafo 
único), para os membros das CIPAs art. 307) e membros da direção dar. 
cooperativas (art. 83, parágrafo único, letra b). Viabiliza a estabilidade c;oo­
tratual (art. 83, parágrafo único, letra c). que é a negociada pelas partes do con-
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trato. Transforma em lei ordinária a estabilidade da gestante (art. 400). Inova 
acrescentando duas figuras, a estabilidade durante a suspensão do contrato 
de trabalho (art. 49), por exemplo no afastamento durante o qual o trabalha­
dor recebe auxílio- enfermidade do INPS, e a estabilidade do menor apren­
diz nos prazos em que recebe os ensinamentos metódicos da profissão, minis­
trados __ na empresa (art. 373). 

Nessas condições, as 7 (sete) figuras aqui mencionadas são suficientes 
para demonstrar que a estabilidade não é uma sírilples aspiração inconse­
qüente que surge das reivindicações trabalhistas, mas uma realidade institu­
cionalizada, diferente da velha figura da CLT. 

Cumpre aprimorá-la, reavaliando a experiência vivida e a enriquecendo 
de novas contribuições, fim para o qual o exemplo das legislações modernas 
não pode ser desprezado. Na Espanha o mêdico do trabalho é incluído dentre 
os que não podem ser imotivadamente dispensados, para que possa melhor 
desempenhar as suas funções, de alta relevância, tendo em vista a saúde do 
trabalhador e sua proteção contra a insalubridade do ambiente agressivo em 
que prestar serviços. O engenheiro de segurança, responsável pela diminuição 
do número de acidentes de trabalho, é outro profissional que, a nosso ver, 
precisa de independência para cobrar do empregador as providências indis­
pensáveis à melhoria das instalações e adequada utilização de equipamentos 
de proteção individual. 

Na França leis atuais (1973 e 1975) transformaram a ruptura do contrato 
em procedimento sujeito, em determinados casos, à autorização do Minis­
tério do Trabalho, em outros dos Conselhos de Empresa, constituído de fases 
dentre as quais·a prévia comunicaÇão dos motivos da dispensa, só permitida 
havendo .. causa real e séria" ou ucausas econômicas", incluindo um período 
que, nas dispensas de 100 ou mais empregados, -chega a ser de I (um) mês, 
para a organização da fUtura dispensa, esÚl.belecendo~se uma ordem preferen­
cial de permanência para beneficicir Os iraOalhadores mais antigos e recolocar 
desde logo aqueles que serão atingidos. 

Na Inglaterra, havendo a ruptura ilegal o empregado.teç:t o di_!'eito de pe­
dir judicialmente a reintegração- reínstatement- ou a readmissão- Reen-. 
gagement- neste caso começando um novo contrato, naquele prosseguindo 
o jã existente, em ambas as hipóteses permitida a conversão em indenização ... 

Na Itália o art. 19 da Lei n'l 604, de 1966, dispõe Que ''nas relações de tra­
balho por tempo indeterminado, mantidas com empresas privadas ou entes 
públicos~ nas quais a estabilidade não seja assegurada-por fei, re&u1atTientos e 
contratos coletivos ou individuais, a dispensa do trabalhador não se fará se­
não por justa causa, no sentido do art. 2.119 do Código Civil, ou por motivo 
justificado". 

Em Portugal, o DL nll84l-C, de 1976, art. 99, declara: "São proibidos os 
despedimentos sem justa causa ou por motivos políticos ou ideológicos.'' 

As novas linhas que disciplinam a estabilidade estão Ílftidas no confron­
to das legislações modernas e sem muito esforço é possível concluir que a 
idéia básica é a da proteção do empregado contra dispensas abusivas ou arbi­
tráriaS~ permitidas plenamente as rescisões motivadas por causas econômicas 
ou outras relevantes a fim de que não se entrave o desenv_olvimento empresa­
rial. A concepção da dispensa como direito potestativo do empregador, posi­
tivamente ficou no passado e não se presta mais como prhíéfpio pa:ra- a -elabo­
ração das novas estruturas legais. 

Amauri Mascaro Nascimento é Professor de Direito do Trabalho da Fa­
culdade de Direito da USP. 

(Folha de S. Paulo, Domingo, 13 de abril de 1980. 

ESTABILIDADE É A PREOCUPAÇÃO MAIOR DO DIREITO 

Renato Rua de Almeida 

Ao lado do salârio justo, os metalúrgicos em greve reivindicam o direito 
à estabilidade no emprego pelo prazo de doze meses. 

Conforme foi divulgado pela imprensa, o líder sindical Lula afirmou que 
pouco ou quase nada resolveria obter aumentos salariais coletivos se as em­
presas continuassem com seu poder de despedir imotivada e arbitrariamente 
seus empregados. 

êom e.feito, a experiência tem demonstradç a ocorrência freqüente de 
aespedrdas rmotivadas após a conquista pelos trabalhadores de aumentos sa­
lariais coletivos, seja para alimentar a famigerada rotatividade da mão-de­
obra com o intuito de diminuir o custo salarial, seja para afastar as lideranças 
mais atuantes. 

A pretensão dos metalúrgicos foi repelida na negociação, ao que consta, 
sob o pretexto de constituir um precedente perigoso, pois na próxima etapa 
poderiam eles querer umã- dilatação do prazo da estabilidade. 

Ora, a estabilidade não pode e nem deve ser encarada corno precedente 
perigoso. Trata-se, na verdade, do mais importante direito dos trabalhadores 
assalariados, em virtude de lhes assegurar o meio de subsistência, sendo, por 
essa razão, a maior preocupação_ do Direito do Trabalho. 

É: compreensível, de certa fo~ma. o receio dos _empresários em relação à 
estabilidade, se se_ tomar por parâmetro a estabilidade tal qual contida na 
CLT, considerada por eles verqadeiro passivo contábil, utilizando-se a ex­
pressão do mestre Cesarino Júnior. Ela, com efeito, se tornou superada após 
ct término da 2' a"uerra Mundial, quando se passou a preocupar, sobretudo 
nas economias de mercado, com o- pleno emprego. Seu conceito e suas regras 
eram demasiadamente rígidos, na medida em que só permitiam a rescisão 
contratual do estável por iniciativa do empregador, através de inquérito judi­
cial para apuração de eventual falta grave. No entanto, em quase todos os 
países modernos de economia de mercado vigora hoje uma outra estabilida­
de, coexistindo com novas formas de ruptura contratual, ao lado da falta gra­
ve, levando-se em consideração comprovadas razões de ordem econômico­
financeira ou de mudanças tecnológicas das empl-esas. 

\ 
No Brasil, contudo, desde a substituição da estabilidade, então supera-

da, pelo regime do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,· que retirou da 
relação de emprego a proteção jurídica do traboilhador contra a despedida 
imotivada, o que se tem visto são aquelas injustiÇas acima -apontadas, levando 
os trabalhadores assalariados da humilhação e intimidação à luta atual por 
uma nova estabilidade. 

Lá se vão treze anos de vigência do regime do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e o Governo, apesar de todas as ponderações que têm sido 
feitas por juristas especializados em Direito do Trabalho e apesar também 
das inúmeras reivindicaçõeS sindicais que lhe foram formuladas, não se preo­
cupou efetivamente em modificar a legislação trabalhista, com base no direito 
comparado e adaptado à realidade brasileira. Sua omissão torna-se mais gra~ 
ve, na medida em que a Organização Internacional do Trabalho (OIT), da 
qual o Brasil é membro, tem inclusive a Recomendação n'l 119, de 1963.justa­
mente propondo novas normas sobre a cessação da relação de emprego por 
iniciativa do empregador. 

Mais grave ainda, lamentwelmente, foi a medida tomada pelo Governo 
no sentido de determinar à Comissão incumbida de elaborar o anteprojeto da 
reforma da CLT que rejeitasse a proposta do ilustre jurista e professor Délio 
Maranhão, apresentada com o fito de adotar-se a teoria da nulidade da despe­
dida arbitrária, na forma acolhida pelo legislador brasileiro em relação aos 
empregados eleitos para as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes 
(CIPAs), através da Lei nll 6.514/77, conforme consta do próprio Relatório 
da Comissão sobre a atualização da CLT, instituída pelos Ministros da Jus­
tiça e do Trabalho. 

Em sua proposta, afirmara o Professor Délio Maranhão que H o conceito 
de estabilidade adotado pela atual CLT não atende aos fins a que se dirige, 
pois se presta a abusos e distorções, já demonStrados na prática. Por outro la­
do, o regime do FGTS, que substituiu, com Vailtagem, a indenização de anti­
gUidade, não assegura a permanência do trabalhador no emprego". 

Diante da inviabilidade de se ver obtida a estabilidade por fonte estatal, 
isto é, por lei e tangidos pelas injustiças aca-rretadas pelas despedidas arbi­
trárias, os metalúrgicos tentam legitimamente, pela via da negociaÇão -coleti­
va~ a sua conquista, ainda que provisória. 

Nada impede aos empresários de negOCiarem essa reivindicação, mesmo 
que a decisão do TRT não a tenha acolhido. Em qualquer momento, tanto 
nos contratos individuais de trabalho quanto na negociação coletiva, podem 
as cláusulas ser alteradas, desde que representem um progresso social. 

Ademais, os empresários não devem se furtar de negociar a estabilidade 
em sua roupagem moderna, que estimula inclusive o empregado a ser mais 
produtivo pela segurança que sente, uma vez que a própria Constituição Fe­
deral, em seu artigo 165, V, garante aos trabalhadores a sua integração na 
vida e no desenvolvimento das empresas. 

(Renato Rua de Almeida é doutor em Direito do Trabalho pela Univer­
sidade de Paris, com tese sobre a estabilidade, professor de Direito do Traba­
lho da PUC e conselheiro da Associação dos Advogados Trabalhistas de São 
Paulo.) 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

·O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos lidos serão publica­
dos e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que serâ lida pelo Sr. !"'--Secretário. 
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B lida a seguinte: 

Sr. Presidente, 
Nos termos da letra a do art. 43 do Regimento Interno, comunico que, 

convidado pelo Foro Latino Americano, me ausentarei do país, no período 
de 16 a 19 de abril, para participar, na cidade do México, da próxima reunião 
daquela entidade, na qual serâ debatido o tema uAmérica Latina e a Crise In­
ternacional". 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1980 - Franco Montoro 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A comunicação lida vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretãrio. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 73, DE 1980 

Nos termos do art. 356 d() Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 4, de 1980. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980 -José Lins. 

REQUERIMENTO N• 74, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação fmal do Projeto de 
Resolução n• 5, de 1980. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980 - José Lins. 

REQUERIMENTO N• 75, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 12, de 1980. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980 - José Lins. 

REQUERIMENTO N• 76, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento •Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 15, de 1980. · · 

Sala das Sessões, I 6 de abril de I 980 - José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Aprovados os requerimentos, 
passa-se à imediata apreciação das redações fmais, lidas no Expediente. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 4, de 1980. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-(~ declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n• 5, de 1980. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Passa-se, agora, à discussão da 
redação final do Projeto de Resolução n' 12, de I 980. (Pausa.) 

Não havendo quem queira dicuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à apreciação da re-
dação final do Projeto de Resolução n• 15, de 1980. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os SrS:-Serradores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. f9-Secretário. 

2 lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 77, DE 1980 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Resolução n9 3, de 1980, que reduz alíquotas máxi­
mas do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980. -José Lins- Leite Chaves- Jar­
bas Passarinho, como Líder- Marcos Freire- Luiz Cavalcante- Aloysio 
Chaves- Pedro Pedrossian --Nilo Coelho- Aderbal Jurema- Almir 
Pinto ~ Dinarte Mariz- Eunice Michiles - Adalberto Sena- José Guio~ 
mard --Lourival _Saptista -- Bernardino Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento lido serã objeto 
de deliberação após a Ordem do Dia, nos termos i"egimentaís. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É com tristeza que venho cumprir o doloroso dever de levar ao conhecik 
mento do Senado que, na madrugada de segunda-feira, ocorreu a explosão de 
uma fábrica clandestina de fogos de artifícios. na Zona Norte de Aracaju. cu­
jas proporções atingiram as dimensões de uma catástrofe. 

Sete mortos e mais de uma centena de feridos. dos quais dez em estado 
grave, foi o saldo verificado dessa desastrosa explosão que provocou o pânico 
em toda a cidade, porque foi ouvida num raio de 5 quilômetros, atingindo a 
fumaça a altura de muitos metros. Dezenas de casas foram destruidas, vârias 
outras tiveram paredes danificadas, portas arrancadas c vidraças quebradas. 

Logo que tiveram conhecimento da dolorosa ocorrência, o Governador 
Augusto Franco e o Prefeito Heráclito Rollemberg se deslocaram para o lo­
cal; a fim de comandarem as operações de socorro aos feridos e desabrigados, 
simultaneamente, com as investigações sumárias dos motivos causadores des· 
ta tragédia. Providenciaram eles. de imediato, as medidas necessárias ao alo­
jamento dos desabrigados. 

Toda a Cidade de Aracaju viveu um dia de tristeza e apreensões, lamen­
tando o ocorrido. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE) - Concedo, com muito 
prazer, o aparte ao nobre Senador Passos Porto. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Nobre Senador Lourival Baptista, V. 
Ex• faz bem em trazer ao conhecimento do Senado e do País essa tragédia que 
se abateu sobre a nossa Capital na madrugada de segunda-feira passada, cau­
sando um sinistro de tais proporções numa fábrica clandestina de um oficial 
do Corpo de Bombeiros. justamente a instituição responsável pela segurança 
da população. E: um fato que chama a atenção de todos e merece a nossa re­
flexão. V. Ex• trazendo-o ao conhecimento da Nação, traz, indiretamente. o 
apelo que o Estado estã fazendo à SUDENE e ao Ministério do Interior para 
que socorram a Capital do nosso Estado e a sua Prefeitura, a fim de atender 
as vítimas dessa tragédia que atíngiu quarenta casas, vinte automóveis fica­
ram danificados e causando uma série de prejuízos a toda aquela ãrea da 
Zona Norte da nossa Capital. Quero solidarizar-me com V. Ex• porque V. 
Ex•, mais do que ninguém, representa essa reivindicação e esse apelo do nosso 
Estado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE)- Muito grato a V. Ex•, 
emine-nte Senador Passos Pôrto. O seu sentimento é o meu e o meu é o seu. 
por isto sentimos e lamentamos o que aconteceu na madrugada da última 
segunda-feira em nossa Capital. 

Os Governos Estadual e Municipal eStão fazendo um levantamento dos 
prejuízos sofridos e não tenho dúvida de que os Úrgãos competentes do Go­
verno Federal acolherão as sugestões formuladas em benefício das vítimas do 
sinistro. 

Fazendo este registro, desejo manifestar a _miuha solidariedade às 
famílias enlutadas, aos feridos, bem como, as que foram desalojadas e sofre­
ram prejuízos materiais. 

Comungo daqui, do sofrimento daqueles que foram atingidos pelas trá­
gicas conseqilências da explosão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foi em 1974 que, Pela primeira vez, o café desceu do pedestal de rei das 
exportações brasileiras, destronado pelo seu inseparável companheiro de 
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xícara, o açúcar. Nada menos do que 1 bilhão e 262 milhões de dólares ren­
deu o .. branquinho", contra 980 milhões provenientes do .. escurinho". O 
preço da tonelada chegou a 1 mil 450 dólares e, em 1975, embora ultrapassa­
do pela soja, o açúcar ainda rendeu 034 milhões de dólares. Depois veio a de­
bacle, queda vertigiiiOS"3: do preço effi conseqüência do que a exportação 
anual foi parar abaixo do patamar dos 400 milhões de dólares, por anos se­
guidos. Mas, como .. não hâ bem que sempre dure, nem mal que sempre atu­
re', a partir dos albores deste 1980, o preço do produto volta a subir. saindo 
do pela soja, o açúcar ainda rendeu 034 milhões de dólares. Depois veio a débâ­
de, queda vertiginosa do preço em conseqüência do que a exportação 
mundial entre três e quatro e meio milhões de toneladas, neste ano. 

As perspectivas são tão alvissareiras, que a Associação dos Exportadores 
Brasileiros garantiu ao Presidente Figueiredo, pof eScrito, em 27. ~e.ma~ço, 
que as divisas proporcionadas pelo açúcar elevar-se-ão a um bilhão de çlóla­
res, neste exercido: E isto vem mesmo a calhar, vei Que a agrolltdústria aço­
careira nacional vem-se debatendo na maior das crises. Críse vertical e hori­
zontal, asfixiando usineiros, fornecedores de ca~~~ -Operãri~s e trabalhadores 
braçais. 

Na verdade, os preços do açúcar e da cana sempre estiveram comprimi­
dos num sapato chinês, o que mal permitia o cresCimento ·aos· pãrqU.e5Tiidus­
triais e dos canaviais. O crescimento havido resultou bem mais dos emprésti­
mos obtidos do que dos preços. E tanto assim é que, Já em 1977, conforme re­
latei desta tribuna, a relação entre o passivo e o ativo das 27 usinas de Ala­
goas ascendia, em média, a 55%. Usinas_~a~a em que esta relaçlão excedia de 
80%; numa delas as dívidãs iam mesmO ~l mais de 9P% d_o patrimônio. E se 
modificaçãõ houve de lã para cá, foi para pior, sem dúvida. Quanto aOs for~ 
necedores de cana, o quadro ainda era e é mais trãgico; Pouco ·8: pouco eles 
vão se despojando de "suas propriedades, ou trOcando o· cultivo da cana pela 
criação de gado, o que é bem rTiais cômodo. Mas perguntar·se-â: e no tempo 
das vacas gordas- nos áureos anos de 1974 e 75, quando o preço do açúcar 
chegou a mil e quatrocentos e cinqüenta e cincO dólares ......:.. serã que os usiriei­
ros e os fornecedores não se empanturraram de cruzeiros convertidos das 
muitas centenas de milhões de dólares que o açúcar rendia? Qual nada! O 
maior confisco já ocorrido na comercializaçãO.de qualquer produto brasileiro 
reduzia o preço da tonelada a coisa de duzentos dólares, continuando tudo 
como dantes, isto é, os preços metidos no mesmo sapato chinês. 

Agora, a situação é a seguinte: primeiro, os empresários não têm_ como 
pagar o aumento de 43,9% no salário dos :trabalhad_~~C?S do campo, recente­
mente, vigorante; segundo, os opCrãrios feivindicam 20% sobre o próximo 
reajuste salarial, como índice de produtividade; terceiro, o Banco do Brasil li­
mitou em apenas 450%, relativamente a 1979, a elevação do financiamento 
para fertilizantes, ao passo que estes elevaram-se ~m 190%; quarto, também 
foi limitada em 45% a expansão dos financiamentos destinados à entressafra, 
o que conflita fortemente com a inflação de83%, de uma safra para outra; 
quinto~ os fornecedores de cana reivindicam que a tonelada de cana, hoje sob 
o preço líquido vil de Cr$ 471,00 passe a custar Cr$ 1.039,00, nível este até 
modesto, em face do aumento de todos os insumos, a taxas entre 100 e 300%. 

Os desencontros acima perfilados estão a clamar urgente e favorãvel so­
lução. Só no Nordeste vão a trezentos mil os brasileiros engajados na agroin­
dústria canavieira, vale dizer, bem mais de um milhão de pessoas diretamente 
engolfadas na grande crise. Além das medidas reclamadas~ impõe-se a adoção 
de uma matriz de custos, tal como a que rege, automaticamente, os reajustes 
periódicos em outros setores da indústria. 

O Sr. José Lins (PDS-CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS - AL)- Pois não, eminente Sena­
dor, com muita honra. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador Luiz Cavalcante, com esse pro­
nunciamento V. Ex• presta um grande serviço ao Nordeste e ao seu Estado. 
Hã poucos dias, nobre Senador, ouvi de um Senador nesta Casa comentário a 
respeito de um suposto pronunciamento do Ministro Delfim Netto sobre o 
problema da agroindústria açucareíra em Alagoas. Pelo comentário o Minis­
tro Delfim Netto, teria dito ao procurador do Estado que a única solução 
para o problema da agroindústria canãvie1r3. de Alagoas seria queimar os ca­
naviais. Estive ontem com S. Ex' e comentando essa referência de mau gosto, 
S. Ex• me pediu que declarasse, em seu nome, que ele jamais teria dito uma 
coisa dessa natureza e que, ao contrário, o estudo da problemãtica da agroin· 
dústria açUcareira do Nordeste estã sendo estudada com profundidade e que 
o Governo espera, dentro de poucos dias, dar-lhe Uma solução satisfatória. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS -AL) -Senador José Lins, estava 
chegando ao fim do meu discurso e temia não receber nenhu1p aparte, ~o~que 
discurso sem aparte é uma espécie.de casamento de viúva, ao qual fica faltan-

do aquele toque do imprevisível... De modo que V. Ex• me fez até um grande 
favor pessoal e deu um depoimento pelo qual os homens do açúcar tanto es­
peravam. 

Eu, particularmente, jamais acreditei que o Sr. Ministro Delfim Netto 
dissesse tal barbaridade. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- V. Ex• me permite? (Assentimento do 
orador.} V. Ex' é quem me honra com a concessã-o do aparte. Tenho profun­
da admiração pelo seu trabalho nesta Casa e pelo seu patriotismo. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL) - Isso são coisas daquele 
ano de 1944, tempo em que convivemos juntos, em Ouro Preto. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- Obrigado. Realmente essa admiração 
vem de longe, desde quando V. Ex' foi meu professor no CPOR, quando tive, 
então, oportunidade em que muito aprendi em termos de conhecimento e 
mais de virtude cívica. E quanto a essa declaração do Sr. Ministro Delfim 
Netto, trago-a ao Senado, pelo respeito que essa Casa merece. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Se V. Ex•. tivesse aprendi­
do comigo, não seria o grande argumentador que é. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS - AL)- O nobre Senador Marcos 
Freíre está coffi o microfone em purllio e eu terei prazer em ouvi-lo. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Senador Luiz Cavalcante, os pra­
zos todos que têm sido acenados pelo Governo para a solução do pleito atual 
do reajustamento do preço da cana e seus derivado.S'têm-se vencido, sem que 
a solução tenha vindo. O último reajustamento foi em setembro do ano pas­
sado. De lá para cá, o alto custo de vida e, em especial, dos elementos que se 
constituem em insumos da produçã"o açucareira dispararam. E nós, em pro­
nunciamento que já fizemos nesta Casa, inclusive recentemente, mostramos 
que a situação já não perm_ite delongas, b3stando lembrar que o adubo, de 4 
mil cruzeiros a tonelada, passou para 22 mil-cruzeiros. A situação é, realmen­
te, vexatória e o setor diretamente ligado ao assunto jâ encaminhou não sei 
quantos documentos, já tentou colaborar com não sei quantos estudos e de 111 
de fevereiro passou para 30 de março, de 30 de março passou não sei mais 
para quando e, enquanto isto, pode-se dizer que a atividade da economia da 
agroindústria do açúcar está como que na insolvência. A situação se agrava 
porque os trabalhadores rurais fazem jus; já a esta altura, ao reajustamento 
que lhes é garantido por lei e, conseqüentemente, quando ouvimos o Senador 
José Lins, cuja palavra poderia ser motivo de alegria ao afirniar o Ministro 
que o assunto está para ser solucionado, nós nos frustramos porque cenas 
dessa natureza têm-se repetido aqui nesta Casa e os meses vão se passando. Já 
estamos em pleno mês de abril e, enquanto isso, hâ gente que não pode conti­
nuar esperando soluções que vêm sempre amanhã e, quando vêm, possivel­
mente já vêm defasadas nas suas necessidades. Agora mesmo a classe dos 
plantadores de cana está toda mobilizada, até se negando, inclusive no Esta­
do de V. Ex' e em Pernambuco também, com a solidariedade da Bahia, de 
continuar o plantio de cana, comprometendo, assim, as safras futuras. ~ ne­
cessário, portanto, levar em consideração que este problema diz respeito não 
apenas ao usineiro, não apenas ao plantador· de cana, mas ao trabalhador ru­
ral. Sei que é um problema complexo, que implica no reajustamento do 
preço, mas não é apenas reajustamento de preços, mas que pelo menos esse 
seja um primeiro degrau que se possa galgar de imediato um reajustamento 
de preço que realmente atenda aos custos da produção. t o mínimo que se 
pode exigir. E não sei se ·o Goveró.o estâ aí sem conseguir-deter a inflação, se 
irã realmente se sensibilizar para essa reivindicação, de dar o reajustamento 
na base que impõe os aumentos de todos os insumos, de todos aqueles condi­
cionantes que estão a exigir esse aumento substancial do preço da cana e dos 
seus derivados. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS -AL) :- Nobre Senador Marcos 
Freire, é sem dúvida de V. Ex' o grande crédito de ter sido, este ano, de todos 
nós, quem mais clamou e quem mais veemente clamou contra os preços vis do 
açúcar e da cana. Mas eu, meu eminente colega, estou menos desalentado que 
V. Ex•, porque creio que o prazo para reajustamento de preços é agora na ela­
boração do plano de safra, plano de safra que deve ser parido nos primeiros 
dias do próximo mês, ou na primeira quinzena, o mais tardar. Aguardemos, 
pois, com confiança essa solução do Governo, que deve ser u.ma solução tão 
corajosa quão justa. Muito· obrigado a V. Ex• 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- Pl}- Permite V. Ex' um aparte? 

Q SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Com muita honra. nobre 
Senador Bernardino Viana. 
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O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Minha admiração e meu respeito 
aos pronunciamentos de V. Ex•, que não são fantasiosos, são pronunciamen­
tos baseados em dados estatísticos sérios que V. Ex• traz com o maior cuida­
do e com o maior zelo. Isto, para nós do Senado, principalmente para nós, 
novos nesta Casa, é uma satisfação porque temos e podemos nos basear na­
quilo que V. Ex• transmite, aqui, um assunto da maior importância para a 
economia e o desenvolvimento do nosso País. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Eu é que agradeço a V. 
Ex•, ilustre Senador Bernardino Viana.~ que, entre nós, há esta coisa comum 
-o amor pelos números: V. Ex•, bancário que foi durante mUitos anos, e eu, 
uma espécie de bancário frustrado, porque, infelizmente, nunca fui bancário. 
Muito grato a V. Ex•, pelas elogiosas referências. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, dizia eu que vejo ná matriz de custos o 
grande remédio para sanar de vez os males crônicos do açúcar e os da cana, e 
para evitar que se alastrem pela incipiente inacroindústria do álcool, preciosa 
dádiva da energia verde dos canaviais, donde advirâ a redenção econômica 
do Brasil, pelo rompimento dos grilhões que nos acorrentam ao escorchante e 
aleatório petróleo estrangeiro. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- V. Ex• vai dar o ponto fi. 
nal ao meu discurso, eminente Senador, com muita honra para mim. 

O Sr. Agcnor Maria (PMDB - RN) - Senador Luiz Cavalcante, em 
1975, eu editei um mapã. econômico no qual encontrava quanto o salário 
comprava de 1963 até 1975. Então, em 1975, tomava conhecimento do que o 
salário comprava de 1963 até 1975. Resolvi reeditar esse mapa, agora, de 1975 
até 1980. O mapa não Cstâ pronto ainda, mas posso adiantar a V. Ex• que o 
salãrio comprava, em 1975, 17 kg de café, 20 kg de carne, 53 kg de feijão, 91 
kg de arroz, 327 kg de sal e 171 kg de açúcar. O salârio de 1975, o salãrio 
mínimo do Nordeste, comprava esses alimentos de primeiríssima necessidade 
nesse peso. Para surpresa minha, agora em 1980, o salário do Nordeste com~ 
pra café, a mesma quantidade; 17 kg de carne, ao invés de 20, 15 kg; feijão, ao 
invés de 53, 39 kg; arroz. ao invés de 91, 87 kg; sal, ao invés de 327, 262 kg e, para 
surpresa minha, o açúcar compra mais, ao inVés de 171, o salário dá 
para comprar 175 kg. De forma que, a deflação no mercado açucareiro de~ 
monstra que o plantador de cana, o usineiro, deve estar jogado à rua da 
amargura, hâ muito tempo, porque se dependesse do açúcar não haveria in­
flação neste Pais. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Senador Agenor Maria, 
sou eu quem agradece, pois os dados de V. Ex• deram ao meÜ 9-iscurso um co­
lorido que não consegui dar~lhe com as minhas próprias tintas. Muito obriga­
do a V. Ex• 

Era o que tinha a dizer, St. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO. Pronuncia o seguinte dis­
curso..) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A CPI da violência e criminalidade no meio urbano teve, na sessão inau­
gural do último dia 9 do corrente, a presença do Sr. Ministro da Justiça, Sr. 
Ibrahim Abi-Ackel. Sua Excelência culpou os meios _de comunicação de mas­
sa, a migração interna e a explosão demográfica pelo aumento da criminali­
dade. 

Como remédio, indicou o policiamento ostensivo, a refOrriüi Carcerária e 
a criação de juizados e tribunais especiais. Salta aos olhos que não há qual­
quer relação de causa e efeito entre ã.s premissas e as conclusões, o diagnósti­
co e a terapêutica. Teria feito melhor Sua Excelência, se se explicitasse por 
que as pessoas fogem do campo para a cidade, preferin-do a marginalização, 
por que a taxa de natalidade é maior nos meios mais pobres ou por que certos 
setores da comunicação de massas desservem à cultura. 

Ora, nós sabemos que, por um impulso "etnocêntrico", o poder sempre 
se reivindica como justo e considera acidentais os indicadores que escapam 
aos cálculos da tecnoburocracia, assim como cOnsidera impertinente ou ca­
prichosa qualquer oposição. 

Por isto mesmo, Sua Excelência jamais admitirá que o estímulo à dege­
neração dos costumes, por padrões importados de culturas violentas, sirva a 
algum propósito de dominação alienígena. É certo que não admitirá, tam­
bém, que o fluxo migratório interno se acentuou nos últimos I 6 anos em 
função da entrada de multinacionais no ·setor agropecuário e da cria-Ção de 
pólos de atração industrial e obras de infra-estrutura, que não visam à pro­
moção do bem-estar da população, mas ao enriquecüiúmto ou suporte e ma­
nutenção do modelo de dependência neocolonial. 

Como dado positivo de sua fala, ressaltamos o sepultamento da discus­
são sobre a prisão cautelar, assim como o reconhecimento de que nosso siste­
ma penitenciário estã em falência, que Hos ambientes criminógenos sofrem a 
influência corrosiva das causas sociais e econômicas" e que a violência "é 
uma defesa instintiva para a sobrevivência". Igualmente positivo foi descar­
tar as sugestões para a redução da maioria para os 16 anos, reduzindo o tem­
po de imputabilidade criminal, que seria reconhecer a falência final do siste­
ma, porque retiraria à família o mínimo de proteção constitucional, transfor­
mando uma degradação funcional numa degradação permanente de seus fu­
turos cidadãos. Não póde, entretanto, lamentavelmente, deixar de juntar sua 
palavra à grita dos demais Ministérios que pn:;pugnam·p-elo controle de nata­
lidade, fazendo-nos inferir ql.ie o modelo brasileiro de desenvolvimento, indu­
zido do capitalismo dependente, na palavra de um de seus mais lídimos repre­
sentantes, é um sistema contra a vida. 

O círculo vicioso da consciência burocrática é cumulativo: responde ao 
crescimento de dados numéricos, por um lado, com a anteposição de dados 
neméricos contrários, por outro. A visão repressiva da violência, dentro dos 
marcos jurídicos do sistema, responde à violência com mais violência. Num 
aspecto, propugna o aumento da violência policial; no outro, a inauguração 
da violência genética contra a família. São inúmeros os argumentos dos de­
fensores do controle de natali~ade e da liberação do aborto, que seria neces­
sário respondê-lo à medida em que se apresentam. O mais generalizado e fala­
cioso, entretanto, tem o colorido da inspiração igualitária: se os ricos e os 
membros da alta classe média praticam o planejamento familiar, por que 
manter a hipocrisia de negar aos pobres e miseráveis os meis contraceptivos? 

Ora, o planejamento familiar, como pregado e praticado pela BEMK 
F AM, nas mais diferentes formas e pretextos, sob as vistas grossas de nossas 
autoridades e a ingenuidade útil de pessoas bem intencionadas, baseia-se num 
falso paternalismo, que ou vicia pela medicação estrogênica ou causa danos 
irreversíveis ao aparelho reprodutor feminino ou masculino em quem, por 
sua situação subalterna na sociedade, não tem elementos mínimos para julgar 
o próprio prejuízo. ê uma ação criminosa, porque baseada na superioridade 
intelectual ou financeira de minoria, sobre estratos humildes e dependentes 
da sociedade, sob a máscara da proteção, a pretexto de combater a miséria. 

Por outro lado, o planejamento familiar em estratos dominates da mes­
ma sociedade é feito com plena consciência dos riscos ou vantagens, e decorre 
de uma situação global de privilégio. Não responde a necessidades imediatas 
de saltar compromissos financeiros, trocar filhos por bens de consumo durá­
veis, solucionar o próprio problema habitacional, conseguir melhor emprego, 
adquirir cultura ou satisfazer qualquer outra necessidade, mas a conceder li­
berdade adicional à própria libido, reforçado artificialmente por inúmeros 
meios, com recursos excedentes. A realização social, aí, não decorre da limi­
tação da natalidade. Ao contrário, é a limitação que decorre do acesso à tota­
lidade dos bens da cultura: do acesso à educação integral, à completa assis­
tência médica, à posição profissional de prestí&io etc. 

Se temos 25 milhões de menores abandonados, isto não se deve à fertili­
dade de seus país, inclusive por que não existem estatísticas que comprovam 
ser todos originários de famílias numerosas. Ao contrário, é possível 
verificar-se que há famílias numerosas em situação de privilégio, especialmen­
te entre os originários da aristocracia rural. 

O processo- de industrialização, com suas dificuldades de transporte, resi­
dência, atendimento médico, alternativas de lazer, pressa e competição é o 
principal fator de diminuiÇão da família urbana. o desenvolvimento ~conô­
mico, apesar de inflar as cidades com o acréscimo da migração interna, con­
tribui para a queda natural da natalidade no seio da população autóctone. 
Censo do IBGE, publicado no "Folhetim" da "Folha de S. Paulo"'. de 23 de 
março, demonstra que, de 1970 _a 1976, a taxa de fecundidade nas grandes re­
giões brasileiras caiu, respectivamente, em 21,4% no Nordeste; 41,6% no Nor­
te e Centro-Oeste; 30,8% em Minas e Espírito Santo; 25,9% no Sul; 22,4% no 
Distrito Federal e 20,9% em São Paulo, acompanhando o progresso 'diferen­
ciado dessas regiões. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO)- Com prazer ouço o ilus­
tre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Eminente Senador Henrique San­
tillo, embora não nos faleça autoridade para falar em relação ao planejamen­
to familiar e, em particular, ao aborto, acho que quanto a este último, o abor­
to, a palavra preponderante, a solução deve advir da mulher, porque é ela 
quem carrega o filho no bucho por nove meses; é ela que sente as reações do 
feto, e são as pobres mulheres do meu Nordeste que são abandonadas pelos 
maridos, com seis, sete, oito filhos, quando estes vêm em demanda ao sul, 
deixando as pobres coitadas c_om aquela ninhada e .. salvem-se como puder". 
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A propósito, vou ler um trecho de uma carta de uma leitora publicada no Jor­
nal do Brasil, falando sobre o aborto, carta em que ela termina assim: "Vida 
não é presente que se dê, mas, em certos casos, chega a ser uma cruelda.de". 
Fico por aqu1. Muito grato a V. Ex•. 

O SR. HENRIQUESANTILLO (PT- GO)- Agradeço a V. Ex•, se 
bem que, me permita V. Ex', o problema do aborto não ê apenas da mulher; 
é. um problema da sociedade brasileira como um todo, principalmente das 
mulheres. Antes que elas decidam, no entanto, por sua maioria, é precisei que 
o Estado dê condições às mulheres brasileiras, dê acesso a todos os meios de 
cultura para que elas possam decidir conscientemente, e não se transfoqnar em 
joguete nas mãos de interesses subalternos de muitos grupos, que tendem a 
enveredar por aí para manterem a economia brasileira dependente. Concordo 
com V. Ex' em que este é um problema principalmente das mulheres brasilei­
ras, Sem dúvida alguma, concordo. Mas é preciso que se dê às mulheres brasi­
leiras condições para que elas possam decidir conscientemente. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Mas nobre colega, a tê que o EstaM 
do possa chegar a este estado ideal de socorrer rodas as mulheres, vai deman­
dar muitos anos. E já disse o economista Lord Keyne que "a longo prazo es­
taremos todos mortos". Acho de certo modo meio impiedoso que, até que o 
Estado p'Jssa atender as mulheres carentes, não haja uma solução interme­
diária, pelo menos um paliativo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO)- Lamento mais uma vez, 
Excelência, discordar de suas palavras. Eu as prezo muito. Mas estou convenM 
cido de que o Estado democrático neste País jã teria condições, há muito tem­
po, de dar ao povo, inclusive às mulheres, que são maioria neste País, acesso à 
cultura democrática, para que elas pudessem decidir com consciência. 

O Sr. Luiz Onalcante (PDS- AL) -Oxalá, V. Ex• tenha razão! 

O Sr. Gilvan Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT - GO) - Com prazer, ouÇo o 
eminente Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (PP.....:. SE)- Evidentemente que não vou entrar no 
mérito da questão do aborto, uma questãO extremamente polêmica e que me 
reservo para outra ocasião. Mas aproveito a oportUnidade do discurso de 
V. Ex' para registrar um fato;-do qual V. Ex• é testemunha e protagonista. 
V. Ex•, como ilustre membro dã Comissão de Saúde, sabe que fizemos aqui 
um Seminãrio sobre Problemas Demográficos Brasileiros. E vê V. Ex' a von­
tade deste Governo de ser soberano. Naquela ocasião, eu, presidindo a Co­
missão de Saúde, tive o cuidado de, em primeiro lugai-, convidar o Ministério 
do Planejamento, o Ministêrio da Saúde, o Ministério da Previdência Social, 
para que pudéssemos, em alto nível discutir esse problema que existe no País. 
Pois bem, nenhum dos tr~ Ministêrios veio nem se fez representar. Agora so­
mos surpreendidos por notícias que estão espocando por aí, que o Governo 
vai atac:->r o problema demográfico. Mas, para tristeza nossa, do que ouvimos 
pela televisão, há uma falta de entendimento absoluto dos qu_e estão falartdo. 
Eles não saben nem o que é isso. Por exemplo, o MiniStrO da Previdência So­
cial mistura controle de natalidade, paternidade responsável, uma série de 
coisas muito ao estilo deste Governo imprOVíSaao em tudo que estã aí. Regis­
tro que este Governo teili. realmente vocação de fãzer as coisas sozinho. 
Permite~se não vir ao fórum natural do debate que é o Congfesso Nacional, e 
tenta impor unilateralmente suas idéias. -

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO)- Concordo ipsis litteris 
com as palavras do ilustre Líder do Partido Popular, Senador Gilvan Rocha, 
continuo, ainda afirmando que a minha intenção rião é discutir o problema 
do aborto, e sim o problema da violência e do controle da natalidade. 

O período estudado é curto para dar validade a tais dados, que depen­
dem do comportamento anterior da natalidade n~s mesmas regiões. Em 6 
anos, 20% em São Paulo pode ser mais que 41% no Norte, dependendo do 
comportamento estatísticO das décadas anteriores. 

A população não cresce à taxa global de 2, 7% a.a., - dado que o MinisM 
tro expandiu para 3% -, em razão da fecundidade apenas, mas também da 
queda da mortalidade e do aumento médio da expectativa de vida, em decor­
rência de progressos médicos nas âreas mais desenvolvidas. 

Os 25 milhões de menores abandonados são produto da mâ distribuição 
de renda, do desemprego e do subemprego nas grandes cidades; da instabiliM 
dade conjugal nos estratos mais pobres da população; do desaparecimento 
precoce dos pais, por morte, marginalização ou fuga. Mas, sobretudo, por 
falta de perspectiva de assimilação no sistema produtivo, em decorrência do 
analfabetismo, da fome crôniCa, da subnutrição, da falta de higiene etc. São 
os filhos dos .. maiores abandonados" pelo sistema, dos ignorados do plano 

habitacional, dos trabalhadores eventuais e indefinidos, dos ignorados da ine­
xistente medicina preventiva e, principalmente, dos ignorados pela falta de 
planejamento regional, que faz de quase metade da população brasileira "exiM 
lados internos .. , como denunciam os mais recentes documentos da Igreja CaM 
tólica. 

Os graves problemas scciais que assolam o País têm antecedentes em 
toda a nossa história. Tivemos períodos de miséria maior, com menor violên­
cia ;:>ercentual. Entretanto, se foram agravados nas duas últimas décadas, em 
gritante-desproporção, isto só pode dever-se ao modelo de desenvolvimento, 
que criou iillensas riquezas sem criar instrumentos de redistribuição. Esse é o 
fulcro do problema, que nenhuma autoridade governamental quer assumir 
como responsabilidade. Temos um País que, nos últimos 15 anos, aumentou 
extraordinariamente o seu Produto Interno Bruto em 102%, enquanto os sa~ 
lârios reais, na verdade, caíram entre 16 e 34%, pela política do arrocho sala­
rial, pelo modelo exportacioflista e concentracionista. Em crise, volta o sisteM 
ma e anuncia n~)Vo_ pacote de arrocho salarial, escamoteando estatístícas ou 
utilizando~se do artificialismo de novas fórmulas para o cálculo do IN PC, 
como a imprensa noticia hoje. 

Por isto mesmo ê segregacionista a conclusão de que apenas a violência 
urbana aumentou. Não. Aí ela é mais perceptível, porque está mais próxima 
aos meiós de comunicação de massa, aos centros intelectuais e aos organis­
mos de estatística. Mas a violência social no campo aumentou, também, no 
mesmo período, em condições igualmente alarmantes. Os conflitos de AlagaM 
mar, do Vale da Ribeira. de Xambioá, as lutas de posseiros e grileiros e tantos 
outros, em todos os pontos deste País, sobretudo no CentroMOeste, no Norte 
e no Nordeste, que o sistema insiste em ignorar ou esconder, são tanto ou 
mais importantes que a violência urbána, ainda I-estrita, em grande parte, a 
lances individuais. 

Não podemos, outrossim, deixar de assumir como verdadeiro o fato de 
que a violência, no Brasil, nos últimos 16 anos, é deduzida do próprio esqueM 
ma autoritário do Poder, que a institucionalizou de cima para baixo. 

Foi o sistema autoritário que opôS o Estado à Nação, criando leis absurM 
das de exceção, para silenciar as expectativas culturais, políticas e econômicas 
da população brasileira. Foi ele que violentou o sistema jurídico, com atos 
institucionais e complementafes. Foi ele qUe inaugurou os banimentos, as de­
missões, as cassações, a pena capital, a censura ao trânsito livre das idéias. 
Foi ele que, incapaz de gerir uma Justiça civilizada, cerrou os olhos à violên­
cia policial e institucionalizou a tortura, devolvendo à coletividade o impulso 
preconceituoso de fazer justiça ao arrepio da lei, de que se aproveitaram, 
"larga mano", os extremistas de direita ou de esquerda, no "status" jurídico 
do "salve-se quem puder". 

Foi ele que inaugurou a tortura da insegurança econômica, que trouxe a 
lei da selva para o meio do sistema produtivo, alterando as relações de pro­
dução, que se degeneraram gradativamente ao longo do tempo. Foi ele que 
marginalizou o clero, como instituição de controle social, estereotipandoMo de 
subversivo, quando em sua missão evangelizadora procurava corrigir os ex­
cessos e prevenir a escalada da violência. 

-Foi ele que marginalizou, em nome de tortuoso ~ unilater.al conceito de 
disciplina, as frações mais conscientes da oficialidade das Forças Armadas, 
co~p. desligamentos, transferências, prisões e advertências, com uma perse­
guição eminentemente política, que interrompeu carreiras irrepreensíveis, 
num processo do qual o sacrifício de Hugo Abreu foi apenas uma síntese. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT - GO) .C:. Ouço, com prazer, o 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Henrique Santillo, a im· 
pressão que tenho ê a de que este tipo de crítica, visivelmente passional, não 
constrói muito nem mesmo ajuda a resolver problemas. Quando V. Ex• pre­
tende aprofundar suas análises, ainda que acoimando o Governo de manu­
sear estatísticas, então V. Ex' comete graves enganos. Por exemplo, quando 
diz que o País tem vinte e cinco milhões de menores abandonados. Ora, neste 
caso, cada família brasileira teria pelo menos um ou mais filhos abandona­
dos. Visivelmente, esse número não é correto. São estas as observações que 
desejava fazer sobre o discurso de V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT - GO) - Começaria por dizer 
que a classificação de passional que V. Ex• fãz às minhas palavras a respeito e 
a compreendo, porque tento aqui demonstrar também que é difícil aos hoM 
mens que apoiaram esse sistema, durante dezesseis anos, aceitar a responsabi­
lidade pela própria violência urbana, o Estado autoritário como grande res­
ponsável pelo aumento da violência urbana neste País. 
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O Sr. José Lins (PDS - CE) - Novamente V. Ex• ultrapassa o limite 
da ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO) - ... porque foi ele que es· 
magou, um a um, os diferentes estratos econômicos, no submetimento da 
Nação à hegemonia externa, em nome de um desenvolvimento suntuãrio, na ilu~ 
sào de transformar o País em grande potência. Não pretendemos negar o 
óbvio do descomunal crescimento do Produto Interno Bruto das monumen~ 
tais obras de infra·estrutura. O que questionamos ê para onde foi isto tudo, 
diante do empobrecimento paralelo da população brasileira. 

A resposta é conhecida da unanimidade do povo brasileiro: o País per­
deu sua soberania. Prevalecendo~se do arrocho salarial, da queda da estabili­
dade, dos incentivos fiscais, das sucessivas desvalorizações da moeda, dos be· 
neficios da parceria privilegiada com as empresas estatais, as multinacionais 
se apossaram gradativamente do setor industrial. Dominaram as indústrias 
pesadas, o mercado alimentício, o têxtil, o químico, o petroquímico e o 
químico·farmacêutico, a indústria eletro-eletrônica, a indústria extrativa, a 
manufatura, industrialização e comercialização dos minerais não·ferrosos e 
setores menores de nossa economia. A seguir apropriãram.:.se da ârea de ser· 
viços, englobando os seguros e o setor financeiro, ao mesmo tempo em que 
dominam expressiva área da comunicação de massas, a partir da qual coloni­
zam culturalmente o País, com os valores deformados de suas sociedades. 
Agora tentam invadir,jâ com algum sucesso, a área da saúde, no ramo final 
de seus serviços, assim como a indústria da construção civil e dos transportes 
interestaduais de passageiros e de carga. Finalmente, conseguem apropriar-se 
do setor primário, instalando latifúndios multinacionais no Centro-Oeste, no 
Nordeste e no Norte do País, alcançando autonomia legislativa, executiva e 
judiciária sobre extensas porçõeS do território brasileiro, e jâ lançam seus 
tentáculos ao setor energético, com os contratos de risco sem riscos, na expio~ 
ração do petróleo, a produção e comercialização do carvão mineral e as in~ 
vestidas sobre o PROÂLCOOL. Compromete-se a soberania do País, na exa­
ta medida em que apenas no corrente ano mais de 6 bilhões de dólares se eva­
dirão para o exterior sob forma de juros de nossas dívidas externas, valor su­
perior a todas nossas exportações agrícolas no mesmo período. 

E fazem mais: usando o poder corruptor que advêm de seu domínio 
sobre a quase totalidade das atividades desta nação, privatizam e internacio­
nalizam os mais sólidos setores da administração estatal, destruindo a 
PETROBRÂS, através dos contratos de risco, e a Vale do Rio Doce, pelo es­
cândalo da Bolsa- de ~-alores-.- N-ão há--qua!quer dú.vida-de-que;--llão--Se lhes 
opondo uma parada ou retrogressão, em breve serão sócios nominais ori pro­
prietârios da Siderúrgica Nacional, da IMBEL, da ELETROBRÁS, da T& 
LEBRÁS ou da EMBRA TEL. Chamo a atenção para isso, agora: não é a 
Oposição apenàs partidária quem o dizl 61As multinacionais têm muito capi­
tal, poder de corrupção e testas de ferro" afirma, hoje, pela imprensa nacio­
nal, o Gen. Antônio Carlos de Andrada Serpa. 

A violência não é um fenômeno isolado dos demais fenômenos sociais, 
seja no Brasil, seja no mundo capitalista dependente. Ela decorre da mobili­
dade forçada dos diferentes estratos sociais, num sistema sem capilaridade 
vertical, que a todos desagrega em favor da ascensão de forças alienígenas. A 
visão metafísica do tecnocrata, que procura ensimesmar os diferentes proble­
mas em seus limites categóricos, desprezando o movimento que os interpene­
tra e transforma, só pode mesmo recomendar remêdios alopãticos para as 
doenças sociais. A violência aumentou a níveis indesejados? Aumentemos a 
repressão! A população aumentou além de nossas projeções estatísticas? E li· 
minemos uma parte dela, no nascedouro, através do controle da natalidade! 
Os operários fazem greves imprevistas? Intervenhamos nos sindicatos, se ne­
cessário, e prendamos os seus líderes ainda se necessário. Os trabalhadores de 
Tucuruí se agitam por causa de alimentos? Chamemos o DEOPS e a Força 
Pública! Os padres se voltaram contra nós? Chamemo·los subversivos e 
ateus! E neste simplismo teórico, os burocratas vão engrossando a polari­
zação da sociedade em dois campos, onde um terá de trabalhar e o outro vi­
giar; um de obedecer e o outro de mandar, sem perceber que a violência indi­
vidualizada é um exercício gradativo para um confronto final e global com o 
sistema.. É que a ordem, entre nós, por excesso de rigor, morreu de abuso. 
Que esse abuso só poderã extravasar·se em ações mais sérias, é o que a prática 
social tem demonstrado cabalmente, no armamento dos espíritos à espera do 
pior. Mais repressão, como a prisão cautelar, a tolerante impunidade do 
Mão-Branca e dos Esquadrões da Morte, a emissão de leis especiais ou a or­
ganização do controle da natalidade só exacerbará esse processo. 

O que todos nós, homens que pretendemos ter boa vontade, no Congres­
so, no clero, nas Forças Armadas e na intelectualidade, estamos interessados 
em fazer ê propiciar o reencontro da Nação com o Estado, através de leis que 
devolvam ao homem sua dignidade, fazendo da ordem e da regeneração dos 

costumes uma imposição interior de cada consciência, com integral respeito a 
seus direitos inalienáveis. 

Para isto, entretanto, é necessário que leis econômicas propiciem a pré­
via distribuição da riqueza, seja pela implantação de reforma agrária, do con­
trole estatal do comércio exterior, da crescente estatização dos setores estraté­
gicos da economia, da nacionalização do sistema financeiro, do planejamento 
integrado das diversas regiões, do estabelecimento de relações comerciais, di­
plomática e culturais com todos os povos, independentemente de seus regi­
mes e ideologia, confiando no discernimento da população brasileira. Que 
isto se faça acompanhar de plenas garantias democráticas, para liberar o 
trânsito das idéias e das experiências coletivas, propiciando ao povo discutir e 
participar do progresso nacional e da defesa do País. 

Não excluiremos do debate, como emociona~ o assunto do planejamen­
to familiar, mas rejeitamoS VigoroSamente sua preeminência sobre a necessi­
dade de planificação global da sociedade brasileira. Não combateremos a mi­
séria ou a violência, no simplismo do genocídio organizado, menos ainda 
quando nos vêm na esteira da dominação neocolonial, através da BEM­
F AM, que de tempos a tempos alicia membros da própria classe médica ou 
dos mais elevados setores da administração federal. Em 1971, de acordo com 
inumeráveis documentos em poder da Comissão de Saúde da Câmara dos 
Deputados, a BEMFAM já havia envolvido em seu ruinoso trabalho quase 
20% dos parlamentares e conquistado um escritório dentro do próprio Con~ 
gresso Nacional. A pronta ação dos então deputados Fábio Fonseca, Jaison 
Barreto e dos ainda hoje deputados Francisco Rollemberg e João Alves, jun­
tamente com entidades de representação de classe dos médicos, acabou por 
infligir à BEMFAM uma duradoura derrota. 

Das diversas discussões então feitas, verificou-se que a BEMF AM era re­
presentante de uma instituição estrangeira, a IPPE, que a título de combater a 
esterilidade visava a difundir o consumo de contraceptivos, a inserção de 
DIUs, a divulgação de técnicas mutiladoras nos aparelhos genitais femininos 
e masculinos e a lutar pela legalização do aborto, através da anulação do arti· 
go 20 do Código das Contravenções Penais. 

Acuada por todos os lados, a BEMF AM jamais esclareceu a origem de 
seus vultosos recursos, com os quais criava clínicas de esterilização no Nor­
deste e financiava faustosos congressos nacionais e iriternacionais pseudo­
científicos. Revelou-se, ao mesmo tempo, que o Banco Mundial e o Banco In­
teramericano de Desenvolvimento pressionavam Os países latino-americanos 
no sentido de controlarem a natalidade, chantageando com a possibilidade de 
restringirem Si=US empréstimos. Hã graves suspeit?s, hoje reforçadas pela en­
trevista de Andrada Serpa, de que a cinzenta IPPF seja financiada pelas Fun­
dações Ford e Rockfeller. 

Banida do Congresso, andou corrompendo prefeituras de municípios 
atrasados no Norte e Nordeste, onde foi duramente combatida pela Igreja Católi~ 
ca. No início do Governo Figuei!edo, resolveu assestar suas baterias dire· 
tamente no Ministério da Saúde, ganhando para sua nebulosa causa o Minis­
tro Mário Augusto de Castro Lima, dali apeado em decorrência de nova 
reação da Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados, desta vez nas pes­
soas dos Deputados Euclides Scalco e Max Mauro, com o integral apoio da 
comunidade médico·científica e da intelectualidade brasileira, preocupada 
com esse assunto. 

O controle de natalidade volta agora à baila, orquestrado a partir de ou­
tros setores do próprio governo, que já inclui não apenas o Ministro da Saú­
de, Dr. Waldyr Arcoverde, mas também os apoios dos Ministros da Justiça, 
Dr. Ibrahim Abi-Ackel, e da Previdência Social, Dr. Jair Soares. É evidente 
que fatores políticos mais profundos estão envolvidos, desta vez, pois a pres­
são se conjuga com o agravamento da crise econômica, quando a credibilida­
de externa do País está seriamente abalada, fato que explica a condenação do 
controle de natalidade no vigoroso e indignado pronunciamento do General 
Andrada Serpa, contra as multinacionais. 

A Sra. Eunice Michiles (PDS - AM) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT - GO) - Pois não, nobre Sena· 
dora Eunice Michiles. Com imenso prazer, ouço o aparte de V. Ex• 

A Sra. Eunice Michiles (PDS - AM) - Nobre Senador Henrique San· 
tillo, estou de acordo com V. Ex• quando diz que o planejamento familiar não 
é a solução para os problemas sociais brasileiros. Mas, discordo de V. Ex• 
quando diz - não ouvi bem a sua expressão, permita-me reformular a minha 
maneira de dizer, a minha forma de expressar- que o planejamento familiar 
é algo mais na luta do Governo para ajudar na solução dos problemas sociais 
do País. Mas, não fora isto, esquecendo este detalhe, parece-me que é um di­
reito legítimo e certo que a família possa planejar o seu número de dependen­
tes, pois, por assim dizer, considero muito hipócrita, muito farisaica, muito 
distanciada da realidade a maneira pela qual nós, da classe A ou da classe B, 
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fazemos este planejamento e achamos que apenas as famflias mais pobres, 
por falta absoluta de conhecimento, por falta absoluta de educação e dos 
equipamentos de que precisa para isto, seja deixadã marginalizada. Parece­
me até desumano, V. Ex• me desculpe, mas, realmente, eu encaro desta for­
ma. Além do mais, de um modo geral, esse assunto é muito discutido à revelia 
da mulher. Eu gostaria que em qualquer tipo de debate dessa natureza a mu­
lher fosse ouvida, se ela quer ou não ser o elemento disponível para o planeja­
mento que V. Ex•s determinam que não se deva fazer, que de uma forma ou 
de outra isso contaria para o desenvolvimento do País. Eu acredito que, pelo 
menos, sob esse aspecto, nós gostaríamos de ser respeitadas, que a mulher 
fosse ouvida nessa parte. Enfim, todos nós planejamos a nossa família, mas 
quando se fala que os demais o façam, nós investimos aclúmdo que isso é 
tudo isso que V. Ex• disse aí. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT - GO) - Ouvi com atenção a 
ilustre Senadora. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Mesa lembra ao ilustre orador 
que já ultrapassou o tempo em dez miilutos, e há tiês ·senadores inscritOs para 
breves comunicações. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO)- Eu poderia utilizar par­
te do tempo reservado à Liderança para concluir, apenas? Então, estou con­
cluindo, Sr. Presidente, apenas respondendo ao aparte da ilustre Senadora. 

Estivesse a ilustre Senadora desde o início do meu pronunciamento e já 
teria sentido que a resposta às suas colocações foram dadas naquela parte do 
meu discurso. Farisáico e hipócrita ê pensarem as elites dominantes de que fa­
zemos parte, como elementos de classe A, ou média alta, que se deve impor à 
esmagadora maioria daS mulheres brasileiras na miséria, com famílias gran­
des, um planejamento ao qual ela não é chamada a debater. Ela não é chama­
da a debater, porque não o faz conscientemente; simplesmente pofqlle o Esta­
do autoritário neste País não lhe deu acessO à cultura para que se conscienti­
zasse, tivesse uma educação integral, acesso às escolas, para que ela pudesse 
sentir como os elementos da classe A e os elementos da classe média alta; que 
pudesse fazer, decidindo conscientemente pelo planejamento individual de 
suas famílias. Na verdade, o que se pretende impor, sob o eufemismo de pla­
nejamento familiar como arma política, é o controle da natalidade imposto 
de cima para baixo. Concordo com V. Ex• Ele não pode ser de cima para bai­
xo. E esta é a colocação do meu pronunciamento. Jamais pode ser de cima 
para baixo. O Governo não pode se outorgar o direito de impor determinada 
gama de informações isoladas e setoriais à população, mesmo através dos 
meios de comunicações, sem que essa mesma população possa elevar-se, 
como um todo e globalmente, com acesso integral à cultura, às escolas, para 
que ela possa decidir por si mesma. 

Além disto, queria dizer que, como o General Andrada Serpa, eu não 
concordo em que o País seja superpovoado. Na verdade, isto é um esquema 
de países imperialista-s que pretendem fazer do Brasil um país dependente per­
manentemente. Concordo, plenamente, com suas assertivas, publicadas hoje 
na Jmprensa Nacional. 

Aínda, o Gal. Serpa denuncia .. a existência de uma organização multina­
cional, operando em 26 paíseS da América Ibérica e financiada pelas Fun­
dações Ford e Rockfeller, cuja meta é instalar, até 1995, 700 clínicas e conse­
guir a esterilização de 15 milhões de brasileiros, reduzindo de 2,7% para to/o a 
taxa de crescimento demográfico no Brasil, que ficaria na situação das velhas 
nações da Europa". 

A população brasileira aproxima-se, a passos rãpidos, da média popula­
cional das duas superpotências que dividem a hegemonia mundial. Com terri­
tórios tão ricOs e tão grandes quanto o do Brasil, os Estados U o idos tem 180 
milhões e a União SoViética 240 milhões de habitantes. Alcançando uma po­
pulação em torno de 200 milhões até o final do século, o Brasil estarã com sua 
relação povo/território otimizada, se considerarmos o fator população como 
indicador de desenvolvimento ou subdesenvolvimento, como fazem os econo­
mistas que discutem o problema demográfico. 

Não temos, evidentemente, as características extremas de super­
população para territórios iguais, como a China e a lndia, que não-obstante 
apresentam problemas sociais bem diversificados, ne'ln a superpopulação de 
pequenos territórios, como o Japão e a maioria dos países europeus. Se consi­
derarmos, ainda, nossas potencialidades em cimento, petróleo, ferro, borra­
cha e energia sob variadas formas, fundamentais ao desenvolvimento, além 
do caráter de nossa economia, também intermediário entre o excesso de pri­
vatização ocidental e de centralização oriental, entenderemos os reais moti­
vos dos ciúmes e temores do imperialismo em relação ao Brasil, que explicam 
as pressões externas quanto ao controle da natalidade. 

Crescendo a 2, 7% a.a. a população no Brasil nunca esteve--em taxa maior 
que o crescimento do Produto Interno Bruto durante o século XX. É lógico, 

entretanto, que o planejamento deve prever em que setor de atividade econô­
mica se concentra o aumento de produtividade. Se for maior nos setores se­
cundário e terciário da economia, com desprezo das atividades agrfcolas, é 
claro que faltará alimentos para todos, já que a população não come energia 
atômica Ou automóveis, por exemplo. Mas com o progresso da ciência e da 
técnica. apesar do descaso com a agricultura, a produtividade do setor pri­
mário•pode ser aumentada 10 ou 20 vezes, com sementes selecionadas e adap­
tadas às condições de solo e clima, além da ajuda de defensivos e adubos ba­
lanceados. A economia do Sul do País acabou de fulminar o argumento neo­
malthusiano da relação povo/produtividade, respondendo a pequeno estímu­
lo do Governo com uma safra agrícola três vezes superior ao volume do boi~ 
cote de grãos com que uma grande potência pretende usar os alimentos como 
arma política para subverter a outra. 

Os argumentos da tecnoburocracia são os mais variados possíveis, a fim 
de aceitarem pressões. O argumento de maior quilometragem tem sido o de 
que o crescimento da economia precisa ser maíor que o crescimento da popu­
lação, sob pena dos alimentos não serem suficientes para os recém-chegados à 
mesa do desenvolvimento. Quem assim argumenta se esquece de que a mão­
de-obra é um fator de produção, pois ucada boca trãs dois braços para traba­
lhar e uma cabeça para pensar". Como as pessoas têm de se alimentar 
para sobreviver e só conseguem fazê-lo peJo aluguel de seus braços ou por sua 
criatividade, hâ um aumento de produtividade .. marginal" no crescimento da 
população, que os tecnocratas não querem compreender, porque estã fora de 
seus planos. Quem pode dizer, com segurança, qual o volume de contribuição 
para o PIB, que vem da super-exploração da mulher, como oprimida do opri­
mido? Qual a estatística que avalia a taxa de produtividade individual dos 
chamados .. bóias-frias", cujo trabalho social não é computado pela burocra­
cia, porque não tem quaisquer garantias de existência legal? Quem pode ava­
liar a soma para Õ PIB dos biscateiros e tarefeiros, que muitas vezes não 
têm qualquer bóia, seja fria ou quente, porqu: se alimentam de migalhas e 
têm, na religião, sob as mais variadas formas, a única segurança para não en­
grossarem o caldo da violência, na .. Cólera santa" de que nos fala Rui Barbo­
sa? Quem faz a computação do trabalho dos escravos brancos afundados nos 
seringais ou pode aí avaliar o volume da violência? Quem considera o traba­
lho dos que desenvolvem, nos mais diferentes rincões, uma cultura de subsis­
tência que, se não aparece no PIB, porque não se exporta, também não o di­
minui com o custo social de benefícioS assistenciais e culturais, que lhe são de­
vidos pelo Estado, mas que nunca lhes chegam? 

No bojo da crise econômica, por outro lado, não faltam os que deposi­
tam no controle da natalidade a esperança de transformar-se em instrumento 
efetivo de contenção das pressões populares por transformações sociais. São 
os mesmos setores que se privilegiaram durante os últimos anos da história 
deste País, com o modelo econômico concenti-ador de riquezas. ACumularam 
riquezas e, hoje, dispõem-se a apelar ao povo que se sacrifique como meio in­
dispensável à contenção da avalanche inflacionária. Para estes setores privile­
giados, até certo liillite a inflação lhes é cômoda e gratificante. Muito elevada, 
no entanto, aumenta os riscos para seu conforto, pela possibilidade de con­
turbações sociais. 

Que se saiba, todavia, repetindo Nabuco, que ~·o povo julga o seu direito 
tão extenso como a sua vontade, sobretudo quando luta com as classes que se 
servem das delongas infinitas da _lei para conservarem os seus privilégios e 
perpetuarem os seus abusos". 

Em nome do Partido dos Trabalhadores, que faz da discussão e mobili­
zação permanente a principal característica de sua ação política, exortamos 
os diversos segmentos da população a discutir organicamente tais problemas, 
através de conferências, assembléias, atos públicos, reuniões, etc. ConcJama­
mos a intelectualidade brasileira, os jornalistas, as dOnas-de-casa, os ope­
rários, as Forças Armadas, os membros do clero, os estudantes, os trabalha­
dores rurais, os profissionaiS liberais e os membros do Congresso Nacional a 
discutirem amplamente o probiema da violência naS cidades e nos campos, o 
problema dos transportes coletiVos, da distribuição de alimentos, da assistên­
cia médica, do controle familià·r, através da discussão do planejamento de to­
das as atividades produtivas, a fim de que chegamos, brevemente, a realizar 
as transformações sociais de que o País carece, indispensáveis à busca de uma 
sociedade justa e igualitária. 

Em nome do meu Partido, o Partido dos Trabalhadores, nós estamos 
conclamando todos-os setores da sociedade, o Congresso Nacional, todos os 
profissionais liberais, os trabalhadores rurais e urbanos, o clero, os estudan­
tes, as Forças Armadas inclusive, para uma discussão ampla do problema do 
planejamento familiar e do controle da natalidade, e das implicações políticas 
que dele podem surgir, das implicações eminentemente políticas que dele po­
dem ser extraídas. Este é um apelo que estamos fazendo. A proposta é emi­
nentemente democrática, para que a mulher brasileira possa participar dessa 
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discussão, Mas, é óbvio que ela só poderá participar dessas discussões se hou­
ver um planejamento global da sociedade brasileira, de tal modo que as mu­
lheres brasileiras e não uma minoria das mulheres brasileira, mas as mulheres 
brasileiras como num tõdo, possam ter acesso à cultura para que possam de­
cidir por maioria, democraticamente, o que lhes convém. 

De qualquer modo não se trata de um problema apenas da mulher, é um 
problema da sociedade como um todo, é de responsabilidade da sociedade. Se 
é um problema da mãe, é problema também do pai; não é problema apenas 
do pai, mas é um problema de ambos e é um problema da sociedade como um 
todo, é um problema da família, portanto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mu!to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao Senador 
Orestes Quércía, na íofffia do artigo 69 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (PMDB- SP. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Flávia Schilting está no Brasil. Nas marchas e contra-marchas para a sua 
libertação, não podemos atribuir descaso das autoridades brasileiras, muito 
pelo cont~ãrio. Estamos aqui para aplaudir, irrestritamente, as ações desen­
volvidas, no caso, pelo Governo e pela diplomacia brasileira. 

As Oposições do País, Sr. Presidente, só fêm- orgulho por haver partici­
pado desse esforço humanitáriO, ao lado da imprensa, do Comitê Brasileiro 
pela Anistia, e de vários outros segmentos da sociedade. Nós próprios, por di­
versas vezes, ocupamos esta tribuna para apelar às autoridades em favor de 
Flávia Schi!ling. E aqui -estamos para reconhecer, de público, os esforços do 
Governo. 

O momento é de regozijO para a família brasileira, rrias acreditamos que 
o Governo não deva parar aí. F1ávJã Schilling está entre nós, mas não pode­
mos nos esquecer de que Lilian Celiberti e Universíndo Dias, seqUestrados 
em Porto Alegre, no ano de 1978, com seus dois filhos, continuam detidos em 
um quartel militar de Montevidéu. 

Na verdade, Sr. Presidente, ainda hã muita sombra em torno do seqües­
tro. E acreditamos que só_ uma pronta ação do Governo brasileiro, espelhada 
no esforço desenvolvido pela libertação de Flávia Schilling, poderá desmentir 
as versões de que houve cumplicidade da Polícia gaúcha no caso. 

E, o que é mais graVe:--versões de que autoridades policiais brasileiras e 
uruguaias desenvolvem um plano de ação conjunta, para facilitar operações 
como as que levaram à prisão desse Casal de uruguaios, em- Porto Alegre. 

Insistimos, Sr. Presidente, em extravasar nossa alegria pela libertação de 
Flávia Schilling.- Resta-nos, no entanto, apelar para que esforço semelhante 
seja desenvolvido para a libertação de Lilian Celiberti e de Universindo Días. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- Pl. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ao abordar, na sessão de 3 de junho de 1975, o problema pertinente a 
minerais no meu Estado~ ídentificados pela antiga Divisão de Geologia, hoje 
Companhia de Desenvolvimento do Piauí, COMDEPI, destaquei a posição 
da jazida de níquel, a terceira reserva, medida, do País, e fiz breve referência, 
também, à existência do amianto crisotila, de elevado teor, no Piauí. 

Mais tarde, exatamente no dia 30 de setembro daquele ano, ocupei~me, 
de modo particular, da existênciâ de especial variedade de amianto naquele 
Estado- amianto crisotila, no lugar Brejo Seco~ Município de São João do 
Piauí. 

Ao ensejo, vale repetir, disse que .. a indústria de artefatos de cimento 
amianto", na lição do Pro f. Silvio Froes, in Recursos Minerais do Brasil, vol. 
I, págs. 220/221, Hmuito desenvolvida entre nós, tem mostrado grande inté­
resse pela expansão da produção de amianto e tem promovido pesquisas vi­
sando a descobrir novas fontes de abastecimento que p"ossam libertá-la do 
ônus da importação dessa matéria-prima. O amianto crisotila, com as quali­
dades necessãrias para os empregos mais nobres, é ainda um mineral escasso 
no Brasil". 

Partícipe d_os primeíros resultados atingidos e -cOiiVCriCido da importân­
cia da -ma{éri-a; sobretudo- como -fator- de -desenvolvimento- par-a- o -Piauí; -con­
forme está explícito naquele pronunciamento, promovi contactos com a Casa 
Sano S. A.- Indústria e Comércio, no Rio de Janeiro, que há muito se mos­
trara desejosa e capacitada para, com recursos próprios, pesquisar e explorar 
a mineração no Piauí. 

Da carta que me endereçou, à época, a Casa Sano S.A., vale republicar, 
por altamente significativos, os trechos seguintes: 

B ••• temos know-how e capital próprio para desenvolver uma pesquisa e 
. posteriormente uma mineração de amianto crisotila, uma vez que consigamos 

localizar no País uma boa ocorrência ... DíSpómOs ainda de um excelente 
iaboratório aqui no Rio de Janeiro para testar qualquer fibra e uma usina pí­
loto de beneficiamento que pode ser instalada em qualquer jazida no País, ini­
ciando a_ curto prazo uma produção. 

Atualmente estamos prestes a obter a aprovação do Relatório Final de 
Pesquisa em uma área de 610 hectares localizada na fazenda Brejo Seco, Mu~ 
nicípio de São João do Piauí, Estado do Piauí. Nessa área ... foi comprovada 
uma reserva mínima de 24.500 toneladas de fibra, que será esgotada na nossa 
primeira fase de exploração, a se iniciar, no mínimo, seis meses após a conces­
são do decreto de lavra. Com a realizaçãõ de novas e m-ais detalhada~ pesqui­
sas, esperamos bloquear uma grande reserva amiantífera que nos garant:I a 
auto-suficiência de matéria-prima. Em uma área limítrofe, a Companhia Vale 
do Rio Doce se prepara para iniciar a exploração de minério de níquel; dessa 
forma, um novo pólo industrial se implanta no sudeste do Piauí, gerando 
grande número de empregos e levando o desenvolvimento a esta região". 

Decorridos cincO anos do conta ci-O epistolar, durante os quais" acompa­
nhei, de longe, mas com justificada çuriosidade o desenrolar dos aconteci­
mentos, eis que recentemente o Conselho Deliberativo da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, aprovou, no Processo n"' 
159/75, o Parecer n~> 335/79, do Departamento de Industrialização e adotado 
pela Secretaria Executiva daquele organismo de desenvolvimento regional. 

Senhor Preside·nte c Senhores Senadores. CO-ntados resumidamentt: os 
fatos, tudo transparece natural e simplesmente. Mais um pleito examinado 
pelos órgãos técnicos e finalmente aprovado, de grande importância para o 
Piauí. A notícia não mereceria o menor interesse da imprensa, pois que men­
salmente a SUDENE costuma desovar substancial pauta. 

Acontece, porém. que o pleilo da SANO NORDESTES/A -Indústria 
e COmércio, classificada na faixa A de prioridade, tem a sua unidade de trans­
form-ação localizada em Fortaleza, enquanto a "unidade de lavra e beneficia­
mento"- em São João do Piauí, no meu Estado. 

Sem explicar o inusitado da situação, dedara o relatório do DIN que, 
·•como principal suporte estratégico de seu projeto em Fortaleza, a SANO irá 
minerar e beneficiar a sua mais importante matéria-prima, o amianto crísotí­
la, na sua jazida de Brejo Seco no Piauí, para seu consumo próprio", ao passo 
que a ·~produção de artefatos de cimento a_mianto no Distrito de Fortaleza, 
no Estado do Ceará ... ". 

Em palavras despidas de atalhos; sem qualquer eiva de eufemismo, direi: 
o Piauí vaí fornecer amianto crisotila à fábrica de telhas e outros artefatos de 
cimento que será edificada em Fortaleza. 

Salta ao espírito, de Jogo, a primeira indagação. Por que separar, para 
mais de seiscentos quilômetros de distância, a mineração e o beneficiamento, 
situados no Piauí, da unidade de transformação, localizada em Fortaleza? 

Dirigida à produção, quase que exclusivamente, de telhas, a empresa, se­
gundo o parecer (fls. 5) aprõVadO, demarldará extenso rol de insumos, dos 
quais, na capital do Ceará, somente a água lhe é própria. Assim é que com­
partilha com o Rio Grande do Norte o cimento, a madeira, para as estradas 
com outros Estados e o restai1te dÕ elenco com importações de Santa Catarí­
na, Paraíba, Bahia, Pernambuco, São Pãufõ e RiO de Janeiro. 

Destaco do relatório do DIN, pefa significação, o seguinte trecho: "Com 
relação ao suprimento dos insumos, destaca-se que o cimento e amianto são 
as matérias-prim-as principais necessárias à fabricação do fibrodmento. A 
primeira possui oferta satisfatória na Região e a segunda será fornecida inte­
gralmente pela usina de beneficiamento de amianto crisotila ... ". 

Certo que o amianto pertence por inteiro ao Piauí, a S-ano Nordeste Sf A 
irá buscar cimento Portland comum na região, declaradamente no Rio Gran­
de do Norte, onde a única fábrica existente, em Mossoró, não tem capacidade 
para atender à demanda estadual, e já que distantes e de médio porte as fábri­
cas de Sobral e de Barbalha, no Ceará. 

Ora, conhecidas as dificuldades para a aquisição de cimento e sendo cer­
to, por outro lado, que em breve tempo o Piauí terá também, através da Ira­
pissuma S/ A, localizada na cidade de Fronteiras, nos limites com o Ceará, 
unidade industrial destinada à fabricação de cimento, tem-se por inteir<.Jmen­
te injustificável a construção do complexo industrial de produção de mtcfatos 
de- cimento--amianto--em-Fortaleza; 

Aliás, a própria análise dos aspectos técnicos, encontrada às fls. 10, do 
parecer adotado, não mereceria qualquer comentário, nào fosse a desf<.IÇatcL 
no arrolar as yantagens locacionais que seleciona, certo que os maiores mcr~ 
cados nordestinos- Recife e Salvador- são ab<.Jstecidos pelas fiíbricus du 
Brasilit e Eternit, respectivamente. 

As minhas palavras na tarde de hoje, Sr. Presidente _e Srs. Senadores, L~m 
mais um sentido de protesto. Evidente que não tenho assento no plenário da 
SUDENE, organismo a que sempre procurei servir e respeitar quando inte--
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grava o seu Conselho Deliberativo e, posteriromente, como Senador repre­
sentante do Piauí né.Sta Casa do Congresso Nacional. 

Desconheço as razões pelas quais o meu Estado, o Piauí, também se omi­
tiu - o que há é uma omissão imperdoável do Piauí. Desconheço as razões 
pelas quais o Piauí concordou com a divisãO leonina efetuada pela SUDENE, 
traduzida, inclusive, na própria criação de empregoS diretos e estâveis: 128 no 
Piauí e 322 no Ccarã, eln Fortaleza, sem falar na perda do Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias - ICM, que o produto acabado gerarã. 

Cumpre-me consignar, desta tribuna, o meu protesto. Não é com medi­
das mesquinhas, até certo ponto desrespeitosas aos interesses naturais do 
Piauí, que os Estados D.ordestinos sairão do secular atraso em que vivem. 
(Muito bem!) 

O exame dos assuntos de interesse do Nordeste não se exaure no p!enãrio 
da SUDENE. Hoje, vai o protesto contra uma decisão esdrúxula e facciosa. E 
amanhã, por certo, outras poderão surgir. 

E outros assuntos deste porte aqui virei debater brevemente para mos­
trar, Sr. Presidente, que desgraçadamente nem os pobres nem os miseráveis se 
entendem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Nelson Carneiro. - · 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,Srs. Senadores: 

São breves palavras para endereçar ao Senhor Presidente da República 
um apelo para que ponha fim às restrições à atividade da Sociedade Estadual 
de Professores, à União-de Professores e à Associação de Professores do Rio 
de Janeiro. 

O Senhor Presidente da República atendeu a um apelo do Governador 
do Estado, quando da greve dos professores. Esta grevejã terminou há cerca 
de um ano e o Senhor Presidente da República mantém, ainda, essas res­
trições, injustificadamente, sem qualquer interesse do Governo Federal, ape­
nas para atender a um apelo do Governo Estadual. -

Estou certo de que o Senhor Presidente da República será sensível a este 
apelo e revogará as restrições impostas a e~sas assqciações de professores do 
Rio de Janeiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para uma comunicação.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ocupamos hoje esta tribuna para fazer um apelo a S. Ex•, o Sr. Ministro 
da Educação, no sentido de determinar a aprovação do processo que trata da 
instalação da Faculdade de Ciências Contâbeis e Administrativas, que ora 
tramita no Ministério da Educação e Cultura, no Município mineiro de Leo­
poldina, atendendo a pedidos do Prefeito Municipal, Sr. Wilson Pimentel, 
Presidente da Câmara, Vereador Antônio Carlos Lima Jenaco, do ex-Prefeito 
Francisco Barreto Freire e de toda a população daquela cidade. 

Desnecessãrío, Sr. Presidente, arguir aqui da necessidade e importância 
que uma faculdade dessas representa para uma comunidade como Leopoldl­
na, cidade das mais representativas e polizadora da Zona da Mata de meu Es­
tado, com uma população, aproximadamente, de 50 mil habitantes. 

Ao solicitar o empe-nho e o interesse do Sr. Ministro Eduardo Portella e 
do Ministério da Educação e Cultura, especialmente junto ao Conselho Fede­
ral de Educação, estamos certos de representar o pensamento e a vontade da­
quelas autoridades, bem como os meios educacionais e o próprio povo leo-
poldinense. __ . 

Deixamos, pois, aqui rc8istrado o nossO apelo e que nossa voz seja real­
mente ouvida e atendida pelo Sr. Ministro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Tem a palavra o nobre Senador 
Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ 

Ontem, o Senador Agenor Maria fez severas críticas à-atuação--das Cen­
trais Elétricas .Brasileiras S.A. --ELETROBRÁS, principalmente com re­
lação ao reajustamento de tarifas de l 09% a que teria procedido no exercício 
de 1979 e o fabuloso lucro de 14 bilhões que obteve no mesmo exercício. 

Esta é mais uma das criticas infundadas que a Oposição faz ao Governo 
e a seus órgãos. 

Quanto ao reajustamento de tarifas, é do corihecirnento público e pode 
ser comprovado no Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica do 
Ministério das Minas e Energia, que o aumento anual das tarifas não vinha 
sendo feito em percentual compatível com a desvalorização da moeda. Era 
sempre feito em teto inferior para não ag-r3var mais ainda o processo inflacio-

nãrio. E é oportuno que se diga que, no ano passado, em virtude das dificul­
dades por que passavam as Companhias distribuidoras de energia elétrica, o 
Governo Federal concordou em que fossem promovidos dois aumentos adi­
cionais das tarifas: um em agosto de 11 pontos e 67 centésimos por cento; e 
outro em novembro de 55 por cento, conforme Portarias do DNAEE n<?s 95 e 
140, de 23 de agosto e de 22 de novembro de 1979, respectivamente. 

No período janeiro de 1978 a abril de 1980, o aumento de tarifas na clas­
se residencial foi de 129 por cento, inclusive impostos, e na classe industrial, 
de 151 por cento, enquanto a inflação, no mesmo período, foi de 194 por cen­
to, considerados os índices (oferta global- disponibilidade interna) forneci­
dos pela Fundação Getúlio Vargas. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Bernardino Viana~ te-
nho em mãos um documento da Companhia de Eletricidade de Brasília dan­
do os preços do K w (h por ano: 

Anos 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 

Muito obrigado a V. Ex'. 

Luz 
IOOkw/h 

14,59 
19,88 
27,98 
31,06 
39,20 
54,60 
61,80 
82,00 
104,00 
243,35 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS- Pl)- Mas tenho aqui, mês a 
mês, a partir de janeiro de 1968, que vou ler ... 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Estã aqui o documento assinado 
pelo Sr. Nagib Zaidan, Assessor da Presidência e Subcoordenador de Progra­
mação do Orçamento, com as !arifa.s, desde 1970 até 1979. Muito obrigado a 
v. Ex•. . 

O SR. BERNARDINO VIANA (PDS - Pl) - Depois falarei com 
V. Ex' e entregarei esse documento. 

Esse reajuste irreal tem prejudicado à ELETROBRÁS, como principal 
acionista das grandes companhias de energia elétrica do País, face aos lucros 
menos substanciosos que. como decorrência, vêm apresentando e, por sua 
vez, os programas de investimentos dessas companhias não estão sendo exe­
cutados como inicialmente planejados à falta de disponibilidades financeiras 
bastantes. -

A meu ver, outros reajustes adicionais devem ser autorizados pelo Go­
verno Federal para que se chegue à verdade tarifãria. 

Note-se, no entanto, que a ELETROBRÁS não cobra tarifas, a sua re­
ceita é proveniente dos investimentos que realiza, através da participação nas 
empresas de energia sob seu controle como FURNAS, LIGHT, ELETRO­
SUL, CHESF, ELETRONORTE, ESCELSA, CEM; ou nas coligadas, como 
a CESP, a CEMIG.a COPEL, a CEEE, a CPEL, a CBEE, a COELBA, a 
CELG e a COELCE, ou oriundo dos financiamentos e empréstimos que con­
cede às empresas de energía elétrica de todo País. 

Segundo demonstrações financeiras constai1tes -dO Relatório de 1979, 
publicado no Correio Braziliense de 14 de abril p. passado, c;ts su~~ receitas 
operacionais estão assím representadas: 

De investimentos ............•........ _ .. _ ... -~~"- ~ .... 
De financiamentos e 
empréstimos .. ······-···········~··•···-:: . .--.r-••••••• 

Total ........•......•..••...•... - •..••• · .. • · .. · · . 

_ Como se vê dos dados acima não hã reçeita de tarifas. 

CrS 1.000 
43.853,954 

24.890.395 
68.744.349 

A ELETROBRÁS é beneficiária de empr{;stimos compulsórios conforme 
autorização em Lei Complementar n9 13, de 11 de outubro de 1972, que esta­
tui em seu art. 1<? 

''Fica a União autóriz3da a irjstituir, na forma da lei ordinária, 
emprêstimo Compulsório, em favor das Centrais Elétricas Brasilei­
ras S.A.- ELETROBRÁS- destinado à aquisição de equipamen· 
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tos, materiais e serviços riecessários à execução de projetos e obras 
da seguinte natureza: 

a) Centrais Hidrelêtricas de interesse regional; 
b) Centrais Termonucleares; 
c) Sistema de Transmissão em extra-alta tensão; 
d) atendimento energético aos principais pólos de desenvolvi­

mento da Amazônia." 

A lei ordinária que regulamentou aludido empréstimO compulsório foi a 
de nq 5.824, de 14-11-72, que manda seja o empréstimo compulsório cobrado 
por quilowatt-hora de energia elétrica de consumo industrial, equivalente a 
percentuais deferido em lei, com início em 1974, 32 e meio por cento; e final­
mente, em 1983, com o percentual já reduzido a lO por cento. 

Mas o ilustre Senador Agenor Maria, apoiado por alguns de seus colegas 
da Oposição, deplorou a falta de sensibilidade do Governo Federal ao permi­
tir que, com as elevadas tarifas que a ELETROBRÁS vem cobrando de seus 
usuários, aufira lucro de 14 bi_lhões em um só execício. Mas o eminente Sena­
dor laborou num tremendo erro. Esse lucro foi o de 1978, o do exercício de 
1979, subiu de 54,2 bilhões de cruzeiros. 

Mas esse. resultado não foi obtido à custa de tarifas cobradas de 
usuários, conforme se afirmou nesta Casa, teve sua origem, sim, nas receitas 
oriundas dos investimentos feitos pela empresa, dos financiamentos e emprés­
timos concedidos e das variações monetárias liquidas. 

Todos esses dados e argumentos que trago à consideração de Vossas Ex­
celências estão no Relatório de 1979, publicado na edição de 14 do corrente 
do Correio Braziliense. Faço um apelo aos Senhores Senadores, que alimen­
tam dúvidas sobre o que aqui afirmamos, para que o leiam com atenção, evi­
tando, assim, críticas injustas e conceitos apressádos que não constroem e só 
servem para acirrar os ânimos das facções interessadas no problema. 

Passo às rnãos_ do _Senador Agenor Maria os documentos que trouxe. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ouso interroinper os trabalhos do Senado, não para prestar homenagem 

rocratização. Seus objetivos, aparentementç securidários, são, em verdade, de 
capital importância. 

É evidente que o processo de desenvolvimento nacional, e, portanto, o 
crescimento acelerado dos níveis de bem-estar eço_nôrni_co e social do povo, 
não depende apenas dos investimentos que,- continuamente, realizamos. De­
pende, também, da adequação dos objetivos em que tais investimentos são 
aplicados e, ainda, em alto grau, da eficâcia administrativa e política do ser­
viço público. 

Para alcançarmos o objetivo do Programa Nacional de Desburocrati­
zação, conta o país com um homem incansãvel, competente, admirável pela 
clareza de seus pensamentos: o Ministro Hélio Beltrão, cu} os esforços visan­
do a uma maior eficiência da máquina da administração pública brasileirajã 
vem de longa data. É de sua autoria, podemos dizer, o Decreto-lei n'i' 200. 
Quando Ministro do Planejamento ativou o prOcesso de Hdescomplicação" 
da administração federal, trabalho que, infelizmente, perdeu seu impulso ini­
cial após 1979, quando S. Ex" deixou aquela pasta. Novamente ministro, ele 
agora volta a empunhar a bandeira do aprimoramento do serviço públíco, 
com mais vigor e perseverança. Seu trabalho não finda nos atos presidenciais 
que modificam velhas rotinas e procedimentos. Tais atos são_ apenas instru­
mentos. São alavancas com que pretende deslocar e substituir as estruturas 
inadequadas que entravam a ação eficiente da mãquina governamental, para 
fazê-la moderna e eficiente. 

Não se trata de nova reforma administrativa, mas sim de mudança de 
princípios e mentalidade. 

A ação restringia-se, inicialm~nte, ao_ âmbito da administração pública 
federal. Hoje, entretanto, espraia-se mais longe, cOm adesão de governos es­
taduais e municipais. Amanhã, provavelmente, contarã, também, com outras 
adesões, de vez que todos reconhecem 6 elevado alcance dos objetivos postos 
em mira. 

A divulgação deste Progra~a, tendo em conta sua importância, ainda é 
pequena. Estou certo de que todo Senado deseja saber mais a respeito dele, 
visando colaborar para o seu sucesso. Por isso, apresento à Mesa Requeri­
mento de Convocação do Ministro Hélio Beltrão, para que ele, de viva voz, 
nos diga o que tem sido feito, e o que pretende fazer no. futuro, para desburo­
cratizar o país. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980.- José Lins. 

a um grande que tivesse morrido, mas a uma vida humilde e anônima que an­
teontem se apagou. Quero prestar uma homenagem e convocar o Senado em te. 
pensamento e em oração, se for possível. Ontem, foi sepultada, em Brasília, às 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 
15 horas, com um séquito de 40 a 50 pessoas, uma aeromoça vitimada no de­
sastre da Tran.sbrasil, em Santa Catarina, Maria Idelracy Levy Guedes, com 
19 anos, Sr. Presidente, pagou com a vida, no desastre que levou 54 brasilei-
ros. Foi sepultada a única vítima de Brasília, ela que nos prestou a nós, que 
nos deslocamos, semanalmente, para o Rio de Janeiro e outras capitais, seus 
serviços anonimamente, de boa mente, com coração e com carinho a todos 
nós que freqUentamos os aviões da Transbrasil, viajando 50 mil quilômetros 
por mês, ontem, aos 19 anos ela se finou. 1:. como a Flor de Lotus, Sr. Presi­
dente, que, em cem anos, floresce apenas uma vez. 

A minha homenagem a esta humilde moça, de urna família humilde de 
Taguatinga, sepultada ontem, no canipo da Esperança, aqui na nossa 
Brasília, aeromoça tragada, uma das 54 vítimas que o desastre da Transbrasil 
levou, dom!ngo último, em Santa Catarina. -(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guionl:lrd- Eunice Michiles- Evandro Carreira- José Sarney 
- Almir Pinto- Cunha Lima- Milton Cabral~ Aderbal Jurema- Ju­
tahy Magalhães- Lomanto Júnior- Lázaro Barboza- Vicente Vuolo­
Mendes Canale- Afforiso Camargo.:.:.... José Richa- Evdásio Vieira- Jai­
son Barreto - Lenoir Vargas - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. }9-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 78, DE 1980 

Nos termos do inciso I do art. 418 do Regimento Interno, requeiro a 
convocação de Sua Excelênda o Senhor Ministro Hélio Beltrão a fim de que, 
perante o Plenârio, preste informações sobre o .. Programa Nacional de Des­
burocratização~·. 

Justificação 

Esse Programa tem o propósito de simplificar e dinamizar o funcio-na­
mento da administração pública federal, investindo contra anos e anos de bu-

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que· vai ser lido pelo Sr. l9-Sécretário. 

t lido e apro~·ado o seguinte -

REQUERIMENTO N• 79, DE 1980 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Interno, requeiro inver­
são da Ordem do Dia, a fim de que a matéria constante do item nº 1 seja sub-
metida ao Plenário em último lugar. · 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980. -Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- De acordo com a deliberação do 
Plenário o item 1 da pauta será apreciado em último lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 2: 

Votação, em turno l1~-ico, do Parecer n9 1.165. de 1979, da Co­
missão de Constituição e Justiça, que conclui, com voto vencido dos 
Senadores Nelson Carneiro, Tancredo Neves e Leite Chaves~ pelo 

-indeferimento do Recurso s/nº/79, interposto pelo Senador Itamar 
Franco, da decisão do Presidente do Senado Federal, negando se­
guimento ao Requerimento de Informações, de sua autoria, ao Po­
der Executivo, referente a quotas do PIS, investimentos da CVRD, 
dívida externa brasileira, empréstimos externos obtidos pela Light e 
participação da SIDERBRÃS no Projeto Mendes Júnior. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessãO anterior. tendo a discus­
são encerrada e a votação adiada por falta de quorum. 

A P'residéncia escbreçc aos Senhores Senadorçs que a aprovação ou re­
jeição pelo Plenário do parecer em exame, que conclui pelo não provimento 
do recurso, prejulgará as matérias constantes dos itens 3 e 4 seguintes, por se 
tratarem de proposições que visam objetivos semelhantes e instruídas com 
pareceres idênticos. 

Em votação o parecer. 
O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para encaminhar a vo· 
taçào. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, na sessão de segunda-feira, 
tive a oportunidade de defender perante o Plenãrio do Senado, esses requeri­
mentos de informações. 

Chamei a atenção, Sr. Presidente, para o desalento e o dCSãnimo que se 
apossa sobre cada um de nós, no Senado Federal, quando vemos que a nossa 
atividade parlamentar, a todo instante, é cerceada, inclusive, em cinco reque­
rimentos de informações.- Lembrei, Sr. PreSidente, que não perguntavam 
nada mais do que informações atinentes às vezes ao próprio Estado a que nós 
pertencemos, como é o caso, por exemplo, do requerimento em que digo o se­
guinte: .. Quais os empfés1imo5 obtidos pela Açominas, no exterior? Quantos 
desses empréstimos foram repassados para as outras ãreas de atividades da 
Administração Federal e em que condições? Qual a ãrea definida pã.ra- a 
atuação da Açominas, em relação ao setor de não-planos? Quanto o Brasil 
importou nos últimos 3 anos, de produtos siderúrgicos, de planos e não­
planos? Qual o montante e a forma de participação da siderurgia brasileira, 
no Projeto Mendes Júnior?'; -- -

E poderia seguir, Sr. Presidente, relendo o e relembrand? à Casa, es~~ 
requerimentos. 

Mas, o Sr. Senador Murilo Badaró entendeu, como jurista que é, o nobre 
Senador Murilo Badaró, com a sua elegância, corit a sua inteligência, que nós 
todos reconhecemos, entendeu de indeferir, e acatar a decisão da Mesa em 
não atender à nossa solicitação. 

O Senador M urilo Badaró lelnbra que foi a Comissão de Constituição e 
Justiça, Sr. Presidente. EvidenteinintC que foi a Comissão de Constituição e 
Justiça, mas S. Ex• é quem foi o relator. 

Cheguei a lembrar ao Senado que as coisas vão se tornando cada vez 
mais difíceis. Há o indeferimento desses requerimentos, mas vejam agora 
como o Senado avança. através da Mesa, no sentido de policiar ainda mais a 
tentativa da Oposição, e· não apenas da Oposição, de se Obter juntO ao ExecU­
tivo algumas informações. Jâ eStamos chegando ao absurdo quando o repre­
sentante de um Estado - tendo este Estado solicitado empréstimo e o Sena­
do Federal concedido- desejando saber o andamento do empréstimo concep 
dido, como ele está sendo aplicado, a qual entidade financeira do exterior o 
Estado solicitou esses recursos, e recebe um ofício do nobre Senador Alexan­
dre Costa, .em que diz o seguinte? entre outras COisas: 

.. Considerando a peculiaridade da maté-ria, antes de despachá­
los (foram vários os requerimentos) achou por bem a Mesa Diretora 
despachar à Douta Comissão -de Constituição e Justiça''. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG) ~V. Ex• me permite um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Infelizmente, no encaminhamen­
to de votação não é permitido o aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Lamento, Senador Mu­
rilo Badaró. não atender a V. Ex•. mas, Por certo? no encaminhamento de sua 
Bancada, V. Ex• terá oportunidade de, com o seu brilhantismo habitual, de­
fender o ponto de vista expressado quando relator da matéria. 

de cruzeiros. Só para o meu estado, o Estado de Minas Gerais, de emprésti­
nlos'é)!ternos o Senado Federal aprovou, de 1971 a 1979, cerca de 500 milhões 
de dólares. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se é verdade que se fala no enfraqueci­
mento do Legislativo, se é verdade que se fala na hipertrofia do Executivo, eu 
me permito chamar a atenção da maioria desta Casa para que aprove esses reR 
querimentos de informações, Sr. Presidente. Ê o mínimo que nós podemos, às 
vezes, no exercício dos nossos mandatos, realizar pelos nossos estados, cum­
prindo nossas obrigações. 

Chamando então a atenção da Casa, espero que a maioria, nesta tarde; 
dê o seu voto favorável, porque assim fazendo ela estará valorizando o Legis­
lativo. (Muito bem!) 

O Sr. Murilo Badarô (PDS - MG) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Murilo Badarô, para encaminhar a votação. 

O SR. MURILO I!ADARÓ (PDS- MG. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu não quero cansar a Casa, repisando aqui os mesmos argumentos com 
que anteontem refutamos a tese do Senador Itamar Franco. É evidente que os 
requerimentos de informação apresentados por S. Ex•, e indeferidos pela Me­
sa, decisão contra a qual ele interpôs recursos à Comissão de Constituição e 
Justiça, e que estã sendo objeto desta decisão, realmente não devem ter segui­
mento. uma vez que eles contrariam frontalmente o texto da Constituição e o 
texto do Regimento. 

Agora, quero em homenagem ao Senador Itamar Franco prestar a S. Ex' 
uma informação: esses requerimentos a que S. Ex• se refere, assinalados no 
oficio da Mesa, por uma dessas coincidências, foram a mim distribuídos para 
relatar na Comissão de Constituição e Justiça. 

Mas., Sr. Presidente, vou levar à Comissão de Constituição e Justiça um 
parecer, no sentido de deferir pedidos de informações referentes a emprésti­
mos votados pelo Senado, no entendimento de que esta interpretação mais 
ampla poderã realmente propiciar à Casa O aCompanhãmento da aplicação 
de recursos deferidos pelo próprio Senado. Farei empenho para que a Comis­
são de Constituição e Justiça acolha o m~u parecer, no sentido de que o Sena­
do possa, atravês de informações do Poder Executivo, acompanhar a apli­
cação de recursos provenientes de empréstimos externos aos Estados ou às 
prefeituras. 

Quer me parecer que é uma interpretação razoável, que: em nada ofende 
a letra da Constituição e do Regimento. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso~ para encaminhar a Votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na sessão de segunda-feira.. o ilustre Senador Mutilo Badaró? discutindo 
esta mesma rejeição de requerimento de informação -solicitado por Senado­
res, fez urna declaração que hoje o próprio SCnador Murilo Badaró desautori­
za. 

Mas, Sr. Presidente:, nós chamãvamos·a atenção para este aspecto: on­
tem, era um requerimento de informação da área do Executivo - Compa­
nhia Vale do Rio Doce, SIDERBRÃS- informações Sobre a divida externa Sr. Presidente, fiz eu, na ocasião em que o Senhor Presidente da Repúbli­
do País. O Senado, através-da medida policial da Mesa, indefere esses reque~ ca solicitou autoriZação para empréstimos aos-Estados, um requerimento de 
rimentos de informações. Recorro à ComissãO de JustiÇa, e o Senador Murilo informação à Mesa sobre projetos que estavam em_ tramitação no Senado, so­
Badaró entende que realmente a Mesa tem razão? e interpreta o artigo 45, evi- licitando informações do Banco CC!ttral e do Conselho Monetário N acionai 
dentemente à luz da sua sabedoria, de acordo com o que ele deva ser interpre- sobre estudos e pareceres dos projetos em causa, dos projetos sobre os quais o 
tado. - Presidente da República solicitava autorização destC -Plenário. 

E aqui, Senador Murilo Badaró, é justo reconhecer sempre a gentileza, a Também me foi negado o pedido de informação. sob a alegação de que 
lhaneza no trato que V. Ex• tem tido para com seu conterrâneo, c como h o- na informação solicitada eu não havia esPecificado o que eu desejava. 
mem que tão bem representa o Estado de Minas Gerais_ Veja V. Ex• que eu O meu pedido de informação, Sr. Presidente, era que se informasse, atra­
não coloco a coisa no campo individual, mas sempre no plano em que real~ vés do Banco Central e do Conselho Monetário Nacional, os pareceres sobre 
mente nós sempre nos colocamos. quando defendemos os nossos pontos de este pedido do Governo, do Presidente da República ao Senado; e a resposta 
vista. V. Ex• sabe do respeito e da admiração pela sua pessoa. da Mesa foi que negava o meu __pedido porque eu não havia especificado o que 

Mas, Sr. Presidente, i: ·importante que o -Senado distinga o que ele vai desejava com o meu requerimento. 
votar: é exatamente não permitir no futuro, e aqui já eSfà o primeiro passo, Sr. Presidente, quando se fala na revitali.:z;açã.o das prerrogativas da Casa. 
quando é encaminhada à ComisSão de Constituição e JUStiça; que eu, paria~ quefo perguntar sê prerrogativa da Casa é dar 30 mil cruzeiros ao deput.ado 
mentar do Estado de Minas Gerais; não cõflheça corno se aplica o emprésti~ que não tem carro para ele se locomover; se prerrogativa da Casa é cair a 
mo solicitado pelo meu Estado. proibição da reeleição do Presidente anualmente; se as prerrogativas são des-

Que peculiaridade de empréstimo, Sr. Presidentit -se jaez, sou contra as prerrogativas do Congresso. Não queremos prerrogati-
Ainda há pouco nós recordávamos à Casa que os municípioS braSHC.iros, vas. Queremos facilidades, queremos privilégios, Sr. Presidente. Estamos 

de 1970 a !979, já solicitaram ao Senado empréstimos da ordem de 4 bilhões querendo privilégios para o Congresso Nacional, e não prerrogativas. 
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Sr. Presidente, um elenco de prerrogativas estabelecem a resposta aos pe· 
didos de informações e -e-a-Mesa que diz que não nos pode responder ao pedi· 
do de informação, porque não declaramos especificadamente o objeto da in· 
formação. E o objeto era o parecer do Banco Central. 

Sr. Presidente, este Senado Federal, com estes homens conspícuos, com 
estes brasileiros conspícuos à minha seção, daqui para lá, este Senado Federal 
jã aprovou aqui uma mensagem do Senhor Presidente da República, solici· 
tando pedido de empréstimo para um Estado sem nenhum parecer. Foi quan­
do solicitei as informações. E o que vimos? Negaram o pedido de infor­
mações, mas foi aprovado o empréstimo, fói aprovada a derrama, quase 
como aquela derrrama dos Inconfidentes mineiros, objeto da tentativa de 
uma revolução dos U nçonfidentes. Estamos outra vez no processo de derra­
ma. 

Estou recebendo aqui ínfOrmações, jâ que não as posso solicitar- à Mesa, 
chegam-me às mãos aqui, neste instante, informações de nova cornucópia de 
empréstimos aos Estados. E sempre os Estados, os Municípios poderosos 
deste País. Quando solicitamos informações, a Mesa quer que esclareçamos 
qual o objetivo, o objetivo para que eu aprove, na minha consciência, na limpidez 
do meu raciocínio, na manifestação de um ditame da minha consciência 
jurídica e de político e de senador, porque o Goyerno Federal pediu esses em­
préstimos para os Estados, se não é por questão de tamaninas, de melhora­
mentos, não é para construir chafariz, calçar uma rua, canalizar um rio ou fa­
zer a política dç um prefeito" cjualcjuet de um grande Município deste País. 

Portanto, nobre Senador Murilo Badaró, soliciü~i inforínações à- M_esa 
sobre pedidos de empréstimos do Presidente da República a Estados. A Mesa 
me negou, porque não fui espeCífico no-meli pedido, porque não citei em que 
ponto queria a informação. 

Sr. Presidente, se o elenco das prerrogativas do CongreSso é medido nes~ 
te tipo de prerrogativas, então, estou contra as prerrogativas do Congresso. O 
Congresso quer é privilégios, o Congresso querê facilidades, o Congresso 
quer é beneficio, não quer prerrogativas. 

Eu me recordo, e o disse aqui uma vez, houve na história da Humanida­
de uma hora em que a Revolução Francesa foi maior do que a Tomada da 
Bastilha. Foi"quando a Assembléia dos _Estados, com a famo5:~ Convenção, 
pôs abaixo os privilégios da nobreza, do clero e dos representantes do povo. 
Isso hâ duzentos anos. Aqui, ninguém pode pensar em abolir um privilégio. 
Pelo contrário, temos é que pensar em aumentâ-lo, em duplicáRlo, em 
centuplicâ-lo. 

Assim, o nobre Senador Murilo Badaró, que está silente, está silencioso, 
esse silêncio daqueles que não falam nem podem falar, queria que S. Ex• me ex­
plicasse por que me foi negado o pedido de informação ao Banco Central e ao 
Conselho Monetârio NaciOifãl. Foi negado por isso, Sr. Presidente. Há proje­
tos que passam aqui, neste Senado da República, neste Senado que vai acabar 
daqui a 3 anos- virão outros senadores,_alguns, 15 ou 20 senadores vão para 
casa, no otium cum dignitate, virão outros, é possível que esses outros pensem 
diferentemente - sem receber parecer. li isso que vimos. 

Sr. Presidente, o pedido de informação, essa instítuiçãõ -que se criou para 
a Oposição, é o exerCício do direito de a Oposição solicitar informações ao 
Governo. Pois bem, é a Mesa do Senado que nos nega, através da manifes­
tação da Comissão de Constituição e Justiça, quando o nobre Senador Muri­
lo Badaró, em nome de Minas liberal e democrática, nega aos seus colegas e 
aos seus companheiros esse direito de informa_ção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, continuando na mesma posição, 
pedindo e solicitando informações à Mesa, embora elas me sejam negadas .. 
Cumpro o meu dever, e a Mesa que cumpra o seu, enquanto puder. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Mauro Benevides, para encaminhar a votação. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Casa tem 
conhecimento da posição que reiteradamente assumi contra a interpretação, 
estricto sensu, da norm_a constitucional, pretensamente impeditiva, do enca­
minhamento de pedidos- de informação. 

Ao tempo em que integrei o colegiado que V. Ex• agora preside com tan­
ta dignidade, à testa dos nosSO$ .d~stinos o inolvidãvel Senador Petrônio Por­
tella, proferi voto divergente do Relator, Senador José Lindoso, em requeri­
mento também de autoria do Senador Itamar Franco, quando S. Ex' buscava 
informar-se do montante da divida externa contraída pelo nosso País. 

Estranhei, na minha manifestação perante-a Mesa Diretora da Casa, e 
posteriormente o fiz perante este Plenário, que um membro do Congresso 
Nacional, no caso o integrante da mais Alta Casa Legislativa do País, não pu­
desse conhecer, através de uma manifestação formalizada do órgão compe­
tente, o montante da dívida externa brasileira. Essa mesma dívida externa que 

é apontada nas revistas especializadas e comentada nos debates parlamenta­
res, mas dela, um senador da República, um deputado federal não pode 
inteirar-se oficialmente, para fazer as suas apreciações, quer no plenário, quer 
nas Comissões da Casa. 

Vê-se que o Congresso tem descurado, tem sidodesidioso, até, na utili­
zação de instrumentos legislativos que lhe propiciariam uma ação parlamen­
tar mais vigorosa e mais enérgica na defesa do interesse público. 

Poderia referir-me,- Sr. Presidente e Srs~. Senad_ores, especificamente à 
não-regulamentação, até hoje, do art. 45 da nossa Carta Magna, exatamente 
aquele que dispõe sobre o processo de fiscalização e controle dos atos do PoR 
der Executivo e daqueles praticados pelos órgãos da administração indireta. 
Já det1uiu um prazo significativo da promulgação da Carta Magna de 1967. 
Já se vão treze anos, Sr. Presidente, sem que o Congresso se capacitasse dane­
Cessidade imperiosa de utilizar esse instrumento adequado e eficaz para, exa­
tamente numa posição severa e vigilante, defender o patrimônio público. 

Agora, na apreciação deste requerimento, chegamos à evidência, à 
constatação de que essa limitação que nós é imposta assume realmente aspec­
tos incompreensíveis, porque nem sequer um pedido de informação de um se­
nador da República, para o conhecimento exato da dívida interna do País, 
nem isso se pode oferecer a um representante popular para que ele, ajuizando 
em torno desses dados, possa proferir a sua manifestação e o seu entendimen­
to. 

Que estas discussões travadas neste instante, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, levem o Congresso N acionai a adotar providências urgentes para re­
formul_ar essa norma malsinada que impede, pelo entendimento da Mesa, o 
encaminhamento dos pedidos de informação, e, mais do que isso, nos leva a, 
através de lei ordinária, dispor sobre o processo de fiscalização dos atos do 
Ex;ecutivo e da administração indireta. 

É isto o que, realmente, desejo. Propor à consideraÇão dos eminentes pa­
res. (Muito bem!) 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Lázaro Barboza. - -

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na realidade, não pretendo procrastinar o tempo dos nossos trabalhos, 
de vez que a nossa pauta é, realmente, longa. Quero, Sr. Presidente, apenas 
manifestar também a minha estranheza pela cortina de ferro que se faz erguer 
sobre assuntos de efetivo interesse do País e que, na realidade, ficam na órbita 
da própria responsabilidade e da decisão do Congresso Nacional ou, às vezes, 
privativamente, do Senado. 

Não posso compreender, Sr. Presidente, sendo o Senado o órgão encar­
regado de inclusive autorizar, permitir a contratação de empréstimos exter­
nos, que se neguem a um seu membro informações nesse setor. E n[o cabe 
aqui discutir que o art. 45 da Carta Constitucional é abrangente, mas que de­
pende ele de regulamentação, porque não é auto-aplicável. 

O nobre Senador Mauro Benevides enceta, desde que chegou a estaCa­
sa, uma luta insana, tentando regulamentar o art. 45 da Constituição, porque 
é incompreensível, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que um simples requeri­
mento de um Senador da República sobre assuntos do maior interesse de seu 
País venha a ser negado, utilizando-se às vezes os recursos mais sub-reptícios 
para, na realidade, se escamotear informações que em verdade não poderiam 
ser negadas. 

Tenho a honra, Sr. Presidente, de integrar como titular a ComisSão de 
Constituição e Justiça. Infelizmente - e é esta a razão principal da minha 
presença na tribuna nesta tarde - não registram as atas da reunião da Co­
miSsão de Constituição e Justiça que apreciou a matéria a minha presença, de 
vez que na reunião levada a efeito no dia 28 de novembro eu, lamentavelmen­
te, Sr. Presidente, não estava na Casa, porque se estivesse, sem dúvida alguma 
que teria subscrito in totum as manifestações e ó-s votos dos eminentes Sena­
dores Tancredo Neves, Leite Chaves e outros eminentes pares da Oposição 
que não puderam concordar com o ilustre Relator Senador das Minas Gerais. 
(Muito bem!) 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra o nobre Senador 
Evandro Carreira, para encaminhar a votação. 
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O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra, para encaminhar 
a votação, o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para encaminhar a vo­
tação. Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presideàte, Srs. Senadores: 

Supus que as informações adicionais prestadas pelo nobre Senador Mu­
rilo Badaró fossem suficientes para encerrar a discussão, ou melhor,jã agora, 
o encaminhamento da votação. Mas, eis que assisto, Sr. Presidente, a uma 
parte da OposiçãO to"marum- caminho que me parece extremamente duvido-
so, senão censurável liminarmente. · 

Ainda há pouco, o nobre Senador Dirceu Cardoso falava sobre a ques­
tão das prerrogativas que devem ser inerentes ao Poder Legislativo, e S. Ex', 
com o desassombro de sempre, distinguiu o que deve ser prerrogativa daquilo 
que deve ser vantagens ou facilidades, como S. Ex' denomina. 

Eu, pessoalmente, quando Ministro de Estado do Trabalho e Previdên­
cia Social, aprendi muito com os pedidos de requerimentos de informação. 
Fiquei a dever à fiscalízaÇ-ao da Opos-ição o conhecimento de fatos que ocor­
riam no meu Ministério e quê o rvíinistró, evidentemente, não poderia 
conhecê-los todos. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - É um depoimento valioso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Agradeço, clandestina­
mente, a V. Ex', porque o Regimento Interno não permite que eu agradeça 
por ele, uma vez que estou apenas encaminhando a votação. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Apartes só se dão quando solici­
tados, e eu não solicitei. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Mas~ lembro-me dos 
abusos que também se cometiam -e vou citar, muito à vontade, porque eu 
já era Senador da República licenciado para assumir o Ministério. Recebi um 
requerimento de um ilustre Senador- e apenas se bem me lembro, era, em 
resumo, o seguinte: que a Previdência Social informasse, no prazo constitu­
cional, que era de 30 dias, sob pena de responsabilidade do Ministro, qual a 
variação da razão social de todos os hospitais que mantinham convênio com 
a Previdência, nos últimos lO anos, e qual a composição- do seu quadro clíni­
co. Ora, a Previdência tinha 2.200 hospitais ·particU[ares em convênio. Pode­
se imaginar, em 2.200 unidades_h-ospitalare5~ ter que parar o Ministério para, 
nos últimos 10 anos, saber a variação da razão social e a variação _do quadro 
de médicos que serviu em cada um daqueles hospitais? Evidentemente, era 
um requerimento de infOrmações absolutamente descabido. Mas, o Senado 
aprovou e submeteu ao Ministro a responsabilidade, no caso de não respon­
der. 

Sou inteiramente favorável a que o requerimento de inforinações volte a 
ser um instrumento de atuação permanente do representante do povo na ou­
tra Casa e do representante dos Estados nesta Casa, mas guardados, evidente­
mente, Sr. Presidente, os limites do bom senso. 

Tanto se falou em p-rerrogativas aqui, que devo fazer uma autocrítica, 
que algumas das que estão à nossa disposição não são devidamente usadas, 
por nós mesmos. O que não posso entender- e aí peço licença aos juristas da 
Casa- é que haja voto diferente, voto discrepante do voto vencedor na Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Ainda hoje, pela manhã, num debate, ouvia-de um grande Senador e ju­
rista desta Casa que, se a lei determina que alguma coisa seja feita daquele 
modo, cabe recurso à lei e não a denúncia unilateral. Não tem o menor cabiR 
menta. 

Então, se hoje estamos submetidos a uma limitação no poder de fazer o 
requerimento de informação, não cabe dizer que a decisão dã. Mesa foi eXcesR 
siva e que a decisão da Comissão de Constituição e Justiça também o foi, por 
extensão,' porque estão cuif:lprin-do escrupuio.Sã:rrierlte o artigo da ConstiR 
tuiçào que se reproduz no Regimento da Casa. E não podi"a ser. de hipótese di· 
fercnte. A Constituição diz, c!arissirnamente, no _ _s_eu art. 30: 

"A Mesa da Câmara dos Deputados ou a do Senado Federal 
encaminhará, por intermédio da Presidência da República, somente 
pedidos de informação sobre fato relacionado com matéria legislati­
va em trâmite ou sobre fato sujeito à fiscalização do Congresso NaR 
cional ou de suas Casas." 

Matéria Iegisla"tiva em trâmite, no caso que estamos julgando não existia. 
Matéria sobre fiscalização, não estando regulamentado o art. 45, não é possí­
vel dizer que é matéria sob inspiração desse artigo. Aceito a colocação feita 
pelo nobre Senador pelo Ceará, mas não posso aceitar que se faça um apelo 
para que rasguemos a Cdnstituição, porque não estamos de acordo com a li­
mitação. Este apelo acabou de ser feito pelo nobre Senador pelo Amazonas 
que 'classificou, inclusive, a nossa atitude, no caso de concordar com eles, 
como uma atitude patriótica. 

Ora, se temos hoje a possibilidade de modificar a Constituição por maio­
ria simples, hâ setenta propostas de emenda à Constituição e apenas uma está 
mudando isso. Então, votemos na hora oportuna, analisando a matéria como 
ela deve ser analisada. O que não tem cabimento é o Plenário considerado so­
berano, ser soberano sobre a Constituição e soberano sobre o Regimento. f: o 
entendimento que posso ter, de quem passou a vida estudando regulamento 
militar, mas não teve o privilégio de estudar Direito, para receber as lições de 
bacharéis em Direito nesta Casa, no sentido de rasgarem, em denúncia unila­
teral, a Constituição da República porque ela não presta. Se ela não presta e 
somos- ai siril -soberanos para reformáMia, reformê--mo-la, mas o que não 
cabe é uma atitude pura e simples de denúncia unilateral, segundo os humo­
res da Casa nos dias em que vota. Tenho a impressão de que a nossa Bancada, 
acompanhando a decisão da Comissão de Constituição e Justiça da Casa, es~ 
tá absolutamente correta. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu não pretendia participar do debate, que a esta altura já está variado e 
esclarecedor, não fora a colocação de determinadas questões que foram feitas 
nesta tarde. 

Fala-se, com grande solenidade, na Constituição. Acontece que esta nor­
ma nào foi elaborada pela Nação brasileira. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Esta norma foi dos três 
generais, aqueles que ocuparam a Presidência da República contra a lei, 
valendo-se da doença do Presidente e afastando o Vice-Presidente Pedro Alei­
xo, o Presidente da Câmara, o Presidente do Senado e o Presidente do Supre­
mo Tribunal. 

Isto não é Coristituição coisa nenhuma! Isto é um ato ilícito! 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Muito bem! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Quando se fala em 
Constituição é uma coisa. A norffia constitucional, ainda que dela discorde­
mos, elaborada legitimamente deve ser respeitada". Ago-ra, esta Constituição 
dos três usurpadores, esta, não! 

Isto em primeiro lugar, como preliminar. Esta norma estã sendo inter­
pretãda ainda de maneira mais dura, rllais antiparlamentar, mais antilegislati­
va, está sendo interpretada de uma maneira dracOniana: não podem ser enca­
minhados os pedidos de informação senão quando relacionados sobre fato 
determinado, relacionados com matéria legislativa em trâmite. As matérias 
legislativas em tremitação, dirêta ou indlreúult.ente, se relacionam com essas 
matérias, relacionam-se com elas. De modo que depende aí é da dureza ou 
não na exegese desse preceito. 

E. ainda tem mais: ou sobre fato sujeito à fi"scalização do Congresso ou 
de suas Casas. O fato do art. 45 não ter sido complementado por lei, como 
tantas vezes pleiteou, entre outros nesta Casa, O nobre Senador Mauro Bene­
vides, não quer dizer que o Congresso não tenha poder de fiscalização. Este 
poder ele tem; poderá não exercê-lo da maneira mais eficaz e eficiente por fal­
ta da legislação complementar que a Maioria tem negado sempre, vis­
lumbrando defeitos i10 Projeto Mauro_ B~nevides, mas não o corrigindo. 

De modo que volto a dizef-, depende muito da interpretação: ou no senti­
do de favorecer a irrespo_nsabilidade dO Poder Executivo, ou no sentido de fa­
vorecer o bom desempenho das atribuições desta Casa. 

O nobre Senador Jarbas Passarinho deu aqui um depoimento que eu já 
conhecia, de que, S.Ex•, quando MiniStro -de Esfado, muito se serviu, muito 
aproveitou da colaboração que indiretamente lhe foi dada através dos pedi­
dos de informação, pelos quais pode tomar conhecimento de problemas que 
S. Ex• ignorava. Mas, S. Ex• disse também que, de uma feita recebeu um pedi­
do de informações, que mencionou, e que era, realmente, irrespondívc!. Mas, 
creio que é preciso fazer as distinções devidas, não sei como S. Ex• respondeu 
a esse irrespondível pedido de informações. 
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Vamos, agora, entrar em devaneio, vou colocar-me na sua situação, na 
situação de Ministro. Eu responderia, no prazo legal, estabelecido pela Lei n<? 
1.079. que não tinha condições de responder. Por quê? Se se tratasse de um 
caso determinado, poderia, com mais ou menos tempo, fazê-lo, mas com a 
amplitude que foi solicitada, realmente não tinha condições. Mas isto não im­
pede que o requerimento seja respondido. 

Quando chegou ao Congresso Nacional, eu era Deputado a esse tempo, 
projeto que estabdecia os municípios de segurança-·na-clórtãl, e lá no Rio 
Grande do Sul eram dezenas e também alguns de Sant;! Catarina e do Paraná, 
na exposição de motivos do Ministro da Justiça ao Presidente da República, e 
por este enviado ao CongreSSo Nacional para servir de base à deliberação e à 
decisào, dizia-se nesta justificação que naqueles- municípios ou em neinefosos 
municípios, aliás, não eram m.ürterosos, erdm inúmeros, os Célebres inúmeros; 
inúmeros m-UnicíplóS, inúmeros prefeitos não haviam prestado contas das 
verbas recebidas ou haviam desviado. O que fiz eu, Sr. Presidente, louvado na 
palavra presidencial? Fiz um pedido de informações, requerendo que fossem 
indicados os prefeitos que tinham desviado verbas ou que não tinham presta­
do contas das verbas recebidas. O total de municíPios, creio, eram quarenta, 
mas eram inúmeros os prefeitos. 

E eu perguntava, também, quais as providências -de ordem legal que o 
Governo tinha tomado para punir aqueles que haviam desviado verbas, como 
era do seu estrito dever, nos termos do Decreto-lei n9_ 201. Decorreu o prazo 
legal de trinta dias e nenhuma resposta foi dada. Eu reclamei urna, duas, três 
vezes. E sabe V, Ex' qual foi a resposta que eu recebi, depois de ter ameaçado 
que tomaria a iniciativa de promover a responsabilidade do Ministro da Jus­
tiça, nos termos da Lei n<? 1.079'! A resposta c6nstou de três linhas, e dizia que 
o Ministério não tinha condições de responder. Não tinha "c"ondições deres­
ponder, mas tinha condições de asseverar aquilo em um documento dirigido 
ao Presidente da República e pelo Presidente da República remetido ao Con­
gresso Nacional, para suprimir a eleição em diversos mUnicípios, quatrO de­
zenas- se bem lembrado estou- de municípios, a maioria dos quais situa­
dos no meu Estado. 

De modo que, abusos, eu creio que hã possibilidade de abusos, e haverá 
sempre. Mas isso não impede que este processo s,-ja cultivado; quem sabe 
com algumas limitaÇõeS, mas que não seja atrofiado .10 ponto de privar o Po­
der Legislativo, seja o Senado, seja a Câmara dos DepL:tados, de informações 
que só podem ser úteis aos trabalhos legislativos, e para t:ma administração 
honesta só pode ser útil à própria administração. 

Creio, Sr. Presidente, que com base nesse preceito, a interpretaçãv ·~<.:.:­
vinha sendo tomada, firmada, era extremamente claudicante, das prerrogati­
vas naturais do Poder Legislativo. Agora, parece que alguma coisa se abre, no 
sentido de dilatar um pouco aquela mesquinha interpretação que vinha sendo 
adotada. 

Sr. Presidente, era o que me ocorria diz~r. neste momento, certo de que o 
espfrito liberal de V. Ex•, e com a sua sabedoria proverbial, há de encontrar a 
melhor solução para a melhor interpretação dessa discutível cláusula, soi­
disant constitucional. (Muito bem!) 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA_)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Aloysio Chaves, para encaminhar a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Como Líder, para encaminhar 
a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, inicialmente, fazer um reparo à matéria que de maneira pream­
buiar, preliminar, -fo"í cOlocada no pronunciamento do nobre Líder .do 
PMDB, quando intítulo_u a_ Constituição, de forma tão pejorativa, "de uma 
coisa qualquer", e quando acrescentou que a Lei Maior que nos rege é uma 
·~pilhéria". 

Nenhum de nós, Sr. Presidente, nesta Casa, poderia deixar passar sem 
um reparo essa observação, sobretudo quando a faz um eminente constitucio­
nalista como o Senador Paulo Brossard. Porque foi Sob ã égide ''dessa coisa 
qualquer" que S. Ex•, como nós, como todos que se encontram nesta Casa, 
foi eleito Senador da_ República. Foi sob a égide "dessa pilhéria" e é sob a égi­
de dela que nós exercemos o nosso mandato, e ninguém nos podefá arrebatá­
lo, a não ser pela força, porque nada pode se colocar acima da Constituição 
deste País. 

De sorte que, Sr. Presidente, como membro da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, havendo estudado e examinado a matéria que foi_ relatada 
pelo eminente Senador Murilo Badaró, desejo fazer este registro, que me pa­
rece indispensável no Senado da República, a respeito desse conceito que em 
má hora foi aqui expendido pelo nobre Líder Paulo Brossard. 

Quanto ao conteúdo jurídico, a decisão da Comissão de Constituição e 
Justiça é. como já acent_u_uq __ Q_n_obre Senador Jarbas Passarinho, irrepreensí-

vel, porque ela estã decalcada em norma expressa da Constituição Federal. 
que não permite absolutamente o deferimento do requerimento, como foi co­
locado. 

A matéria relacionada com o art. 45 da Constituição Federal, Sr. Presi­
dente, tem sido de difícil regulamentação, porque a nobre Oposição obstina­
se em defender um projeto de lei que, na realidade, iria transformar a Comis­
são que prevê não em uma comissão permanente de fiscalização, mas numa 
CPI permanente dentro _do Senado e dentro do Congresso Nacional. Hâ, para 
quem examine a Constituição, um evidente conflito que pode ser explicado 
pela origem das influências na elaboração desses textos, entre o art. 45 e o art. 
70 da Constituição Federal. O art. 45 assegura ao Congresso. após a regula­
mentação dessa norma, o direito de fiscalizar os atos do Poder Executivo. 
Mas, a Constituiçf,o Federal, no art. 70, declara: 

HArt. 70. A fiscalização tlnanceira e orçamentária da União 
será exercida pelo Congresso Nacional mediante controle externo e 
pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo, instituidos 
por lei." 

E o sistema das inspetorias de finanças, que constítui o controle interno. 
já está estruturado em lei: 

"Art. 70, § J9 O controle externo do Congresso Nacional será 
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União e com­
preenderá a apreciação das contas do Presidente da República, o de~ 
sempenho das funções de auditoria financeira e orçamentária, bem 
como o julgamento das contas dos administradores e demais res­
ponsáveis por bens e valores públicos.'' 

Sabemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como o Tribunal de Contas da 
União tem sido zeloso nessa fiscalização, e a faz de maneira irrepreensívcl. 
Ainda recentemente avocou processo para analisar as contas pertinentes a um 
congresso internacional, que foi promovido sob a égide de urna entidade da 
administração indireta. Daí termos que conciliar a norma do art. 45 com a do 
art. 70 da Constituição Federal, e não examinar cada um deles isoladamente. 

Mas, o projeto de autoria do eminente Senador Mauro BenevJdes, na 
realidade, extrapola os limites da Constituição Federal e pretende constituir o 
que eu chamai-ia de uma verdadeira CPI dentro do Congresso Nacional. Dai 
a dificuldade. De __ nos.sa parte, a demora é no sentido de buscar uma fórmula 
que permüa compatibilizar os dois dispositivos, que permita concilíar essas 
POrmas, porque entendemos, tarribém como uma das funções mais importan­
tes, da qual o Senado Federal não deve abrir mão, este o poder de fiscali­
zação; limitado na sua atividade legislativa, quanto ao processo e iniciativa 
da lei, a.'lrliado na sua competência no que diz respei"to à fiscalização e ao 
controle Mçamentário dos atos do Poder Executivo. 

A no.!.s:t demora, Sr. Presidente, é em não recusar, pelo contrário, é em 
buscar uma tórmula que permita elaborar essa lei, compatibilizando, repito, 
as duas normas constitucionais. 

Era o que desejava dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Marcos Freire para encaminhar a notação. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QL'E. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PL'BLJCADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Pcd:ro Simon (PMDB- RS)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Pedro Simon, para encaminhar a votação. 

O SR. PEDRO SI:\JON (PMDB- RS- Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Para quem chega neste Congresso, nào deixa de causar estranheza o fato 
de que um artigo como este de nossa Constituição há treze anos ainda não te­
nha uma decisão. 

Parece-m~::, sinceramente, que não é possívd justificar, seja qual for o 
culpado, seja qual for o responsável, que treze anos depois estejamos aqui a 
discutir sobre algo que é missão fundamental deSte Congresso. 

Muito têm falado que a Emenda Constitucional n~>l praticamente esva­
ziou o Poder Legislativo mas, com relação à fiscalízação, a responsabilidade 
cabe fundamentalmente a um Poder, porque não hâ absolutamente nada em 
cima deste Podei' qüe o impeça de agir em termos de fiscalizar os atos do Po­
der Executivo. No entanto, estamos aqui, 13 anos depois, discutindo ainda 
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qual será a fórmula, qual será o projeto, qual será o método pelo qual esta 
Casa exercerá fiscalização. 

A Oposição apresentou seus projetos: quatro projetos da Câmara q~~ 
Deputados e os quatro foram considerados inconstituCionais. Não foram 
emendados, não foram aperfeiçoados, não foram legitimados na sua inconsti­
tucionalidade, mas, pura e simplesmente, revogados, negados. Nesta Casa, o 
Senador Mauro Benevides apresentou projeto; a Comissão de Constituição e 
Justiça poderia aperfeiçoá-lo, poderia convocar, inclusive, o Senador e os ou­
tros membros da Casa para, dentro daquela Comissão, Sanar a inconstitucio­
nalidade e aperfeiçoá-lo. Esta Casa pura e simplesmente houve por bem 
rejeitá-lo. 

Parece-me que está sendo simples a nossa - perdoem-me a sinceridade 
-irresponsabilidade em termos de tanta seriedade quanto esta. Não pode­
mos apresentar projetos. Esta Casa de Poder Legislativo tem o nome, porque 
legislar, não legisla, mas pelo menos fiscalizar aqui não se pode dizer que é a 
Constituição que nos impede. Não somos nós que estamos nos castrando a 
nós próprios, na obrigação que temos de fiscalizar. (Muito bem!) 

Agora, com o maior respeito, analiso a Constituição sob um ângulo dife­
rente, me perdoe a sinceridade. Vejo aqui o art. 45 dizendo que a lei regulará 
o processo de fiscalização. Então, está faltando uma lei ordinária que regula­
mente como esta Casa fará a fiscalização do Poder Executivo. Não vejo nada 
do que diSse o ilustre Senador pelo Pará, com relação ao art. 70, porque, o 
Tribunal de Contas é mero auxiliar desta Casa, ele apenas colabora, ele auxi­
lia, ele faz uma apreciação prévia a esta Casa. O art. 70 absolutamente não 
tem nada que ver com o art. 45. O art. 45 diz que queffi-(lScaliza é o Congresso 
Nacional, o art._70 diz que o Tribunal de Contas é auxiliar do Congresso Na­
cional. Agora, o art. 45 diz que a lei regulará o processo de fiscalização que é 
amplo, que é geral, que é total. Mas o art. 30 na alínea d do Parágrafo único, 
diz que serão encaminhados os pedidos de informação ·sobre fato relacionado 
com matéria legislativa em trâmite ou sobre fatos SUjeitos à fiscalização_ do 
Congresso Nacional. O art. 30, na minha opinião, perdoem-me a sinceridade, 
não tem nada a ver com o art. 45. Uma coisa é o art. 30 que dá a esta Casa o 
direito de pedido de informação, outra é o art. 45 que fala n-a fiscalização, o 
que é completamente diferente. Onde está na Constituição qualquer !imitação 
ao art. 30? O art. 30 diz que temos o direito de pedir informação sobre ma­
téria sujeita à fiscalização. ~ o pedido de informação. O art. 45 diz que esta 
Casa tem que ter uma lei que regulamente a fiscalização; não fala, absoluta­
mente, em pedido de informação. São dois íi:tstrumentos jurídicos completa­
mente diferentes. 

Então, com todo respeito, a mim me parece que o art. 30- é auto­
aplicável, não depende de, absolútamente, nada; o pedido de informação é 
claro, é preciso, em rnatéiia sujeita à fiscalização da Casa. esta Casa pode pe­
dir informação. É só o pedido de informãÇão, não está falando em fiscali­
zação propriamente. O art. 45 é que fala na fiscalização e diz que deve haver 
uma lei regulamentando como deve ser feita a fisCanziÇão. 

Então, Sr. Presidente, primeiro, estranho - com o maior respeito -
chegando a esta Casa que, treze anos depois, estejamos nesta discussão. Acho 
que se deve regulamentar, imediatamente, o art. 45. A nossa bancada, através 
do Senador Mauro Benevides, reapresentou o seu projeto. Ele é anticonstitu­
cional? Ele é exagerado? Transforma o Congresso_ em Comissão de Sindi­
cância? E veja aqui uma preocupação tão grande, num Congresso esvaziado, 
em proteger o Executivo dentro da Casa, além de toda a proteção que ele já 
tem. Mas, se é assim, que se façam as emendas, que se altere o projeto do Se­
nador Mauro Benevides, que se modifique o projeto do Senador Mauro Be­
nevides. Mas que a Maioria na Casa, a pretexto de que o projeto do nobre Se­
nador Mauro Benevides é exagerado, não impeça que esta Casa faça a fiscali­
zação. 

Agora, volto a repetir, na minha modesta opinião, são doís instrumentos 
jurídicos absolutamente diferentes. Art. 45: tem que ser regulamentada a fór­
mula de fiscalização. Art. 30. o pedido de informação independe do art. 45, 
porque ele é auto-aplicável e não podemos aplicâ-lo a qualquer momento. 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Nelson Carneiro (PMDB- RJ.)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre So­
nador Nelson Carneiro, para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para encaminhar avo­
tação. Sem revisão do orador)- Sr. PresideOte e Srs. Senadores: 

Venho trazer uma velha contribuição ao debate. Em 1972, o Presidente 
Petrônio Portella, então dirigfndo os trabalhos desta Casa, designou uma co­
missão para estudar o problema da fiscalização financeira. Essa comissão que 
foi presidida pelo nobre SenadOr Magalhães Pinto, aprOvou o projeto de lei 

que lhe foi sugerido pelo saudoso Senador Acyolli Filho, que dispàe sobre a 
forma de fiscalização financeira pelo Congressó Nacional, dos órgãos da Ad­
ministração Pública. 

A proposição viria assim regulamentã.r o art. 45 da Emenda Constitucio­
nal n"' I. Evidentemente, Sr. Presidente, ao pretexto de regulamentar o art. 45, 
se regulamentava o artigo referente à fiscalização financeira, e não aquele ar­
tigo que atribui ao Poder Legislativo a amplitude do exame dos atos do Exe· 
cutivo. 

Fui voto vencido, Sr. Presidente, éramos 7, então", e eu era o único repre­
sentante do MDB, na comissão. Fui voto vencido, naquela oportunidade, 
prometendO, e·m plenário, oferecer ao projeto as modificações que me pare­
cessem úteis ao fim que todos colimavam. 

Como é natural, fui vencído, Sr. Presiden-te. Mas chegava exatamente 
para trazer a contribuição a que acaba de se referir o nobre Senador Pedro Si­
mon. 

te: 
O art. 30, parágrafo único, letra d da emenda constitucional diz o seguin· 

"A Mesa da Câmara dos Deputados ou a do Senado Federal 
encaminhará, por intermédio da Presidência da República, somente 
pedidos de informação sobre fato relacionado com matéria legislati­
va em trâmite ou sobre fato sujeito à fiscalização do Con-gresso Na­
cional ou de suas Casas." 

Há, portanto, duas soluções: quando a matéria legislativa está em trâmi­
te ou, entãO, quando o fato está sujeito à fiscalização do Congresso Nacional 
ou de suas Casas. -

O art. 45 põe todos os atos do Poder Executivo. E a Carta Constitucional 
de 1969 foi além da Constituição de 1967, porque incluiu até as autarquias. 
Foi além, mas atribuiu ao Poder Executivo essa finalidade que é hoje, e o Se­
nador Jarbas Passarinho, que lê constantemente o trabalho que tive a honra 
de elaborar em companhia do Senador Milton C3.mpos, há de lembrar-se que 
todos os depoimentos trazidos na coleta, junto a outros Parlamentos, ser de 
que, enquanto se vai diVidindo a fUnção legíslatíva entie Executivo e Legisla­
tivo, se vai acentuando o dever de-lisc<i.liZ8.ção que cabe ao Poder Legislativo. 

De modo que toda vez que cerceamos este direito de fiscalização estamos 
contra qualquer interpretação, seja da Constituição de 1967, seja da Consti­
tuição de 1969. Estamos contrã. o seu espfrito. Estamos contra aquele poder 
que nos foi dado. 

Foi por isso, Sr. Presidente, que na Comissão de constituição e Justiça 
votei com outros eminentes colegas pela aprovação do recurso interposto 
pelo nobre Senador Itamar Franco, mantendo aquela mesma posição quan­
do, Líder da Minoria nesta Casa em 1972, aqui sustentei que o art. 30 no seu 
parágrafo único, letra d, tinha duas flutuações: uma que é a matéria legislati­
va em trâmite e outra que é o sobrefato sujeito à fiscalização do Congresso 
Nacional ou de suas Casis, e o art. 45, põe todos os atos do Poder Executivo 
sob a fiscalização e o controle do Poder Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Passa-se à votação do parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Lázaro Barboza (PM DB- GO)- Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se proceder à verificação soli­
citada, que será feita pelo processo de votação eletrônica. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus devidos lugares. 
Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votar;ào. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- Gó)- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barbosa (PMDB- GO)- Apenas para pedir a V. Ex•, a 
fim de que nossos trabalhos não sejam interrompidos por algum mal­
entendido, que esclareça como será o voto. Votando "não", nega-se a apro­
vação ao parecer do Relator? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Isso mesmo; o "sim" aprova o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Muito obrigado, Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Os Srs. Senadores já podem vo-
ta r. 
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VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Almir Pinto- Aloysio Chaves- Amaral Peixoto­

Bernardino Viana- Dinarte Mariz- Eun~ce Michiles- Helvídio Nunes­
Jarbas Passarinho- João Calmon- Jorge Kalume- José Caixeta- José 
Guiomard- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães- Lomanto Jú­
nior- Lourival Baptista - Luiz Cavalcante - Milton Cabral- Moacyr 
Dalla- M urilo Badaró- Nilo Coelho- Passos Pôrto- Pedro Pedrossian 
- Tars_o Dlltra - Vicente Vuolo. 

VOTAM "NÀO" OS.SRS. SENADORES: 
Adalberto Sena - Alberto Silva - Dirceu Cardoso - Lázaro Barboza 

- Leite Chaves - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram favoravelmente ao Pare­
cer 27 Srs. Senadores; contra, 6 Srs. Senadores. Computando-se o voto do 
Presidente atinge-se o quorum mínimo de 34 Srs. Senadores .. 

O parecer foi aprovado. 
A matéria vai ao Arquivo. Em conseqüência, ficam prejudicados os itens 

3 e 4 da pauta. 

São os seguintes os itens que ficam prejudicados: 

-3-

Votação, em turno úniCo, do Parecer n9 1.166, de 1979, da Comissão de 
Constituição e Justiça que conclui, com voto ve_ncido dos Senadores Nelson 
Carneiro, Tancredo Neves e Leite Chaves, pelo indeferimento do Recurso 
sjn9f79, interposto pelo Senador Itamar Franco, da decisão do Presidente do 
Senado Federal, negando seguimento ao Requerimento de Informações de 
sua autoria, ao Poder Executivo, sobre o processo iniciado pela representação 
de Lynaldo Uchoa de Medeiros contra ex-Diretores do Banco Central do 
Brasil e sobre contrato celebrado entre Aço Minas Gerais S.A. e a firma 
American Medicai Internacional. 

-4 

Votação, em turno úniCo, do Parecer n9 1.167, de 1979, da Comissão de 
Constituição e Justiça, que conclui, com voto vencido dos Senadores Nelson 
Carneiro, Tancredo Neves e Leite Chaves, pelo indeferime-nto do Recurso 
sjn9f79, interposto Pelo Senador Itamar Franco, da decisão do Presidente do 
Senado Federal, negando seguimento ao Requerimento de Informações de 
sua autoria, ao Poder Executivo, sobre as características das agências do Ban­
co do Brasil S.A. no exterior. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nq 96, 
de 1977 (n' 958j75, na Casa de origem), que altera dispositivos da 
Lei n• 4.829, de 5 de novembro de 1965, e do Decreto-lei n• 914, de 7 
de outubro de !969, tendo 

Pareceres, sob n9s 931 e 932, de 1979, das Comissões: 
- de Agricultura, contrãrio; e 
-de Finanças (ouvido o Ministério da Fazenda, em audiência 

solicitada pela Comissão de Agricultura), favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 

~ o .seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 96, DE 1977 
(n? 958--B/75, na Casa de origem) 

Altera dispositims da Lei n? 4.829, de 5 de novembro de 1965, c 
do Decreto-lei q9 914, de 7 de outubro d~_l969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O capiit do art. 34 da Lei n• 4.829, de 5 de novembro de 1965, 

passa a vigorar com_ a_seguinte redação: 

"Art. 34. As operações de crédito rural, sob quaisquer moda­
lidades, de valor até cem vezes o valor de referênci9- fixado nos ter­
mos do art. 29 da Le_i_ n9 6.205, de 29 de abril de 1975, pagarão so­
mente as despesas indispensáveis, ficando isentas de taxas relativas 
aos serviços bancários." 

Art. 29 Dê-se ao item VII do art. 29 do Decreto-lei n9 914, de 7 de ou­
tubro de 1969, a redação seguinte: 

VII - as operações de crédito rural, observado o limite de até 
cem vezes o valor de referência fixado nos termos do art. 29 da Lei n9 
6.205, de 29 de abril de 1975." 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 55, 
de 1979 (n• 2.963/76, na Casa de origem), que dispõe sobre o paga­
mento do auxílio-doença ao trabalhador desempregado que, por 
motivo de doença, ficar íncapacitado para o trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.2!3 e !.214, de 1979, das Comissões: 

- de Legislação Social, contrário; e 
- de Financas, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 

E o seguinte o profeto rejeitddo; 

PROJETO DE LEI DA ÇÂMARA N• 55, DE !979 
(N• 2.963/76, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o pagamento do auxílio-doença ao traba~ 
lhador desempregado que, por motivo de doença, ficar inca­
pacitado para o trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 25 da Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, passa a vigo­
rar acrescido do seguinte parágrafo, numerado como }9, renumerando-se 
para § 29 o atual parágrafo único: 

"Art. 25 ~ .... -. -- ........ ·-· . -- ............... -.. -.. . 
§ }9 Ao trabalhador desempregado que, nos sessenta primei­

ros dias de dispensa, ficar, por mOtivo de doença, incapacitado para 
o trabalho, será devido auxílio-doença, cujo pagamento incumbe ao 
Instituto Nacional de Previdência Social, a partir da data de entrada 
do pedido." 

Art. 29 Os encargos financeiros decorrentes da aplicação desta lei cabe­
rão ao Instituto Nacional de Previdência Social, à conta dos recursos previs­
tos no art. 69 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 39 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 130, de 1980}, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Loanda· (PR) a elevar em Cr$ 10.992.053,45 (dez milhões. novecen­
tos e noventa e dois mil, cinqilenta e três cruzeiros e quarenta e cin­
co centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 131. de 1980, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar faz.er uso da palavra, vou encerrar 

a d!scw,sào. (Pausa) 

O Sr. Dirceu C'ardoso (ES)- Peço a palavra para discutir, Sr. Presiden­
te, porque V. Ex• está com uma velocidade tremenda. Está passando muito 
rápido u Ordem do Dia c nós a estamos perdendo. 

O SR. PRESIOE:>!TE (Luiz Viana)- V. Ex• nunca deixou de ter a pala­
vra aqui neste recinto. 
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O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Mas quero garantir o meu direito de falar. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Não precisa garantir; V. Ex• deve 
apenas usar do seu direito. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Estou usando. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao Sr. Sena­
dor Dirceu· Cardoso, para discutir a matéria 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir a matéria. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A rigidez do Regime-ntO nãO Permitíu e não permite, que no encaminha­
mento de_ votação a parte ex-adversa interrompa, cOin um aparte, a expli­
cação de quem faz uso da palavra. Foi por isso que ficariioS silenciosos, quan­
do a Bancada do PDS tentava explicar a razão do não atendimento do nosso 
pedido de informação, que estâ atendendo às exigência-s da Constituição e do 
Regimento Interno. Não quero me referir aos pedidos de informação dos ou­
tros Srs. Senadores, mas o meu encaixava-se, enquadrava-se, engavetava-se 
nos dispositiVos constitucionais e regimentais. 

Do Requerimento de Informações, Sr. Presidente, diz o art. 239, do Re­
gimento Interno: 

Bl - só será admissível: 

III- deverã mencionar o fato sujeito à fiscalização do Con­
gresso ou do Senado, assim definido em lei (Const., art. 45), ou fazer 
remissão expressa à matéria legislativa em tramitação." 

Não estamos vulnerando dispositivo constitucional que não é auto­
executável; estamos querendo que se cumpra o dispositiv-o -regimentãl que é 
objeto de nossa inquirição, neste momento. 

O meu pedido de informação não é fiscalizar o POder Executivo; foi a re~ 
messa, na discussão de um pedido de autorização do Sr. Presidente da Re­
pública para empréstimo ao Estado, portanto, um pe"dido de informação em 
que o Poder Executivo, através do Banco Ceritral e do Fundo Monetário Na­
cional, atenderia à solicitação- âe ti ma- IC:i que regula a concessão desses em~ 
préstimos, pelo Senado. 

Não queremos fiscalizar o Poder ExecutivO;pe-dimos apenas a remessa 
do parecer do Fundo Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. Por­
tanto, Sr. Presidente, o nosso caso não se enqu-adra, em absoluto, na defesa 
com que os membros do PDS tentaram explicar para a Casa, O inexplicáveL 
Os outros pedidos de informação eu não conheço: conheço o meu, que foi 
para que eu pudesse, em sã consciência e em face do parecer do Banco Cen­
tral, e do parecer do Fundo Monetário Nacional, dar o meu voto no pedido 
de empréstimo solicitado pelo Sr. Presidente da República para um Estado 
poderoso da federação. Não se aplicam, absolutamente, ao meu caso, as ex­
plicações sibilinas do PDS, do Líder, do Vice-Líder e dos Senadores que usa­
ram a palavra, tentando explicar o inexplicâvel. 

O meu pedido era apenas a remessa de um parecer encaixado, exatamen­
te, no inciso lU, do artigo 239 do Regimento Interno. 

E airida mais, Sr. Presidente, se eu não pudesse ter atendido o meu pedi­
do, pela primeira parte, por defiilição da Lei, hã oútra parte; hâ uma partí­
cula disjuntiva no dispositiVo regimental: 04

0U fazer remisSãõ expres-sa à matéría le­
gislativa em tramitação". -Estavam em tramitilçãõ- dois pedidos do Senhor 
Presidente da República, solicitando autorização para emprêstimos a Esta­
dos: Portanto, "ou" é uma partícula disjuntiva, não é complemento da pri­
meira parte do disposittvo, é uma outra .:lfferriátiVã: se eu iião pudesse encai­
xar o meu pedido por disposição da Lei, eu o encaixaria, porque faz citação 
expressa à matéria legislativa em tramitação. Estava em tramitação o pedido 
Ce empréstimo. 

Solicitei infOrmações e estas me foram negadas. ----
Sr. Presidente, volta o Senhor Presidente da República, novamente, a 

pedir autorização ao Con-gresSo-para um pedido de empréstimo nos mesmos 
casos, nos mesmos moldes, nas mesmas disposíções de uma dezena de pedi­
dos que bateram à porta do Senado em 1977, em 1978 e em.l979. 

Sr. Presidente. o p-edido de autorização -do senhor Presidente -dã Re­
pública hoje, se refere à Prefeitura Municipal de [Õanda, no Estado do Para­
ná, a elevar em Cr$ I 0.992.053,45, o montãllfe de sua· dívida consolidada. 

Assim, o Senhor Presidente da República e o Sr. Ministro do Planeja­
mento, que tem dito que seja absoluta prioridade do Governo o combate à in­
flação, são eles próprios, o Senhor Presidente da República e o Sr. Ministro 
do Planejamento, que batem à porta do Senado, solicitando autorização para 
empréstimos a Estados. Não foi este o primeiro pedido. Na semana passada 
aprovamos quatro ou cinco. Hoje, na nossa pauta, constam, Sr. Presidente, o 

de Loanda, o de Piraquara também, no Paraná, o do Estado de São Paulo, e 
o de Imperatriz, no Maranhão. São cinco pedidos de empréstimos. 

Sr. Presidente, em 1978 o Senhor Presidente da República enviou pedi­
dos de empréstimo que atingiram a casa dos 13 bilhões, 678 milhões, 948 mil e 
869 cruzeiros. O Senhor Presidente da República e o Ministro do Planeja­
mento, em 1979, solicitaram à Casa pedidos de empréstimo que totalizaram 
27 bilhões, 640 milhões, 537 mil e 814 cruzeiros. Bateram o recorde em re­
lação a 1978. (0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) Sr. Presidente, gostaria 
que V. Ex• me informasse quanto_ tempo tenho para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Informo a V. Ex• que dispõe de 
dez minutos para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Concluo, Sr. Presidente. Foram 27 
bilhões no ano passado. Este ano, que mal iniciamos, o Senhor Presidente e o 
Sr. Ministro do Planejamerito batem à porta do Senado Federal solicitando 
um bilhão, 578 milhões, 53.5 mil e 125 cruzei-rOs; com poucos dias de funcio~ 
namento do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, como tenho dúvida do que quer dizer inflação, fiz uma 
consulta ao Dicionário Larousse. Lã encontrei; .. inflação - todo excesso de 
massa monetária sobre os bens disponíveis exercendo uma alta de preços." 

Ao atingirmos 83.8%, acumulados nos últimos l2_meses, na taxa de in~ 
flação deste País, ela tornou-se quase ificontrolável. Esses bilhões de cruzei­
ros: 13 hã dois anos, 27 no ano passado, e um bilhão este ano perfazem 42 ou 
43 bilhões de cruzeiros. Sr. Presidente, esse total é outra massa a concorrer, a 
exacerbar, a estimular a inflação. Só o Sr. MinistrO-dO Planejamento é que 
não sabe disto mas sei eu humilde e obscuro Senador da República. 

Portanto, Sr. Presidente, na falta de documentos que instruam este pro­
jeto e também, de acordo com o Regimento Interno, ouso enviar à Mesa não 
mais um pedido de informação, e sim o seguinte requerimento: 

REQUERIMENTO N• 79-A, DE 1980 

Nos termos do art. :üo;-alínea e, do -Reginiento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Resolução n'i' 6, de 1980, para a seguinte di­
ligência: remessa do Parecer do- Fundo Monetário Nacional e do Banco Cen­
tral do Brasil. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980.- Dirceu Cãrdoso. 
É o requerim~nto que passo à alta consideração e decisão da Mesa do Se­

nado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) .:.... Existe sobre a mesa pedidos de 
adiamento das matérias da Ordem do Dia, inclusive a matéria em discussãO, 
que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

Quanto à solicitação do nobre Senador Dirceu Cardoso, ela serã exami­
nada e despachada oportunamente. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Quero saber se o Senado vai conceder o 
adiamento da votação. 

A minha tem prioridade porque entrei agora. Os -outros requerimentos 
vão ser lidos depois do meu requerimento. O meu tem absoluta prioridade. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Acredito que se V. Ex• desejar 
consultar o processo, encontrará o Parecer do Banco Central e o Parecer do 
Conselho Monetário. Por isso, V. Ex• não deixará de formar sua opinião, fi~ 
cando, assim, atendido o seu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Sr. !•-Secretário procederá à 
leitura dos requerimentos que se encontram sobre a mesa. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 80, DE 1980 

Nos termos do art. 310, letra c, do Regimento Interno, requeremos adia­
mento da discussão do Projeto de Resolução n'i' 6, de 1980, a fim de ser feita 
na sessão de amanhã. 

Sala das Sessões. 16 de abríl de 1980. -Bernardino Viana. 

REQUERIMENTO N• 81, DE 1980 

Nos teri_Tios do art. 310, letra c, do Regimento Interno, requeremos adia­
mento da discussão do Projeto de Resolução n9 7, de 1980, a fim de ser feita 
na sessão de 17 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980. -_Bernardino Viana. 

REQUERIME~TO N• 82, DE 1980 

Nos termos do art. 310, letra c, do Regimento Int~rp.o, requeremos adia­
mento da discussão do Projeto de Resolução n9 8, de 1980, a fim de ser feita 
na sessão de 17 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980. -Bernardino Viana. 
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REQUERIMENTO No 83, DE 1980 

Nos termos do art. 310, letra c, do Regimento Interno, requeremos adia­
mento da discussão do Projeto de Resolução n9 9, de 1980, a fim de ser feita 
na sessão de 17 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980. -Bernardino Viana. 

REQUERIMENTO No 84, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeremos 
adiamento da discussão do Projçto de Lei do Senado n9 229, Qe 1979-
Comp1ementar, a fim de ser feita na sessão de 24 do corrente. 

Sala das Sessões, em 16 de abril de 1980. -José Lins. 

REQUERIMENTO N• 85, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 236, de 1979, a fim de ser 
feita na Sessão de 24 do corrente. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980.-- José Lins. 

REQUERIMENTO No 86, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei do Sen_ado n9 97, de 1979, a fim de ser 
feita na sessão de 24 do corrente. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980. -José Lins. 

REQUERIMENTO i'<' 87, DE 1980 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 195, de 1979, a fim de ser 
feita na sessão de 24 do corrente. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980. -José Lins. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - O Sr. 19-Secretário só pode anunciar o 
adiamento do projeto que estamos discutindo. S. Ex• acaba de se referir a cin­
co ou seis projetos quando ainda não chegamos à discussão deles. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Nobre Senador Dirceu Cardoso, 
a fim de que V. Ex• tivesse tempo justamente de fazer a consulta que deseja e 
para que não houvesse perda de tempo, estávamos adiantando a leitura e o 
plenário deliberará sobre os pedidos agora em exame. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- V. Es• tem a palavra pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.)- Lamentavelmente, Sr. Presidente, não escutei quais são os proje­
tos constantes do requerimento e o Líder da Maioria diz que também não os 
ouviu. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - É adiamento de discussão dos 
projetos constantes da Ordem do Dia. Se V. Ex• pegar a Ordem do Dia pode­
rá verrfrcar que são os constantes dos itens 6, 7, 8, 9, 10, I I, 12, 13 e 14. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presidente, quem requereu 
esse adiamento? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Foi o Senador José Lins. 

O SR.1TAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Sr. Presidente, eu creio 
que a Mesa também deverá indicar, de acordo com o Regimento, o prazo do 
adiamento solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Ele pede para que voltem à Or­
dem do Dia, ·uns no dia 17 e outros no dia 24. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Quais, Sr. Presidente, 
para o dia 17 e dia 24, por obséquio. De acordo com o Regimento eu queria 
saber. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Os projetos de resolução para o 
dia 17, amanhã. E os outros projetos para o dia 24 do corrente. Esta é a solici­
tação do Senador José Lins. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- V. Ex• colocarâ em dis­
cussão o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão, inicialmente. (Pau-
sa.) 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a~palavra o nobre Senador 
Itamar Franco. 

_ O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para discutir a matéria. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presiderite, cabe se o Plenário do Senado tem 
concordado o pedido de adiamento. Só não entendi, nesse instante, o desejo 
do Senador José Lins de terminar bruscamente com a Ordem do Dia. Não sei 
qual o objetivo de S. Ex•, o Senador José Lins, em pedir o adiamento de todos 
os projetos de hoje, atinentes à Ordem do Dia. QUero me referir em especial, 
Sr. Presidente, ao Projeto de Lei do Senado n9 195, do Senador Franco Mon­
tara. Gostaria, já que estamos em discussão, que S. Ex• o Senador José Lins 
me dissesse o porquê do adiamento da discussão desse projeto. Se é para 
apressarmos a votação referente à nova sistCrilática do Imposto de Circulação 
de Mercadorias, acho que não precisaríamos dessa pressa, porque temos a 
noite toda para discutir isso, aqui. A sessão poderá ir até às 18 horas e 30 mi­
nutos de acordo com o Regimento e depois poderâ ser prorrogada. V. Ex•, Sr. 
Presidente, inclusive poderia, se fosse o caso, convocar uma sessão extraordi­
nária. 

Não sei se esse foi o objetivo do Senador Josê Lins. Se foi, lamentamos. 
Se não, se foi apen-as para qUe S. EX-' possa, realmente, reexaminar com mais 
cuidado os projetos da Ordem do Dia de lH>je, estamos de acordo que S. Ex• 
promova esse estudo, razão pela qual, Sr. Presidente, antes de dar o meu voto 
favorável ou contrário, gostaria de interpelar- jâ que estamos no período de 
discussão - o Senador Josê Lins, sobre o que o_ levou assim, intempestiva­
mente, já no meio da Ordem do Dia a querer impedir que o Senado conti­
nuasse a discutir os prOjetos, do item 7 aO item 14 da Ordem do Dia. 

O Sr. José Lins (PDS- C E)- Nobre Senador Itamar Franco, eu, real­
m.ente, requeri o adiamento dos projetos restantes da pauta, porque conside­
ro o projeto do ICM de fundamental importância e da maior urgência para 
17 Estados da Federação. Cada dia que os Estados do Nordeste, do Norte e 
do Centro-Oes_te perdem, sem a definição das tarifas do ICM, redunda em 
grande prejuízo para milhões de habitantes, para milhões de brasileiros 
pobres. f: patente a prioridade do assunto, jâ que vinte e quatro horas, em 
nada prejudicarão os projetos da pauta de hoje. Peço, nobre Senador, a com­
preensão de V. Ex•. Se já estivéssemos no final da pauta, nesse caso, não ha­
veria tanta necessidade do seu adiamento. O projeto do ICM é realmente de 
muita urgência para o Nordeste. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador José Lins, veja 
V. Ex• que a argumentação é quanto a perda do Nordeste. Estou aqui no Se­
nado, praticamente, há cinco anos. E durante, pelo menos, quatro ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• me desculpe, não é realmente só 
para o Nordeste. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- ... mas veja V. Ex• que 
durante quatro anos, pelo menos,- e o Senador Helvídio Nunes está presen­
te- vi S. Ex• solicitar ao Governo_ Federal uma reformulação da sistemática 
do ICM. Durante quatro anos, ele, S. Ex• o Senador Marcos Freire, o Sena­
dor Mauro Benevides e inclusive eu próprio e vários outros Srs. Senadores, 
solicitamos, daqui, ao Governo, a· modificação da sistemática. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• me permite? (Assentimento do 
orador.)- Mas, se faz quatro anos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG)- Quatro anos. 

O &.José Lins(PDS -CE)- ... que V. Ex• estâ pedindo essa reformu­
lação, mas na hora que precisamos de seu apoio, V. Ex• não nos atende. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Não, Ex• t: que não sei o 
porquê dessa pressa de V. Ex' ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Eu, nobre Senador, que não entendo a 
sua posição ... 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Não sei porque a pressa, 
e_ntão, o açodamento. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- ... porque seria, então, o momento de 
V, Ex• apoiar os requerimentos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - A sessão vai até às 18 
horas e 30 minutos. e o Sr. Presidente pode prorrogar os trabalhos, de acordo 
com o Regimento; pode convocar para à noite, para amanhã de amanhã. Não 
vejo necessidade do adiamento. Tenho concordado com o adiamento da ma­
téria. Eu mesmo, às vezes solicito. Mas, face à explicação do Senador José 
Lins, que é apenas em relação ao Imposto de Circulação de Mercadorias, en­
tendo que nós poderemos votar esta nova sistemática, ainda, até às 18 horas e 
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30 minutos, ou depois das 18 horas e 30 minutos. Vou votar contra esse pedi­
do de adiamento. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, peço a palavra, para dis­
cutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem a palavra V. Ex•. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir a matéria. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho duas observações a fazer à Mesa, como fiz na hora em que V. Ex• 
anunciou o requerimento de autoria do nobre Senador José Lins. 

Prim:Cito, sobre a prioridade do meu, que entrou em primeiro lugar. Se­
gundo, Sr. Presidente, o Regimento é claro. Não se pode votar, agora, o adia­
mento de matérias que são posteriores a esta qUe estamos discutindo. 

Então, queremos votar três, quatro ou cinco requerimentos, de acordo 
com os interesses da Maioria do PDS, não sei por que razões, por que moti­
vos. Ainda digo mais: nem ·peço razões ao PDS, que explique porque estã 
querendo esse açodamento de votação ou o adiamento. Mas o que a Mesa 
não pode- e não pode mesmo- Sr. Presidente, é fazer votar agora, que es­
tamos discutindo o item 6 da pauta, o adiamento dos itens 7, 8, 9 e assim por 
diante. Cada um a seu tempO. Desculpe-me, mas cada um a seu tempo. 

Poderemos votar agora o item 6. Quando se anun~iar o item _7, entra, no­
vament~ o requerimento do nobre Senador José Lins e votamos o item 7; e 
assim, sucesSiVamente, até o fim da sessão. 

Agora, o que fez a Mesa? Colocou todos os requerimentos em discussão 
e votação, quando se discute e vota apenas o item de número 6. Isto é alte· 
ração, é a subversão do Regimento da Casa. 

Sr. Presidente, não estou aqui há quatro anos; estou há quatro anos e 
meio, no Senado, e tenho visto tanta coisa ... Mas, não pode, Sr. Presidente, a 
Mesa, por força do império de suas funções, passar o Regimento assim na 
nossa frente, sem ao menos o nosso protesto. 

Sr. Presidente, o Regimento é o dique atrás do qual se colocam os que 
não São maioria. Do contrário, seria esmagamento aqui a toda hora, a todo 
instante. Então, V. Ex•. antes de discutir- porque vou discutir o requeri­
mento de autoria do Senador José Lins - esta pletora de réquerimentos, 
quando da discussão do item 6, que é empréstíriiO a Luanda, vamos votar o 
adiamento de empréstimo a Piraquara, ao Estado de São Paulo e a Imperatriz 
do Maranhão. Não podemos fazer isso. 

Sr. Presidente, V. Ex• tem-dirigido com soberania, com equilíbrio, com 
bom senso, com magnanimidade, o nosso Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- V. Ex• jâ concluiu? Não sei se é 
uma questão de ordem que V. Ex• levanta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - ê uma reclamação. Não é uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Uma reclamação é equivalente a 
uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- V. Ex• diz que reclamação é equi­
valente à questão de ordem. Então, fico satisfeito de ter mais uma definição 
de reclamação. 

Sr. Presidente, eu desejo apenas isto: quero que a Mesa discipline avo· 
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - 1': o que ela vai fazer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Ah! Bem! Então estâ certo. 
Mas quero lhe prestar essa homenagem, Sr. Presidente. V. Ex•, com libe-

ralidade ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nós ê que vamos prestar a V. Ex•, 
até agradecendo a sua contribuição. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Sr. Presidente, o Regimento é o 
manto protetor de V. Ex• e de mim própriO; ·na hora em que ele não protege a 
mim, estou liqu"idado. Se protege só a V. Ex• estou liquidado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estou de acordo com V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) -_Então, Sr. Presidente, ele protege a 
nós ambos. E em nome dessa proteção, peço a V. Ext-, à magistratura do seu.,. 
cargo, para decidir. Vamos votar agora o item n9 6 da Ordem do Dia, e pOste­
riormente votaremos o adiamento dos demais itens da pauta. Isto é o que 
manda o nosso Regimento. Peço que V. Ex• respeite o Regimento, em nome 
da boa convivência da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Apenas daria uma explicação a V. 
Ex• Quanto ao pedido de informação que V. Ex• havia feito, ele já não tinha 

razão de ser, uma vez que o parecer do Conselho Monetãrio Nacional e do 
Banco Central do Brasil, que V. Ex• desejava conhecer, constam do processa­
do, o qual já fiz chegar às mãos de V. Ex• Quanto aos demais itens, a Mesa fa­
rá discutir, e, se for o caso, votar e adiar cada um dos requerimentos. De for­
ma que, inicialmente, vamos votar o adiamento do item 7. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhár a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra a V. Ex•, para 
encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, solicitei os pareceres e estes me vieram às 
mãos. Mas, esses famososo pareceres ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Perdôe V. Ex•. mas o que estã em 
discussão é Õ ãdiamento da matéiia. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Pois bem, quero dizer do adiamento. E. o 
meu ou o requerimento do Senador José Iins? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- fi o requeirmento do Senador Jo­
sé Lins. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Por que o do Senador José Lins, se o meu 
entrou em primeiro lUgar, Sr. Presidente? Por quê? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O de V. Ex• jâ foi atendido. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Não foi atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- V. Ex• perdôe maisjâ foi atendi­
do. Está aqui do de V. Ex•, dizendo que queria conhecer a seguinte diligên­
cia: remessa do Parecer do Conselho Monetãrio Nacional e do Banco Central 
do Brasil." A Mesa fez chegar às mãos de V. Ex• ambos os pareceres. Então, 
V. Ex• está atendido. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - V. Ex• permite? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Permito. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Hã uma resolução do Senado, n' 62, de au­
toria da Mesa- éi'a Presidente o Sr. José de Magalhães Pinto -que esta­
belece operações de crédito dos Estados e Municípios. Esses pareceres não es­
tão em consonância corri exigências do projeto de resolução do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Então, V. Ex• perdôe. O requeri­
mento de V. Ex• é outro assunto; o pedido de V. Ex• é esse, V. Ex• está atendi­
do. Quando for discutida a matéria", V. Ex" pode, então, levantar essa questão 
de que não estão de acordo com a Resolução do Senado. Este é outro proble­
ma. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Para uma questão de ordem, então, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador dirceu Cardoso, para uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma questão de ordem.)- Sr. 
Presidente, o Projeto de Resolução da Casa estabelece o montante da dívida 
de cada Município, que não pode ser ultrapassada. Eles nem se referem a isso, 
se tem direito o Município. Não atendeu à lei. 

Outra coisa: o crescimento real da dívida também não pode ultrapassar 
20% dos municípios, diz a nossa Resolução, este Senado que votou isto. 

O dispêndio anual com a respectiva imigração não poderá ser superior a 
30%. Também não fizeram isto. Eles que estudaram estes pareceres que vêm 
por aqui. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Estou em uma questão de ordem. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Mas ê exatamente sobre a questão de or­
dem de V. Ex" 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Não. em questão de ordem não, te­
nha paciência ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Desculpe-me, V. Ex• Falarei depois. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Desculpo. é uma questão de or­
dem, não é? 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tratando-se de uma questão de 
ordem, como aliãs é do Regimento, que V. Ex• conhece muito mais que eu, V. 
Ex• deve mencionar, para que a Mesa possa resolver, quais os incisos do Re­
gimento que V. Ex' deseja invocar, pata que a Mesa decida a sua questão de_ 
ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Pois não, vou citar em um instante. 
Para mim se exige citar o dispositivo regimental; para outras criaturas, 

aqui, não se exige isso. Mas, vou citar o Regirilento. 

Sr. Presidente, é o dispositivo que me permite invocá-lo na dúvida s_o_bre 
qualquer matêria em discussão. Art. 444. Estou aguardando a decisão de V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -V. Ex• deve levantar a questão de 
ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Então, vai ter curso a minha ques­
tão de ordem. 

Sr. Presidente, há uma Resolução da Mesa desta Casa, ao tempo do Sr. 
Magalhães Pinto, que estabelece as condições em que têm de ser fornecidos os 
dados e os pareceres do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central, 
para o atendimento dos pedidos de empréstimos solicitados pelo Sr. Presiden­
te da República, para municípios e Estados. Há uma Resolução, foi votada 
aqui na Casa. 

Diz essa Resolução: 

·~r -o montante global não pc::iderá exceder a 70% (setenta por 
cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior;" 

Sr. Presidente, nem o do Banco Central, nem o do Fundo Monetário Na­
cional fazem remissão a isto. O que vai Significai' para o município este au:.. 
menta para lO milhões de cruzeiros da sua dívida consolidada? 

Ainda mais, o mesmo Projeto de Resolução diz: 

.. 11 - o crescimento real anual da dívida não poderá ultrapas~ 
sar a 20% (vinte por cento) da receita realizada;" 

Não há menção, em parte alguma, nos pareceres~ que são pareceres -
vão permitir o Banco Central e o Fundo Monetário Nacional- graciosos. 
Graciosos! O senadO vai votar, sem saber se a PrefCftura pode pagar ou não, 
ninguém quer saber isso. 

Diz, ainda, a Resolução: 

"IH - o dispêndio anual com a respectiva liquidação, com­
preendendo o principal e acessórios, não poderá ser superior a· 30% 
(trinta por cento) da diferença entre a receita total e a despesa cor­
rente, realizadas no exercício anterior;" 

Não há menção disso. Aqui, só diz valor, prazo, encargos, garantias, dis­
tinção dos recursos, de acordo com os registros do Departamento da Dívida 
ConsOlidada- "nessas condições, em face do que preceitua o§ 19, damos pa­
recer favorável a que se atenda ... " 

O Sr. Josó Lins (PDS - CE) - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Sr. Presidente, ninguém pode me 
interromper na questãO -de ordem. Nem o Presidente da República, nem as 
Forças Armadas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) (Fazendo soar a campainha.) -
Mas, V. Ex' pode ser interromp-ido pelo Regimento, porque, pelo artigo que 
V. Ex• citou, art. 444, V. Ex• dispõe de 5 minutos. Já se passaram 5 minutos e 
eu solicito a V. Ex• que conclua. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Vou concluir, Sr. Presidente. 
Os pareceres são graciosóS. Não podemos votar isso. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Mas, nós nãó vamos vótar, pois 
V. Ex~ está atendido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, este é o meu protes­
to. E assim, hoje, tivemos o parecer, mas já votamOs, aqui, pedidos de em­
préstimo, sem nada disso, sem formalidade nenhuma, com o abuso da Maio­
ria, esmagando aqueles que são contra. Sem nada, e a responsabilidade foi 
nossa. 

Sr. Presidente, era esta a questão de ordem, era este o protesto que eu 
queria fazer: esses empréstimos são elementos violentos da inflação brasileira. 
Não pesam sobre o vencimento de V. Ex• nem sobre o meu, mas pesam para 
o desgraçado que tem que lutar pelo pão sagrado de cada dia: 42 bilhões de 
cruzeiros jogados em circulação novamente irisuflam essa innaçã_o desordena-

da, galopante, que está trazendo tantas dificuldades e in tranqüilidade à vida 
brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento de 
adiamento do item 7 da pauta. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-
sa.) 

Está aprovado. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Requeiro verificação de 
votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se proceder à verificação-de 
votação. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- ~eço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Líder da Maioria. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, com_o· há nobres Senadores em atividade 
nas comissões, que como sabe, são distantes do plenário, solicito a V. Ex• 
que, durante um prazo, no entender de V. Ex• conveniente, as campainhas to­
cassem para chamar os Srs. Senadores a que aqui comparecessem, e não se 
passasse imediatamente à votação. 

O SR. ~PRESIDENTE (Luiz Viana)- Para atender a V. Ex•- embora 
as campainhas já estejam se-ndo acionadas - eu suspenderia a sessão, por 
cinco minutos, para que os Srs. Senadores poSsam -ocupar seus lugares. 

(A sessão é suspensa às 17 horas e 55 minutos e reaberta às 18 ho­
ras e 5 minutos). 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Via: na)- Está reaberta a sessão. Vai-se pas­
sar à verificação da votação do requerimento de adiamento da discussão da 
matéria constante do-item 7 da pauta. A votação será feita pelo processo ele· 
trônico . 

Solicito aos Srs. Senadores que Voteffi eni- seUS lugares habituais. 
Todos os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM"' OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Acterbal Jurema_- Agenor Maria.....:.. Almir Pinto­
Aloysio Chaves- Amaral Peixoto- Bernardino Viana- Cunha Lima­
Dinarte Mariz - Dirceu Cardoso - Eunice Michiles - Gílvan Rocha -
Helvidio Nunes -Jarbas Passarinho - João Calmon - Jorge Kalume­
José Caixeta- José Guiom<ird- José Lins- José Sarney- Jutahy Maga­
lhães- Lázaro Barbosa- Leite Chaves- Lourival Baptista- Luiz Caval­
cante - Marcos Freire - Mauro Benevides - Milton Cabral - Moacyr 
Dalla- Murilo Badaró- Nilo Coelho- Passos Pôrto- Pedro Pedrossian 
- Vicente Vuolo. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

José Richa._ 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O requerimento, sem voto con· 

trário, foi aprovado por 34 Srs. Senadores, sendo registrada uma abstenção. 
Em conseqüência, fica adiada a discussão da matéria para a sessão de 

amanhã. 
O SR. f>'RESIDENTE (Luiz Viana) _:_~Passa-se ao item 8: 

Discussão, em turno único, do ProjetO -de Resolução n'? 7, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia co:no conclusão de_ 
seu Parecer n~' 132, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Piraquara (PR) -a elevar em Cr$ 205.824.000,00 (duzentos c cinco 
milhões, oitocentoS e vinfe- e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua àívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 133, de 1980, da Comi%ão: 
-de Constituição e Justiça, pela constituçiiJr:.alidade e juridici­

dade. 

Passa-se à votação do Requerimento n'? 81, anteriormente lido, de auto­
ria do Sr. Bernardino Viana, pelo qual requer o adiaffiento da discussão da 
matéria. para a sessão de amanhã. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Tem a palavra o nobre Senador 
Marcos Freire, para encaminhar a votação. 
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O SR._MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESlllENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, para uma questão de ordem. 

O SR. JOS€ LINS (PDS- CE. Para uma questão de ordem.)- Ape­
nas um esclarecimento. V. Ex• está pondo em votacã.o um requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Trata-se do adiamento do item 8, 
da pauta. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nesse caso, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra o nobre Senador 
José Lins, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS --cE. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Apenas para esclarecer ao Senado, porque pensei que o Se­
nador Marcos Freire fásse aiScUiíi a riiaténa que estâ em cons1aeração. Mas, 
S. Ex• enveredou por um camínho completamente diferente. O que peço ao 
Senado, é que tenha em conta a importância da matéria que está sendo vota­
da. Não tenho dúvidas de que o CONFAZ, órgãO do Governo- Federal, 
reuniu-se cem todos os SecrCtãiios de Estado, com o direito de reunir-Se, por­
que essa é matéria pertinente à sua própria alçadã, firmando pOnto de vista 
para o estabelecimento de todas as tarifas interestaduais. Infelizmente, houve 
um motivo superveniente pelo qual a decisão do CONF AZ não pode entrar 
em vigor. 

E agora, Sr. Presidente, nós estamos diante de_ uma situação difícil para_ 
17 dos 22 Estados do País, porque não temos definidas as tarifas interesta­
duais e, a cada dia que passa, nós temos problemas sérios, inclusive. com a 
definiÇão do recolhimento das receitas. 

O assunto é, põfüiiilo, de magna importância. É da obrigação do Senado 
estabelecer essas tarifas, seni ó que a própria arrecadação do Estado não pode 
entrar em_ ação. 

De modo que eu peço, Sr. Presidente, aos Srs. Senadores que atentem 
para a gravidade do problema e tomem uma decisão a respeito -do adiamento 
dessas matérias, porqUe nós, ·realmente, talvez já tenhamos perdido maiS tem­
po, ou ganho, segundo alguns, na discussão desse problema, apreciando os 
requerimentos de urgência, do que se estivéssemos votando aquelas matérias 
da Ordem do Dia. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Paulo Brossard, para encaminhar a votação. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS. Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisã-o do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Creio que estamos pagando o preço da pressa na condução de determi­
nados assuntos que, pela sua delicadeza, pela sua complexidade, deveriam 
merecer, quiçã, um tratamento preferencial da Casa, mas não um tratamento 
acelerado. 

Estão _sendo discutidos requerimentos de alteração da Ordem do Dia 
com a finalidade, toda Casa sabe, de ser submetido a votos um requerimento 
de urgência. Esta é a questão. 

À semana passada, Sr. Presidente, um Projeto de Resolução mal tinha 
chegado à Casa, qUando foi tentado imprimir-lhe o rito da urgência. Pareceu­
me um erro,_ pareceu-me mais do que um erro, e fiz ó que estava em mim para 
impedir que tal ocorresse. Em brevíssimas palavras, procurei mostrar que não 
se tratava de uma questão de somenos import~Ticiã, mas que a própria legitt­
midade jurídica era questionável. 

Requeri que ao assunto não fosse dado regime de urgência, mas que se 
estabelecesse um consenso de modo que a matéria pudesse ser votada na ses­
são de hoje, quarta-feira. Não conseg-ui. A minha voz não foi ouvida. E, 
graças a uma verificill;ão de votação, observou-se falta de número e, por tsso, 
não foi aprovado. O requerimento de urgênciá La: ser repetido quando, con­
versando com V. Ex', perguntei se uma espera de quatro dias se constituiria 
uma catástrofe, se não era possível fazer isso e, gi"aÇas à ingerência do Presi­
dente da Casa, de V. Ex•, ficou combiiú1do que o projeto iria à Comissão de 
Constituição e Justiça na reunião normal de quarta-feira e nesse mesmo dia o 
assunto seria discutido. 

Pois bem, Sr. Presidente, compareci, hoje, à Comissão para lá deixar o 
meu voto e podendo requerer vistas não o fiz, exatamente para que essa ma­
téria pudesse ser votada hoje. 

De modo que fui surpreendido com a renovação do pedido de urgência, 
quando o combinado ficara que o assunto seria votado normalmente. 

Dizem-me, agora, que faltou o parecer da Comissão de Finanças. Por 
que não houve. diligência nesse sentido? Por que devemos, nós, suprir essa 
falta de diligência com um requerimento de urgência e que tem seus efeitos e 
conseqüênCias que não são desprezíveis? A primeira delas é que, num assunto 
submetido a esse regime, rata O Relator e um por Partido, com o seu tempo de 
permanência na Tribuna reduzido por metade. 

Ora, Sr. Presídente, esse é um assunto complexo e de alta responsabilida­
de. Eu, por exemplo, estou convencido de que ele é absolutamente inconstitu­
cional, porque estabelece uma discriminação tributária, que é pleonastica­
mente vedada, desde a primeira Constituição republicana. Estou convencido 
disso e estou convenddõ de que é um erro grave, que será a semente para a 
desagregação nacional, porque hoje a diferenciação é de 2% na alíquota e, 
amanhã, em virtude da §UPQ§la riqueza _dos Estados do Sul e da notória 
pobreza dos Estados do Norte, se pedirá maior discriminação, e este País será 
dividido em dois. E é exatamente isto, foi exatamente isto, que já o constituin­
te· de 1891, inspirado na doutrina, na jurisprudência e no pensamento politi­
co norte-americano que em matéria de federação antecederam o Brasil, foi 
exatamente isso que se quis evitar, que se quis impedir, estabelecendo sempre, 
e cj.e forma reiteratiVa e pleonástica, a unidade do T~rritório Nacional sob o 
ponto de vista político, sob o ponto de vista econômico, sob o ponto de vista 
alfandegário. E a despeito disto, V. Ex• o sabe, durante a Primeira República 
proliferaram os impostos interestaduais que resistiram, ainda, durante a Se­
gunda e que ainda agora, a despeito de todas as expressões itcrativamente 
consagradas, ainda agora se procura burlar, e mais do que isto, se tem buda­
do. A Casa sabe que não é a primeira vez que o Senado enfrenta eSte proble­
ma, já o fez há mais tempo e o Supremo Tribunal veio a julgar dezenas deve­
zes a inconstitucionalidade do preceito de anterior resolução desta Casa, e a 
jurisprudência do Supremo Tribunal terminou cristalizada em uma das sú­
mulas daquela Corte. 

O problema existe. O Senado, Sr. Presidente, claro que não pretendo 
mudar o voto de ninguém e sei que não o cOriseguiria. Mas, o que pedi ao Se­
nado apeflas é que tratasse dessa matéria sem a celeridade peculiar ao regime 
de urgência. Propus, supliquei, que o assUnto fosse resolvido na Sessão de ho­
je, depois de passar pelas Comissões. 

Na Comissão de Justiça, volto a dizer, onde eu poderia, legitimamente, 
ter segurado o processo, não o fiz. Agora, pOr que não foi proVidenciado para 
que a Co-miSSão de Finanças falasse nesse processo? Acho que não podemos é 
suprir aquela falta de diligência, aquela falta de precaução com o regime de 
urgência. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Sr. Presidente, pela ordem. 
Falta um minuto para o término da presente sessão. De forma que solici­

taria a V. E_x•, pela importância da matéria que está sendo tratada, a prorro­
gação da presente Sessão, a fim de que pudéssemos debater o assunto, com a 
aquiescência do orador e de V. Ex' pela oportunidade havida. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nos termos do Regimento, devo 
submeter ao PlenáriO a solicit3ção de V. Ex• 

Não sei se, no caso, não hã encaminhamento de votação. Apenas fico 
constrangido, porque não sei se devo fazê-lo, interrompendo o nobre Líder 
que estã ocupando a Tribuna, ou se devo aguardar que S. Ex• ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Se não estou enganado, 
Sr. Presidente, a Sessão fõi suspensa por cinco minutos. De modo que tería­
mos ainda cinco minutos para submeter o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A solicitação do nobre Senador 
Marcos Freire foi de prori"ogação da Sessão. Não tenho dúvida quanto aos 
cinco minUtOs, isso não" altera nada, mas o adiamento da Sessão é submetido 
ao Plenário. Vou submeter o adiamento ao Plenário e em seguida o nobre 
Líder continuará com a palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Líder da Maioria. Sem re­
visão do orador.) Sr. :ereside_nte, peço a palavra como Líder, porque V. Ex• o 
está submetendo a uma decisão de Plenário e eu gostaria que a nossa posição, 
em relação ao que foi proposto pelo nobre Senador Marcos Freire, fosse co­
nheddri.. Por isso pedi a palavra a V. Ex'. Não preti:~ndia ser indelicado com o 
nobre Senador Paulo Brossard, que usava da palavra no momento, mas desde 
que uma questão de ordem levantada pelo Senador Marcos Freire implíca na 
votação imediata da proposta, ... 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex• fala como Líder. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- ... pedi a palavra como 
Líder, para solicitar ao Senador Marcos Freir~ que pondere sobre esse argu­
mento. Estamos com a sessão praticamente esgotada e essa prorrogação to­
maria algum tempo mais. Temos uma Sessão marcada para as 18 horas e 30 
minutos, já convocada, qUe pode perfeitamente ser objeto da deliberação do 
assunto que consta da Ordem do Dia e mais aquele que estamos discutindo. 
Então, ao invés de uma prorrogação por meia hora, teremos uma Sessão ex­
traordinária cuja duração é de 4 horas. 

Ponderaria, assim, ao nobre Senador por Pernambuco, que talvez o mais 
conveniente, justamente dentro do que ele levantou que é a relevância da ma­
téria, fosse darmos por encerrada esta Sessão e tratássemos do assunto na ses­
são imediatamente seguinte. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- V. Ex• permite um aparte? (A­
quiescência do orador.) 

Sr. Presidente, a minha intenção era exatamente CVítar-asolução de con­
tinuidade no trato da matéria. Temia que, como estamos ainda na Ordem do 
Dia prevista para a sessão ordinária que está chegando ao seu término, com a 
fluência do tempo regimental, essa matéria ficasse prorrogada para a sessão 
ordinária do dia seguinte. Mas se o entendimento da Mesa for no sentido de 
que ela poderá continuar a ser iralada na sessão extraordinária do Senado 
que se seguirá à presente, nada tenho a obstar, desde que o meu objetivo esta­
rã atingindo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Então está retirado o pedido do 
Senador Marcos Freire, dado que o entendimento da Mesa é esse a que S. Ex• 
se refere. 

O Senador Paulo Brossard tem a palavra para concluir o seu discurso. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Para concluir, Sr. Presi­
dente, direi apenas que em assuntos dessa natureza, onde o Senado é chama­
do a delibCrar como a Câmara dos Estados, em que a Carta confere ao Sena­
do e só a ele essa atribuição, eu lembraria que o fez, confiando nas suas quali­
dades, na qualidade da corporação, a que se atribui prudência, reflexão e sa­
bedoria. Basta que exige dos seus membros que usem o título de Senador. Se-­
nador vem de Senex, SeneX quer dizer velho. Senado ê a câmara dos velhos, 
quer dizer, a câmara dos experimentados, é a câmara dos reflexivos, é a câma­
ra dos prudentes, é a câmara dos que, senão pelo saber, pela experiência, ad­
quiriram algum conhecimento. E: a esta câmara que se reserva essa atribuição. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A Presidência-Corriuriica ao Ple-­
nário haver-se esgotado o tempo regimental da sessão. 

Nessas condições, o item anunciado, juntamente com as d_em_ai_s matérias 
constantes da pauta, ficam com a sua apreciação sobrestada. 

São os seguintes os demais itens da Ordem -ao~ _Dia que ficam 
sobrestados: 

-9-

Discussão, em tUrno único, do Projeto de Resolução n9 8, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como cOnclusão de seu Parecer n~' 134, de 
1980), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar, através da 
Universidade Estadual Paulista .. Júlio de Mesquita Filho", operação de im­
portação financiada no valor de US$ ROA 21,250,000.00 (vinte e um mi­
lhões, duzentos e cinqüenta mil dólares) em materiais e equipamentOs 
didático-pedagógicos, tendo 

PARECER. sob n' 135. de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

- 10--

Discussão, ein turno único, do Projeto de Resolução n~'9, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia _como conclusão de seu parecer n~' 136, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Imperatriz (MA) a elevar em 
CrS 200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros-) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER. sob n' 137. de 1980. da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-11-

Discussão; enf turno úníco (apreciação preliminar da constitucionalida­
de, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena-

do n~'229, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montoro, que insti­
tui o auxílio-doença em favor do trabalhador rural, e dá outras providências 
tendo 

PARECER. sob n' 1.132. de 1979. da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

- 12-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 236, de 
1979, do Senãdor Nelson Carneiro, que revoga o art. 26 da Lei n"' 6.032, de 30 
de abril de 1974, que dispõe sobre o Regimerito de Custas da Justiça Federal, 
tendo 

PARECERES. sob n's 1.117 e 1.118, de 1979. das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorável, com Emenda de nll 1-CLS, que apre-

senta. 

-13-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 97, de 1979, do Senador Orestes Quércia, acrescentando alínea f e alteran­
do o item III do art. 8"' da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que insti­
tuiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

PARECER, sob n' 1.223, de 1979. da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

- 14-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 195, de 1979, do Senador Franco Montoro, que veda o exercício de 
cargos de direção e de assessoramento em empresas transnacionais a ex­
ocupantes de cargos executivos na administração pública, tendo 

PARECER. sob n' 1.239. de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Nelson Carneiro. 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n'i' 178, de 1976-
Complementar, do Senador Italivio Coelho, que acrescenta parágrafo único 
ao art. 34 da Lei Complementar n"' ll, de 25 de maio de 197!, estabelecendo 
prescrição qUinqüenai para importâncias devidas ao FUNRURAL, tendo 

PARECERES, sob n's 890 a 893. de 1978, e 1.171 a 1.175, de 1979, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça- ['i' pronunciamento: pela comtitucionalida­
de e juridicidade e, no mérito, favorável; 2'i' pronunciamento: pela constitucio­
nalidade ejuridicídade da emenda de plenário e, no mérito, favorável; 3Q pro­
nunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do substitutivo da Co­
missão de Finanças, e no mérito, favorável; 

-de Agricultura- 111 pronunciamento: favorável; 2"' prormnciamento: fa­
vorável à emenda de plenário; 

- de legislação Social- I'~ pronunciamento: favorável; 2"' pronuncia­
mento: favorável à emenda de plenário; 

-de Finanças- 111 pronunciamento: contrário ao projeto; e 2"' pronun­
ciamento: favorável à emenda de plenário nos termos de substitutivo que 
apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Através das Mensagens n~'s 59 e 
66, de 1980, o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha dos Senhores Carlos Sylvestre de Ouro-Preto, Embaixador do 
Brasil junto ao Rei nÓ da Bélgica, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino do Luxemburgo, e Doutor Aurelio 
Prates de Macedo para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior 
Eleitoral. 

Para a apreciação da matéria, a Presidêncila convoca sessão extraordi­
nária a realizar-se hoje, às 18 horas e 35 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 32 minutos. J 
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ATA DA 37' SESSÃO, EM 16 DE ABRIL DE 1980 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDf;NCIA DO SR. LUIZ VIANA 

ÀS 18 HORAS EJO MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Tribunar Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposentado­
-- ria do Ministro João de _Lima Teixeira. 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Jos_é Guiomard- Eunice Michiles Ti-atandQ-.se de-matéria a Ser apreciada em SeSSão se-creta. de acordo com 
- Evandro Carreira- Aloysio Chaves- Jarbãs PaSsarinho- Alexandre o art. 4.02, alínea h, âO-Regimento Interno, peÇo aos Srs. funcionários que to­
Costa- Henrique de La Rocque- José Sarney- Alberto Silva- Bernar- mern as providências de direito. 
dino Viana-- Helvídio Nunes -Almir Pinto- José Lins- Mauro-Benevi­
des- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Cunha Lima --Milton Cabral­
Aderbal Jurema- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante ....... Gil­
van Rocha- Lourival Bartista- Passas Pôrto ~Jutahy Magalhães- Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calrrion- Moacyr 
Dali a - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro ---Itamar Franco -- Murilo 

- (A sessão torna-se secreta às I 8 horas e 35 minutos e volta a ser 
pública às 18 horaS e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Passa-se, nesta oportunidade, à 
votação do Requerimento n9 88, lido no ExpOOiente, de urgência para o Pro­
jeto de Resolução n9 3, de 1980. 

Badaró - TancredQ_Neves- Orestes Quércia- José Caixeta--Henrique 0 Sr. Dirceu Cardoso (ES) _Sr. Presidente, qual 0 assunto de que trata 
Santillo- Lãzaro Barboza- Vicente Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pe-
drossian - Affonso Camargo - José Richa _:_ Leite Chaves- Evelásio 
Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simon 
- Tarso Dutra. 

o projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Trata das alíquotas do ICM. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- A lista de presença acusa o com- o Sr. Marcos Freire (PMDB _ PE) _ Sr. Presidente, peço a palavra 
parecimento de 54 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro_ para encaminhar~~ vota~ão. 
aberta a sessão. 

O Sr. !•-Secretário procederá à leitura de requerimento. O SR. PRESJDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Marcos Freire. 

E tido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 88, DE 1980 

Requeremos urgêõ.cia, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento, 
para o Projeto de Resolução n~' 3, de 1980, que reduz alíquotas mãximas do 
imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980.- José Lins, pela Liderança do 
PDS -Marcos Freire- Agenor Maria -Luiz Cavalcante- Adalberto Sena 
-José Guiomard - Leite Chaves, Líder do PTB - Lourival Baptista - Af .. 
fonso Camargo - Gastão Müller- Nelson Carneiro - Humberto Lucena -
Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O requerimento que aàba de ser 
lido serã votado em seguida à Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }1'-Secretãrio. 

~ lido o se-guinte 

REQUERIMENTO N• 89, DE 1980 

Nos termos do art. 418, I, do RegimentO Interno, requeiro a convocação 
do Senhor Ministro da Saúde, Dr. Waldyr Arcoverde para prestar infor­
mações ao Senado Federal sobre o Plano Nacional de Saúde e sobre a Vaci­
nação contra Doenças COntagiosas. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1980. - Dlnarte Mariz. 

O SR. !'RESIDENTE (Luiz Viana)- O requerimento que acaba de ser 
lido será incluído em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, do -pareCer da Comissão de Re­
lações Exteriores-sobre a Mensagem n• 59, de 1980 (n• 103(80, na 
origem), de 26 de março do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Carlos Sylvestre de Ouro-Preto, Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da_ Bélgica, para, cumulativamente, exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino do_ Luxemburgo. 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, sobre a Mensagem n• 66, de 1980 (n' 114(80, na ori­
gem), de 7 de abril de 1980, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor Mar­
co Aurélio Prates de Macedo) para exercer o cargo de Ministro do 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. José Lins (PDS ~ CE) - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Conêedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ ÚNS PRONUNCIA DiSCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORA-aõR,SERA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS - MG) - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em regime de urgência, só pode 
falar um orador de cada partido, conforme determina o art. 382 do Regimen­
to Interno. Tendo falado o Senador José Lins, lamento muito não poder con­
ceder a palavra a V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva (PP - Pl) - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG)- Sr. Presidénte, peço então a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Pela ordem.)- Sr. Presiden­
te, é que eu queria invocar a liberalidade da Mesa com relação ao problema 
de encaminhamento de votação. Porque) evidentemente, trata-se de um re­
querimento ohstrucionisra. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- O artigo do Regimento, Senador, qual é? 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS -.MG)- ~o art. 444. 
A prevalecer a interpretação liberal da Mesa, serão 67 encaminhamentos 

de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Eu, não posso evitar que o Regi­
mento seja usado e que deva ser cumprido. 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG)- Não, Sr. Presidente, quero 
é que V. ex• conceda a um Senador por Minas gerais, de uma região tão flage­
lada quanto o Nordeste, a palavra, para não ficar parecendo aos olhos da 
Nação qúe todo o País é contra o Nordeste, quando em verdade jamais faltou 
ao Nordeste a solidariedade de todo o Pais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra, pela ordem 
ao nobre Senador Alberto Silva. 
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O SR. ALBERTO SILVA (PP- Pl. Para encaminhar a votação. Pro· 
nunda o seguinte discurso. Sem revisão do or~dor.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Em primeiro lugar, quero fazer minhas as palavras do Senador Marcos 
Freire, que acabou de se pronunciar, aqui, a favor da urgência do projeto de 
resolução que vamos votar, dentro em pouco. 

Quero dar o meu voto, neste pronunciamento em que 17 Estados brasi­
leiros irão se beneficiar com essa, resolução que o Senado vai votar, dentro em 
pouco melhorando a sua recita, diminuindo as desigualdades entre o Nordes­
te e o resto do País. 

Mas, o que quero deixar aqui bem claro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
como representante de um dos Estados mais pobres da Federação, que é o Es­
tado do Piauí, que proporcionalmente se beneficiarã bem mais do que os ou­
tros, é que os recursos que forem oriundos desta nossa decisão, no meu Esta­
do, tomem o destino que o povo do Piauí espera, porque até agOra o Governo 
do meu Estado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nem plano de Governo tem. 
E, como representante e ex-Governador daquele Estado, faço votos para que 
o Governador trate de fazer um plano de Góverno para aplicar aqueles 20 mi­
lhões de dólares que nós aqui aprovamos, e pata aplicar bem o dinheiro que 
todos os Senadores aqui vão dar a 17 Estados da Federação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria que foi des­

pachada às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. 
Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça que será 

lído pelo Sr. l'i'-Secretãrio. 

(O Sr. /P-Secretário dá início à leitt{ra- do parecer.) 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Paulo Brossard, pela ordem. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Sr. Presidente, a leitura 
do parecer, como está sendo feita, é absolutamente inútil. Creio que um pare­
cer deve ser impresso e divulgado. A leitura creio que é absolutamente ocio­
sa. Seria melhor que houvesse a dispensa dessa leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- V. Ex• solicita a dispensa da lei tu· 
ra. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Acho absolutamente 
inútil; acho preferível não proceder à leitura. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - De qualquer maneira, eu teria 
que comunicar à Casa a conclu:são do parecer, que conclui pela constitucio­
nalidade. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Até porque, Sr. Presi· 
dente, há voto vencido. E para informação da Casa deveriam ser lidos, então, 
o voto vencedor e o voto vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Mas, aqui tem a anotação do 
voto vencido de V. Ex• 

(O Sr. /P-Secretário dá prosseguimento à leitura do parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O pareeer da Comissão de Cons· 
tituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e juridicidade do projeto: 
tem emenda que oferece e voto em separado, vencido, do Senador Paulo 
Brossard. 

E o seguinte o parecer da Comissão.de Constituição e Justiça, 
lido pelo Sr. /?-Secretário: 

PARECER No 165, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n'i' 3, de 1980, que "reduz alíquotas máximas do imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias". 

Relator: Senador Moacyr Dalla. 
O Senhor Presidente da República, com a Mensagem n9 69, de 1980 (n"' 

120/80, na origem), encaminha ao exame do Senado Federal, nos termos do 
art. 23, ~59, da Constituição, acompanhada de Exposição de Motivos do Mi­
nistro de Estado da Fazenda, projeto de resolução que "reduz alíquotas má­
ximas do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias". 

Referida Exposição de Motivos, entre vários outros esclarecimentos pro­
duzidos, aduz que a proposição tem por fim "assegurar melhor"!! mais justa 

distribuição da receita, em benefício das Regiões Norte, Nordeste e_ Centro­
Oeste". 

Para tal fim, estabelece-se -a alíquota de ll% para operações interl!sta­
duais que destinem mercadorias para fim de industrialização e, nesta hipóte­
se. quando promovidas nas regiões Sudeste e Sul com destino às Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a alíquota será em lO%, em i980; 9,5% em 
1981; e 9% --em 1982 e exercícios subseqüentes. 

A proposição foi encaminhada segundo a outorga expreSsa no art. 23. § 
59, da Constituição, que confere a prerrogativa da iniciativa ao Senhor Presi­
dente da República. 

Desta sorte, embora amparada quanto à iniciativa constitucional, a pro­
posição estâ a merecer uma ligeira ãdaptaçào, no que tange aos seus aspectos 
de. abrangência, tendo em vista o posicionam-ento conceitual das áreas geo­
econômicas a que se refere, para fins de apficação das alíquotas tributárias 
respectivas. 

Essa situação singular diz respeito ao Estado do Espírito Santo, o qual, 
como ê notório, embora geopoliticamente considerado na área Sudeste, em 
verdade, pelas afinidades sócio-econômicas, deve ser encarado como um seg­
mento da região Nordeste. 

Assim, se caracterizado na faixa dos Estados mais desenvolvidos, com 
maior arrecadação relativa em conseqüência do seu expressivo valor agrega­
do econômico, teremos, no referido Estado, a rigor, o estabelecimento de 
uma distorção violenta e contrária aos fundamentos sociais do tributo, pois 
estaremos simplesmente aumentando o desnível regional que, de fato, vincu­
la, em condições igualitárias, o Estado do Espírito Santo à região Nordeste. 

Portanto, a nosso ver, a política tributária deve considerar as caracterís­
ticas identHicadoras da área de incidência do imposto, a fim de que não se es­
tabeleçam discriminações atentatórias aos parâmetrOs da justiça que a funda­
mentam e justificam. Os enornies encargos financeiros a que está submetido o 
Estado do Espírito Santo, com uma Carga- tributária insuficiente ao atendi­
mento até das necessidades decorrentes da execução do planejamento urba­
no, estão a recomendar o reconhecimento de sua posição entre os benefi­
ciãrios desse novo esquema tributário que o projeto institui, sob pena de es­
tarmos condenando à insolvência uma economia que, por todos os motivos, 
deve ser amparada. 

Por convencido, assim, de que o Estado do Espírito Santo constitui uma 
exceção na conjuntura nacional, uma vez que nada aconselha esteja ele ex­
duído do regime tributário que protege os Estados das Regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste, é que sugerimos a alteração da matéria, buscando a so­
lução justa e·adequada à espécie. 

Em face do exposto e considerando a juridicidade e constitucionalidade 
do pro}eto, opinamos pela sua aprovação com a seguinte: 

Emenda n9 1-CCJ 

Inclua-se o seguinte art. 29, renumerando-se o atual art. 29 para art. )9; 

"Art. 29 Para os fins do art. 1"' da Resoluç-ão n9 129. de 28 de 
novembro de 1979, com a alteração estabelecida nesta Resolução, 
considera-se o. Estado do Espírito Santo integrante da Região Nor­
deste." 

. Sala das Comissões, 16 de abril de 1980. - Henrique de La Rocque, Pre­
sidente- Moacyr Dalla, Relator- Murilo Badaró- Paulo Brossard, venci­
do, nos termos do voto em separado - Nelson Carneiro, vencido, quanto à 
emenda - Aloysio Chaves - Leite Chaves, vencido, quanto à emenda -
Helvídio Nunes - Almir Pinto - Aderbal Jurema - Bernardino Viana. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO SR. SENADOR 
PAULO BROSSARD. 

O MiniStro e os Secretários de Fazenda dos Estados e do Distrito Fede­
ral na 7' reunião extraordinária do Conselho de Política Fazendária, com o 
escopo de reduzir a base do cálculo do ICM nas operações interestaduais, ce­
lebraram um convênio que deveria entrar em vigor a 1"' de abril, depois dera­
tificado pelos Estados. 

Ocorre que a Assembléia do Rio Grande do Sul, competente para apro­
var os convênios celebrados pelo Estado, art. 27, XV, negou aprovação ao 
convênio de 10 de março, que, assim, se converteu numa figura abortícia. 

Abortado o convênio, o Governador do Estado apressou-se a expedir 
decreto pelo qual era negada a ratificação imprescindível. 

Era evidente a desnecesSidade do decreto; a só não aprovação dele, ou 
seja, a falta de ratificação, de_ixava inacabado o negócio jurídico que se carac­
teriza como ato complexo. Contudo, foi expedido decreto para dizer que o 
convênio não for 1 ratificado: 
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"DECRETO N9 29.559, DE 25 DE MARÇO DE 1980 
Dispõe sobre o Convênio ICM 1/80. 

O O~ovemador do E:;tado do Rio Grande do Sul, tendo em con­
ta o que dispõe o art. 411 da Lei Complementar Federal nll 24, de 7 
de janeiro de 1975, e atendendo a decisão desta data da Assembléia 
Legislativa do Estado decreta: 

Artigo único. E negada ratificação ao Convênio ICM 1/80, 
firmado a 10 de março de 1980 entre os Secretários de Fazenda e 
Fínanças dos_ Estados e do Distrito Federal, publicado no Diário 
Oficial da União de 11 de março de 1980, e que dispõe sobre are­
dução da base de cálculo do ICM nas operações interestaduais entre 
contribuintes do referido Imposto. 

PalâcíiJ Piratini, em Porto Alegre, 25 de março de I 980.- José 
Augusto Amaral de Souza, Governador do Estado- Celestino Gou· 
lart, Secretário de Estado da Justiça- Mauro Knijnik~ Secretário 
de Estado da Fazenda. 

Registre-se e publique-se. -Augusto Borges Berthier, Chefe da 
Casa Civil." 

Como é notório, este fato inspirou o Governo a enviar ãó exam-e do Se­
r.ado projeto de resolução, sob a invocação do§ 59 do artigo 23 da Carta Ou­
torgada, que, no caso, repete o convênio abortado. 

Depois de fixar a alíquota do ICM em 11% para as operações interesta­
duais, em função da procedência e do destino das mercadorias, o projeto es­
tabe!ece alíquota menor, lO% em 1980, 9,5% em 1981, e 9% em 1982, quando 
as mercadorias se destinem às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e pro-
cedam das regiões Sudeste e Sul. . 

Parece-me que o disposto no parâgrafo único do projeto contraria nor­
ma expressa da Lei Maior, prece'üo que constitui uma das suas regras basila­
res tradicionais- o da unidade do Território Nacional sob o ponto de vista 
político e econômico do qual decorre a da uniformidade do tributo, regra que 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estão proibidos de 
quebrar. 

Entre as vedações constitucionais figura, quanto à União, o instituir tri­
buto_que não seja unifofrite etn todo o território nacional ou implique dis­
tinção ou preferência em relação a qualquer Estado _ou Município em prejuí­
zo de outros, 23, I, e quanto aos Estados, Distrito Federal e Municípios, ave­
dação é semelhante; eles estão impedidos de estabelecer diferença tributária 
entre bens de qualquer natureza em razão da sua procedência ou destino, 23, 
I!!, da Carta. 

Por sua vez, o§ 59 do art. 25 da Carta (Constituição 67, art. 24 § 4•; Cons­
tituição 46, Emenda 18, art. 12 § 19), ao dispor que "o Senado Federal, me­
diante resolução tomada por iniciativa do Presidente da República, fixará as 
alíquotas máximas-para as operaÇões internas, as interestaduais e as de expor­
tação", estabelece que "a alíquota do imposto (de circulação de mercadorias) 
será uniforme para todas as mercadorias nas operações internas e interesta­
duais". 

O projetado parágrafo fere esse preceito; fere-o abertamente o sistema 
inteiro. Um automóvel fabricado em SP e vendido para d RGS estaria sujeito 
ao pagamento de I I% de ICM; automóvel igual vendido para o RGN pagaria 
agora 10% em 1982. Tecido fabricado em Santa Catarina e destinado ao ~iauí 
pagaria !O% e 8% em 1982; tecido fabricado no Ceará e destinado ao Paraná 
pagaria ll %. 

A desuniformidade da alíquota em função da procedência e do destino 
da mercadoria é evidente e gritante. b incontestáveL 

Se a Lei Maior diz, como di~. que nas operações interestaduais será uni­
forme a alíquota do ICM para todas as mercadorias, como se pode estabele­
cer uma alíquota quando o bem ê destinado ao RGS e outra quando o bem é 
destinado ao Ceará, quando procede de Santa Catarina, outi"a quando proce­
de do Maranhão? 

Nos seus comentários ao art. 23 Pontes de Miranda repete o que escre­
veu no Tratado do Direito Privado, V. XV,§ 1.801, 3, para realçar. Que "mer­
cadoria é o nome que se dá ao objeto da atividade comercial" (Comentários, 
I, p. 506). E depois: uo imposto sobre circulação é o imposto sobre o negócio 
jurídico bilateral, consensual, de compra e venda;. e sobre quUiquer outro ne­
gócio jurídico bilateral ou unilateral, de que se irradie circulação'" (Comen­
tfuios, I, 507). 

O ICM recai sobre todo e qualquer negócio jUrídico pelo qual se opera 
circulação do bem ou mercadoria, qualquer que ela seja. E há de ser uniforme 
nas operações internas ou intra-estaduais, uniforme nas operações interesta­
duais, sejri qUalquer a procedência ou o destino do bem, uniforme nas ope­
rações internacionais, ainda que a uniformidade não deva ser comum às três 
hipóteses. 

V cja-se a lição de Alio mar Baleeiro: 

"O Senado nãO-pode variar de alíquotas máximas para as l)p~o·­
mções internas conforme a espécie da mercadoria, mas pode esWbt> 
lecer um mâximo para essas operações internas: outro para as lnlt'· 
restaduais; e ainda outro para as de exportação. Essas ulíquotu.s st.:­
rão as m~smas_p_ara todos os Estados e para o DF." (Aliomar Ba­
leeiro, Umitações Coitstitucionais ao Poder de Tributar, 1914. p. 
224.) 

"O Senado pode es_tabelecer uma aliquota para as operaçÕI:!S in· 
ternas; outra, para as interestaduais; e ainda outra para as de expor­
tação. Mas nerri ele, nem o Estado pode criar alíquota paru um Es­
tado e outra para Estado ou pafs diferentt!,'' {Aiiomar, Op. Cit.. p. 
242.) 

O saudoso e preclaro Aliomar Baleeiro, com a sua autoridade mug:i::;tral. 
.deixou estas lições que reproduz o para· facilitar a sua leitura e rellexào: 

"'Das regras contra a tríbUfaçàõ interestadual, a do art. 20. !li. 
reprodução do art. 19, IV, da Constituição de 1934, nào tem sido in· 
vocada em litígios, nem despertado maior interesse dos comentud0-
res, que lhe dedicam escassas palavras. 

A disposição poderia ser dispensada, talvez, se não fosse a rl:!­
cordação daquelas opiniões, que, na República Velha. cht!'garam ao 
extremo de sustentar a constitucionalidade do disfarce do imposto 
de importação sobre mercadoria recebida de outro Estado. 

Refere-se ao iCM, porque os demais tributos estaduaís c muní­
cipais não se aplicam normalmente a bens procedentes de fora. Não 
se tolerarão taxas discriminatóiias ou ociosas, a Pretexto de ex~.1mc 
sanitário de animais, plantas ou alimentos, desinfecção, etc .. se a 
idênticas não são submetidos os produtores locais, ou se eles as pa­
gam em tarifas mais benignas. O excesso será repelido, para que uns 
e outros paguem igual tributo dentro da mesma categoria. E. evi­
dentemente, a inventíva- fiscal respeitará a proibição do art. 19. Il. 
da CF de 1967. 

A mais eficaz das regras contra a tributação interestadual, hoje. 
é o princípio da uniformidade do ICM por espécie, destino ou pro­
cedência, norma que elimina o disfarce de verdadeiros impostos di­
ferenciais. Coriio, geralme-nte; a mercadoria proveniente de outro 
Estado será revendida, transformada ou não, o ICM sobre o gros­
sista e o retalhista, se discriminatório, operaria, do ponto de vista 
econômico; êõi'ftb~direito proteciOnista. Por outro lado, se fosse Ih: i­
to ao Estado sobrecarregar o ICM das mercadorias a serem nego­
ciadas para outras unidades da Federação. seria lícito, pela tribu­
tação de matéria~pi'ima inexistente nestas, destruir a concorrênda 
sofrida pelas fábricas situadas na jurisdição do poder tributante. O 
imposto será o mesmo, quer vendida a coisa para o mercado local, 
quer para o de outro Estado, ressalvada a competência do Senado 
(art. 23, §59)." 

.. A Emenda nll 18/1965 vedou a discriminação do ICM pores­
pécie. 

Não se compadece com a Emenda nç ljl969, a discriminação 
do ICM por espécie, em contraste com o que ocorria como o IVC. A 
alíquota máxima do ICM será fixa-da uniformemente pelo Senado. 
mediante piopo.Sta ou projeto da iniciativa do Presidente da Re­
pública, para as operações internas, isto é, dentro do Estado ou 
DF, para as interestaduais e para as de exportação. 

Entenda-se:- o Senado não pode variar de alíquotas máximas 
para as operações internas confo-rme a espécie da mercadoria. mas 
pode estabelecer um máximo para essas operações internas: outro 
para as interestaduais; e ainda outro para as de exportação. Essas 
alíquotas serão as mesmas para todos os Estados e para o DF.'' 

"A CF de 1967, no art. 24, § 411, dispunha que o Senado, em re­
solução fundada nos termos duma lei complementar, estabeleceria 
limites para as alíquotas do ICM nas operações destinadas a outro 
Estado ou ao. exterior. Subordinava, pois, a essa pol1cia do Senado. 
na forma da lei complementar, as alíquotas nas operações interesta­
duais e internacionais. 

Esse dispositivo foi alteraJO pelo art. 23, S 59, da Emenda n<.l 
l/1969: "' ... o Senado Federal, mediante resolução tomada por ini­
ciativa do Presidente da República, fixara as alíquotas máxímas 
pàra as operãÇÕé.S inte-rnas, as interestaduais e as de exportação··. 

Dentro de cada uma das categorias (internas, interestuduais e 
externas) a alíquota será uma só para todas e quaisquer mercado­
rias. sem possibilidade de discriminação pela espécie delas ou qual~ 
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quer outro critério. Mas o Senado poderá fixar um mãximo para as 
operações internas; outro para as interestaduais; e ainda um terceiro 
para as operações de exportação. O Senado adotou 17% para as in­
ternas e 15%_para as operações interestaduais e externas. Não é Hei­
to ao Estado discríminar as alíquotas pelaS cilfegorias de peSsoas àe 
dentro ou de fora de sua área com as quais o contribuinte celebra a 
operação, como, p. ex .• mais para os não comerCíãntêS e menos para 
os comerciantes, sob pretexto de que aqueles não estão Sujeiios ao 
ICM no Estado de destino." 

.. Recorde-se que o art. 20, 111, da Emenda n9 1/69, veda aos Esta­
dos discriininação ou diferença: tributária entre bens de qualquer na­
tureza, em razão da natureza, isto é, espécie, assim corriO- da sua pro­
cedência ou destinO. Essa limitação tem~ aplicação sobretudo ao 
ICM, que não poderá servir de inStrumentO de retaliações entre os 
Estados, como aconteceu na República Velha, quando pulularam 
tributos interestaduais. 

A alíquota do ICM serã sempre a mesma sob qualquer daque­
les três aspectos, ressalvado o disposto no art. 2j, §59, in fine, da CF 
de 1969. O Senado pode,estabelecer uma alíquota para as operações 
internas: outra, para as interestaduais; e ainda outra para_ as de ex­
portação. Mas nem ele nem o Estado pode criar alíquota para um 
Estado e outra para Estado ou país diferente. Nem diferenciá-las 
pela espécie da mercadoria." (p. 242.) 

O comércio íriieCestãduãl é, pOr defiriíção, corriérció nacionaL- A compe­
tência de regular o comércio interestadual é, em sua totalidade, da União; é 
um poder completo em sí mesmo, como proclamou Marshall, em Gibbns v. 
Ogdcn. OutrosSim. -não há meio mais eficaz Oe -regular comércío do C[tfi! atra­
vés do poder de tributar. Essas proposições, sabem os freqUentadores do Di­
reito Constitucional, têm o cilrãter de axiomas - Ruy Barbosa, "Comentários 
à Cons!ituíção", 11, 211 a 227; Francisco Campos, I, H9af47. De modo que a 
União, através do Senado, está a regular o tráfico interestadual quando fixa 
os limites máximos do ICM nas operações fnterestaduais e é seu dever fazê-lo 
de maneira uniforme. Não havia necessidade de regra expressa, como a que se 
contém no§ 59 do art. 23, nem de relacioná-la como a exarada no art. 20, I, 
nem ainda travejá-la no inciso 111 do mesmo artigo; em atenção à primeira re­
ara da hermenêutica CoriStlflldonal, proclamada de maneira enfática pelo ve­
lho Story. On The Constitution, I, § 405, e por todos repetidos, Willonghby, 
Constitucioiial Law, I,§ 23, p~ 40, Maximiliano, "Comentários", n9 75, e se~ 
gundo a qual a Constituição se Tfiterprera Cõmõ tim tOdo._ . 

Não havia mister de norma expressa, que é cristalina, parã que a União 
ficasse sujeita à regra da uniformidade quando houvesse de fixar as alíquotas 
máximas do lCM nas operações interestaduais. Não haveria mister, POrque 
decorrería de todos os princípios expressos da organização política da União 
e nela implícitos. 

Dir-se-â que desigualdade vem ocorrendo. Este é um fato e. como tal não 
pode ser negado. O fato de tal ocorrer, porém, não revoga a norma, e serve 
apenas para evidenciar como se descumpre a lei entre nós. Não é de hoje que 
a administração é rebelde à lei, mas talvez nunca essa rebeldia adquiriu pro­
porções tão amplas como nos últimos anos, em que a Lei Cortstitucíonal pas­
sou a ser obra de um homem ou de três homens, alterável segundo os interes­
ses do momento. O regulamento de trânsito chegou a gozar de maior estabili­
dade que a norma constitucional. .. 

Aliás, convém lembrar que essa resistência ao mandamento constitucio­
nal não ê de agora. Ela já se verificou quando da Resolução n9 65, de 1970, 
que deu margem a que fossem declarados inconstitucion-ais as variadas alí­
quotas do ICM nas operações interestaduais, em julgados sucessivos que se 
cristalizaram na Súmula n° 569; de 15·12-76, do Supremo Tribunal Federal. 

Dir-se-á que uma norma da Carta espúria não merece tanta atenção. 
Ocorre que a norma em tela não veio do pacote, da usurpação generalícia de 
1969, nem do AI-5. f: princípio que vem da primeira Constituição Republil:a­
na sucessivamente aperfeiçoado sob a inspiração do prineípiõ que vê na uni­
dade nacional o primeiro dos dogmas. 

O preceito que consagrou, em termos absolutos, a uniformidade do tri­
buto, é, por isto~ um dos de mais denso conteúdo político. 

Ainda uma vez vou recorrer ao magistério de Aliomar Baleeiro: 

"A unidade polítíca do País, cuja manutenção e defesa, repeti· 
da e enfaticamente, se exige. sob juramento. ao prímeiro magistrado 

ca, é e será sempre um dos mais Sólidos elos da unidade nacional. 
Nenhuma industrialização do País, por exemplo, será possível de 
modo geral senão com alicerces seguros nesse mercado interno. E 
ele, como um bloco,-deVerá enfrentar-a competiç~o internacional, 
assegurando o equilíbrio do balanço de pagamentos. 

Esse interesse comum pode ser estorvado, como jà foi por me­
d_id_a hostil, rel_ativamen_te ao comércio_ interestadual ou por impo­
sições que ignorem o sentido daquela unidade. 

A Constituição, na profilaxia desses males, enuncia alguns 
princípios, dos quais so mteres:..ar::;·:::.~.no~~o C!;tudo os de ordem fis­
caL Reservada ao Congresso a competência pam legislar sobre nor­
mas de Direito Financeiro c sobre o comércio exteríor C interesta­
dual (art. 8", XVII, c e I), do que podem provir soluções par3 proble­
mas imprevistos, outros princípios disciplinar~m desde logo a tribu­
tação. de sorte a suprimir atritos e tensões cr.tre os vários pvntos do 
território. São -regras que exp-rin16m esses princípios vinculados à 
unidade econômica do País e excludentes da tributação interesta­
dual ou intermunicipal: 

a) uniformidade dos tributos federais em todo o território na­
Cional, excluídas distinçõeS õu preferencias errl relação a qualquer 
Estado em detrimento de outro (art. 20, I); 

b) vedação de discriminações tribu_târias de Estado. Distrito 
Federal e Municípios em razão de procedência ou de-Hino, entre 
bens de qualquer natureza (art. 10,- 111); 

c) uniformi_dade do ICM_ quanto à espécie, procedênci't ou des­
tino (art. 20, Ill) e quanto à alíquota (art. 22, § 5•): 

d) vedação de tributos interestaduais ou intermunicipais sobre 
o tr:ifego de Pessoas ou mercadorias (art. 19, li). 

Mas prevalecem os impostos de transportes da União e dos 
Municípios (CF, art. 21, VH, e 24, 11), dentro da área das respecti­
vas competências." (Op. cit., pãgs. 213 e 214.) 

Quando não houvesse o óbice de natureza jurídica, ainda teria uma so­
lução menos acertada - socorrer Estados do Norte e Nordeste e Centro­
Oeste a custa d_os Estados do Sul COrilo 3qucfes, eStes· estão à mrngua de re-
cursOS. Seria tirar do roto para dai' ao esfarrapãdo. -

No Rio Grande do Sul, aíilda hoje consideradO g-l-ande Estado, o dcflcit 
orçamentário-está pfevisto em m-ais de I4 bilhões, em cerca de 15 bilhões, e o 
seu Secretárío de Fai:Crida admite atraso no pagamento do seu pessoal. 

O Rio de Janeiro, outro Estado-de evídente relevo nã. comunidade brasi­
leira, oferece quadro revelador da atrofia dos Estados, mesmo dos chamados 
grandes Estados, como o demonstrou o Secretário Francisco Manoel de 
Mello Franco. (A Federação e o Rio de Janeiro, JB de 4, 5, 11 e 12 de abril.) 

E a Cá!llara çlos Deputados, pela CPI destinada a apurar as causas do 
crescente empobrecimento dos Estados e Municípios, concluiu que "os Esta­
dos e MunicípioS carecem de reCursOs àísponíveís até nlesmo para satisfazer a 
um mínimo das necessidades rotineiras, sofrendo um estrangulamento que 
chega ao nível da insegurança social". (Diário do Congresso Nacional, 5-12-
79, suplemento ao n' 163.) 

Corno observou o Senador Roberto Salurníno, ·•ninguém pode negar a 
carência de recurSos-que-o-prime os Esfados pobres do Nordeste. Mas, quan­
do se sabe que 70% das receítas arreCadadas neste País são destinadas à 
União, caracterízarido Um quadro de concentração fnaceitável sob qualquer 
ponto de vista, ninguém pode advogar a drenagem interestadual, do Sul par.a 
o Norte. O que é necessârío, o-que é ímperiõso, o que ê urgente, o que cons_tt­
tui condição essencial ao fortalecímento do qUase irleiístente princípio fede­
rativo, é a redistribuição de recursos da União para todos os Estados- e aí, 
sim, especialmente, mais intenSamerite,-para os pobres Estados nordestinos". 

De modo que a solução proposta, quando não foSse juridicamente inviá­
vel. e atentatória à regra basilar da nossa- organização política, seria uma so­
lução que não soluciona, quer dizer, não sería soluçâo. O que os fatos torna­
ram evidente é que a refoiiila- tributária de 1965 imposta ao País apôs o trau­
matismo de 64, elaborada por técnicos que se substituíram aos políticos, está 
tornando inviável a administtàção dos Estados e Municípios e tem de ser ur­
ge_ntemente revisado o sistema de di$tribuição de rendas por ela introduzido. 
Mas, em lugar de ocupar-se dessa magna questão, o Governo prefere extin­
guir Partidos e depois organizar o seu Partido ... 

Para agravar a situação o empreguísmo tem prosperado em níveis in na-
(art. 76 da CF-de 1969), seria bem precária se o território nacional cionários. 
não representasse um todo do ponto de vista econômiCo. Cdtarnen- Aqui, neste recinto, no ano passado, foram cxib~dos DO de Estados que 
te, muito podem as origens históricas, as tradições, a língua, a reli- falam de sua pobreza, com mais de ·roo páginas, quando ordinariamente elas 
gião, os costumes. todos os valores morais e espirituais, mas o inte- não chegam a 10. Eram as nomCações, porque o Governo não podia perder a 
resse econômico de que o Pafs todo constitua o mercado interno co- eleição! Desta forma não hâ orçam~nto que suporte e não há receita que bas· 
mum, sem barreiras de qualquer natureza para a produção dorneSti- te. 
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A questão é séria demais para ser objeto de um remendo c·omo o que o 
Poder Executivo pretende com o inconstitucional e nocivo projeto de reso­
lução. U rgc, isto sim, é pr-omover ã reforma tributária que dê a Estados e Mu­
nicípios meios adequados aos seus encargos. 

São estas as razões, sucintamente expostas, porque nego o meu voto ao 
Projeto de Resolução. n'i' 3/80. __ 

Sala das ComissÕl'S, 16 de abril de 1980. - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viami)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lomanto Júnior para emitir o parecer ela Comissão de Finanças. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República, nos termos do § 59 do art. 23 da 
Constituição; encarriinha ao Senado Federal, com a MensageiTl n'i' 69, de 1980 
(n~ 120, de 1980, na origem), o presente Projeto de Resolução, que"reduz alí­
quotas máximas dO imposto sobre operações relativas à circulação de merca­
dorias", 

2. Nesse sentido, o presente Projeto acresceniá item e parágrafo ao art. 
(9 da Resolução n'i' 129, de 28 de novembro de 1979, reduzindo as atuais alí­
quotas incidentes nas operações interestaduais, nos seguintes casos e limites: 

- quando se tratar de operações interestaduais que destinem mercado­
rias a contribuintes para fins de industrialização ou comercialização, a alí­
quota será de 11% (onze por cento); 

- quando se tratar dessas mesmas operações interestaduais, porém pro­
movidas nas Regiões Sudeste e Sul com destino às Rçgiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, a alíquota sérã de, respectivamente, 10% (dez por cento) em 
1980, 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento) em 1981, e 9% (nove por 
cento) em 1982 e eXerCíciOs subseqüentes. 

3. As razões que determinam e justificam a medida proposta estão, 
convincentemente, esclarecidas na Exposição de Motivos do Ministro de Es­
tado da Fazenda, que acompanha a Mensagem Presidencial. 

O que se objetiva é asSegurar melhor e mais justa distribuição da receita 
proveniente do ICM, a favor das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Este objetivo deriva da preocupação governamental com os dese­
quilíbrios inter-regiOnais, decorrentes da própria sistemática não-cumulativa 
do imposto, como reconhece a referida Exposição de Motivos nesse trecho: 

.. Embora tecnicamente mais aprimorado que o antigo IVC, o 
ICM pode criar distorções quanto à distribuição espacial da renda, 
na medida em que assegura maior arrecadação relativa aos Estados 
mais desenvolvidos. visto serem estes os que produzem maior valor 
agregado econômico, que é o fundamento do tributo." 

Se assim é, fica evidente que a fixação de uma alíquota interestadual me­
nor do que a prevalecente para as operações internas beneficia os chamados 
Estados consumidores, caracterizadamente aquelas das.regíões menos desen­
volvidas, pois permite o aumento de suas receitas tributárias riessa fase final 
do processo de circulação, reduzindo, assim, as distorções geradas pelo men­
cionado mecanismo de não-cumulação, típico do ICM. 

4. A Comissão de Constituição e J ustii;a, aprovando a proposição, su­
geriu alteração ao seu texto, objetiVando tornar claro o posicionamento do 
Estado do Espírito Santo na Região Nordeste, consideradas as suas carac­
terísticas de Estado consumidor e identificado em t~rmos econômicos com as 
regiões favorecidas pelo projeto. 

5. Ante o exposto, considerando acertada e oportuna a medida. somos 
pela aprovação do presente Projeto de Resolução, com a Emenda n9 I - CCJ, 
fixando-se as alíquotas do imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias, incidentes nas operações interestaduais, nas condições e limites 
propostos. 

t o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça c.onciui pela constituciona_lidade e juridicidade do projeto. 
com emenda que apresenta, e voto em separado, vencido, do Senador Paulo 
Brossard; o parecer da Comissão- de Finanças ê favorável ao projeto e à 
emenda da Comissão de ConstituiçãO e JUStiça. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Paulo Brossard (PM DB-:- RS)- Sr. Presidente, peço a palavra. 
para discutir o projeto. 

O SR- PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra o nobre Senador 
Paulo Brossard, para discutir o projeto. 

O SR- PAULO BROSSARD (PMDB - RS. Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. _Senadores: 

Se em erro estiver1 perdoe-me a Casa~-mas estou convencido de que cum­
pro o dever de retardar por alguns instantes a votação que se vai proceder, 
para que nos anais constem as razões pelas quais votarei contra o projeto, 
menos por ser Senador do Rio Gr<inde do Sul do que por ser brasileiro. 

creio que ftz o qüe ·podia fazer pilra qrie o ássunto não fosse resolvido de 
forma precipitada. Lembrei-me até de um episódio, que considero dos mais 
belos da História Parlamentar brasileira, quando há instantes havia a súplica 
do Nordeste, ou a pressão do Nordeste- prefiro dizer a súplica do Nordeste 
- para que o assunto fosse decidido jã e agOra e aS dificuldades regimentais 
se iam acumulando. Não há similitude porque o episódio a que vou referir­
me versava sobre assuntO tão relevante que não pode ser comparado, de forma 
alguma, com os interesses ainda que relevantes, que com tanto brilho o nobre 
Senador José Lins representa nesta Casa; e representa conftal ardor que, às 
vezes, chega ate a passar as fronteiraS do seu Estado, invadindo as fronteiras 
do Piauí... 

Lembrava-me, Sr. Presidente, daquilo que ocorreu no Senado do Im­
pérío, nesta Casa, no Senado brasileiro, na manhã de 13 de maio de 1888_. Ti­
nha vindo da Câmara dos Deputados o projeto que abolia a escravatura do 
Brasil, num ambiente que é fácil imaginar. No Senado, jã então tomado pelo 
povo, por Deputados, as galerias cheias de diplomatas que queriam assistir à­
quela cena que seria histórica, ocupava a tribuna o Senador pela província do 
Rio de Janeiro, se não me engano, Paulino de Souza, que combatia o projeto, 
escravocrata que era. Numa certa altura, ele interrompe o seu discurso e diz 
isto: que fora informado de que a Princesa Imperial Regente havia descido de 
Petrópolis e se encántraVa no pãÇ:o da cidade à espera dos autógrafos da lei 
para sancionar. Ele havia cumprido o seu dever de Senador até aquele mo­
mento, agora, tinha chegada a hora de cumprir o seu dever de cavalheiro não 
fazendo esperar uma dama de tão alta hierarquia. E encerrou o seu discurso. 

Sr. Presidente, s~rn estabelecer paralelo, não vou dizer que não quero fa­
zer o Nordeste esperar por mais tempo, mas não quero que os meus eminen­
tes colegas fiquem por mais tempo aqui na dependência da minha intervenção 
parlamentar para que possam dar os seus votos que, evidentemente, são votos 
de consciência. 

O Ministro e os Secretários de FaÚ:nda dos Estados e do Distrito Fede­
ral, na 7" reunião extraordiriàfia do Conselho de Política Fazendária, com O 
escopo de reduzir a base do cálculo do ICM nas operações interestaduais, ce­
lebraram um convênio que deveria entrar em vigor a J9 de abril, depois dera­
tificado pelos Estados. 

Ocorre que a Assembléia do Rio Grande do Sul, competente para apro­
var os convênios celebrados pelo Estado, art. 27, XV, negou aprovação ao 
convênio de lO de março, que, assim, se converteu numa figura abortícia. 

Abortado o convênio, o Governador do Estado apressou-se a expedir 
decreto pelo qual era negada a ratificação imprescindível. 

Era evidente a desnecessidade do decreto; a só não aprovação dele, ou 
seja, a falta de ratificação, deixava inacabado o negócio jurídico que se carac­
teriza como atO complexo. Contudo, foi expedfdo decreto para dizer que o 
convênio não fora ratificado: 

DECRETO N• 29.559, DE 25 DE MARÇO DE 1980 

Dispõe sobre o Convênio ICM 1/80. 

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul, tendo em con­
ta o que dispõe o art. 49 da Lei Complementar Federal n'i' 24, de 7 
de janeiro de 1975 •. e atendendo a decisão desta data da Assembléia 
Legislativa do Estado. 

Decreta: 
Artig-o íinico. t negada ratificação ao Convênio ICM I /80, fir­

mado a lO de março de 1980 entre os Secretários de Fazenda e Fi­
nanças dos Estados e do Distrito_Federal, publicado no Diário Ofi­
cial da UniãO -de li de março de 1980, e que dispõe sobre a redução 
d_a -~ase de cálculo do ICM na~ OperaÇões interestaduais entre con­
tribuintes do referido Imposto. 

Palácio Piratini, Porto Alegre, 25 dé março de 1980. - José 
Augusto Amaral de Souza, Governador do Estado- Celestino Gou­
lart, Secretário de Estado da Justiça- Mauro Knijnilk, Secretário 
de Estado da Fazenda. 

RegiStre-se e pUblique-se. - Augusto Borges Berthier, Chefe da 
Casa Ci_vil. 

Como é notório, este fato inSPii"ou -o GovernO a enviar ao exame do Se­
nado Projeto de Resolução, sob a invocação do§ 5• do artigo 23 da Carta Ou­
torgada, que, no caso, repete o convênio abortado. 
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Depois de fixar a alíquota do ICM em ll% para as operações interesta­
duais, em função da procedência e do destino das mercadorias, o projeto esta­
belece alíquota menor. 10% em 1980, 9,5% em 1981, e 9% em 1982, quando as 
mercadorias se destinem às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e proce­
dam das regiões Sudeste e Sul. 

Parece-me que o disposto no Parágrafo único do projeto contraria nor­
ma expressa da Lei Maior, preceito que constitui uma das suas regras basila­
res tradicionais - o da unidade do território nacional sob o ponto de vista 
político e econômico do qual decorre a da uniformidade do tributo, regra que 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estão proibidos de 
quebrar. 

Entre as vedações constitucionais figura, quanto à União, o instituir tri­
buto que não seja unifOrme em todo o território n8.cio-nal ou impl_~que dis­
tinção ou preferência em relação a qualquer Estado ou Município em prejuí­
zo de outros, 23, I, e quanto aos Estados, Distrito Federal e Municípios, ave­
dação é semelhante; eles estão impedidos de estabelecer diferença tributâria 
entre bens de qualquer natureza em razão da sua procedência ou destino, 23, 
lll, da Carta. 

Por sua vez, o§ 59 do art. 25 da Carta (Constituição 67, art. 24 § 49; Cons­
tituição 46, Emenda 18, art. 12 § 19), ao dispor que uo Seiiado Federal, me­
diante resolução tomada por iniciativa do Presidente da República, fixará as 
alíquotas máximas para as operações internas, a-S Tiiterestaduais e as de expor­
tação", estabelece que .. a alíquota do imposto (de Circulação de Mercadorias) 
serâ uniforme para todas as mercadorias nas operações internas e interesta~ 
duais. O projetado parágrafo do Projeto de Resolução n9 3 fere esse preçeito, 
fere-o abertamente. fere abertamente o sistema inteiro. Um automóvel fabri­
cado em São Paulo e vendido para o Rio Grande so Sul estaria sujeito ao pa~ 
gamento de I I% de ICM. Automóvel igual, fabricado em São Paulo e vendi­
do para o Rio Grande do No r te, para o outro Rio Grande, pagaria agora 
IO%. e 9% em 1982. Tecido fabricado em Santa Catarina e destinado ao Piauí 
pagaria 10%, e 9% em 1982. Tecido fabricado no Cearã e destinado ao Paraná 
pagaria I I%. A desuniformidade da alíquota em função da procedência e do 
destino da mercadoria é evidente e gritante, é incontestável. Se a Lei Maior 
diz, como diz, que nas operações interestaduais será uniforme a alíquota do 
ICM para todas as mercadorias, como se pode estabelecer uma alíquota 
quando o bem é destinado ao Rio Grande do Sul e outra quando o bem é des~ 
tinado ao Cearâ, quando procede de Santa Cata-dna ou quando procede- do 
Maranhão? 

Nos seus comentários ao art. 23, Pontes de Miranda repete o que escre­
veu no Tratado do Direito Privado, v. XV,§ 1801, 3, para realçar que .. mer­
cadoria é o nome que se dá ao objeto da atividade comercial" (Comentários, 
I, p. 506). E depois: .. o imposto sobre circulação é o "imp6sto sobre o negócio 
jurídico bilateral, consensual, de compra· e· venda, e sobre qualquer outro ne­
gócio jurídico bilateral ou unilateral, de que se irradie circUlação" (Comen~ 
tários, l, 507). 

O ICM recai_ sobre todo e qualquer negócio jurídico pelo qual se opera 
circulação do bem ou mercadoria, qualquer que ela seja. E há de ser uniforme 
nas operações internas ou intra-estaduais, uniforme nas operações interesta­
duais, seja qualquer a procedência ou o destino do bem, uniforme nas ope­
rações internacionais, ainda que a uniformidade não deva ser comum às três 
hipóteses. 

Veja-se a lição de Aliomar B_aleeiro: 

"O Senado não pode variar de alíquotas máximas para as ope­
rações 'internas conforme a espêcie da mercadoria, mas pode esta~e­
lecer um mâximo pai-a essas operaçõeS internas; outro para as inte­
restaduais; e ainda outro para as de exportação. Essas alíquotas se­
rão as mesmas para todos os Estados e para o DF." 

(Aiiomar Baleeiro, Limitações ConstitUcionais ao Poder de 
Tributar, 1974, p. 224.) 

.. 0 Senado pode estabelecer uma alíquota para as operações in­
ternas; outra, para as interestaduais; e aihda outra para as de expor­
tação. Mas nem ele, nem o Estado pode criar alíquota para um Es­
tado e outra para Estado ou país diferente." (Aliomar, Op. Cit., p. 
242.) 

O saudoso e preclaro Aliomar Baleeiro, com a sua autoridade magistral, 
deixou estas lições que reproduze para facilitar a sua leitura e reflexão: 

"UNIFORMIDADE DO !CM 

Das regras contra a tributação interestadual, a do art. 20, 111, 
reprodução do art. 19, IV, da Constituição de 1934, não tem sido in­
vocada em litígios, nem despertado maior iriterC:sse dos comentado­
res, que lhe dedicam escassas palavras. 

A disposição poderia ser dispensada, talvez, se não fosse a re­
cordação daquelas opiniões, que, na República Velha, chegaram ao 
extremo de sustentar a constitucionalidade do disfarce do imposto 
de importação sobre mercadoria recebida de outro Estado. 

Refere-se ao ICM, porque os demais tributos estaduais e muni­
cipais não se aplicam normalmente a bens procedentes de fora. Não 
se tolerarão taxas discriminatórias ou ociosas, a pretexto de exame 
sanitário de animais, plantas ou alimentos, desinfecção, etc., se a 
idênticas não são submetidos os produtores locais, ou se eles as pa~ 
gam em tarifas mais benignas. O excesso serâ repelido, para que uns 
e outros paguem igual tributo dentro da mesma categoria. E, evi­
dentemente, a inventiva fiscal respeitará a proibição do art. 19, li, 
da CF de 1967. 

A mais eficaz das regras contra a tributação interestadual, hoje, 
é o princípio da uniformidade do ICM por espécie, destino ou pro­
cedência, norma que elimina o disfarce de verdadeiros impostos di­
ferenciais. Como, geralmente, a mercadoria proveniente de outro 
Estado será revendida, transformada ou não, o ICM sobre o gros­
sista e o retalhista, se discriminatório, operaria, do ponto de vista 
econômico, como direito protecionista. Por outro lado, se fosse líci­
to ao Estado sobrecarregar o ICM das mercadorias a serem nego~ 
cíadas para outras unidades da Federação, seria lícito, pela tribu­
tação de matêria-prima inexistente nestas, destruir a concorrência 
sofrida pelas fábricas situadas na jurisdição do poder tributante. O 
imposto será o mesmo, quer vendida a coisa para o mercado local, 
quer para o de outro Estado, ressalvada a competência do Senado 
(art. 23, § 5•)." (Pág. 221.) 

~·A Emenda n9 18/65 vedou a discriminação do ICM por espé-
cie. 

Não se compadece com a Emenda n9 1/69, a discriminação 
do ICM por espécie, em contraste com o que ocorria com o IVC. A 
alíquota mâxima do ICM serã fixada uniformemente pelo Senado, 
mediante proposta ou projeto da iniciativa do Presidente da Re­
pública, para as operações internas, isto é, dentro do Estado ou DF, 
para as interestaduais e para as de exportação. 

Entenda~se: - o Senado não pode variar de alíquotas máximas 
para as operações internas cõnforme a espêcie da mercadoria, mas 
pode estabelecer um máximo para essas operações internas; outro 
para as interestaduais; e ainda outro para as de exportação. Essas 
alíquotas serão as mesmas para todos os Estados e para o DF." (Pág. 
224.) 

S. Teto das Alíquotas do 1 CM 

"A CF de 1967, no art. 24, §4', dispunha que o Senado, em Re­
solução fundada nos termos duma lei complementar, estabeleceria 
limites para as alíquotas do ICM nas operações destinadas a outro 
Estado ou ao exterior. Subordinava, pois, a essa polícia do Senado, 
na forma da lei complementar; as alíquotas nas operações interesta­
duais e internacíonais. 

Esse dispositivo foi alterado pelo art. 23, § 59, da Emenda n9 
I /~9: " ... o Senado Federal, mediante resolução tomada por ini­
ciativa do Presidente da Répt1blíca, fixará. ãs -alíquotas mâximas 
para as operações internas, as interestaduais e as de exportação". 

Dentro de cada uma das categorias (internas, interestaduais e 
externas) a alíquota serâ uma só para todas e quaisquer mercado­
rias, sem possibilidade de dis-criminação pela espécie delas ou qual­
quer outro critério. Mas o Senado poderá fixar um máximo para as 
operações internas; outro para as interestaduais; e ainda um terceiro 
para as operações de exportação. O Senado adotou 17% para as in­
ternas e 15% para as operações interestaduais e externas. Não é líci­
to ao Estado discriminar as alíquotas pelas categorias de pessoas de 
dentro ou de fora de sua ârea com as quais o contribuinte celebra a 
operação, como, por exemplo, mais para os não comerciantes e me­
nos para os comerciantes, sob pretexto de que aqueles não estão su­
jeitos ao ICM no Estado de destino. "(Pág. 241.) 

"Discriminações inconstitucionais do ICM. 

RecOrde-se que o art. 20, IH, da Emenda n9 l/69, veda aos Estados 
discriminação ou diferença tributãría -entre bens de qualquer na­
tureza, em razão da natureza, isto é, espécie, assim como da sua pro­
cedência ou destino. Essa limitação tem aplicação sobretudo ao 
ICM, que não poderá servir de instrumento de retatiações entre os 
Estados. como acontçceu na República Velha, quando pulularam 
tributos interestaduais. 
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A alíquota do ICM será sempre a mesma sob qualquer daque­
les três aspectos ressalvado o disposto no art. 23, §59, in fine, C F de 
1969. O Senado pode estabelecer uma alíquota para as operações in­
ternas; outra, para as interestaduais; e ainda outra para as de expor­
tação. Mas nem ele nem o Estado pode criar alíquota para um Esta­
do e outra para Estado ou país diferente. Nem díferenciá-las pela es­
pécie rla mercadoria" (p. 242). 

O comércio interestadual é, por definição, comércio nacional. A compe­
tência de r~gular c comércio interestadual é, em sua totalidade, da União; é 
um poder completo em si mesmo, como proclamou Marhsall, em Gibbns v. 
Ogden. Outrossim, não há meio mais eficaz de regular o comércio do que 
através do_ poder de tributar. Estas proposições, sabem os freqüentadores do 
Direito Constitucional, são aXiomadas, têm o caráter de axiomas. Apenas 
como referência, ;n:dico dois nomes: Rui Barbosa e Francisco Campos. De 
modo que a União, através do Senado, estã a regular o trãfego interestadual, 
quando fixa os limites máximos do ICM nas operações interestaduais. E é seu 
dever fazê-lo de maneira uniforme. Não havia necessidade, Sr. Presidente, de 
regra expressa, como a que se contém no § 59 do art. 23 da Carta, nem de 
relacioná-la com a exarada no art. 20, inciso I, nem ainda, de travejá-la no in­
ciso HI do mesmo artigo, em atenção à primeira regra de hermenêutica cons­
titucional, proclamada de maneira enfãtica pelo velho Story, e que é por to­
dos repetida, e para não multiplicar dezenas de citações limitei-me a acrescen­
tlr dois nomes Willoughby e Maximiliano, segundo os quais a Constituição 
deve ser interpretada como um todo. Não havia mi~ter de norma expressa, 
que é cristalina, para que a União ficasse sujeita à -regra da uniformidade, 
quando houvess~ de thar as arícjuotas rriãximcis do ICM, nas operações inte­
restaduais. Não haveiia--mister, porque decorreria de todos os princípios ex­
pressos_da organiLação política c nela implícitos. Dir~se-á que desigualdades 
vêm ocorrendo. Este é um fato e como tal não pode ser negado. O fato de tal 
ocorrer, porém, não revoga a norrria, e serve aperiãS para evidenciar como se 
descumpre a lei entre nós. Nào é de hoje que a administração é· rebelde à lei, 
mas talvez nunca essa _rebeldia tenha adquirido proporções tão amplas como 
nos últimos anos, ..:m que a Lei Constitucional passou a ser obra ora de um 
homem, ora de três homens_, alterável segundo os interess_es do momento. O 
;egulamento de trânsito chegou a gozar de maior estabilidade do_ que a Nor­
ma Constltücional. Aliâs, convém lembrar que essa resistência ao manda­
mento constitucional não é de agora, ela jâ se verificou quando da Resolução 
n~' 65, de 1970, que deu margem a que fossem declaradas inconstitucionais as 
variadas alíquotas do ICM nas operações interestãduais, em julgados sucessi­
vos, que se cristalizaram na Súmula 569 de 15 de dezembro de 1976, do egré­
gio Supremo Tribunal Federal. 

Dir-se-á que uin-a norma da Carta espúria não merece tanta atenção. 
Ocorre que a norma ern tela não veio do pacote, da usurpação generalícia de 
1969, nem do AI-5. 1:. princípio que vem da primeira Constituição Republica­
na sucessivamente aperfeiçoado sob a inspiração do princípio que vê na uni­
dade nacional o primeiro dos dogmas. 

O preceito qu-e ·c-onsagrou, em termos absolutos, a uniformidade do tri­
buto, é, por isto, um dos de mais denso conteúdo político. 

Ainda uma vez vou recorrer ao magistério de Aliomar Baleeiro. 

"O TERRITÓRIO É UMA UNIDADE ECONóMICA E POLl­
T1CA 

A unidade política do País - esçr_eve ele na sua monografia 
clássica sobre tributos- cuja manutenção e defesa, repetida e enfa­
ticamente, se exige, sob juramento, ao primeiro magistrado (art. 76 
da CF de 1969), seria bem precãria se o território nacional não re­
presentasse um todo do ponto de vista econômico. Certamente, 
muito podem as origens históricas; as tradições, a língua, a religião, 
os costumes, todos os valores morais e espirituais, mas o interesse 
econômico de que o País todo conslitua o mercado interno comum, 
sem barreiras de qualquer natureza para a produção doméstica, ê e 
será sempre um dos mais sólidos elos da unidade nacional.n 

Também. aqui, encurto a leitura para nãO me tornar longo e deixo de ler 
outros conceitos do grande mestre que, como lidos, vão figurar nos Anais. 

E, aqui, abro um parênteses: hoje, a diferença estabelecida será de 2%, 
em 1981. Amanhã, esses 2% de diferença não bastarão; se pleiteará mais em 
nome das mesmas causas que, hoje, não fomentam a pretensão tão colorosa e 
ardentemente defendida nesta Casa. Fique este registro; queira Deus que eu 
me engane. O que se está fazendo é dividindo o Brasil, é quebrando a unidade 
econômica do Brasil. 

Mas, contínuo: 
Quando não houvesse o óbice de naturezajuridica, ainda teria uma so­

lução menos acertada- socorrer Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

à custa dos Estados do Sul. Como aqueles, estes estão à mínguà de recursos. 
Seria tirar do roto para dar ao esfarrapado. 

No Rio Grande do Sul, ainda hoje considerado grande Estado, o déficit 
orçamentário está previsto em mais de 14 bilhões, em cerca de 15 bilhões, e o 
seu Secretário de Fazenda admite atraso no pagamento do seu pessoal. 

O Rio de JaneirO, Sr. Presidente, outro Estado de evidente relevo na co­
munidade brasileira, oferece quadro revelador da atrofia dos Estados, mes­
mos dos chamados grandes Estados, como o demonstrou o Secretário Fran­
cisco Manoel de Mello Franco. (A Federação e o Rio de Janeiro, JB, de 4, 5, 
ll e 12 de abril.) 

E a Câmara dos Deputados, pela CPI destinada a apurar as causas do 
crescente empobrecimento dos Estados e Municípios, concluiu que: 

••os Estados e Municípios carecem de recursos disponíveis até 
mesmo para satisfazer a um mínimo das neCessidades rotineiras, so­
frendo um estrangulamento que chega ao nível da insegurança so­
cial" (Diário do Congresso Nacional, 5-12-79, suplemento ao 
n' 163). 

Esta é a conclusão da Cãma_ra dos Deputados. 
Como observou o Senador Roberto Saturnino: 

•'Ninguém pode negar a carência de recursos que oprime os Es­
tados pobres do Nordeste. Mas, quando se sabe que 70% das recei­
tas arrecadadas neste País são destinadas à União, caracterizando 
um quadro de concentração inaceitãvel sob qualquer ponto de vista, 
ninguém pode advogar a drenagem interestadual, do Sul para o 
No:-te. O que é necessário, o que é imperioso, o que é urgente, o que 
constitui condição ess-encial ao forta~ecimento do quase inexistente 
princípio federativo, é a redistribuição de recursos da União para 
todos os Estados- e aí, sim -especialmente, mais intensamente, 
para os pobres Estados nordestinos". (Pensamento do Senador Sa~ 
turnino.) 

De modo que a solução proposta, quando não fosse juridicamente inviá­
vel, e atentatória à regra basilar da nossa organização política, seria uma so­
lução que não soluciona, quer dizer, não seria solução. O que os fatos torna­
ram eVidente _é que a reforma tributária de 1965, imposta ao País após o trau­
matismo de 64, elaborada por técnicos que se substituíram aos políticos, está 
tornando inviãvel a administração _dos Estados e Municípios e tem de ser ur­
gentemente revisado o sistema de distribuição de rendas por ela introduzido. 
Mas, em lugar de ocupar-se dessa magna questão, o governo prefere extinguir 
Partidos e depois organizar o seu Partido ... 

Para agravar a situação o empreguismo tem prosperado em níveis infla­
cionários. 

Aqui, neste recinto, no ano passado, foram exibidos DO de Estados que 
falam constantemente de sua pobreza, com mais de 100 páginas, quando or­
dinariamente elas não chegam a I O. Eram as nomeações, porque o Governo 
não podia perder a eleiçãol Desta forma não há orçamento que suporte e não 
há receita que baste, 

A questão, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, é séria demais para ser obje­
to de um remendo como o que o Poder Executivo pretende com o inconstitu:. 
cional e nocivo projeto de resolução. Urge, isto sim, é promover a reforma 
tributária que dê a Estados e Municípios meios adequados aos seus encargos. 

São estas as razões, suscintamente expostas, por que nego o meu voto ao 
Projeto de Resolução n' 03/80. 

Em adendo a este voto, Sr. Presidente, eu pediria para inserir a parte in~ 
trodutória- 22 pãginas do Diário Oficial- que contêm a introdução ao re­
latório da Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela Câmara dos De­
putados e que examinou, no ano de 1979, as causas do empobrecimento dos 
Estados e Municípios, como decorrência do sistema tributário nacional. 

É uma homenagem que presto à ilustre Casa do Congress·o -a Câmara 
dos Deputados- inserindo nos nossos Anais um trecho do estudo feito com 
grande elevação de vistas. 

E nem todos concordarão com todas as proposições constantes desse 
documento. De qualquer sorte, é um documento importante e merece ter a 
maior divulgação. 

Creio, inclusive, que é um ato de cortesia do Senado, fazer inserir nos 
seus Anais este trecho de um trabalho realizado pela ilustre Câmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. S• será atendido. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Sr. Presidente, tenho 
como cumprido o meu dever. Peço desculpas aos meus companheiros de Ban­
cada por ter sido tão longo, e ao Senado agradeço a deferência com que me 
honrou. 
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Volto a dizer. Sr. Presidente, não voto como Senador pelo Rio Grande 
do Sul, voto como Senador, na qualidade de Membro desta Casa. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PAULO BROS­
SARD EM SEU DISCURSO: 

ANO XXXIV- SUPLEMENTO AO N• /63 

CAPITAL FEDERAL 
TERÇA-FEIRA, 5 DE DEZEMBRO DE 1979 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 98, DE 1979 

(Da CPI dos Municípios) 

Aprova as Conclusões da Comissão Parlamentar_ de Inquérito 
destinada a apurar as causas do crescente empobrecimento dos Esta­
dos e Municípios, face ao Sistema Tributário N acionai. 

" C1..HARA DOS OE.PU'I'AOOS resolve: 

Art. 1~ Ficam ~provado~ o relatório e as 

conclus~s da Comissão P4rlanentar de Inquérito Destin~ea a ~ 

pur_.r b.S C.!IU!ôlls. do Croseente El:".pol>recimen"to dos E$tados e Hun!_ 

c!pios, Face ao Sistc~a ~ributÃrio Nacio~al. 

Art. 29 Serão encaminhadas ao 5r. Preside~ 

te dn ~epública, p&ra ~s providéncias que hOUVer põr ~e~ to=~, 

cópia dl15 concl~sõea • que &e refere o artigo 19. 

Art. 39 Esta resolução ehtra em vigor n~ -

d~ta d' sua ~ublicaçio. 

Sala 4a Co~s~io~ em)l'~e nove~~o de 1979. 

Con•t1tu!d• pelo ReqUC!'~iiM!'nto n9 21/7,, trv• 

por obj~to a prea•nt• C01'11•s.iu P•rla~~>Cnt•r d• lllquérlto rf!al!. 

LAr u&a anill•e car_.z de dt.:lf'l:::t.&r •• caU!I'ol• do empob:c:cocJ.m.tnto 

do~ I:stados c dos Munic!pios, e:xe~;n1nando , em cspcc-ill.l, o Ícn:§: 

DC=no i. luo:c do Si!-.t.('sna 'rribut.ârio t< • .,cion~l. o qua;l, .sobre m:Ji­

tas vc~cs não ~c t.er tor~ado cfet.lvo, e~irida cont~m distorç;es 

que dc~cnstram çue~ in~d~quação à realidade a~nistrativa do 
EstAdo bras~leiro~ 

Ao lon90 dos dcpoin~nto.& que vic~am a lu-

::.l: restou. evidcn~c que :.. vi silo local C.os rre>l:.•h:­

•~s, por parte desta Comissão, &er~a dC grande valia ~ de to­

da oportunidade. Todavia, como :c:P.alirar esse deslõ~rato,dia~­

to do impc:dif':lCnto oor.stitucicKlal re~.lvo, que :~e inr~(._·r~ no c~~ 

po dos excessos praticados pelo "'utor1tarismo '!UC t(·r :"~!HC:<t.~o 

as açõ~s do Poder Executivo nos últtmos a~os, e Cu que ~~m ~~ 

do alvo, tantas vezes., o indcfe::lõO, por desar.~N&do, Poder .Lco;-:1.:=, 
lativo 7 

o~ e10tudos que -'oe t.cw enst<jo de' "'C!u~ r~.::.­

l1zar, su.tent.1.dos er:'. procedentes cri:t1cas levanta~.-.s r.') &eic 

dc11t.a Co~n1~5.iiO e ~~~~ opinlc3es <~~bali:r.:-ad~j; que, pc-r<lnte este ú:­

q.iio,. foram etn1t1d4s, v1oer.oa, C"fetivafllll:nt~, reforço1r ~ -=c.l'\vle­

çio da t;~ue aa dtfic-uld.,dea finllnce1ra~ das nos5"~ .::-.ic: •• d<'.r. !!:: 
dcr.ativ.as e de noE>sas eomun~aa co:t~eçaraJJI .a se: confl<J>.:rdr dC"~ue 

a. Refc.riNI Tribut.ir1.:~ de 19&6, ~tC"~ntuõul<.lo-se ã r: ... "<!.l/1.'1 qtw m"'1s 

se ft<:z: prf':c.ent.e a v<:lntade do poder central, IIV\nt•·t .1~f'lo n.;. 

C.lltn.is& de for 'ia d<~ de~ndf:nci"' <I~ r:stndor. e dr:r:; r" :'ll<"'ÍI;lu; Ó'.>!!:­

rccursos. ;..úblicus provcn::.~ntes d.:~ arrll!cb.d.oç;;o fo~.•d•·r•1l. t:. 1&­

.. o. por forç• d.a excln!õ1v1d.:Jd(" que o Covll!"rnc> t't•<J••r,.,l ~ .. õlt.rl­

buiu na criação de no ... o• 1mp<nJtos, na etJt1pulo~~.•;.lo ~c· .o.~JÍ•:uo­

t.as, na cc.hc~~:-:~llõ;O de incentivo• ftscal.~;o, na •nul,..,,.;,c, d4 r.rr.•­

pri& COIIII>etiincia ~oa Est•do• e Mun1t:Ipioa, (le .arr;•rcH~ .. r OI\ 1~ 

{..oOIH.O&. dllt a~.u"' C"lnfk:'C..Ô:r.c.i.a, tr>P<..IJbnt.._. "conC't."l.óJ • .i.o, ,,.,1., t;,n,.::,to ; 

do 1S4nçôec quanto .a tala t.ributoa~ 

r de· !><'I lr·M~•l tl•lo>, til tf><lr t\r.• ~\,U 1\c•! 111!.!11 •"<>• 

lnl"''i;'" ~~~· 'l~l.ro•1rt• tl,, ,\o•J,.'lull•w:la l1•'f' l:.o.:.tl'l•h>i·" fiurdt'ÍJ•Inf,,~·m 

rrln<,~O À llnL;r,, •pu·. f;<', ~qr, l<.rt,fl,, l'"l/\_ .... "''1r...rrntlllH• tlt- n .. -

•·r·!t~:~ dllõi•Or>Ivc•l d••r. !r,t'"~'>'• (nl~•·•·"tl"'\-"" p11•pr111 1,\l.I)A trnn.~. 

f•·.,··n<"ilH r•·<dlO~·"''·"'··l t"'ll'"·!'•''''~lt~ C"'t1. 0,90. J•l'to) ,, t!nl.;,,, e-m 

l!'IC. li llltu.-••,;,,, jil 1.t' ro·,~tr.~~·,., H·tnlll•nnt.<" lw •• ·rtit\ll' I'•'IO'll c!'. 

c,\n czuz("ir() de !l't'•·Ltll lllhllt.~Jll'l. (.)(u::. l:~tl'lt.h>l; t·<•l'l•"·;•••n•lla • 

enti...,,crS 1,'..0 tl(" :.:·n•c'<'~<la~·.iln p<:'ln tllotno!'t- nlcnt•:·SH• nin­

lla- 11 i·l·C'vl~,nn d'l.'l z;•t'C"Jt.:. <loto f'.t:t.nclc•!', lll.lltl\ló vo·:,•!. n;,_o l':u;;­

f'.OU c.'~ m•. dMlC'- tt.p<:lll:t5< (·~t . .rtt.Ít.lo:cr., 'p<•l•l(>· CJ•If' ll'!t•l'll c•m l~·~"'~r. 

d.:r c·fct.Jvld,.,\e n(~ l'r•r.pc-1tllnt.t- ;, J:•lnt;• ~l'fH~~:l.•.'.r,Í\'\:.1 .• ftt.c<.'ROSIO 

ne>tl•tioll. pl·u~>lemllr.. ~t· r("l'1'15C.n, c-o:nu ·~·l.!,"'•\.t; u'rt·:n,;s ut·,.u.lii.v 

d.~ r.bor~4r • 

J:t.J;I't!). (•(t(Hol~lM;(,. .. r;, t.<->1:\,ldl'tn b C•UlLltl•r 'j:l!(' Ge 

t..:>rn.lr.~m pa:.-r:to~.·=· ncF> dt'~~Lrn•;ntos f("il~'~r. .n o•FtA ct)!l,l~!>~O a 

rtor. dc!:.a~to.t. c::r. ~>cu J.<.'lO tr,lvn:ln~. t:vi..h•nci.~r.,::: .a pr:;,~1~·~,ne~ 

tf'~ \ilt1:Y.•S \.f-1.•.'(" r.n<:>:;, C::o qur, ""~ muita pl'o;•rJc·C!'l.!,~,r.l"! .:lc~ 

f iniu co1110 d<.•sr>at .l!>:õ!O tt UJu1..5r io, .t'" cnr.s.tituíro~~m caur.,, c!1c!. 

C<nt(! elo .)r.rotunc!::.:ro(':-.to. co:n mt1rC.1:> b<:l~ dc!~nid.1.s, d.:l. S.J.tua­

ç:;o dc- qu~r.e I•t-núria .a que f<•ram lCV•'dlls muitn~ de n"10::;ns c2 

!J'UilA:Iõ. 

J::: - V dt- pnsrnar - nUma conjuntura 'de tAl or-

de-m, cju..:>rcr e!:otabch•c("r u:n rl<;!c!o <.'~õqucm" de 

q 11 stos dos I:!>tl'li'los. e 1<\unicipios, c-f'omo anunt~iolll ~ .St·crcta­

rill. dC< J"lant:)i:!T:l(~nto da J'rc!.idL•nc.l<!l. da !lr<j~Ública, é mC'd1da~ 
~.:-r.H;,nstr.!Z, por pnrte d(• q••-:-n1 li t.lct(•:minn, tot.al d<'sçc;,nhi:'Ci -

lllento da reltlid.ade lJr'ol:õilcit.J no setor. Os. F.::t.<'ldos c Municf 

plos car~cem de recursos d~sponivc1s até mesmo polra satisf~ 

zcr a un ,rnlnlmo de nc<""cssidMles r('t.UH~ir<~.s, r.ofrll!1do Ul'l c:::s -

ts:an~ular..cnt(J que chega .eo nível d.;~ ins{"qur.:mça Sociill. 

Nos Ül t irnos: <'ln<lS - cst<.> é um d<~:do que nÃo 

pod<' deix<~:r de ser· considerado pelos xespousávcis pt"l<~ pol!t!_ 

c& de rclacionarncnto dos Eslados c Nunicipios r.a csfcro do po­

der central - 3~\ dos no~sos J1unicípius viram suas por:>ulaçêes 

r<>duz.l.r-~;c brutalr.:~~nte, em !acc J:.a al;~oluta !alt.a de r::'!!ios de 

retc~ suas correntes emisr.atõri~s. l$ 

Faz-se ~i~tcr, p~is, dar maior autonomia aos 

:F..Ç.tados c !':unicipios, ll!"p!ia;,e.o-lhc~ a col:lpctiincia tributária, 

ao invés de se insistir com a poll.tic:a tributária tutelada con: 

o aumcnto.dc. :tec~:>it..a.s rep.:lS.!;.:lc!as pela Uniã.o. 

As c~usas ~Ssicas cla crisa vivida pelos Est~ 

doS e Municipios estão, cor..o· se pod(' verificar da. subs~qüente 
an3lise, be~ definidas, <'lpÓs ad~qu~cl~~~nt.e eia9nosticaõas. E 

o elenco de s.u~estõcs que se lhes s~gue constitui uma. tentati­

va que- não lt:rr. - e ~cria pr~:>t(•n!l~O isto qucre:r - o ot:.jctivo ~e 

1(!-li::~inar todos os fatores que r(·~ponCerr. pela cr(·sc.:.:nt.e: debili­

d.:!~dc de nossos Estados c MunicÍplos (·rn tl!::rr,o:i financc:iros,mas, 

tão só, redu~ir a.. c~ termos de hoJe, ?~rr.anente carCncia de 

r~cursos, r:c~~o pdra gar~ntir a existência de serviços básicos 

recla~dos p·ela populaç-Ão. F.~sas sol\.:ções - é de rE>gist.rar 

a.chft~-se funda.nent~da.s nos qcadros :c:eal1$~a.s que nos for3m 

trazidos pelos depoentes: que, n(:ste C..rqão, 10e fizeram ouvir. 

Cabe, ao fi~, assinalar o porque da a.nteci~ 

ção d<"ssa~ conclu-:<Ões em c:erca de oitenta dias. Isto s~ de­

veu nÃo i cire<t:r.stância de 11:iio haver m~J,is o q~.:.c apurar ou in­

da9&r, ao fi~ da ~~rcpri~d~ d~tcc~do dos ~les que contribueQ 

ou &eja.m C'au!>~ cf!c1u da dif!C"Il s1tu.ação finar.c("ir:. em qJJ.c 

vive.~ 011 r:s.to~~.õos c M~nic!plo~ .• rr·.:ts decorreu c!o er.tendir:'lent:o, 

qua &c: f~:;._ un.lnirc nc~:tc ÚrqS.o, da ur<;~cnte n('<ccssid""d"' d'a5: ll'e­

did.:~s t;~ue, c-nfren~ando o prc•~.lcr.,, de hcnt.e, V1o'\t..lllzcza • di­

~inuiç.io, nuiT. p!"o~o qui!! ~:e ot'i:-!••.'rll. nã:o .~>e f»:xe lon<:;o. elos 'Jr&­

vea problt::r.ols fir.ant"eiros (•r: que vivem cnvolvid.'l:l. í.>(":]llt::nas • 

atii ...ea4110 gr~nd,•c mun1Cipalul;,des. 

A f>llr ode:u:ue propÓG1t0, buzr.cou-se nll.ll &oluçÕ~• 

Su'iJI!I'rlda•~ & re-stauro~~çiío d~ l•~lll%m1a, a do C''11l1librio quct 

deYI('"• ~'I!'':J"!-1 a!l tt'-laç-t:ic• ent.n~ 4 tlrd;io, o t:~tlldo "' o Hunicl­

p1o.Htrlt"tll.-r:ntl"- p.do::~ d.lx•~r - • tnr;o;•é• con10titu1u otojetivo dn!. 
te Or9ãío provt~r no 11cnt ido d~ to::: na r os i:o5tadoa e Jo!.uniclpio• 

.eno• d~pandontes do ~vO~r Ccn~r•l 
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l: .. ur. oh,)rll\'«~ JllHll IH•\,fn'f!#,. n.:.t<IR•J• r .. t~1\r!~ 
1.·~~ ha:rn••n!ut1nr.v•11tn, •'"'" (' rrrl,..tHlltt•••ntt• •lll" n ll•Hrtr•• M1hrr.­

t.ru f' ... .n.)(1, !ii&.<l'IH'IIH)O J•1nloof'il'llo 1'Jf'C.1oltolllt' (\o 1'1'liHHh'11 1.1•• ('\ou•• 

t.oi\P <1.a. tlnii.o, te-m lllt•l•r .. co !••~•hlc-mn e '1""• ,,..,.tn_C'(>Inil>U;;,,, (}_· 

cou c:oxprt•!•:.tO trt•nt.lr c:<•nr•lw;Íio ,, .. S. J'XAol "{' \tl<•p1rt• ,.,,...,.1"­

nt;\J' 11 .,utrn•nn.l!'l p~•l~lJ.tn 'h">r. t:r.t.•u\1•;. <' diH> P.llnlt·Splr•r.. '·''" 

lht•ll> ~~~~·?l'l..:lnrH\r, no pln.no !1tHHICor1ro t• t·•·•·n~~"'lco, 11 r·:.!•''l'" 

tura t\o:' ~~·curs;on lll• ... ·t•!d.iíJ1U::I f'lll"ll (1\11" nrtuo•l.c. llutone>n.\o~~. r.c• 

c.·unvr•rtil (>rll rt•nl1clMle. Dn6A a Jnt."•r'l!~rnç~o ('.1~.:1. \!t'7 ~.\.ll!> .n­

c,.,nt.unda. rntr(> o !:~t.o I~1It1c-o, o !nto <'!COnfHiliCo e o f.1t.o r.~ 

cJal, txuc cont.ttt.ut'!m prc>j('Ç'Ôt"!: ou t><Jt·~-~~octiv:uo dP U/"\3 r.[• 

rrll!li<l,-,.ü,.•, n::io pocr:I"I.·t~l 1toC"Jlllr nque•lr.•s; !""t.o:o <.HD. ct•,· .. ,..~rt.iz:v.·!! 

to~ c·t:tllnrJUl'~'• h('rr:1ot ic1'!mC'nt., r('}'ll\t',,,Jo&. l!":';,Õt"-se, no <.'C>r-.t.r~ 

:ro, c•r:\.:-.ht'll'<"('l cntrr>- trlcs:, w. elo pcnuant•ntc, ntr11ové-s d.,.. 

\lll~ li~· i\,, ~;~~vcrn.lr:c-n'..lll rc.ncat<-n:otl.n qu'.:, lC'Võ'lndo em 1 111~01 ~~~ 

c.·ontll. a tc.>dos elcr., in!-tit.u., dirC'trlzos e tor::.e cl<>c:is;:;,~s, Cc>.!:! 

&idco:ur.m\o-os c-rn c-onjunto." 

Ai está t:mb liç-iio que a tf.•cne>b\IX:Ocracia r.,..i­

nante dt"vt•x:ia apreodcr p.,rb, ob:sorv<.mdo-b, adquirir a scru:;1-

b1Hd.:-.de necc~S&ári.:l p.aro o troto dot: ~:ouuntos que t.:!lnto i~ 
portam, porqur- tanLo repercutem na vida dc.r. cidadãos. 

2. ~TUII.C{IO 1\"''ttl\L OAS FlNA.NC:,Af. DOS ESTJI.DOS 

MUNIC1PIOS 

F. 

O crescente f'mpclbrecimento dos Estados 

e dos Z.1unicip1os do Pais c o concor..i t.anl.c ,.,nriCJue­

~ento da União é fato público c notório. 

Poucos* entrct~nto, tCrn idéia'da cala­

mitosa pcnúri4 .a que cheçararn as célUlas de nossa 

organi:Zi!lçâo politico-adr.linis.lrativa e dr:.• caminho, 

no mesmo sentido, que trilhac, hoje, as unidades da 

Federação. 

• 
• 

1 

? 

C I l 

3 

1!\','H'.C'fotr• tlll•l'('!,!vr!s 111>1· ti;'/• u!vc•").lo tl•• QUVIl'IH·, 11e-­

(.'tl!INott-r. t.l\11- Jt>rc·lt.u: trilo'.ltlÍI il\ll C' lrl\1>1-Í< J[•:wit~11 , 

totl•a•/IC tolnda r.uds. ('"V1Üf'llte a f('•1u\·:i>n l1:r pnrllclptt­

'fho f'nt> l.!'.tl);lo,. r.-:- ~-l>l<'r:' •Jl<A•t.1 ot'l"!.•..-no\,,.·lo to ~-,."e" 

tJtulhS: dor .(f:,, {I r••'ltll 36-., (.1 r.>t•r.rr.<.~ CJUo•uh<.> M' rrJ><-lC 

no ~-~trrc[c-Jo c\o 1~?:.. CI'J:>.nto aoc ('XC'!C!c:H>G de:- 1~7G 

cr-1 diant~, Ôlf1l'.a-,r,c de con~hlet,;-lt'O• Lu:t' .ii. 1n•·X1!11-

té•r.~1A 6(" Ú•IH~UA r.•alr. de arfC!Clldaç·.io, no tt•:'i!IIJt('o dO:$. 

.-õuni(;Iplon. o qu<· pl·('~udh:4 a nniíli1.c f!;,.& u•c<'il.n~> tk• 

6('lCJr J•Übl1co t1 t•.o.rttr dc-!'.sc :rnO!l {1\z,(.•xo llll 

No tt>C"lllllt- 4'10!> I"('C'.Ifflt•s C"!l·tJVo'lnn,mt.~ 

Gl!.J>OI\Ívc1t~ no ,;n1l>ito da& HunJcÍpios 6 n !.nexo Jil ~u­

gcrt.', ô J•::-.ir:~C!rll \.'.ir:t.a, q~c .a :>1!:.~.~~:;-:;.o do!: Xun~c.ír•lC>S 

t<·r1.ll.'to<·lbor~do, no prl·r(' ... lo_l9~7/74, jii y:ut" n su~ 

f•i'lr'licip.--~o;no r-clllot1v~ pato-sou de 11,0\. pnra 13,5. 1:!'­

:r;.c A\1!1'<-':lto. f>Otc:;rr.. ~ ilur.ório, eis que as tr.anr.fcrên­

cias. t.1·1t>~t:ãri-lls c-r(':!OCC't'l'lm, no pcr!o..io eon::dde­

rado, ~c ~O~ para 70\ do ~otal cio~ recursos d1~poní­

ve1s. Contudo, co= <'lt> lr<tnsfcrC.:ncias de rc-ce1t.a
1
! f>(' 

fazem aco~panhnr de su~css~vos cnca~os, a situação 

d-li.S- célula& de nossa c:>r')i\niz.nção pollticowa.tlminiatra­

tiva é noais 9ra.vr., a1nd.l, c!o q\IE· a doa .E:st.ndo!:.. }. n~­

cessid.l\de de m.::tnut.cnç5.o eos serviços c obr<'l:s """;:cferen­

te5 ao~ ençal'90!!- tran1\.fer1dos ag:·ava .ainda nKlis o pr2 

blclll.'l d.~s co~una.~;. t:ss.~ ~ituaç:lo pcrsi$lC no ano de 

197!"1, niio h.:~vendo, por ig\l.al, dados reais a partir de 

1976, qt:c pcrrr.it.am uma análise vãUda dos e>o;erc!.cios 

m111is recentes. 

2.1 - Q E:r.pot2_:-ecimcnto ~~ Estad~s !t Municlpios ~ 

~ !:! :.2!!!2. -~~s..==-2_ 

Para se ter uma idéia de real sit~ação 

das finanç~s cstad\lais, b~$l.a citar que, em v~lores 

correntes, a divida da 1-.dminis:.ração Direta C.os :<:sta­

dos, que era de Cr$ 17, l bilhÕes ·em 1974·, passou para 

Cr$ 63,7 bilnões. em 1976 5 . Se se pudessem ob"~:cr os d~ 

• 
(XXJ,Llil, l,I\ 

l.Xtl I, 

l.XXXIX) 

,, 
(W:XXIX) 

A reccit<~~. dos componentes do set.or ~ 

bl1co, no exercício de 1978, espelha claramente a 

hipertrofia do Poder Central {JI.nexos I c l-A}: 

{ l.»-\'.ill. dos; da divida da JI.Cm.1nist.raç~o !ndiret.a, que represe!:!_ 

ta, ~e f.a~o. o grande pc~ cla divida rlos Estados. es­
s~ montante se elevaria consideravelmente. 

UNIÃO, inclusive Adrninist.r~ 

ção Indireta -

EST.ADOS 

MUNIClPIOS 

9.900.000.000.000,00 

290.000.000.000,00 

-125.000.000.000,00 

Fazendo-se o confrónto da participação 

dos resrectivos Jluniclpios na re,-~o•ita públ1-

c.i glcbal de diferentes pa!ses, obtemo,s o .!;cguinte qu!! 

dro: Estados Unidos da Arnerica: 46,8\; In9laterra:4l\ 

Fr~nç•. 39\; Itália 34\; Drasil, 1,2\3 

No que tange à receita tributária (pró­

pria), os Municfpins tiveram, no p~riodo 1957/7~. u~a 
reduç:iiio, em termos de: participação rclaliV.!.., â",5( pa­

ra 3,8\ nos Valores globai~ arrecadados pc:lo setor p§ 

blieo (Anexo II) 

(LXXVIII 

LXY.XIXJ 

Ouantos aos Estados, a sua participação 6 

relativa decresceu, no mesmo pe:r!odo, de 43t para 37l (l,XXVIII 

(ainda con!or~ AnexoiiJ. 

A maior~a dos Esta4o&, 

condições de cobrir, sequer, as s;uas 

aoal co111 o produt.o da. 4rrecada.ção de 

hoje, nio te~ 

dc~pe~as de pes-

seus; tribULOIJ 

próprios, Mesmo no Dictr1to FederAl, que, ali~s.. te~ 

LXXXIX) 

7 

u• aituação pr1v11e9iada co111 rel.!lc;ão à"U".a1oria do& 1::!,! (l.!V ti UO 

tados. ocorre o trof"I:»> fenõ~:~eno4 • Quanclo exanolrlaR".O!; 

•1nd• no pcr!odo 1957/74, a evolução do~ ~ecura~a ef~ 

• O. alqaris.oa arGbicos constantes da coluna l~t.c­

ral corre~ponde• i~ ~sa~rtivas feita~. 

Os alq~ri11n>as rort~anoa,~~ntr~ p.,rC.:nteS('$, ind!Odlll 411 

sugeo.tõe!-a qno- lhes c:orrr.-spondem, propo~t.a.s no CapÍt.!! 

lo 5 deat.c kelatór1o. 

E quando se alude à cHvida da Adrninis­

t.r.,ção Indireta não podemos deixar de ter presente qu 

até bcn:o. r•ouco tempo, enprcsas e soci"'d.,des de ccono- !f-A 

mia mista da União, ~os Estados c mesmo. dos Mu~lci - ([,XX,LXXXIX) 

pios r>~:•diarn r<"cusar-sc, ã mino;rua de obrig.ação lcr,;al , 

a prf'st.ar contas aos "''rlbun~1& de contas competentes, 

~anipulando, ass1M, $Cm qualquer controla. os recur -

~os da coletividade por eles geridos. 

}. dilnpidação doS recursos munic1-

pai5, e~taduai5 ou da União, 111través de sua!l ad=i­

nist.rações indiretas •tornou-se, a:r.sim, pos&Ivel , 

e ~~Ro provãvel em muitos casos, a9ravando as di 
fic\lldades do •etor p~iblico correspondente. 

Veio~ e-ntão, a Lei n9 622 3, de 197S, 

que pa!;sou • obri9nr as enttdadea <L:.;a.dm1ntstrllç.ão 

lndir"t~ t•nto .!t-derais, quanto .C'it.,t'lu.:ais e l!luni­

ripai•, a pr~star contas da qestGo ~trimonl&l • 

financ~ira r••poct1va. 

ContinuaM, no entanto, escapantca 

d•••• controle, as entid44es da Admln1Atraç&o In­

direta no conc~rnente • sua atu•ção e~ consórcio 

co• antlcbde 4• D1n:1to público d~t outro pai a. eis 

que a fiacali:w:a;ião do e"'preendiiM!nt.o e~barrar1• J\0 

pr~l~aa d• s~rania do ~Ia envolvido no neqÕ­

cio, •trafts de uma er.:prt-•• públic-a desa~ pala • 

ColOC"ado o pa.:hl-, ur9o qu• ao C!:!, 

contra solução para ele eis quo, e~ t•i• casoa, a 

aoa.• do recursos pÜbltcoa ca jo,Jo •t tn9• propor­

çõ-oa à11 vazas g-lq~>nlrncas, COIIIO, por ,.,~~•111plo• no 

~•go da btnacional -- ITAIPU. 
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A ttc-••ntun.r n -t,,,,•ioJf\,1<· d,) 11ltlli'Ç'iio.• 

Acima rn!ot'nll!'l, r<>tllltlltano 011 ltt'•/U!ntor. f"'l<"H:: 

l - nn(]UAnto a rc•r·<>ita t rlhut.iír111 

tlnino. no pt·J Sc>Jo 19~7/!.~. ,;r 

s.1tua\•o.'l pou"-'' ac.".lf!I!J d.'l <h>~> !:r­

t.ndor:;~ C'om U::'l..l V<d~ l "~~i\r.> de, n~·~ 

nas. lO' ..l 2C\l, ~ <lr·r...,~.~'."''l1 [·11.~ 

.,ou .ro liC"!"ntu.'lr-r.(' qro'><hh>lr.Y'ntl", 

a pnrUr d'-> finol 'l<>to~e p-erf~ 

do. a r'()nto ~...~ lõ.tlrlflt: ''" l97C., 5!">,t>n 

' lO l {l,XXXJ Xl 

li 

tr .. ~ lV) 

' lt'nT,I.'>nto o c:r.·.•ci~ .r.t.r;-, ro .... 'll \ 

da; n'('l!"it.n t.r.il'o1:t;ir!11. r\-.s t::. .. - f 
t.b&:~, 'J.n:lu.·Hw tJ oT:'\'•h•t::.., - 1 
C:iAS, TO t•·~·!,>\.) 191•(>;77, !"•'>i 1 
tk• 242,n, o d."> a.j;..:, to1 óe'o l 
38~, 4 t (1\r'Y.':>'O V) • j 

' Por outro lndo, .é lllnnnnnte a el cvnç3.o d,, J 

d~pc-nd~ncin dos Munic!pio,:, ele oporo~u;:ÕC's de cJ·i::~i~o. Di!, 

ra fin:s de suplementação dC' rt•cursoos, e a ca"dA ano tor •

1 
na•sc ela m~is nguda, ocuo~ndo uerc-entuaia c~escentemc~ 

te clcvade>s 110 orço~~.mcnto r,.unicinal. Í 
E:ssa. sit.uo~~.çâo, Aliás, não orcoc-un.tt som!.'nte J 

aa Comumu:, rií~s: ü'mtiFzYt o·s··Est.o'ldos·, qUC.-sc v~~m---con-t.ii-1~~ J 

mente 1'11:1 cont in9Cnci4 de levantar cm•~:rêstimos junto . a ; 
instituições _!inanc-c-iras, para raz.er face no~ inú::::-~ros· ! 
('OCll.rt;~os que- s_iio chamados a suo-o1::to~~:r. t oportuno refe­

rir que, mesmo quando tais flnancicl.nlcntos contratado!: 

pelo5. Municlpio:o se de-stinam ã COIIíi:i'rlf-de bens ele C<lPi ' 

tal, ou a oh:ras c!e infra-estrutura ou de st.ne.-.r.-.c!'ltO ! 
b;ísico, t(l.is :recursos só são l.ibf"rados m('diante at1ran j 
tia co})crt.a pela pa~cela mun.icinal do li::M {1::-.nosto So-l 
bre Circulaç.io dC Y.ercadorias) ou do F!'M {F'unt!o c!c ?.ar-~1 

ticipação dos Mw1idpios). 

Ren mais grave, cont"udo, e o !atO dé tais J 

11 

XC' IV 

(XC, }. 
XCI\' 

1:: 
- ' Ct!préstimos se-tem concedidos. a -juros ç){tOr~ivOs# alt:::;~ rY.C,XCl 

de permanentemente corz.il)idos =netarl.l!'>Cnte, corno se o 

1
. XCIV;. 

objetivo de tais firtanciat.~cnt.os visa=c interesses pr.i- , Y.CVJ 

v.ndos e nãõ-pliólicos c, (]erai~cnte de pri.mcir.a necessi- l 
I 

outra variável que absorve os m!~quados or- ~~ 14 

çarnentos municipais é a .alt.11 tax~ de in!l<:~ção no P.!:!Í~ , XXX'.' 

realimentada pelas altas taxas de )u.tos, em face dos 

dade. 

usuais t li ·- d · i 1 
a raso$ na rea zaçao e $UAs receitas, nclusi-~' 

ve das transferénci~s-

A 5uspensão pura e si~plcs de pro-

.;ramas ofiei.aia de conservaçãO e de corr<•ção 

•olo. de comb3te e de prevenção da erosão c 

do 

0$ 

de fornecimento de equipamentos e sua tr~nutcnçÃo 

é outro f.Jtor que a9rava o empobrecimento dos Mu-
1l.iclpioa rur<lli.5 2 _ 

Final~nte, ê fato notório, que a• 
desigualdades reqionais tende~ a acentuar-se, uma 
vez que os Estado& do Nort~ e Nordeste !~ ~ 

.tãriao:-primas e consomeM 9Cllnde parte dos produ­

tos industrializados produ%idos pelos Estados rrais 

desenvolvido~, co~ eM?rego do§ produ~os pri~rioc 

Claquelea. 

Oa ~un!cfpios de vocação turict!ca 

e, Jl.l:is especificalllenter oB: h.alneiirioa c r!lt.iincias 

h'idro:niner•is, vêm •otrendo cre~:~cente dcm.t~onda de 

•crviço• e d~~r obra• pÚblicas, provenir(ote d..c. f'OP.~ 

l•ç.iiio local •~ sobretudo# da populaç~o flutu~nte. 

contudo, •• pare-•• c oscilantes recctt~• d~~ae5. 

!SU.."l:!.C!pios ·n.";:O proporc10lii'itii~ ã. êii~êi>, emod1ÇUt-ã 

.lnimaa de atvndl~nto a ~GDn demanda. No E&t.t~~o 

d• S.io Paulo, até O II<Jv~nto dn Re!orm.~:~ '1r1l.>ut.ii.t~ 

aa ••t..iiir'lcias hidrOPo1nero~oia bo.·noa!1C1nv<ll'l'l~ae d!! UPI 

di•po•ltivo dill Cont:titu:lç.Ão d~·Ptu: E=s:t.l:l<lO, de 1947, 

que otorJQ.IIV.II eos.,a UnJdarod" da f"cdaraçii<• .. <~1-'llc""r 

•• ••rviçoa público•, nr.tor.a:. loealid.Hlt•r:, p<~lc_.. "':!: 
nos, QUI'nt1411 iqual .iii tut .. l}dlld• d• •r-r~<""llC.li'H.ii.O til~ 

nicipal do ~~q:clcio anterior. 

" (XCIX· } 

16 

!LV} 

17 

(.XX) 

----~~------------------
(1\ltl'o frPl>l;-111<", c'ln tnol(of <;r.~v1o1.11,, 

()'J;:: JopflprH,, 1'101' l'l.111ol~·i1'l<•rt ll!<·l,;,,.."" c•m 'P"' IH" 

u•r,t,.",. r>-·ur··~(I('O t••rr<"l>t>Jo <1•• '""' lnhn. ('oh'\> ('"•r.r·.t 

tll">~pl'ltll!.l< ,.. <·•ltfJC'l\(j,H;,. Q JC'I'f"lift tlo ll"'C'r••l•-h•! nQ 

!1. 7!·0, o1c )9~!·# liU'(" n'n(• r<·("onh<:>C't! o r·o:-.~r~ c'Jr"M"'" 

t..,: r~.nor:, rL·niio 1-::•~· 1\f(.>JI'"''t'tJto. C'<ont ~~~~~·, ht Cll­

ttdl'rr'<: dt ro9 ]H, d<" 3ú.C'l!,>.~?.. C rR 10, '"-' O~l.Ol.!•f\, 

{lo ~lt':l"-1 r o d."' l"ll:: .. :v"l.n, p,,!i:5-.:u·.:nn ll -tf"C•('O:Ih<'::l"r • 

cot'\:j•.lÇÂf'> Ô".\llo:"t: t<ll"lf'llOr:, ll>lí- lt..09.(,G, J11.t.t1. onr. 

t)Ut!' n i•orl:.rill 11? JO~, l><!~!·nd:l'. l"m i\ar~c·cé-t· do C<m­

r.U)t<"'r" C:o:-ral ('j" H~plJ•liC".n, i:'ntcudou ntio ÍCo!·!:L' lC­

C":<:.>nl.t'cldl'l qu:o.l:JIH'r (o~·u;•t~.:;ã:c• ~""'>r.tcrior -;, vl~!<·nC"ill. 

c!r. rt'!C"firb 1><".:-rcto-lei ~~~~ s.·no. E~oos.n.C;. o.:-u;;o:..-

ç-Õc10 'dcv.:-ril'lrr,, polt>, r.cr de•t~lll.:r<'\ct;n; ilc-ç:tJ.lr,:, pro­

)t><;.tvc-nclo~De o n!ora:!>CI'I!.O dC'sS.c.-5 .tcrrt•no~ de 1':\_,:rl- '" 
(I,XY.X I\') , nha r1.;0 .a!c•r.'tdos. o Scr•dço do Piltrir..Z•r'lio d.l OnJ. 

t.o, <.'lo Mlni~térjo da l'au•nún CSPU), C"Ontullo, níio 

T"l<'liS tornou o~~d· hoje cs.sa }'t·ovid(..nçH•, ;>or julCJar 

]uC"rl':tivo ("C>_brar t.nx11s dr oeupo'lçlio cxtor~·1vn:; 
I (XCVli) • I 

popul.:.ç.;:o c ao5 prõprios ~lun.lcl.p.ios, lllê.m de ele- :(XCVlliJ 

v.S.-lns .al..>osivoDrrrcnt.e, üc nno parn l!no. A f'IeíL·it~ 

r.11 d.r Vité>.r1a (F.S), pO:r CX<:>I':Ij.>lO, p,~<;llVo'l ao S!'U, 

eru l97&, Cr$ 3.097,00 .!lnu;~;ls :iJC'lo t.C'l'l'torl-:> de-1:'1;!11"~. 

J)h.!!. CZl!e ocupao. _No pr-<.•s.::nt.e cxcJc!eio, t·S!':a taxa 

foi el<.>V.:!!da .n C:rS 23J.OJ0,00, corccspon<lendo a un 

aumento de (i.77'1~. Por cxc.:n•!'_lo,_~r.a ~rca d<! )OOml, 

em V 1 t.;d .:;, -pi!g.l u:r.1 t<li<.<\ clé! CCll;">o~\~0- d~ C:!:" 30 .OCI?,OO • 

}.s pc-ssv<>s !'l .:;it::ll!:, pot:s\.J!(lnr.\5 de t..!t'rcn0s Ce 

r..ll:-inh~, ness<"J e..1pjtal t.lc: t:st.:!do, vê~---:sotsendo i!.:! 
~ntoS !gUiliS O~ ~tê Superiores. 0 prÕülcma éS~ 

r.io, poi:o:::, BOl da Zii'ca c!cssf' Mnni~l.pio cor.:•Õ~r.l-se 

de terrcnns de mllrinh<"J 20 • Sit~açia nd~ mui~o di­

versa se vcri!ic.a ern out:.r<Js capit.ús li:.oâin<:><"JS. 

Ouústão quv perece at.cnção quando IS-A 
cstã presente ., p:-eocup.:~çiio c-om· .:1 pcr-d<~ de vital.!. !LXXXV) 

dad~ de noss~~ Cc~~~s é ~ da vigentC' di~posição 

le-gal que ~ssetJura .ao Estado, ou a União, conforme• 

o bcno se localize no Estado ou em Te:."ritórlo · ou 

no Exterior, a her..,nça vacante, confnrme assim o 

e~~abelece o Art. 1~94 do CÓdigo Civil. 

O na'!:ural, o justo seria que a be­

r~nça vac~nte voltasse ~ municip~lid~de~ de situ~ 

çEo do bf..'l:l.. 

De frisar,por fim, a ncc:c$s!dade de 
se atr.!lir o interesse da Ct•rnunidade par-a cooperar 
com •s r::un1cipalid.s.:ies no sentido de 'ir..pl.ant.aç-ão 
de planos de infra-estrutura e de desenvolvimento. 

2..-2- Q! ~da Centnli:.ação de~ ~ 

~ 

~ União t.em interferido nas admi­

nt.,traçõos ~staduais e municipais, com caráter de 

tutela, ~Q vez de ctrcunscrev~r-se À limitação e 

i •t~nu•çi'o da~ deai9U4ldadoea rll!qionai&. 

E•sa crescente centrali~aç5o do 

poder, oe• d~triDCnto da autonom!" dos Estado& a, 

sobretudo, doa Municlpios:, tem c::omo l.nstrumcnto • 

entr~ outros, • depend;:.nc14 criada pel.at~ tt.,nafl:'­

r~nc1•• de r•celta t~1but~r14. ~qr~v"d~ p~l4 »U• 

vtncul•ç4o • polca enc•r9o• que ~• •co~9~nha=. 

Hi que con~iderar que a c~ntr•li~~ 

ção d• pod•r n;o •e t~• ll~itado à pro9re~~1v4 #~ 

•orção da autonomi• do• Ealadoa e Mun1cip1oS, Ta~ 

bd• o& Pod~r«g básico• ~o E~LAdo tem •otr!do ~·v~ 

zi•~nto a lavo~ do Ex~cuLivo Fe~nr•l. Um e~e•­

plo dc:-a•'l!! fei"'ÕIJN"'no e do• d111r>Olil del• d•tc•orle-nt.OIII é 

a atual 1noper~n~1• d4 Ju~t1ç~ ~cdor•l nn& ~ue•­

't.Õ<r• lftlf!> YC"r•cr. .. ot:.or~ os dêb!t.oa d4 tlnS4o t>aC• dl& 
o. Hunh:!p1ua. n.O. drn.~~Ad.o.4 r'IO'l' .. -lõG &t'mtido, int.cn-~ 

Ud411& hâ -..la d• nove •nos, a~-t:• quer 1111 ret>l1z••••• 

••quer, • pr1~1ta audiênc1c 1 •. 

18-B 
(XLII) 

" 
(LXXXVIII) 

(XCVI) 

20 

(LXXXVIII) 
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21 
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r. ~o l~.>nllllltnr-r.e qur (J11l'llqunr "t! 

l\'11:,;,., dr fr'l'r'il.llm~>ll prlon !.~.1nc1u1., :~w::no0 dC" l·o!; 

coe; J··l\l("u].'lrt•n, (. C"tmdlt::lonMIIll .ea pr,t·\'111 outr.>J'!• 

ra~·ii.n <~r. C'onf.rlhu Mon(•t;;;l'in N~!""ic>ntt.l, 11pC.a <:""'>'o'\''lt" 

(>!)l.tl Tlllflo:"'(> C't•nt ~~1 (ltriH>luçiio n9 ~39, ~r 16.0S.il'l, 

do ll<.~IWC> r.entn\l do l1raall -1'.1~"1':0 VII). 

0111 mc~~orna !crl!\4, a conct•lla:;;o CIC> 

qualquer fln.,nci.u:oento quo J.r:-portc nt"l o~~.ur.~Cnlo do 

d!vJ.do~~. t:ontle>l,l,l.,dt~'<loa H_uniclpio&, tf'qu~r prévio 

•utori:~ç~o do Senodo Fr.dcral. 

Curnpr!i! rc9intro.r, tar.lbém,que a Un}, 

iio cr 010 r.stnto.r. c:>nC"C'dc::t i:a·:-:~çÕcz: ec t:-ihutos á't" 

cuja arrt-c.:~doção p.articipcZ~~ C'>lltllu:. <:-~!eros de f'2 
dor a:crn p1fvio consult-~~., ou corr.;::ocnsa9::io 

d.as pardos de ... rrccad~çào deoc_orrcnt.ca. 

oportun-11 

lo. Uni~o 

pod~ c t.<-m CQOC(.•d_i_do, inclus:ivc, e &eu tlllant.e , 

isenções de trihutos est...'ldul:li!il e municip~is:, S(.'m 

que qualquer consulta &e fize-sse .ãquc-1.!1~ esferoll:s. 

de govcrno. (J\'rt. l<J, § 29, doll: Coll:rta Z.!aÇ~n.a). 

Por outro lado, a criação de ~onar. 

rnetropol~tanl)s, na pr.iiuca, (. mais um Í4tor de 1!. 
mitl:IÇ~o do!l oll:utono~ia municipal. 

Finalmente, cumpre reconhecer que, 

com relativa frcqOência. vêcm~sc, os Munic!p1os, 

" 
(l.X~:;..VIll) 

" (:o\~:n:, :-:'<>.V) 

"' {XCVI) 

" inst.!ldQf!. li rcnuncio!lr li receita que lhes caiba, (LXXXVI,LXX 

princlp.;,lmentc por p-re-ssão dos Es_tados 7 • iat.os 

dessa natureza ex~licam-sc pela íra9ilidade e im­

pot~nci.,_ polltica dC'sscs entes pÜbjicos per anti.! 

o poder da União c dos Estoll:dos. Falta-lhes, so­

bretudo, UllLÓ:r9.;0~ dentro da. estrut.ur:a d_o_ Poder~ 

g:l:t>lat.lvo fedc:.:al, onde os seus apelos possam en­

·controll:r ~lquma ressonância. 

o !ato de 11 

A propósito, é digno d_e 

propensão ã centrali:zaçãO dõ 
re9istro 

poder e 
~ tomada unilateral de decisões, com reflexo so­

bre QS. munlcipalidad~s. tarr~~m ter caracterizado 

l1 .,_;.uaç~o doi Estoll:dos.Noll: elaboração dos orç•u~cn­

t~ e de projetos estaduais que afetem, direta ou 

indiretamenle, as Comur.as, não soem, por exemplo, 

~cr ouvido~ os Prefeito~ ~Unicipais. 

2.3- ~.~de Recur~os do! Municloios 

Dos recursos retirados dos Hunicf­

pio&, lltravé& da tributação federal c estl!ldual, de 

tarifas de Eerviços explorado~ pelas ad~inistra­

Çõc-s indirrtoll:s ou de conces.sionãrilu; ou pcrmiss:i2, 

nãria~ de serviços pÚblicos federaiG e estaduais, 

pouco Qu n_o.da retorna :!.quel~lõ~ seja sqb f(lr:M de 

part1ctp~çio n.!l rec("ita, sej~ sob for~ de inves­

timentos. PQ; outro lado, quo!l.ndo investi.Irer•toG são 

feitos, 05 Municipios cão co~pulcorlamente chama­

do• .a p.articipo!l.r d&G despe:<u1a, nem que ac lhes~ 

picie participf1Çã'o no• fruto,: d.aa _4-plicações !e,! 

ta•~ 

Tambra n~o &e db aos Kuniclpio$, e 

ta=?Ouco e~ E~~~dos, qu.alqu~r p4rticipaç~o nos 

rcsulta~oa financeiro& de ~mpreendimentoG pÜbl1-

co& ou pr-ivllldmo, pC"rlencentea a outra cafcr"' & P,2 

der. q~ c~plore• recursos naturaia n;o renováve-

1a, de ori9•• local~ não obatan~ a per~ dccor­

rant• dcaa• ,.xploreçio. 

Serviço• pÚblico• eataduaia e ~unic1 

~1• benetic1aa a Uniio da ~~ma form4 que O& mu­

n1c1p&la bene!ici.a~ 19ual~ntc oa Est&Ooa. Cont~ 

do~ "tAla bcm~tlcioa nÃo redundaJ~~., como aeri.a dr"e1 

j•v•l~ e• contrapre&taçÕea de qualquer n~tttr~~• , 

n~~• reciproc1dada do trat..amr:nto a n!vel fe•lcral • 

eat..ad.u.al. 

26-~ 

(LXIX) 

27 

{LXVIII) 

(i...X.XlV) 

21-

{LXVUO 

20 

I.XVl Il 

At<- ]Q\(•TJIIt:, f,.,, !\ol.,r. d~!<•!('!ll<'' ,.._(>~i 

t:l.lll1d.uktr;, con!<tltur•rn r . .,n<ltlll inintt·TI\I]>ta tl:•~ 1•-1 

c:oc; t"t·utt~or. dtnpt•n!veic IVJV H.unicl,•l(l:0 1 n;..o t.,.Jui 

•·~t.:,., ~><•r out•·o 1.-.d.C">, qtl~l<JUC"r pl'l:rt l(·~J>lll'i'ft<:> no 

f'r,.,.1ut~• a:.,. 4r r •·~·.tt~.')Ç'Ool!"ll n•all:J:,odll3· 

Outrc> f.:ttt>l que camí•run,t.•t(J o:a parc:ot 

J('ÇL.~I>t.>l. r~unl.t-1J•.\ll"- ~· .n :>""r't•tt- prc-r.1·nt(' C"C>nC'C"ntr!!_ 

c;.·:i.o dt !11.--.:-.c:~-;::-~ntc.s;:, <Jc-r.o..lr.·.t:nt.c cor., ê:>tq:i.':•S vin~ 

cul.•:lor. À f,oJ ... ,irdr.tro~~;ii ... ~ rcc1cral, qmr <"'X.1çt•m pa')a­

JlV•ntrJ de cortc·ç:\o ::•nl1ot.âr1., c- )u:ron CKlOl·t.1vos, ~ 

nlv\"'il :~l.i.rl.l uu ~~~<:· f.Up-..·rior . .nn cob:oclo a p_,rticu­

l~r•·r.'i. t. 1nc-v1~nb111<ladt- d<:"!!.S.C"~ .fiiHlnCi.o.mcntor. d! 

t:'(>!"Tt' d.n i!·p--r1C·Sll II("C'<'SS}d .. -!e de .lltt:"f\Õim':!tltO ~ d 

r • .:.r .. :!a óc io<'r"Vl<;o~ (. s.f.t:nc.l<.~l!:. :à cc.oreunld.!id(f. 

O lmr~~to ~obre 0Fcra.:;Õcn d~ Cr~dito, 

C';:,l'l"..b1c C S<'9Ul~"'U OU Rc•llltl.v~:;. l't TÍtulos OU V11.lorc 

,_!obiliárh.>S {l~O~'}, 1r.c•id<•nte ,sobre '"'s opC"raçõcs 

J('o~ol1z.nd.~ol> no d!".b.it.o \lo MW1ic'Lpio, co:;::.t:ltui rn<1i! 

\l!lll!; c.Dusa dl•tc-rrnlnantt" do. ~·v."ls.lo de n•curr.O$ dal 
Colto\lnli.G, ("iu; que c prc•duto da arrc-c~~.n'i'_-'o ~(•!;se 1 

po~to !lui intcçralm~ntt:" aos cofres da Uniao. 

2.-C - ~-~nraç~~~r.:E_cgO(·~ 

o const11ntc proce~so de tnl<J:-oll:<;iio. pa-I 

r.a O~ grand1:s cC!"nt.ros rC"t.irll ~os peqll(.•nos e mc:.••ho4 

~:~~ d ::~: ~d=~·~::: al::~~=e d~os r:;u r ::~ilç-Õo ma ;:_
1 r~o~~is e hur.~<:lnos, o:1erando. por outro la-

do, 
com 

0$ 

um 

~entres urbanos mais desenvolvidos 

acr~s~imo populoll:cional que estes não 

cs~âo em condiçÕes d~ &~sorver. Não se tem cons~ 

9uido d~scnvolver urna ~lÍtica coordenada de co~ 

trole dessas ~i9raçõcs. 

, .. 
lt.X:O.~\l 

:.'>o:AK 1-11-~ 

)0 

fi.X:XVl \ 

30-r. 

{XXV) 

" (LXXXIX) 

se, por um lado, o êXQdo rural CO!!, l2 

corre para o l:l'.aior empobrecimento de Municipios (!.XXXIX) 

já extre~~mcnte coll:rentes, por outro, o cr~~cirne~ 

to desordenado das cidades implica em continuo a~ 

ruent.o da dem.lno:!a de ~crviços, com p.3drÕcs de ate!! 

dirncnto cada vez mais elevados e complexos. D'oE 

tra parte, o custo de vida !'lesses centro~> ê agra-~ 
v.ado_ pelo encarecir:;ento "dos produtos primãr:os, ~~ 

ce~c.arios ao z;cu abastccitt,cnto, cuja produçao e I 
obtido!l. cm regiÕes cada vez r.~ais longinquas. h 

disscm:l:naç~o de loteQ~ento~ urbanos em áreas ru-

rais c~ntribui llinda mais para essa s1tu.,ção~. 

Assir11, a inchaç.iio das cidAdc.'S, .a tu&_! 

mente com um aumento demoqdif1co r.oêdio de St. 40 

ano4 e :;ua ~xplosiva c premente urbllnizllçâo~ con_! 

tituc~ pond~rbvel caus"' de c~pobrecimcnto ~unici­

paL Por exemplo, no I:st.ado de são Paulo "' ~nC.di• 

é de 6t.; n.a su~ rc~9i;.lo mct.ropol:lt.!ln.a é de lO, St. 

e-xc_cto n4 c.r.pital 1 que fiC.!I na média. 

As tl~tdas ~cd1das 

volta~~" i fix~çÃo do troll:balhador 

ti• •~ tr•duzido n.n int~r~t-di.ação 

9overnllrncntais 

rural .ao solo 

lonlzador~~ que. mcdioll:nte o uso de verbas pÚbli­

cas. fin~~~ibm .as ~~rro!l.s oos a9riculturea. A ca­

naliz~<;•o d~ parte dc~sas vcrb~& para os objeti­

vo• de lucro dessas ~rnpres"to~ co10 o •acrU"Icio doa 

objetivo• soclala, co~romete o bom· alcance 

.ato~ do pol!tica .agrir1a. 

... 

LXXXIX 

33-A 

LXXX 

{LXXXIX) 

t" a1ntorM.tico que o rolftica econ§. 34 

ale-a fed"ral ainda n.Do tenha l.lp!'endldo a .. tendrr 1 tLXXXIXJ 

•• proV'Qito da Nação, • l!lf:'SA d.:..a nut:ess1dadea al! 

.. ntarea do •undo, cujo cre•cl~nto d1~rio i 4a 

ordca d• 3Gk•l" d• cultur01a.. 

2.~ - ~ ~~ ~~ !!'!!_~-'l~sl?. _!'!!.=.!.~ :!!!. ~!!}~n 
! !!!!.! ~~~ d~~· t:l'.tllldOil !. ,.'hmiclo.lo•. ~ 
Tr•n~fur~ncia ~ ~nc~rqoa, 

ai v a • IIW&IJO 

4a Unlio pAI"a 

Verifica-ao atualmente u.a oxc••­
abuGlva tnt.n•hl[éncia do enC"&rqo• 

oa Eat•do• • Mun1ctp1oa • doa ~·~•-

,. 
(LXII a LXVI) 
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tl<>!• l""lll C'lr. ~\lll.lC'~'·IC>JI, t"••n. ~]1<'/Z."'l\1(' .lnv~·~lt\Z,n­

('111 (}(>!' .l!.rt1cJ\•Il !!ÇO, 13 ,, l~ ,J~ ('l'n:.tltl!)~·.it> r .. I .. ~ 

tal, qur dc!111~m n~ ru~f~t~ncio~ rt~~"~~~ tli:t' ('~~~ 

rrtll c\(• f't'<lt·r· I'Íit>l J.ro 1 • 

N11 Vt•rdftdt', ar. l1'1'1n:>ft•u':n.c1tr.n tlc> :u, 
t'll<'~l'~IC>T ,,o;, HunlC"lpius., ;><'ln UulÕo -(, p<•lo::. I:,;t,,- I LXII '(" !," 

dou, nt.in:J"-• Vll\ <k rt•<Jra, 'I"'U~.u.•::. r.unf'tiC.'t'l'S 

tl.nu:-.!C"ri:ncillr• tritnn;lrl.na. 

Ess.""< d,ll':torç,;;o t:1. dC>ve, f'm p:-<rtc, 37 

i:. 1,\)t:. dt• U!'\•' dc•!inJ~·:io !'•rN'ir:~ do!\ ctic~rgolõ Oo (t.Xll ... I.> 

t:o"Hlll ul':'.a d""r. (•::;!ct."'J: <"t(• 'lC'Vt.'Ino, n~~t<~d.:.;mf'nte no 

qut" conn.•rnt• il pl<'1it•'t;.3.ó df~ .::crviç-os Liir.icos, c;:,-

t:'J::') o;::orre, por CXl'T."f'lo, n~::. t;C'torcs da cdu<..·:.e.lC'I, 

d11 1:.núde, d."l 

tran!õ~It.e. 

:t;e<]'\U'o>nça e d.l r">nutC>n<,,'íiCl de vi.:.r. de 
12 c 21. 

Muitos pr0<;1rAmas dol União, nos t:.:s- 36 

tados; 1 cxi<;~c_m Wll;'\ contrap~rt.h~., dE.> serviços pGb1J. (LXII .;~. L~ 

cos que as Ur.icl,Hlcs m.tis p .. -,br{'s dn Fl·d..-.~·açlio niio 

têm condiçi'c>!> d(> M:sumir. A Hidrc:l[ot.ri c.:1 de TliC~ 

rul, por C'XC'mplo, llU!liC:'Ilou a. p::>p~.:.laç.io local dt> 

10.000 ;F~ra 45.000 habitant.es, em ~eis anos 1 '~ 

A::.sirn, por igual, as grandes COPp~ 

nhias Hio:!rclétric."'s chamam os Mun~eÍ;?iOS a part.i­

ciparc!;l com o ônull dos pa~tcs e cor.~ .a do<.'lç.:io da.,. 

terra::. neceszãrias ã sua inst~lação-. Se as I"re-

feitura.:: prr:!crirel'l cx;•lorar seus 

próprios recursos ~ncr~~ticos, para produzir a 

eletricidnde de que neces$it.ar:~, esl.Jar.ram em difi­

culdades intr~ns~onÍVI.l'is, colocadas pelo Ministê­

rio das Minas c :.ncr9ia, pa.ra sua concessão. 

39 

(LXli / i~ 

(CI) 

Muitos Municí9ios entregaram a ór• 40 

9ãos e:it..ãduais Os se-rviços de ã9ua e e~gotos, em {LXI::: e L. 

troca de açócs, sem qualquer valor, que lhes !o- {CI) 

ram distribuidas. 

Deixa-se, portanto, as Comunas ã 

~rcê dessas empresas, que exigem a ~rticJ~açãc 

e o endividamento dos Municípios, sujeitando-os a 

rC>corrc-r a e~::;Jréstimos~ c:cr.. =r~~ l"'!.:.r'C't.ili.a e ju­

ros ,e sem qualquer retorno pelo inve:;:tirncnto fei­

to. O fato ocorre também com rel~ção ao B~nco N! 
cion"l Qa liabitação e i~~; empresa$. -a-c .sanc;:.m~nto c 

c.'!e coJI'Ib.!!:tc ã erosão. 

O' Municípios, face ao interesse 

conunitãrio e à nt•c-o~:sidade dos JScrviçÕs pÚblit:'o~ 

federais e eJStollduol<is t>m suas localidades, e dol<da 

a p:r~C.osião exercida pelas dcm~i.s ~sferas de podf~r. 
vêm sucumbindo a exiqênciaR crescen~es no sent1ao 

de aasum.lrera d1 !crentes encar90:!1 de COJ:ilPetércill da 

União c 4os E.stlldO$~ dr.sde a cessão 9ratuitll de i1r§: 
veis até a ~nutcnçâO dos serviços e f-l9llme:.tos de 

aluguéis para o func1ona~nto de: 

- .J\.nt.a:; du AJ.itot.o:rento M1llt.4r'r 

- .J\.rlt.M ~ Ctncil~ e Jul9-'!::C'rt:o; 

- Del~ta &- Pollc.l.D;; nnnutenç.ib e ~ 
&:t viaturas rnlJ.c1..11.J.s, pn:.:uc., .aiU?-oêis • ÚUitaàçÓcs do:J 

~to& .-d u t..AretiJ 

- tdralJ --- htrulh.a ~!Ar 

... T:IEO de o..n-.r 
-· ..:ru.uça E.l.l!itcraJ.' 

... ~ita Fu:k:ral tt- ~i ta E:stAduolr 

.. o.q.mlha ~ óoo Ali~~r.nt..ll<jão ~ri 

- 1NCAA: 

-=· 
- ~to do M1nbúrio 00 Trabalhot 

- SaÚ'\or • Azlsbtâ-.:::1A !lu::lol: .-t...U~, in-

~tc.. pel~tiOolll~ •linm"JU.Ç.io U pr.a!:Oft• CIU'15'!~1 

" (LXI I , L: 

fÇ!) 

<2 
(LXlJ / L::. 

LXV) 

;::r,:.lll'> ! .. r,~nJru·, 

h1.:·,···1l l\,,~.1lctrn tk• O:>ntl~ <' 'l'c>J( ... rr,,i(Y.J.; 

JU;.·.!~:!'-1; 

d,•.,;. t;u>i~>.'õ O• l(:U ... "••;-r-:,:-..h n:r~(> <"n:J._"!. dia l~p..:nt\~·,Jl<l .. ,~ 

~X'! ru~ ll•rl.l'lt. 1 

~1~:->s ....!~'.!!:'1.!.~!:...~~~ 

~·lns ::a;.a,:; C".JI';K'tl'~l"lic-.t:J: !:.in•;,Jtan•s, o Dl!:.t.ri 
t.o Ff ... \:>ral C" os 'I't'rrit(>l"it>!. m.'.!'<X~:t:~ llpt('C.l.,:;:l\> <':-:ro,..cl!J.ca.-

& Óbvio qulõ' o t'istrito F(•dc~·.al, cr.bora 

vivf'r;ci:.ndo::~ O!J mesmos prol.Jlcm~s de nat:.ure:za tr:ib:!:!_ 

t.ária que a!ctaro. a econN'i\i11 dos F:stados e dos H~ 

nic:!pio~:-~ n:!io t.em co.-uo ínzcr coro co·f::• as aludid-as 

queixas~ UJl\11 VI.':Z. que ncmnula l!S co1q'cté-n~·l.1.s tr.!, 

but.!iria5 Dtribulü,,s ~ 6mbos. Iguillm..~nt.c, ser-­

lhe-ia defeso r~clamar da União, que ]h~ transfe­

re !:.ubst•nciosos recun::os .fin.:~nc:<":iros p.,r.a o cus­

teio de de~pesas cem a consolid~ç~o de Br~sili.:l. , 

como Capital da FcpÜ~lica, e com a pr~st.ação de 

z:erviços., em umi.'l cid"'de cujo i nus i t.l:ldo crcs.cimen­

to d~~grãfico ainda n~o foi ross!vel ordenar de 

~do conveniente. 

O Distrito Ft:-deral, apesar .l.cs esíoryos 

que vem desenvolvendo no sentido õe au~entar a 

sua arrecadação, tem encontrado sérios obst~culos 

a esse propósito, tendo em vista que a $Uo'\ est.ru­

t\:r.a econOr.lica foi criad!l para p'reservar as caraf: 

tcrlsticas pC>culiarC>s ã Capit.al do Pais, propf. 

c1ando o apoio neces~ário ao funcion~mento dos P2 

deres d~ Rcpúblic~ no seu Territôrio. 

Dentro de tal linha de raciocínio, ev1-

dcncia-s-c a impossibilidade da expansão de se to -

re~ mais dinâ~icos da economia, que poderiAm ge­

rar fl.aiore~ recur~os, sem prejulzo do objetivo da 

pr~s~rvação do úistrito F~d~r:.l, como jrca volta­

d..t., pu•eipuamt.•ntc. p."Ho'\ as .atividades administr•­

tivas p1·óp.cias d.t C.npit.al FederaL 

Por exemplo, a asaertiva de que Bras! -

lia não te~ voc~ção indUstri~l (e nem- se ju~ti!i­
~aria ~ tcntativ~ de to~5-la ~ pólo do desenvol 

vi=~nto no 5etor) ve• sendo scria~entc observada 

pe-lo Governo do Di:Jt;.rito FederaL 

~or força do Art. t9 do Ato Complemon -

tai- n'9 36~ de 1967, e em virtude da. posterior 

t~&naferência da •~dr gocial ~o n~ncÕ do Branil 
par• nrasilia, o Di atrito ~eder4l paa$OU a qozar 

do priv11e~1o d~ nova c i=portanto font~ d~ recuE 

so•• o ICM ~obt~ o trigo i~portado, que é reoolh! 

dP e~ 8ras{l1& 1 ~ 1ncid~ na primelra revenda, e• 

todo o ht'.ritório Nacional, d~sge ccr.,al quando 
iNf>Ort.A~O. A .arrrc.·.-,.daç:iO dra.sn i!:I?"'.J::Ot.0

4 
qu• CJII 

1973. r~pr•$entava 58a da receita tr1but.4ria, v~ 

d•cr~•c~ndo no -decorrer d~• anca tt-, •• 1978, sua 

p.rt.iclp.açio !oJ de apenaa 2C\. 

D-privili•9lo .axsegurado no diftpo•Jtivo 

supra-~r.t•rido decorro d4 tlcção legal que con•1-

4era local da op .. rn-;.io, p.sr• tt!~it.o d<!' ocorr..lncta 

do tnt.o 9•redor do JCH, o local da acd• social 6o 

11&oCO do Bra•1l, t•mhora a 111orcador1a Ctri<Jo) n.!.o 

Oi•tr:lto 
•·•d.,.rnl. Eaaa tlcr,:tõ:o lcl}cl, atfpi<"• ~ crmtr.;ria 

l alat~lli.Ãtica dr..,_.,.,. h•po•t.o~ pr(')U<11~4 Cla 1nt.eru.! 

11•1.1 d4a Onl(J.,,]•• da l'edc:ort~ry·.;.o onde a trlln~oot.çâo co 
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ft l"'iTC"U]Ao;iio f{t:.1l'll l' (•('('>!1\)m1t'O. ~.l ll\o;"JC.:"IdQTJI'l C'Í!-: 

tivfi.M:•ntu r.~: r•~.n.l11:t'rn. 

,_ C"'Voluç-:i\o C"\'~>ll(•mlca; f' F-OC'io\'f <lO rH~;tr~. 

to ~-~·d('ral t<>m C"'ncorrJdo r•·1'r'"- urr )::ôolót i:i[iu"() cle 

(.>rnptl"r...·u; prctot..ndorDiõ ~~ scJ'Viço, o que- cont rH.n11U 

p,es.ra W'lll cr('~Cir:tento cxr-n·ssivo na .ntrf"c~l.'!:.'\'iio i1e> 

ISS. 

Na composição da tf"c<.:>it..l.l do Di.slrido F~ 

dcr~:~;l lU> trllt'lsf.cr~ncio.s d~ Uo.i;;io, Cúrro..11tl'S t' de! 

cDpit:al~ vCrn dese-mpenhando pi:~pcl signific."ltivo, 

Por esto.s ra~õcs é o Di~lrit.o 

depcndcnt(' financcir1ment.c_da llniliO. · Jl.z t.t:ar.síc -

rêriC"iBs prc;vindas d.a UniD.::>, consiStlô'ntcs de con­

tribui\•Õcs c <~uxiÜos; e de partid!"•'''t~o nO. pt'.CidÚ.: · 

to da arrecllda-;3d de ir..pQStO!'õ íc~c.rais, t.;~--;,út.!, 

civ.oção pt<>pondcrante nll l"cccíf.:~ ':liOt;ar-roDT.Sll:"!­
to FC?dc>rl'.l1. Esses rceur:;.os é c:ue #"f'm!tcnÍ .:i r.:u.l,·u­

tcnç-ão dç- $Uli.S at.ivid.léles, bem coriiO as~ciút'<lm u:nll J 

boa p11rccla dos seus investimentos em ohrl'ls públ:!_ I 
c.as, jii que: a suá capa:cicladc de CJC!:rar r'C'-t::t.n:-sos·- é J 

:~~~:~da, :·::,:i:~:::.:X::·:::.::: ::LOC::i:~::: 
11 

federais é, geralmcnt.t>, vinculada a -dctcn..,tnadas 

~SõUf de jn"JCSt.irnentos de capi~,.al. Esse fato--pro-

voca dificuld.Jdcs. para o governo local, tendo 

vista que a .oplic:"aç·ào de :rcéu.t'sos VinculdC!O!i 

em 

investir.1entos C)o:-ra despesas de T:lanut.cnÇ'-50 é cus -

teio, para os qu~is a aCministração t~m que alo­

car recursos prõpriõS- c® pte"juizo do r.3.a!'cnVclvi-

mcnto de outra5 atividad~s, tarnb~m pl·iorit.:irias 

no âll'lbit.o loeal, já que ã cxp..:~nsão d'ã- "Sua- i:c'C:i':!itd 

própria iF inferior' i dãs 'Sulls nec:cssida-dCs-

Adernai~. muita~ vezes a dcsLinaç5o cs~ 

c!!ica dos r-ccJ,ft'Sc:is--para -dctcrmin.:.~das !unções de 

9ovcrno :imita a ação do plDn~jancntõ local, tc~­
do em vista que e~à dc.ctin~çio nem sempre atende 

aos objetivos rcgion~is. di~nte de ~uas nccessid~ 

dea. 

A absoluta a~sência de rcprcscnta~io P2 

l!tica d.o~ pesso~s domicilio.das' em Br.os!l1A, tor­

na lll.llit: difíe,il o t~tcndimento da~ nec:cssi.d.adc-s ~ 

culiD.res do DiJ:.t.rit.o Fedcr.:Jl, por não"tcr co:r.o i~ 

terferir na~ decisões de seu interesse, poit: o ~ 

leitor da Capital Federal não tem rC'preGCiú: . .cnte.c 

no Poder Legislativo nem elege o seu Governador • 

Reeaalte-se que o Sen~do P~~cral, onde o Dir.trito 

Federal nio te• Voz; aprova a escoihe ___ de s~U Co ..: 
vernador e la9isla &obre ac~untoc de aua a~~in1s­

traçio. 

EncAmpando •anifest.ação de- PAAOO -)CELLY~ 

elllit.f.da na Constituint.e 'de l'H6, diz: SJ..HID ~.LUT 

que o Distrito Tl!'der.lil .. C um 111util.odo no CAl:lÇ$0- ô:J8: 

direitos c:{v1co5•. Dir!a~• ~ls1 a partir da cor~ 

tltuiçGo F~deral 6e 19&7, 9 eleitor ~e nrasllia 

sofreu un~a ~1!1.!!..!! dPIIIinu_l ~P n:4xt~a el!_l sP.U,& di -

roitos pol!ttoo•, !icdn~o total111unt~ privddo do 

•~u dlrelto da vot.ar e aer votado, 

~tó 1960, o Distrito red~ral, no Bra 

•11, 11r.•pre tev• c;;,m-.;;r-. lcq.f,fativa pr6PrilJ e re!"­

pr•••ntaçio n.i Ciimara do.:: O.•J'Ilt.adoll e no St:n~do 

FedarAt. e• pé de 19uald•do com oa EDta~os~mcm 
'bzys. 

I 

,, 

50 

SJ. 
{XXIV) 

.. 
(LXXI e I.Y.X1 

Qw'lnto anlf 'T"'rlftúclun- J'•hl('r.lizr;~ o:n-tll'"~ 

~ su,l adr.'!infl:itrlli~,;Cl 02 Ot'•J~ntz..lç-ito rtiqul.:r...Jt,)loli. pe­

lo o-::erC"to~i<"l n9 Ul, ~1<" Ufl/01/6?. ~:nGr.: ato lo~ 

.olll ro1 .a.ll~r~Jo. c-oroplo:"rot'nta,J.;,. J:!Oll!.,l.ot-1. Jl'o'ft.-4~S. 

fko 11/lG/"17~ que dla>[.C:.il1' t<oloro A ot"ganl:t.tl,'.io polf­

t1c~ • .t•l~:~.Ln!:!ltr ... tiY<l ~os. Mun!cÍp1os t!•.m TCl'rllÚ­

r1o•• e pcl., [.P.i. n9 6 .to(i1,. <:!.:~ 04/07/7"1. que AJ!t­

PP·-' 11. estrutura básicll d., .cd:ilinistt."l"ii',;O d•)!l. Tc.r:­

:r1t.S.r1ns.. 

A tlfl.l::io C.droin1st.I"4 os Terrltcírios 

Ln-t~~dio do Miniatéz:io do_ I:n!.erior. ""' 
O artlqo Z9 d~ n~cr~to-lei citado. nos 

.seus !nci~o~ I e VII. prevê. entre os objetivos 

quo- deveo orientar a <'lt!w.l nj atraçiio do :.'I Tet ·itô 

rio•~ 

•Axt. 29 .................... . 

I - oct:pn.ç-âo -{"fe,t.iva do -ter­
rit.6rio, polttico e ~tc!.l:'ll.Jli.str.:lti 
vo, vir.o:~nr:!o à criaç;'lo de con<.i~ -::­
çÕ<'!:õ <JI.lO possibilitem a t'U.'t .;~s -
censno i cate9otia de Est.:~.Uo; 

VI! - 9~r~htiA d autonomia 
dos :aunicípio::. que' os integraJ:t e 
DsslstCnci.l téo..:nica ;ls rc:sp(.·cti­
va5 pdm,inistra~.::ic,.." 

O ~lc~ncc dcs~cs objetiVO$, contudo, to! 

~~·se b~,.t~nt~ dü~io, Cace ~s restriçÕ~s proV~ni-

~:~.te:; da p.r.ópria co.rt.a .. Ma.gi1a qUe, -no seU 

17 c .U:ll~>: purd:()r.J!os 29 ·e -J9, pl:"e-vif:"- --
.arti9o 

"Art. 17. ··········-·······-

§ 2~ O Gov•!rr.~tCor do Distri­
to Fed,:raJ e os- ·covc-rnsa:õ"rCs dos 
Te.ti'itõrios serão no::~e.1dos pelo 
?residente d~ Rcpúbl~ca. 

§ 39 Cab~rã ao Governador de 
Território a ncr:t.eJçdo doS Prcfe_i 
tos Municip.als.• 

Es:t"-belecc, ainda, & Córistituiçio Fe -
c!er.a.l, no art. 57, iten1 JV, que é da iniciativa 

oxclusiv.o do Pre~id~nte dB República h proposição 

d.c le-i$ qud versem sobr~ a orc;.,nlzaçãcs judiciá -

ria, ·~~inistr.atlva c ~ittéria trihutâria dos Ter­
ritórios. 

t, pois, b.o~tante limit~da, senão inc -

x1stente, a autonomia do~ Munic!pin"'• enqu~nto 

'JUC o Covcrna.dor de Território e oa Prefeitos Mu­

nlcipais não pAs.otam, c·:n última an.iÚsC. de meros 

funciou4ri6a do ,"'.f.nist.é-rio do Interio.r:. Cad<l Ter-

r1tõrt.o, e~tcat.u.ado o de i.'ern,,ndo 

todavl~. do15 repres~nt3ntes n4 

Deput.sdoa. 

de Noronha, 

C~ r a 
ter.!. 

do• 

(L.Y.XJ e t.XXll O õi<J<;Iu· u~ tJ.Anlfest.lÇ·lrJ do ele.it.v& <.lo~:~1C'111nJo nua 

Territ..Srio~ é. portdnto. b.lSt.Jnt.u rc-l'!.tr.z.to. S6 lha 

Uca ~t,.;,.lxo. em tot:lt'()G JG direitoto -Poiitlct':Js, o 
•al~tto:r• do Di:strito f"•:tieral, .:;ue n.'io ex-.rC'C" o::~b­
aoluto:.'!'l~"nte o aou direi to d• voto .. 

.. 
(t.)' Xl c t.i:.X%1:. 

S1 

T.A.II\béa • ••!rninlatrolç.io f1n4ncair• do 

'hlrx.t.tlido Ci au1t.o lin~tto~<iii~SIJA ~0['.6~t.' orç.llllont,!. 

Z'1ol. {"Jt" -·':l't'!o &!iv• ser •ut.m~ti-
4& .i •p.r:OY4'i·:io do Hini!.tro de Lnterior. ouv1d.o o 

Con<J.,..lho Torr1tor1&l {,\rt. 18. IV, do Decc~~rto-1•1 
bQ Ul, do 19159, ctt.:t.i-'11, 

! principio Jntor~~dor d& f•deraçio quo 

,. ventado de c,.,da Unid~tdo (.•ntcoj• prC'!ru~nto. olltra -

vóa da aua rl·rruucnta<oao plirJ.tdria nu_, rtn" C.o~~a~aa 
bu;islat1v•• do Cnnqr.,I'I•Q N.ar"10tl.a.l, ou •~l•• no 

ló•nodo Ytrdttr •. l. t.:saco prinr{JliU toi t.ôlD!nJt-nt• 1q­

norado, CDta rc"laç-i.o ao rHatrtto F•··~oral. 

(l.XY T c: LXXU1 
A• rocalt~.s du •1u.stquer natuz:ez11~ •:rr•· 

cad.-.~~~~~ noao 't'~t~trit6rim1, !.!f~J.Uot_~~n ~ prow•nl•n· 

!.1!!!!1'! J:.r::!!•~l.t(tf!, poclum sc;oz: dLn•t•m•mt• r.,lnv~t~•tL­
da•. s.e•Jun<lo plAno .. élo 4pl1cA'-'ÁQ •lab<;rn<k.• V"lo:.a 
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Inlt:lri()r (1\rt..' l? <.!..c< n ... ;'lr.lor,,\da Duernto-t('i). R~·!!_ 

n~,1tr-r.<!, porl.:.nto, quo.,,. tt>c:.,1t"'• provC"nlcnt'l, 

de ttibuto$ n.1o }'<'<!t:m 1.er •dirut.,r.cnte rrilnvcn.t!.­

üa-.: no 'rcr!llÕr1o: con5t1tuNn r•t..:cltJõ d.'\ trnl::io.ll.s 

~ot.l'i'Õe!.l conat.,nt.c•s •to orç.,r,,.•uf,_() de> 1'err! túrlo 

~ão, a. ci';te-. r~p.lst.."Jd.:u; pc:!r Po·~or CCntr-31. 

3., A I"RL'VlDt:NC'IA SOCIJIJ.. N(!S JonJ!\llC!PIOS 

Os Munlt:fpio& to3-m sof1'ido -"' cobr~nça 

indiGc:ri~in~da de contribuiçõ~s 

1ndevid.'ls, t..::aJ..::; como .Js rel.:=tiv,tZJ .t p.::arcl!ltl p.:~tro 

n.,l, à folh_, t.lc pü<]ltmC'nto d~ !uncion.lrios cstntu: 

tãrios, o11 <ltlO!>I.'I'It•tdos, ~:>te.. Isso, ·sem !.:.lar na 

cxigCncia (!.;:, cont:.ribuições por .p.utt~ <.lc Municl 

pios que têm ~isterna prevldenci5r1o próprio. 

A d!viC..::r. real dos Munlclpios p.:lra com 

a f' r evidência Socia.l, corrc~ponde, de uma m.,nci­

ra gcr~l, a ~penas 30' do que tem sido e~igido~' 

t•raticarncnte todos os. Municlpios br4~i­

leixos. e::.tiio devendo ã Prcvii!Cnciil Social. No Es­

tado de sio P~ulo, o mais rico da Fcde~~ç5õ, ap~­

nas quatro Municlpios e.stão em di.::r. Com o Institu­

to de Ath::inistri!.ção Fin.Jnceira da l?rcvidCnci<l e 

AssistCncia Social (lAPAS). 

E essa inadimplência das comunas brasi­

leiras, a que não acompanha o c:ontribuint~ pat~o­

nal·r~prcsentado pelo setor privado , quer signi­

ficar não que as municir>alidades sejam más P~Y•''l2 

ras, scn5o que, diversamente do setor priva(!o~.não 

têm posslbilid~de de fazer repercutir o õn~s pre­

videncial, como ocorre eom a empresa que, obvia -

mente, tranfere-o ao agrcqado de custos de seus 

produtos". 

O problem~ d~s municiralid~~cs é, pois, 

qrave, e realça-o o fato d.e o n.:l.H. não conceder 

empréstimo~ às !'re!eituras em débito co:rn a l?revi­

dencia Social. 

•• O SISTEMA TRIBUT~RIO NACIONAL (STN) 

A vocação histórica da Na<(:5.0, eSp(>lhada 

no~ suce$sivos estatutos b~$icos promulgaCos de~ 

ele a estruturaç:So da República, foi $empre a de 

&ua or9,.·mizaçiio elll trêS níveis ou esferas de c;o -

verno, !nde~ndcnt~s e hDrmõn1cas entre si. 

COntudo, ternos assistido, a periód1c-.-H; 

oacila~õe~' entre uma ori~ntaçdo m~is centr~lizado 

ra, e outro~~, descentratizador.a dos poderes re • 
9ionai: e locaia. 

tosa experiência conduziu ao inevit~vel 
reconhccirr.•~nto de que, tal como ocorro num Ot"'J4 -

nlsmo vivo, as !unções do~ õrq~o~ que comp~e~ um 

Pa!s taml:.o•~m devem !ler •u·~c!ticas, aupletlV.1ES a 

acopladas. 

Eose pr1nc!plo, conaa~rado na Carta M4~ 

na, vem aendo, porõm~ qradu~lrnento dcturpa~o pcl~ 

l•qlsl~ç~o cspac!ticA, aobrutudo .a tr1but~ria,com 

uaurpaç~O aoa tat~doa e Munic!pto5 de pr~rroq~~1· 

v.aa a~uenci•i• .i su11 o~~utonorlll.a. Pouco taltt~ plllr . .,. 

a total !alüncla daa municlp4li~dd~#, cujos r~pr~ 

aontantoa, oa Prc!u1toa, m~l pa•$~& de meroa ·~~~ 

~reli dtt c•r1m,:)n14"' do Poder C.,ontra1. Al.i,Í~I, <?11 !:,!! 

t.adus t.!llnh:•/11 n:il') .,"t.•o lont,~o <.leMa• r•<lli<! .. •l•1. 

N.a Re!orm4 Tr1butlr1.a, 1n1c1ada com 4 

l:lllttnda ConatJ.t.uclon41 n9 lB. do J.'!J6':i, oa tributoa 

pcu:dtU'dtn • cond1r;:iu d• J.n•trl.lm'llnt.•Jrt Jnotr3m<:rotor t t! 

•• 
(XIV, LX>--V <e 

'<CJ":ll 

69 

(Xl\', !.XXV e 
XCIII) 

70 

(XIV, LX).'V } 

tXCIIll 

70-A 

(XIV • LX.XV ~ 

XCIII) 

7~. 

(XIV • LXX 

XCI!!) 

72 

73 

7S 

(LXXX'IIIII 

fXC'Jt} 

76 

<:.·d~,;, J•l.\111. u. t.>l•t<"''~;:,,, doa t<'r'U!~o<C•tõ ''"'"'1.."inH~1. nr.>eo 

'il'"'·tur. J•Íll>lJc-r'>ll, l"'r-~r.l"do:> oll trr 11m" !m1ç.,._:. 1"1110!1 

lo dr ••ri<·r.tar C• d<"~I"I\V(.•lv1m<.•r.t.o o·confl,lC'O e (lC· 

c·lltr-lr.or aio <li.:r.tor-;:·c~; s;(>tori~lr: e tl.'oJiOnr~ilõ. 

C'olltlii,C>, o c:'XColõ:iõiiO de- cc-ntro~~.llz,-.çd~· qu• 

• r<llVIl !1l<JI·••Cia l'I<'POrcicmo:>u, E<Oubc (n(r,..•rucc<lr 

1!: llut<:>:-,cr:~.l" üo.r. f~&t.tH!ut. (I Y...:nic!pion, rP-1\lt..lnão­

~H.n:., ~f t11l n .. -.nc1ra .a co.~rx:tc"•nci" trH•utãt L1 <JU('• 

hoJe, n~ lt·~1~l3Ç~rli c~;t~du«i~ e munlclpnt~ c~tio 

1r.t·::>~-r.ll>~ llUulo'l~ cle n•9ulat'f'l:l t'IS _.;.itu,-.r,_·V~::: p..,cu1A 

l:lr("r., :f'prn:!il.:. ou loco."Jls, e d.a f.(>1'Vlt(·tn !õ-11tl.lõf.l­

torir~r"t:.·r.te t"'<.tl:\0 .lnstrur; • .;onto'l. de rcdlrotr-B\ulç::io de 

r1que:r:t~~, C"Pmo neio cxlr.n!iscal, o tr.!.bulo po.'.lss::ou 

a t.crvir ~omcntc aos objetivo'- dt~~ polrtic~ !e­

dernl. 

A c1·c~ccnt.e dC-'i'E:'ndêncill de t!:M'Is!erfõ.n-

c1n~ de receita au!,~rida ~rn ouLro'ls csfc-r.a:: de 

governo agro~~vn oliinda ma.l:s o probl("ll"oa, filcc .l 
u&ual v1nculaç7io -dC.!>!:("r. recursos a ou)etivos n~m 

&f'lllprc conse>:ntâncos com as prior.i:J.::.des e rrcce.s­

sidadcs regionais r.: loc~is. As ll.WlS!t'ri'nc1~s de 

e-nc-.ni·s·os próprio~ e.a ·un.!.ão para os f;st,"\t!os; c 1-'.u­

nicipio:>s, bem C'c-mo d~·s E"stados pari'! os 1-\uni-c:I -

pios, completam esse qulldro de tot"'l i!c_s.::.rmonia 

e d.isfunçi!o orgi1nica. 

A finalld<ldc d<~s tr.nnsfcrênci<u;. de re -

ceita, objct1vo~~da p~la F:c!Orl".a 'Trlbut.ária ir.i-cl~' 

da "'" l9G'i c im~l.antada e:m l9G1, foi a de CO!"l'?-:!.!:. 

sar os ELtaclos e Municipios p~la perãa de pa~te 

de· t:cus instrut:'lento.s impe>sitivos prÕ!'Jrio::, er:~ d~ 

eorrência do novo sistema. Esse objetivo, na pr~ 

~ica, não foi ja~.ais alcançddo, eis que as Unid~ 

des da Fcdcraç~O softcr~~ expr~ssiva rêdução na 

sua participa~~o rcl~tiva no produto da receita 

do t:etor público, Nlqu.-·~nto que OL H1.1r.icipios pa~ 

so~~r.::m a absorver considcr3.vcl sc::~.:l de t'nci!it<JOS. 

fcdcr.,ls c e~t.aduais, jmposGiveis de atender com 

la !lua rr.ceita. 

An~lisando•se em pro!un~id~~e o !listema 

tribut.S:rio· vigente, conclui-se qu<.• o fl'l<'!smo não 

te-i, ~te hoj~. intc~ralrncnte apllc8do c it:'lplemc~ 

ta:do~ ra:.ãO por que se torna: dif".ícil ·proceder a 

e!cit.os 

que dever!~ gerar. Sem dÜ~ida, hâ distorções di -

versas, a merecer urgente correção. Contudo, t:'lui­

ta~ dispo&ições há, que, &c eficazmente aplic~ 

da&, por c1 s6, ~.nnaria~ ~ült.iplos problemas hoje 

cxi5tentes. 

O !Ato é que a leg_ir;laç:io !ederal tem 

rer::tringido exprrs:~iv.n.rnentc o livre uso doll itr·i>O! 

,tos ~5t4~llaia e municipais. A par d.Jsso, a pr.ãti­

'ca, reit:~r~d4c<"nt<.· l<'v.,d.a • e!f'ito pela União, do 

cobrar A~s Ea~.~~s e Municfpio~ ~ultaa 

sobre tribut-o,. feder<ds, é !1-il<;ru.ntt•ll"o(IOf.J' irtJur!­

dlcA, viat.o trAtar-st• de ('nt'-'"& pU:.Ucoa aut.C.no· 

competCncio 

l1:'9<'ll dlstint.:.~;, n.io ~o.od.:ndo, portiln!lo, o primei­

ro, pl:'nali:ar o~ dern~is, a ~eu talante. 

Outro pvnto dco e~e:tn•ra.<'l impc:"Jrtánci.a lt o 

quo reapoit• •o fato de .a Cc'lllrttltulçdo Fedorcl !! 

tr1bu1r ao• Mun.~c!pioA, S'-"111 t;u&l~o•tuer rc8t.r11j,'i.oea 

ou cond1clbn~ntes, a rcce1l• du 1mvo~t.o t~rrito­

~1al rural, d~~dc • L~nda cun~t1tuc1on4! n9 18 

de 196S .. Tod~~lA, o art1QO 8S, § 39;do C6di90 Tr! 

butá~:.Lo NAC:lOnAl Cl-'!i n9 !..17'1, da 25/10/(.G) par• 

Jait• ,. rc.t.•nç.iao de pcrccrntunl du lltÓ 20\,parll de.-~ 

J>C"•lla dto cu"tflio. lo••i•• o tlo/~(:r,..to-lei n9 ~7,nt.r! 

1>-ui, indovlât:r..~ntfl, 20\ dll.'ll-JIA rc·t:o1 ta DO lNCAA 

llt, 111'] .. 
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fii·•J[h•nlc-lnl-'ntll, na l•rfl11<""'• ~uôlct•u u!r\C1.:l t:lo"l,s: C'­

}cyvM:!.o~. dwqnndo A 50\ i <J .lO, (f..rt.~4, Ç ]';>~'\lo. O"). 

QunntCI li.O I:rpO!<lO dt' IV'O"I\• <."l>bC" •'O<. Mu·· 

hi~!pt.ot: nufrrh Ain<la uma p:.r-tc incOTL(lJCicmG 

d:t, ~~r(·vl:ctn no ~ 2~ do arUgo 2-1 dl!. Con:>Ut.uJç5u 

J'(•dt•tnlt "Srr4 dir1t.ribuido llt>& munic!piou, utro fo'f. 

lntt quo a. lt·1 di~pUs.or , o l'l O<.!ut.o da nrn•r-adli.Ç"áo 

do impo~oto d~Jo quo t.rata o item I\' do .art.. :n, !n­

cü,cntc r:.obn:· nniJJ'!'CflU.'lol> do tr~>ba}he> 11! dCt t.J"t.ulm'• 

dll c:Hvidn pilblicll por ele~ pn<)or., qlumdo forem 2 
t.ri<JZ>.:ioJ> a l"l·ler o t.l'iLuto~. lli!:pos1ti"'o aná.lcx;o 

beneficia os F.r.tndoc; (art. 23, § l'\0). InC">bstant.e,. 

o arl. 85, ind~o Ir, d.t. Lei S.l72/66(ê'ff.O cr;ta.b,!:._ 

:lcceu que :.crãO diçt.rihuldos pc:'l4 Uniiio "aos E~t~ 

dos, ao !>F' c aos Hunicípios, o prodw!..o d.a arrcc:'_1l~ 

daçDo, na ronti, do irn?Osto .a que se refcr~ o~. 

4), incidt•nte sohre a renda das obrio;açOe~ de J:ua 

di,.·ida f•Úbl.S.Ca e çobre proventos dos seus ~rrvido 
I -res e suas ac.tllrquias~. E:s.o;a or3cntllçdo cG>ntinuou 

em atos 1c9~is subseqQcnte~: Art. 18 do Decreto­

lei n9l.BO~,de 1970 e 1H·t. l6'J do RC{_jo.i1afllent:o 

~Decreto n9 76.186, de 1975). 

A rcferid~ disposição do ~ ~uloera a 

Constituição, posto que pertence aos l'~unicípios 

não só o im?O&to i.ncic'!ente so'!;>re_ os rendimcnlos 

do tr~balho dos seus servidores, como t~mbêm o 

que venha 11 incidir sobre trab~lho de terce~ro5 

dcr.de q.uc, em q1:.alquer caso, seja obrigado a re­

tê-lo. ~ o que ocorre com as p~ssoas físicas que 

lh~ prestam serviços evcntuai&ç mediante c~ntra -

to, cuj~ renda, na prôpria conccit.uaç~o do CTN, é 
produt-o do trabalt'!.o (art. 43), dai rcsult<H\do que 

as irnportSnclas pagas pelos Municípios a essas 

pessoas constituem rendirnent.os do trab11lho, para 

os fins do art. 24 § 29, da Const.itulçãõ· Federal. 

Inúmeros outros pontos, de ·9randc rel~ 

vãnc;D, estão a merecer imediata eorreção.oentre 
estes, rel~cionarnos os se9uintcs: 

I - ~os Municípios tem 5ido 

comissões bancárias, como condição de entrega de 

quotas d~ participação na receit.ll tributária !e­

dcral e ~stadual~ e, Ga mesma forma,aps Estados, 

no que eoncerne à tranferência de ~ributos fe­
derais, o que constitui fla9rante inobservância 

do.s dispolõitivos constitucionais que definem ta­

xativamente os percentuais de particip~ção de c~ 

~a esferll de poder; 

II - no que tange ao~ tributos !~deraiG 

arrecadados e~ dccorrenc1a de cobrança aCrninis -

trativa o~ judicial, de cuja recejta partici~m 

oa Estados ~ os Municípios, nio são COI':lputadas 

as pÃrticlpaçõcs dcs~as es!erd~ de Pod~r,curn fl~ 

grAnt~ deccump~imento dos preceito~> constitucio­

nais e legais que regem a matêria 16 

• 
(XXX.:. 

' 
(X 

B 

• 
(I 

(Y. 

• 
!I 

(~ 

•• O ~flmD ocorre, ~· condições análogas , 

coa rc!crCncill ã particip~çio doa Municípios na 
receita do ICH 1 1 

(I\',VIII e 

III - por out~ lado, t&mpouco partici­

pa- os EBladoa e Munic{~io$ daa multas tiscaia , 

j~roa DOratôrio• e corr~çio monetir1• relativo~ 

• tributos frderai• e• que tcnh.- particip~ 

çãoltt. 

rv - os Hunic{plo• não part1cipa~, •• 

., 
!I"· 

'"' 

" ~eama for-aa, d.a,;: ~:t~UltiiS !1CI""llolll. jur-o~:~ a~ Mra I! (IV.I:t.:t c 

oorreção ~net.r1a ro1at1vo• i cobr4nÇa do ICM 7 • 

V- v'r1oa Estado• r~tlnhAM 

perc111nluAi• aobre a r•arct~l• do11 Mun1c:fplos na rocei­

t.a do ICM, a trtulo -do dcoopco••• •d:rJnt~e.tr.u.J.vaa. Tal_ 

" t tV,V 

c<'!tfiH;"~ln<hHit(''l r.:~~ t'~t<•nç<.)e~r. já Cl'l!-.•tll..ld"IL .C ro.io:"J prl'TI. 

crlr""" n&o tora.-. Pl'l']<lt; .1r..'R Munlc!plORf 

Vl - ot p.~r dtsno, <"l<;1m:!l f."tn..!or. r<~'t.1r,\ fl""r­

('>fT:".:.t•,w~s c.llc;.rla.c!,uo .. ,..,tJ~e ll Jrl·H"t"f"lll nu1l1Clpd: d."l 

r.rr.,csc .. çtio de ~eM, p.rtr<"' a c-ons.t.l.tul.<,·.;c .~e fun~l~,n de 

Çoe-:.e~r.vob•U,t.!l'ltO (t"M>r"pio; I'OOCf\''- $.:'!roto.~ C.H~r-l:vt] 

Tal rct.C"n•;.io é fl.ll7ro'\nt.;:.~onlr. incont.t.ituci~m.ll po..-.r 

vl:->lllr c :::I.Mlcl.•IJ::onto q>..~e ,\trihul av:o :-!Ur;lt;fpi('!& 2Ut 

~ arr~c.,d.rzç~o c•t.,dual do reM; 

VIl - <'IÜl!~)~dt"c(lo o itC'm !! , do § !o;;>,C.o Art. 

29 o:!.cJ C.,crt"to-hd nç> .(06, dEt 31.12.63, •que o tr,ont;l!! 

te do I:oo~sto 50bre i>re>dut.o.s Indu;;tri.,l\7:,,Cos niio 1~ 

t.e•'J"':'-5 a base t!e c.ltcnlo do IC:-1 ('In tl~laç~o 1.1 r..crcad_:~­

riall &ujettas ao IPI ,co::o. bJast' da c.llc~1l0 r~l.:u..:ion.:~d:l 

CCQ o preço :r:~.l:x1mo de v~nda no varejo m.:J.rC!ldo pcln 

t'abr!cante•. 

Isto "lropvrta O;!m que a b:u;e de cãlculo do 

IO!. nas opc-raçõc~ de vendas ~c cigarr·:os a co:J.sl,lmido-

resulte sul>st..:mci.:J.lr:·~·nte :-c.duzida 

•:wo corn;:>aração co:. qualquer outro pro.duto_ t>u)clto .:10 

IPI, po!& cxclusiva~enle ~m rel~ção aos cigarros é 
que o IPI não se inco1·pora do preço final Ga mcrcad2_ 

~~~.para efeito da incidência-do ICM. 

E~sa c~cl~s~o Oa inct~ência do ICM sobre 
p~rtc ~o v~lor de venda ~~ c!9ürros constituiu-se 

nA verdade~ num inlquo pdvilC:~io. ao retirar just~ 

Ciente quo1;nto ~"<O pror.!ut-o considerado menos essencial, 

~por isso mais oncr~o pelo I?I, o cardtcr de sel~­

tividaCe do ICM, atribuindo-o, nesta única hipÕtC'se, 

c:oo:::lu~ivamcnte ao IPI, ao contrãrio do que ocorre em 

rc1;,.çiõ • todoS os d~ll"-'lis produtos, justilmente os 

considerados m111s essenciais e, por isso, menos one­

rac!os pelb IPI. 

Não parece existir q>J.!.lc;'.Jer argumento lôgi -

co, jur!dieo ou econômico ca~az de recomendar, cons­

tituclonalr:~entc, o ;,.tua1 tratar.~ento trib'.Jt:Í:-io cor.f!! 

rtdo aos ciqarros pcl.l legislação compleme:;t.ar rela­

tivA ao rCM·. 

VIII - constata_-s~ um cxc~sso gener:!lli:;::ado 

c!o !orl:lalid.:~C:es burocráticas no que r~sprlita aos tr~ 
aites de cbt~nçS:o de receitas tr.:~nsferidas, .com a 

fon:.'.Jlaç.ão, por parte das entid.:~êes qt1e as trans!e -

1'1!::1, d!! !!Xi9.!ncias des:-.eccss.5rins e c-or..rlf':o<.ls. A;rn­

va ainda mais o qu~dro a injustificada-morosidade na 

liberaçÃo des$es rccur~os: 

IX • o União conceC~ isenções de impostos 

est~duats e municipais (art. 1~. § 29. da Constitui­

ç.io fed~Pcr;:t.lJ ou, •ind."l, de tribu~.os. de sua própria 

cc=~t~ncia, ~e cuja recetta participem os Esta~o~ 

• Y.unic!p1os, sem compo~nsar as di!cre-nç11.s nào rcp.1o;­

•~~as e sem consultar as es(eras da qoverno direta -

~n~• interessadas; 

X· • obrlç~torl~dadc cons0.:1tuc1ona1 de o~ 

1\'.U".lciploc. •pllcarc=. :20\ clf! :su,, rccP.1ta t;r1l::wtárlo~. 

zw ~n'llno pri~.lrlo é ~xce.:~a1va:".cr'lta l1mit•\tlV.l, !.::"[."'' 

diMo os ~w:-.ic{picz ,1e apl!C.\rc"':'l p..1rto ~~,scs recur: 

•os •a Ãrr..!~ quot, cnn.>Sl<.l~rad~~ l\S poccu!taridl'ld"!'s 12_ 

C4l&, r•v~st~'ll-:!:<:~ d• :a.s1cr prlort~~!:le; 

XI - ('Clr'ltr>lr1"r1do o ptc-celto <:onstit!: 

c:ion.:al d.a P<Ht.1~1p.I';':;,O .Jo11- t:11• .. H!<;:s a ~<mic!pt~:>a no 

rrt'<.!~~<) d.1 ..trt<!C,H'!.v,•.i•) ..!0 11l>í">1'1~0 Úr\i<:O IObto 1ubrt­

tiC,ntlf:l • COnl.:1J.'lt~'/'Jl:l l(qoJL..iO'!. <t •jol\.,0110", Ol)bre. Q 

••ll~tOõ"tl\ ~ .. i2.'..~. r ... ,·~·l1t••r-,·r.l•• tr . .,~t••,I,:In .,.,.In 

t. .. ..:~.,tu-l .. l 1\'" l.to~l, <.!cs 02/•j>i/7':1, n.:io h.i qu(tt<JUtU' 

p.rltctr4ç:io •'~t11..-l.•l.:ll ou !tlunl.:::Ln"ll 

" (V:l 

(Vl I I) 

(XVI 

92-A. 

(XI'tJl 

92-B 

i XI III 

92-C 

(XIII)-

92-0 

(XIIIJ 

93 

(XXI I l 

.. 
(XXIX) 

(XXXV} 

95 

(XXI I1 J 

•• 
(XV} 
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XII 
..., lrih~\t.Ãrl., da :<J6t;~ a UnUio ouiit.lu-!'•• f!U<lnto 

pr.;,am1~nt.o d~11 quo:;;~t.,.:;~ do ru,p<:lwto do Rcnd" ·;.~ ~1•7 arn.Lqo 

Imp()t>tC> t.lu C.::Un!Hir:~,, dovid."I.:S ~:~:o= Mlmicll'il~:o~, "t"QC"urcn­

t<.•a ao~ cscrclcio" c.l<$ l9G~. 1'165 o 19H>. Iy~1.:dmcnte, 

deix."tr,,;~~ os f::<t.,do• d~ p.l<jllr Ml quot,,_, munlcloal:l 31). 

t.<:r:ioros a 1'167. Tais d~bttos .ati ht)jC'" ·o~J"!it~O -~m ~:~J:Iot 

to. O "tm:Jil!Q ocorrl'tl c~m ,.1.~ qt,~Ot.olS corrcsl>On<l•lntas aos 

do s.;-u:~S. Mun1clp1os, -c~.>n!utn,J- o .o.rt •. ZQ da c.1rt.1 de 

19~6. uo pt•río<lo que: nntc(:c.!cu a RCP.for::.o~~ 

riA 7; 

XIII- Os convênios d~ ~Qdu sorte qu~ os 

Est<ldOi> c os Huniclp.Los se vê-i::-ru jliilgidos "' !i.rmar 

cob pen"' de dctcrmim~.<l.ls trans!crêncit~s niio serem 

liberadas, oneram sobrem,,nc:-ir,.. as .f.in.::.nç.:~s esta­
dullis c 1!1Uilicipa1!:., c, em especial, c.Gt."lls "Últimils • .! 
c"êntle.a. JSitun-;J-o~ se vf::rt!ica em relaç.io a convênio::; 

que os Munic.ipios são eom!?~lid,,!li a flrm<~r Com os !;s­

tados. 

XIV - Os E~t,dos e os MUnicfpios vêem 

aua aç;o fisc~l permanentemente travada pelo Poder 

Judici&rio, em razão, p~incipalmcnte: 

1 - das elevadas cust.a.s judi_c:i.1.1.!o, que 

tornam ant.!-econôrnicl.l a cobrança executiv·a de crédi-

toe estaduais. e muniei;>ais (especialrrente p~ra 

pequenos Mur.icfpios ê lntcLra;nentc imprati.c~vcl 

correr ao Poder Judiciário para a excussão de 

minguados creditas}; 

os 

'~ 
seus 

l - aa notóri~'l morosid.:. 1" Cios proced!_ 

I 

( l\.'1 

1 X'/) 

I 98 

(LXV) 

I 

l 
\ 

I 

(LXVI} 

99 
(!.XXVIII) 

lO O 

(LXXIX) 

lOl 

p-or ~oroLJ tun1v, t>f• l:t.tl\\\on ll'toi-. l.1C'u~. ã r.JJt:.t_n Ó(1t. tt.t.n 

dó.li lhl'\lll cár('lll•G • 

1\ t~r rrc-.~t<~.~tçiw do lCH, (!ITI viJ tudc-, prln­

r:1pt11~.-:-,.tP, d>"S f•.)litirn Írl!<"J:"I\1 de 1n"flntlvo ;,~ t'Xpot'­

lo~~ç.iK~• df' p1.(>1Ut0r. :l.•.:mu!aturlldo" imp,..r.~o'l. olh;s r.l'õtlodos: , 

r-.~c> \Nr: l'<r,>r.-.Í•.rmh,,:1e> o .;-rf',,cini.<•nto do f'lll, !1c-~ndo '~>~.Ji-

co~pt>t~ncia C111 tln14o, dr (·l".:t.1c1.<.1at1c -~ u·nda. b~~= 

Sl'll.iS l)l"OfHlnC'!IId/1., 

l'or outro ll').dO, tt l,..,trt.!r de.> ~t(l C'ornpl!t_ 

At:nlar n9 .CO, <!c 1"66, o~ t:~~:t.o.dot; e Municfplos ?e!. 
d-c:-ra.n: npn•c1ãvtl p.,rc-l'l.n da arrçocnd~:~ção do !CH , 

C'lll virtude da r.t.:prcs:;;:;o de sua incidCncic s.oLre 

~u~tlv!!l.s e lubrtt"1Cllntl.'.s,no. sua d!.r;tribl,<!ç;:io .ao 

eonKumidor.final. 

Relativa~nte ao ITBI { J-;,post.o sobr{ a 

de Sem> II!IÓveil;.) 

s.a.r b ·l'.uU inexpre:ssividod.e no. _manlante 

ta ~stadual, enquanto que rcpresçohtarill 

vel oport6 de recursos para os MunicÍpios. 

<1.3. Tributos Municioais 

•• 
da 

fri­

rt-cc!_ 

"-prcciá-

receita 

lOt 
{XXIX} 

106-A 

{XXVIII~A) 

106-B 

I XXI!II) 

rnen1:os judiciais, o" que neutraliza, Cil'. g:r~nrle 9artc, 

as var.tagens de a e~cs se poder recorre~; 
l (LXX\'!A:!J ,aos 

t rcali~ade incontcstc que a 

M.unic!pios é incerta, inscgurll ~ insuficiente. 
I "'· I{XlX, XX!) 

I
IIXY.IJI .!1 

:<XV) 
3 - da inexistência, com ~a:as ~xceções, 

de V.aras Muniç!pais, voltadas exclusivamente ds 1.?:,, 

des que envolvam.intercsscs dos Municípios. 

•• 2 Tributos Est~du~is 

Desde a Refor~n Tributária, implantaJa 

em.l'J67, ns Uni(].ado;:s d.o Fcdcr<~ç~o __ p3ssaraf.t-.5. --~nt.)r 
com apen."\S dois impostos prÓprios: o !Cl't e· o Imposto 

sobre Tran~miss5o de Bens Imôvcis- {!TB!). 

~demais, a inflexibilidade da& altquo­

tas dos tributos cst.odu~is, cujo teto é ~ix~dQ pela 

llnt:io~ ccrc.ela a autonoflü~ admin.l,:!ltrati.va e o exerci 

cio d~ um.:1 polllic<'t a<.Iequ.1.d.:1 às pccu1iari.cl<~<les regi2 

nais e Ioc<Ü.:l. 

A ci:c:unstSncla de soP."I;' o ICM fixado me-f 

cU.:ante alíquot.a uniforme • (lO cont.r."irio do que ocorrr.l 

Cotll OG impostos t'edcr<lis., quo apresentam c~r.!lct.eri.st1-

cas de selot.Lvid<J.Jc (IPI) e de progrc~slvid~de (Xmpo~­

to de P~nd.J.), teA :~ido "pontada c-omo u::1a dcl:'J rl!.tÔ-::11 

da -ar.'.OJlin'f.iO c.:~da vez m"l:"' si<}nlfic4t.i.va do h1.:~;ta c:""l­

tre rP.cl!,tt.J.D trit.ut.lri.\o c..l~ Uni.:io c õ dJ:>::J f,~tao.1o:s".~, 

Yoze~ autort~adas e em número oxp~~~sivo 

tbra., &JiÚJo, v1nUo .,. público P•H".l .-:rli:.Lc-.l:' ·o vtq~ntoe 

alatt•rr ... de apl!e.'~f::io .óo !CM, ~rqun ccn_clul .i ot'X-"C•~r! •. "l­

ç.io clll Carqa trlbUt..iiJ:"iA jUlllt4mrmte "em l.'"elaç.:io aa 01 -

IJ1Õc-!11i nr.1i• pobrP.:s - Nol.'"ttl, rlord<!St.(J e Cen.tL""<.>-OoS.tfl~ 

do que rrnulta <!UOI ·c& c.onllum.1.dore:1 de~ E:.t.l<lo~ dou 

dll e."! !=.:!r.!;~ m..slll 1:,.\tlt:a pol')4m 11\.l.I.S L:'lpO:,tOIJ que 
C01"15U1:'1L<.lorca doa tuto1da• mll1a (Je:sen•tolvi•lua 8

• a' 
o• 

0 JU•Jtl'!l<'ol •lCI cr,!;•!LtO .lt,k;tn.da pc.rn. ·l~•n. -

d111r à niio r.urnulat.iv1<i<'•!" do 1mp<J!lt.O, com 4 at.u4~ 41 [ - ; 

quot" Ento~:aKt4dU<lll ll .. ll\ (onzo por canto}, bonofi.çi,l,f 

I 
' 

102 

I (LX::<I!III: 
I 

103 

lO< 

104-, 

lOS 

(LV) 

10!>­

(!.VI 

Co~ c Reforma Tributária~ os Mun~cipios 

ficar~ corn apcnaD doi5 impostos, num total de 

quinze que hoje !i1uram no Sistema. Esses impo~ 

tos são. ~nbos, dirc~os~ reconhcc.Ldamcnte mais 

Gujeitos a resistCncia por parte dos contribuin­
tea, e de d1flcil cob:~nç~. 

Verifica-se, por outro l~do,,que oite~ 

ta por cento doa Municipios Lrasileiros n;o ~êm 

b.zlse econõr.ica parA c.aptaç;o de rt:.•curcos at.r.11vé6 

da utiliração desses impostos. ~cresce o fato de 
que taia impost_os são de natureza eminentemente 
urbana, deles n;o &~ beneficiando a maioria <.1~~ 

eo~unas, por terem caracterl~ticas ba~ic~mente 

aqr!cola•. O ixoJo para a• ~t'llndes cid~dea a9ra­

•• ainda ~ai• o p~oblema~ face à conseqOente de~ 

valorizaç4o das propriedades. 

Po~ outro lado; a çrande ~iori~ dos 

Mu.nic!pioa n:iiio t!1spÔe l!le infra-oest.rutu.ra adm.ini!. 

trativa apta para efetusr o efetivo control• • 

a cobrança do• cr~dlto~ tribu:ir1oa, o que 1~! 

a1b1lita o lot'C~bim~nto e!ico% da olvida ~tiva M~ 

hiclpal. Na rrit1ca, a~andona -se, cerca de &0\ 

& •wu ..antant•~ nos requctnoa e l::lé-..iiott Municlpios 

A .aiori~ do• Hunlcipio•, vive, hoje 

pr~o•lnantamontw, da trana!erôncl•• federaia • 

eataduals. aendo irrelevante a aua recalta pró­

pria. Ke,;-o noa tt:.miclpioli .. aia dc:Bcnvolv1dos as 

:roce_H.•s próprias nio ae>e111 atinqir 5-0t da rc:ca.!_ 
u o;lo~l. 

Particular-·nt• no que •e ro!er• ao 

IPTO (l•po•t.o Ptlfdial • Tr["r1tor1al Url~<~~noJ, ta!. 

I 
(XXVII} 

(LII!l 

(LIV} 

108 
(.XXI) (XXVII} 

[LII I) {LIV) 

109 
(Y.XI) 

llO 
(XXI) 

lll 
(XIX e XXV UI 

112 
(XXXI) 
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t.A \li'IA COOC'('itUI\ÇÕ.O prt•C'!LA ~r :ona \lll>t\IHI, )':1.1"4. 

fina dQ' !ix.ru1;iio dc•~or.(• irn!,t•ato,j~ czur 4 rema urh,,l'.A 

adm1niat.rat1va l).llr.rin-•c- rrn pc>rÍr.lt•tr(..lc., r a :rc.o1u1 ur. 
bana flt~cal, mn PtJUlpll.noC>nto;: \ut>l'lno•, contcnUo t.Al 

da(Jn1çio, todavia, 111l<;um~:~a 1mptE!C1s~•t·s qu'• d.l!ic-u! 

t.IIUR a clo.ra dC'llmitaç~o do c:uq'>O d<.> inc:Jdt!nc.So d~!!_ 

•• tributo, 

0UtroLa1l'tl, ll !lllta de> uma <"l't.r\lt.ura lldc­

quad&, t>crr. c-omo de um ~lr.tC'/1"..!1 efic~~ de ol..oll'nÇ'àO dco 

JnforM.I:IçÕcoa, 1ml'<tdt' t.~ l'I('fciturtls ~11.' proc('dcr('tn à 
nec-cssÕ.rla D.lUIIli:;.,o;iio <.lo valor vcnllll do!; lnÓv!'ill , 

p.:~ra fine de just.lÇll (lr.c-al no l.:~.nçan.c-nto do 11:":1'0. 

Por outro.lado, a oefinição lc~al da ba­
.oe de cálculo de&~e ir~post.o - o V!llor \•c;onal do ir:lÕ­

vel - não é a mais adcqu~da, por não levar e~ conta 

a capaci~adc contributiva do sujeito passivo. 

No· tocante ao ISS, 4 lh;t4 de s(.'rviços 

tril.Jut;;~·eis, anexa ao ÓC'creto-lei n9 406, de 1'96~ e 

alterada pelo D~c~c~-lci n9 e~4, de 1969, limita, 

jnconstitucionalr.-.cnte, a cor.peti-ncia atribulda aos. 

Municipios. 

As atuais al!quotas mãximlls do ISS, ou­

trossim, não ·se ~justãm 8d~qu~da~ntc aos melhores 

principies de justiça íiscal. 

A cohCanç-a !!as taxas de conserva-ção 

das estradas municipais ~xperim~nta, ã ~ua ve~, di­

fjculdadcs com a utiliz.,ç·ão do crittorio da ár-C'a de 

cadl'!l propriedade, face à al~gação dos contrlbuintes 

da inconstitucionalidade da b'!lsc de cálculo (art.lS, 

~ 29,da Constituição F~dC'ral). 

Por out,ro lado, a Carta Mao;na concci­
tua a taxa de forma li~tativa, imp~dindo, em 

muitos casos, a recuperação dos custos de obras 

e serviços públicos. 

Dessa forma,,vêem-se os Municiplo:s 

privados de recursos que corrcspondem ~ efeLiva 

pre:staçdo de serviços pÚblicos. 

Por !im, no que se refere i contribui 

ç:iío de meihoria, .~= dificuldade de d.ct"rrr.inação 

e de CO!T.provllÇâo do aerêscim.o de vo.lo: de cada 

imóvel b~neficiado por obra pÚblica, que ~arca 

o limite individual do tributo, conforme pre­

visto na Constituição Federal, tem ir.-,pcd1do, <!e 

filto, .a. sua utili"õ:a)ào, Como fonte de obt.ençi·o 

de recur '-OIS. 

Por outro lado, é de re•saltar que a 

i~:~plant.llçio de prograr..ae: dP projeto-cii.TJ>.. te= 

condu;t1do, via de regra, a C"Y.prll!"ssivo incrf!"n>t"!!, 

to da receita tributária, noa Hunic!pios e~ QUB 

for~ irnplc~nt.aoJS. 

t de ser asainalado, ao ensejo .o que 

•e no• a!i9ura w:I( .. JUÍv..x.o OOConJJtituint~ de 1967, 

•o obrigar,~ al!nc-.a "j.'", do~ 39, ._,o art.lS 411 

constituição Federal, que os Huniclpioa' apli­

que•,. pelo ~no~, 201 de ~;u.a ~ ~ut.:i.!..!!. 

no en•ino p.r 1~r1o. 

~a, conatltuindo-c• u~ rPce1ta nio 

•5 de 1~po•~oa, ~• de t~xa~ e contribvlçâo 4• 

~lhor1a~ não •~ juat1tica qu~ o proUuto d• 02 

te vinculDdo a Ob)~to vstrAnho à 

qu• ó • l't!lllutler•ção do s•re•t.aç-iío 
de obr• pública "'"f>eci!lca. 

•u• de-•tinaçiio; 

de •ervJço ou 

I >:X 

[XI 

ex: 

ll7 
(XIX) 

llB 

(XIX 

119 

{XI.X 

119-]1 

!C) 

119-lil 

{LXVII} 

• •• 
A lilllt"1plJcidAdo de !unc!os de pnrt1("'!._ 

~io e:n tecclta,_ !~<'ll:!r,,I.:o, cujo f'C"C~b1m•!l•tO é vt~ 

c;ul~o a prév!A llpn!IIC"ntn~·i=io do11 r1Pw.p:cet1voa Pta -
ftot":ll ~ .. •pl1c.,.ç.io. e eon..llcionl•do a prostaçOO~~: de 

IX'l'i-t•t,. V"C'R: impo::nlbi litJ.n<Jo 40!0 Mun1o::Iplos :r~ no -

re• o rcC"ebimento d..l.10 quot.aa quu lhe~ co~.ht>l!l, f.:..cc 

.& :~=ua f.nlt .. d• .-strutura l!.dm.in1s.tr...,t1va que pos~i­

b!lH• a U.ltisf.!lçlio doo~~ requ1a1los cit4dos'. A qllC,! 

1 :i.-J, é 9rave, lli'IH1 ver qu"'• de um I'I'IOJo o::~er11l, ou Mu­

n.!c:fpto• tê::a receitA$ pr6pt·J.a.s: b<""m inferiores' as 

t.ran,.t'erida•, com crescente dt'pend('nc1a. dc5t.ls úl­

t.J.;a.a.~o. A titulo de exct:~plo, a evoluç.io'do perccn -

tual de r-=.ceitas t.ra~1s!erida$ &obre a rccr.lta glo­

.b.&l, .111 cidades Clédias do qranl..!c s:lo I'aulo, foi de 

l,,l,, ea 196), para 60.1~. em 1979.
19 

120 

{XXI I) 

(XXXVIII) 

(XXX[X} 

(XLI I 

ES$4 vinculação das quotas de parti~ 121 

cipação a programas piê~fixados pelo ente arr~ca­

d~o!ar !~pede o at("n-d1:nento das. necessidades básicas 

4•s CQ;~~as. Disso decorre, que ~\Janto mlliOr a pa~ 

~!c.!.p~ção d•s transferencias da. União, menor s~râ 

a au:~~ia do planej~~ento dos Municipios.
23 

coru:titue:n 

A3 prestações de contaS 

obrigação onerosa, de 

exigidas 

di fiei 1 cum-

pri~~to pela sua complexidaCe, a ponto de, a ni 
Yt!l :tnm.1c1p<ll, ha~er-se transíort:.;.;..d~ urr.a ativi­

da-c!c zc.!.o - Plano de 1-plicaçio e prestaç.io de 

Ccct~s - na caio: preocupação das Prefeituras 

brasileiras • Dai a razão porque •a sistemática 

de rep:t:ne de recursos deve merecer revisão CO!!!; 

plll!"h. ViDando sireplific.i-la e adequã:...la ~ real! 
&~ •• • :n 

~ perccn~uais de participação dos E! 

l.al!o:r; • Munic:Ipios no produto da arrecarlaçã-o do 

rR o do IPI (ex-irr.posto de consumo} so!.reram ex­
pr•Jsiva redução, ~o~ a Re!orma Tribut5ria ( EC 

~9 5/'l • IR • 15\; IPI c 10\, contra 9\ e 9\ 

at~ais), !ato.rcconh~cido pela pr-Ópria Co~issão 
.,-,.. J:et'or:4.1S 

K.a~ a ~leva<Jii"o, pura e simples ,dos red~ 

al~~s ~rcc~t~~s de partic1paç~o dos Estados 

~ ~st.a ao objetivo de eli~inar a flasrante 

d~3i<;1.:4l:!.t.~e- e:::onõoica do:s E:st.ados do Norte, No::, 
c!~ste • Cer.tro-Oe!!.te, em co:::paração coll!. os~ R!:_ 

tli:-c• Sul • S~ll!ste. 

A.slm, e desde quando os ~postos dei 

~:~~. •~~e ~ôs, de ter como objetivo a realiz; 

çio ti• acics do fo.tl<j~mentcs. para se con$t.itui: 

r~ •~ lh•tr~~nto• vili~os da atenuação das de­

*1'f'...a :.i~.!es. eo.rr 1g1dos os dll!"snlve1s da. d·.~.ntr! 
bu1;io d~ te:~~. lndlc.ar-:e-ia, no caso, oportu­

oo. ~~· •• r~s~rv~~•e- ?4rc•la da arrecadação de! 
t.1r~• a.:: Ft.:r~o d• Particl~"-o;:io dr..>s 

t.u-• ...,.~s .e- ... c-l~.,.i7J.-..:t~.'te aoc Est-1;.-:!es 
I:Ktados, d~:_ 

daa. Jte.giôes 

A transt'crCncta de r•c•ita federal 

~• Eat~cs • KunJ.c!pto• 5~ quantit~rJ.vamcnte 

lrr•T..:l..,reJ, d•1x"'-Xo f.rcr,:Cc!:lt<!"rr..,nt.• oa bene!! 

c~lri~ ~, rar.~tor o que lhes ó dovldo, além 

6v flc:.a~- s•.:J•1t.u; a •ntr&v<~:s bu.roer.it.icos cr..c 
nt•,d~ a "sl.l3 .-t't~tlvaçio. 

! f~to incont~ate que o condlciona 

IJIG'."lt.::t pr4'·.r.lo é~ dtstrlbuJ.-;io 4•a,f!ll racU~sos ~ 
•pu~.~~ r~; . .,.,.t J' ··:ec:t~VI$ da vcrt:.o~~a ~r.un1c1p.lll1S cs­

t..; '·'·"•ti'" ·: • ;Jo:.ll "'!al•;r,.:1.1 doa Hunic{p1U:S, 

A Wilrdlad,. • qu.,- & •ht!!rnÓtlc4 d• 

S"•··•it•• tr.,:-:::.f .. r1.1.1:1 t•m-•o prectt_&c1o .a 1114ntvut~ 

i<"•• n.::ii•) .. ~ul.t .:u:J, '-'•~~ ao 44t .. -.. r J....)• lnt•r•4 lut• pU-

{XLI) 

122 
(XXXVI] 

(XXXVIII) 

(XXXIX) 

123 

(XXIV) 

123-A 

(XL) 

12< 
(XXXVII 

(XLIX) 

12> 
(XXI) 

tt.V.tl 
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bli~•s doa ôr').;O~ qua 111a ~~r<."m, ~:obrotudo Ol':l pr!' 

ju!lto d(l rnaJ.ori.l do~~: Mur.icíplos. 

CClmo j.i ~~~~' tlias.Cl' :mtnriol·:nr:"ntc, .a 

Vniio te~ deixado do trnn~C<."rir ~os E~t~do~ e 405 

Municrpioa: o.a p.,rcentu.:tis quo lhe:~ co~~.bcm rt.J. .1rra~ 

cadaç~o dos tributos de que p~r.t1C1p.:tm, no que 

tanC)c il c()rrcç5o monct.'irr"• juro!ll moratórios e 
aultaa. O que ê ~is qrDVC, a União tem deix.:tdo 

de renli~ar os rep~s$C$ nos recoLhimento~ feitos 

com atra~o c n~ arrccad~~~o resultante d3 cobra~ 

ça de d!vid.:t ativa. As mcsm.:t~ irrcqularidad~s o­

corrcl'll na~ dist.tilJUiç~o. ·pelos Estados, das p.l.rC_!! 

las do ICM dcvid~s aos Munic!pio$. 

O critério d4 Erc.:t, utiliz~o n~ 

dist.ribuiçõo do é'undo de Part.icip.lç-iio dos Munic.f. 

pios: (FPM), pr~judica as periferias met::opolit!! 

nas e as "c~d.:~dc.s~r..!ormit..Ürio", que possuem qr<"Jndc 

conC"crtlc.:tção popul.,C"ion-:~1, sem o dc:;;cnvolvimcnto 
de a~ividadc econômic~ próPria. 

A obrigato~icdaCc de aplic~ç~o de, 

no mínimo, 20\ desse! FUndo !lo en.:::ino de 19 c 29 

-.;raus, impede .,.19uns Municipios de-utili:::o:.!lrc:a ~ 

te d~s&es. recursos e= ~ieãS que, pelas peculi~r! 

dad~s locais, revel~-se mais priorit5rias. 

~$ quotas mensais do FPM sofrem a­

centuAda oscilllçio de va.lor, impedindo a proqram.! 

çlio adf"quada das verbas. 

Por outro lado, a distribuiç-~o das 

quotas-partes do FJ?M aos Município~ do interior , 

feita em função apenas d.:~. popul.<~ç-ão, ê realizada 

através Ce coefici-ent..es de particip~çi'io que v~ 

riam de 0,2 a 4,0. Quanto maior a popul.:~.ç~o,rnaior 

o coeficiente. 

Do totAl d~ J. 942 Municlpios brasile!. 

ros~ cerca de 139 possuem coeficiente 0,2, 6- nl.:!.iS 

baixo; a 566 corresponde o ~oeficiente. 0,4 e • 
SJS, o oac!icJ.ente 0,6, donde se conclui que po~ 

co menos de 1/3 dos MunicÍpios br.asilei~Os se i~ 

eluem na faixa compreendida entre 0,2 e 0,6. No­

te-se ainda que na regi~o ,orte apP.n~5 um Municf 

pio, no Estado do Par.i, situa-se no coeficiente 

•~o~ ~endo que todos os demais, no tot~l de 141 , 

estio .aqU:ém do coeficiente J,G. Oos 1.365 municí­

pios do nordeste, apcnas 33 (trinta c três} s! 

tu.~Un-se além daquele coeficiente (3,0}, d<rlos que 

não deixam de ser Constranqedores e que demons­

tram que o critério de população n3o p.:trecc ser 

o mais.adequado para a partilha. Mais um dado ba~ 

tante elucidativo:_cnqu~nto • reqi~o nordeste a-

presenta 9 (nove) Municípios com o coeficiente 

c.o. e A região centro-Oeste .apenas 1 (um}, a reqJ.~o 

Sudqste possui cerca de qu~renta (40). 

2 uma comprovaçdo-irrctorqufvcl do desi­

qual cr.eosetmento do Poli~, com os :~~eus punq~ntt:s dc:::ni 

vaia 1111 a a auas compromet.Cc!<)ra! .asl!.imoetrias. Para tcz:­
~se u111a 1dé1.:l t:~.aL• concx-et.o.~ do quu t419 desiguald.::Ucs 

represent~, basta •c~ntu~r a previs~o, para.l979,~~~ 

quota~-part~a do FPH1 dO co~!lciente 0,1 a eStirnAti~~ 

do dlatribuiç.:io .anu.il importa ~m Cr$ ~2Z.aoo.oo.:tO pt~f!. 

•o quu para o coOticicnto .C,O ei_4. 111st.i calcul11d11 em 

C~$ 13.456.000,00, o~ scj~. vinte (20J veze~ ~~.112~ 

()u.:snto ao imposto terr1tQrlo~l rur.al,o ""~';! 

nic!pio n&d& r111c~t-• do1 p41."r.f'llA cor.rft:Jp<?ndt!nto J dfv~ 
da .at1V.II ri<.r::::110t trlt••Jto. Hii potrdo1 li<;r,lt'lr:.,tiv.s Q ,.,.-­

p.ru crotoiCIHlotu rhorus.a r~j,; ... l.tol, Ulll4 vez czue o Ulr.:JtA n.i11 

<!i•pi)o d• •stJ:uttit'"' edminl•tratLv.a 6~ta; parA .. cot..l.>f.:! 

ÇA dq•.s-= l.l[v1d4. A•I'IILIZI,n.:õo :le =obr41 !'TR n.ão Ptt.<JO, c:1:.~• 

preju[zo d1.r•to do• Mllll1crpio•. t1tul.u·cts cflllll•o1 rru~··!. 
ta. l • 17 

ll \',,JpJ' ftHPililrl~>, lj\l\' t•,;;>!Lt<l)tlll" t.tHd 

l'h• ci.lC"Ul<.r CI"J;!.I' ir.lJ.t'IJ.t(P { .-1••' }M.~d" f•C"}OI: ('('1\\1'11>\11!: 

\~~r., C<.<l'l:!.tLIIclC'>, r:-:JI>I>''<!lh•nt<J•.(•ntt·, li:: v&}(•l fllllt.~ n!•l!.i 

1.27 )',<..: óo:.- Jltll. h o!lq>,{<l-' ,. o lo."\Sl' cl,.. .-.;J~:uJ<..• (')>l•t·t.t.IV.t!r­

{IV e X\') 1-.,.n!P:' 1>41~/o>· fn'i"•·~•tc·H>r.Drn Íl"lflr>.tl .tiZll'< .... d.,<,·;\,..,, 1flt"X 

p:'"'·r.i'I."A t·T~ T'('ll>\"ç, il t'"c-c:it.3 tJlC,l•lll -~~ t•.unlci;'IJ;•>.}l! 

llt~·n·l1~'11.VCh••'rltt". o HiCJ;J,, nr,o (•J.IÂ co~ 

t•l'ó':!H~O o ITf' étq; lr.-::O'I.·c·iE: ttirllir.; C"Hjll. pH>f•Tlt·..!i'ldi.• é O~ 

Jêto ~ ... ]1\!']!o, .. ;;".!_,or" h•t_F"Ilmc-nt(' dev~do. 

NC' \C:>r:«ntc- .. o lrrpOLtO n~uco t:<.rbr<' t:u!•:t -

c;i• f')(.trjc~o, ll :llr<"C'li~ d,, MurLI•dr•to i.• tq~.:l"õJ.,,d" dlr~ 

t.'lr:lO~Mtt" .i t:l'>p:<•iôa C()TlC"CJ:!':iOn;or!.o de- Cll'.'T•Jill 

00 r~t.ado, !ic~ndo o Hu-

:nicipic lllpcn~ts com t!tuloc rf:'pn•sentativos de 

126 cApital, sem cotação ofic1a1. 

(XLI - Al 

l);;< 

!>:!\') 

(Xt.IIll 

lJJ 

(XLill-Fd 

A cst.e pas!l-o, cur-.prc assinalar que dos 

60\ dcs!IC: ir:'-posto , atribuidos pela Cart.':l Hag­

na ao111 Estados, ao Distrito Federal e aos Mun!. 

c!pios, !!.penlls 10t chtogo~~m aos co!rt·"' :::unicip:l.is. 

133-A 

{XLI 11-M 

129 

(XLI) 

130 
{iCX!V) 

130-;,. 

{XLI~M 

1)1 

Oct.I'.'l 

\XCIII 

JÁ no que se: refere .ao Imposto sobre 

Lt12.lr.UicAntes' e CN>bust.!veis L!qLJidos c G.:t.sc.-...os~ 

O!> !1unic!piOS roL·CCbcm D.f•enas oito por C('nt.o da 

.arrecadaç~o Cesse t.ributo. condiciona~os, além 

do ~~is, A pl~nos de Dplicaç~o e a dispendiosas 

prc~taçô~s de ccntas. 

No que concernc ao Impo~to Único sobre 

:lincrl!;iS do Pais (IUHl, é sl.irn.lr:tt>ntt:- injusto 

que os HunicÍpios_~ que se Vêem defini-ti\':.I"C'nte 

privados de seus rccu:sos n~o rcnov~veis, cxp12 

rados no int.c-resse de t.o_<ia ~ colctivir!ade naci.2_ 

nal, &oment.~ recebem l/S d~ receita desse Im­

posto. 

q critério ~o valor adicionado, 

visto no Decreto-lei nQ 1 216, de 1972~ 

pre­

f>Ara 

distribuição das parcelas do ICH aos Municípios, 
e, noa príit.ica, de diflcil .apuração~ sendo mant!_ 

do, por outto lado, lnaee~slvel às Comunas in­

tercss<S.c!as ~ 

A ~puração desse v~lor agr~ado. ou-

trossJ.m, apresent~ mnio.res falhD:s, justamente 

nos Muni~!pios tosscncialmcnt.c agrícolas, onde 

se obst::rv" maior evasão de c_onLrolcs, jã que os 

produto~ prirn~rios, gc-ral~ent~ isentos na or1-

9em, passam a propiciar arrccadaç~o tr!~ut~ria G2 

~nt~ .apÓs a sua 1ndu~trial!zação. 

A 1r.precisi0 e a dificuldade de verific~ 

çio dos critérloa de distribuição~ bem Como A fAl 

ta de !ornt•cimento de dados e infor)ll.açõcs 

Õr9ios r~sp6nsftv~is 1 impede ãS autoridacles munlc! 

paia a v~:l'i!icação da !J.IIrcel4 de ICM qull lhe é 
au-it>uldA. 

Outro proble-. é o do ~atre1ta~nto 

c•~ de 1nc1dênc1a do ICH, dcvjdo i conc~ss~o de 

l11cnçÕe~. Cre~1to~ !ictos, d1f~ri~entoa,•nillt14s, 
reml~si~s, reduções de alTquotDs, diminuiçÕea d~ 

ba:r.e de cÁlculo, ~te., 1:11!1 vlrtuda de l<!-!s comple­

x.t~;nt•rt~r; h·d<:r.:ai• e, pr1nclp11.l~ente. de eonven1o• 

c::elebr.ado:J cr.t.ro oro ~-tAclo~o, seM quAlque-r consu,!. 

ta aos J".•.uüdp1o~o. Ado.u:ur.is. os Hun~cfplo•• Cfll tn!.:l 

ca:~os. não ~io compen•ados pelas corr~~pondente• 

perda• d~ J:~aaita. 

Por outro lado, 1dqun• Estados têm .a.tr .. • 

•ado a ~ntr~ga das p~rc•l•s de ICH dnvida• a •~u• 

Mun1c1ptoa e• c•rca da doia •no•~ ae.111 qL.lalcJu•r CC~!: 

r•~Âo -.tJnl7tárlill, ;r>Ora I!!IISII qua :rco:;tre .. f:'ntA u~ re­

duç.io do l">liCJr -.quis1t.1vo d.a1.1 irJ[JQrt4nc1•• devi­

~aa, d• orde~ d• nA~a ~nos qu~ BO\ do s•u• va­

lor•• r•a.is. 

"' (XXI) 

(X.XT t,) 

{XXVI-A) 

1.14-A 

(XXV:L e 

XLlil-B) 

'" 
{XLVI} {XLVIl) 

ll6 
f XLVI} 

( XI.VI TI 

137 

(L) 

133 

(XXIX) 

"' (XVI 

{XXXVI) 
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/,r.s:it•lllc•-t,.C', rdt~<:lo'.l, t' llf,"\VIlrl<' f l11.~n.•·1Jt> 

QIIO J(•J.It'<'H"IItt.•u, f'l\l•• ()1, l.~t .nlo~ l! Y.uhiCÍ!·iv~. o 

rt.•du\·Do d.ar. n.lf•JilOtlln do lCH, r•·lll1:-nrll'l ,.,,r~t ('vi­

lAr <;uf'~ con• li 1nc:idl•nç,l11 d(• l'lS toobro;;-" r .. tui,! 

::u~ntn dll!:: <·mprct:afl, ocorl'(:flf>O \Ufl t'xc;•c.•r.a.('l dco ónua 

~l.:lr& t:tttAa. 

A Atu~1 ci&t~mStJca de d1~trlbuiç;o do 

JCH eonfcro tr.atamento dcslgu."ll a l~~idrioo in..."'us­

hi.!U.s e Munic!!'ios: agrfc(')l.n~,. benn[it.•i.o...,do 

forteme-nte oa prJr.>ciros:, em dt'trirr.cnt.o do.:; Ül­

t.1rnos, no que rc::.f'('illl ,;; p.,rc-cla que lhe11 <"al>a. 

Fac-c aos atunis crit~rio~ de ~i~Lrib~i~âo, o• 

tM.1c ht-tH~!icilldos: são os Mu."'lic!piou c-.:.rr. €'Jq."·!"f'sa;:~. 

vo desenvolvimento 1ru;'lust.T16l, em dE>trir."~C"nto da 

çr.r~ndc- maior-ia dos Munie-Ipios br-a::.il'~iros, de ve_ 
caçlio .!l.gr!cola, aoravol!.ndo D.inc!a r..ais, de outra 

parte, o Cxodo rur-al. Consec;!Dr:ntcl'õlenlC', o crité­

rio rlc distdbuiç;;o da p.'l.r-celll r.1unicipal do lCM 

cons~i~ui !;tor prc-ponderant~ no pr-~srcssivo i~ 
cr('mento do dcsni..;cl c,d r. tente entre os gr11nd~s 
e os pequeno:::. Hunlcipios, por promover o cresci­

mento do grau de concentração das r c c<! i tas rnuni.­

cipai& ~as Co~un11s rnnis prósr~ras, ao Mesmo te~ 

po çue reduz, 9radualrnente, a receita dos Municl 

pios mais pobres. 

Trabalho realizado ~elo Instituto de 

Pcsquisâ.s Tecnológicas do Estado de SãO- Paulo S­

A., observa que, Rcom respeito mais dir('~O à 
construção e conserv~ção de estradas rurais, es­

tudo realizado pelo DNOE ~ara o Pro9rama Nacio­

nal de Estr~das Vicinais oostra que as quotas do 

Fundo Rodoviário N~cional s~o inexprcssivas.~ri~ 

cip;'lmcnte nos !':st.ados e Mun1c!Ç>1cs c;ue mais d~ 

pendem cl'-·s~s :r::ccurs_p~. Os Est.adoz e ~tunicípios 

com grandes SrC-olls esc.:.ss:u:u!:nl'2' povo.:~das e com 

número re-duzido de veículos são aqueles. que têin_, 

por !orça do critério legal, a ~~nor 9~rtieip~ 

ção do F.R.N. C"om a reforma do IrnpQsto Único s2._ 

bre CO!T.bUSL.Íveis e Lubr_if_icantt>s, a r>i!;_.!;'t,l.r de 

1967, p.!lssar<'ltr. estes a contat· com rec-ursos aindll 

menores pDra a ex€'coção de seus pl<lnos ___ rodOviã-

rios. como pode ser visto no qu~dro seguinte: 

RECEBEDORES 

O:Nt:R 

Estados 

Mun1cipios 

PARTICli'hCÃO NO F.R.N. 

C O T />.. ~ 

atê 1967 Depois de 1967 

<o• .. , 
)2\ 

60\ 

32\ 

•• 
Mostra isto que o Y.unic!pio quase nada 

recebe do .. Fundo Rodoviirio_ Nacional. 

Além disso, h.i injuatificado e cori_Sid~ 

rável atraso no pag>;~r-.~.mto das parC'elas do Fun­

do, destinada5 aos Muntcipio~. 

O orçamen~-programa, eKigido co~ o 

. .wsio ~e perce;v.-ão e <'~plic~çio dc:~;-'Oe Fundo._ e a 

su.ll pre~t.o.çii.o de contas, ~.io ex.c.'P·cfu.iVAI:Ient.e CO!!! 

pl~xos, de I:IC>do a di !icul ta r ou ~r.mo impedir a 

•u.a. ct1li:~~:aç4o, pelos ~ucno• Municfptoll-. 

~á no qu~ tan9~ • T~xa ~odovi.r1a úni­

e-•, os convôi:n1oa a e_la reh:rol:'ntea •io n:~l1":r•­

do• • revel1• ~oG Municlpto~. 

Por outro l~~o. é tnfimo o n!vel de 

p11rt1c1?"~ão dolo Hun1cfp1o~o r10 ~rn.!utõ- de tarre-­

c.ado~~~Ão df'••• to~~K~ ff>dert~l, a i•• r a.a sempre o-

corr•r expr~~•1vo atra•o no •cu 9•9üLenLO 

Munielpioa. 

o o• 

'" 

l41 

(XXl Il•Al 

(XLVI) 

[XLVI li) 

[LV) 

{t.xxxz:.:) 

1<2 

(XXI} 

! XXXVI Il e l:o:J: 

lO 

OOO..VIIIJ (.XXlC 

'" 
(XXXVI) 

146 

(XVI) 

1<7 

OOO<VIl 

(I.I) 

lt.Il) 

No l'aran.;, uor c:-:o•r:·pln. OIS Muntelpiotz 

IC(j. nrr.rl•c·m 5.lllt, ('l'b.-lt"ll ll lei ('Qlt~dnl\l 

,,'\ 12'1. l 
H.,.l!l ~>Attieul.-.tm••nlr, no rru"ill de a>.tlc:> 

6e 1''19, .'l arro•c.-.!.,ç:in çlol'-11 d,, 't'tHJ, naquele 

t•t."•1<>, f~>i d., or<k'"' d•• t:rS J~G.ooo.ooo,oo. r"<' :O:. 

pl1c~VIli=.r;lt~, 3Õ rt'V"~tUI'.lnt, AOS MUnlc:fni<J:\ dO 

l':fllll<!<'>, Cr$ 7.700.000,00, no ll'lfO:>I!lO ~rTodo, c2 
mo tr·o~~n5!1•t".::ne1,, do\ n.rrec.,d.tc;.io d.n. TRO. N:-.Jl<:-rtc 

qu~·. naquele c·ê!'<, o re(·olhlr"Cnlo d.l TIUJ, por Ul'l!. 

.ún{eo liuniclp1o de porte m~rJio, d,,qu~lc Evtl'ldO, 

re~ultou -equivalenta o10 tota._l rcocehido por do­

dos O:J Htmtdpiou do E:r.t3Jo (Cr$ 7.70:o.ooô;oo}! 4 

Munic!-

pios tio'! .r.l..:!vo, princ!p..tl~nt~~ 110 !.1to de te::- 11 

cado 9~ra a lei estadu~t. a fix.1ç~o dos crit~­

rioa de rateio entre o l:!5tad,") \! seus _Munic!-

pio$, Gos 60\ (ou dos <1~'1. " :;><tt·tir do próximo 

ano}, da TRO, q~e cabem a ~ssas ('s(eras de go­

verno 'art. 59, § único, do Cecrcto-lei n9 999, 

do 1969). 

Há, ainda, o Fundo N.1cional de .i\ paio 

ao Ocsenvoll.'i:::t•nlo Urbano (F'~DU). instituiUo p~ 

la Lei n9 6.256, de 22.10.75, destin.ldo a ~~o­

grarn.:~s c 9rojetvs c!:~ descnvolvir..cnto ut·baoo dos 

Es:..,.dos, O.F. e Mt:n!clpios, ;>refcren"" 1J;lmente , 

Jnedianto aloc.aç.io de re-cursos n.io rccml~ols:lveis 

.a investilr.cnt.os e outras aplicações !infra- es­

truturo!~ urbana, e•1'.;,ip..1m~nto:; sociais e urb.:.nos 

nos setores da cduc~çio, cultura e esoart.cs,s.l~ 

de, assistência social~ recreação e l.i:z~r. ctc.l. 

O$ recursos desse Fundo tiveram ori-

9E'lll na Lei n9 6.261, de 14.11.1975 que- insti-

tuiu {al:'t. 121 um i\dicion.ll de 12\ do i:nposto 

único sobre lubrificantes e combu.stiveis liqui­

do$ e 9asosos a ser recolhido juntam~nte com o 

a~esmo tributo. 

A operacionalizaçâo desse Fundo, cont~ 
do, !oi objeto de grav~s distorções, tendo a ~ 

nião assumido o controle maciço dos seus recuE 

aos quando, corr.o o 9rÕprio nome lndica,_esse fu!! 

do deveria ser de utill~a.ção quase que total dos 

Huntelptos (uma ~"ucel4 :~~e:'!Ol" dcvcri.! se-r dc:st1-

nad4 403 Est<'ldos), posto que é àqu~les que cabe 

cuidllr preponderal\tÇ"r..entc do Ccse:wolvitr.cnto u;: 
b11no, por ser matêria de pec-uliar interesse rnu­

nici!lal. 

No entanto, co~ se viu, c aqu! o evi­

dente Ab:!\urc!o, do I:\Ont.ant.e dos tt-:=u.t'!<'S :.b :.M.D.U .• 

'0\ cabeM à ur.i:lo,J2' -.,os E:lt.aUos e- b~r,, e <?-9!:. 
nas S\ ~03 Municiplos.tO 

Pot outro Lt:fo, a b<1:<1*! do c.ilr:_ulo ~1.\ril 

.. d~ter:r.in.l'i':i'J u ... ~ <::"Q"';J'!!wp.lt"t<'$ J~ d!~trltJ•JL-;ito 

deas.:l fundo !oi de!lntd.'l, in~xpl~c.J•.rel;:-.o:nte, C'2, 

DO .a ll'.ol'r._m.:. que di en:o~e jo 4 ti K.sç ;o dos In..J!..ces 

pata~ dta:t.r~butç..in do F.R.~ .• cu].e~~ !in,..lli.!A­

de• •.'io o,or,tr.tnh.!IS .\OU. objetlVO:!l -<'JO T.:-1.0.0, 

fm couclur:..lo, o !.al:l) .; <.[<>•r, OK!:c:t.uat!ll 

& p.o!:["t1<.'1f'••;;o ~o.l I<H'<•lLi •!<) !PI, trt P .Jo If."K, 

Hunl.~[pln::. o.:. a.rtL)Co.~..J.~t;:•<J doi!L ..llill!\.~1• 

da S"rN. 

do• 

tr lh~ttoa 

"" o ~.u J 

1<9 
(t,I c t.rl) 

150 

(Lli) 

)51 

(LXXXli) 

152 

(LXXXI I} 

lSJ 
(LXXXII) 

154 

(LXXXI I} 

l~S 

(L~XX!tl 

1.56 

I ;t,;.('/: I 
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In;:'im .. n·.au t•capoat~'\111 !Or"l'llll !oit-Atl f""'t'."H>t.•' 

a Ccu:nl.JJs:io Parl;uno:nt.1r de Inquili fto, d\U'."!.Ot!Jo o~ d~· 

['011'\C'ntOIJ., c1S9l:!' COmt.l ('ltl COl'ICS[>OI'IÜênci.:u<: I"C.:"e_b!rJ,'l~ 

do V.uniciplos de to...!o o Pais o üd As.:'lociôÇ'Õea d...- t-tu­

nic!pios ou do rrofcito~. 

1-"cit.:a a tri.aqcm e t~clcçÃo dcssn.:a -.uqcs­

t9ea, além. das qUe surqirarn nc decorrt:"r d.:.a rcun1Qes. 

•Ão as 110e9uúit.~ as que se enterH!c-m dev•'lm ser r.ubr.;oJ­

tidas ã apreci~~ão do Plendrio da CPÍ: 

S.l 

~ primeiro P4Sso a ser d~do, para um 

dcscn .. ·ol~!t.l<.mto p()lS:tico-fin.JnCe1ro, harn0nico e,·<--

quilibrado, da~ esfcraG de governo consiste na su-

Pt"<"$S:.io das inUrn{'rns; prâtlcas que ferem, diret.:~. ou 

indire~Amcntc, a C4rtã constitucional. 

As:sim, por exemplo, antes de se prC"c=. 

der a uma completa rcformul~ç~o da disc~imin~ção d~s 

rcc~ltas tributária$ que devam cabe: ã União, aos E~ 

tados e aos .Munic!pios, mir;tcr se f.1z a efct.ivd .:li'l!. 

caçao do STN, o que não ocorreu, em plcnitu~e, até 

hoje. 

Como a supressão d.Js incon$titucion~ 

!idades pode dcpcnderp conform~ o c~so, d~ lei co~ 

plem~ntar, lei ordinária ou de ocdid4S de caráter P2 

lítico-ad~inist~ativo, sob tais títulos foram as s~ 

qestõcs açrupadas. 

S.l.l 'Medidas a serem efetivad~s mediante 

Lei Come1cnenta::- .. 

Impõe-se, no que conCcrne às transf~ 

rencia5 ttibutârias: l - O pagamf"!'ntO dos peri:.cn·tua.i.s 

de participação a que os Estados e Munic!pios têm dl 
reito, quanto a tributos, multas, juros e correç~o 

monetária arrecadados por via administrativa ou jud~ 

cial; 2 - o paqamento, pela Oni~O e pelos Est~dos, 

dos repasses de reecitas tributárias relativas • 
cxerc!cios ante~:iores a 19&7, ainda não--efetU<Jêos; 

3 - vedar a retenção, a qualquer t!tulo, de parccl~s 

de receita trib•..ltd.ria que deva ser rc?assAda a outra 

esfera. de qoverno; ~-proibir e~~rc~s~~ente a c~ 

brança, pelas instituições financeiras oficiais, de 

comissõCs bancárias calculadas sobre as transfere~ 

cias de receitas, A Es~~dos c Municípios,· que a tais 

instituições comp~to re9assar (Fundos de ~articip~ 

çãO, Í'I'R, ICM, 'J'RU, etc). 

e de se promover o imediato ec~prl~~~ 

to da Carta Ma<;na, fazenc!o-sc fluir intcqralm•:nte, 

aos cofres municipais, o produto.da. l1rrP.cad.1ç:io do 

impos:to territorial rura.l (ITR). P.:~ra. tanto, cumprli 

rcvo?a~ o art. 85, § 19 do CTN, bc~ com~ o art.4~ do 

DL 57, que permitem o!, rctcnçiio,pdra o UICM, de 20l 

do total arrec<'ld.:~do (como j.i visto, h.S. MuniCff!l·..:-:"1 

que s.ó rc:rccbcm SO\ do quo lhcs c.ll::.c-J. 

!!111 rei.lç:lo,..llo I.C.M.,cumpra ~cjn. V'l•J:! 

da a retcnç:io -dC qu.11sq1.1c~ p.ucol.:u~. p•~los !:sta•Jos, 

do contAnt• a •er distribu[do aos Mun1cip1os,ta1s c2 

'"" 
.a) parcelAn 1nd~v1damente ~~tida.a p~ 

lo11 Es-tado• p4t'A a constituição do tundo:l do desll:.'"!!_ 

• O• •lqari~:no:~ romano• eon11tt1nt~:s da col\Jna 

ral corr~~ponUcm ~s auryc~tõ~a propost~~. 

Os al<;·lrlnln()• o~r.iL1co!l, t.ntr<l p.lrCnr:an"l.,, 'ln<lL<:.JM 

•• anmurt1v.:~a quo lhc::s corre"'po:md.::m, teLt~• no.s C.Jf•! 

tulo• l\Otcr:Lorun d<.•uto Rol.ttÜrlo. 

I 

(1 a 1 

I-A 
t80J 

u 
(80) 

Ili 

IV 

{86 a 
(97. l::C 

v 
(82) 

VI 

C91 • '::1 

vu 
(92) 

,.~·l"l~•·r.tc ,~ I·H•• c·.dJ••r f!ns Ct·)(! Jn••r•J.t.C', 

J•f"o;·llr·, c.·l:'· ~.~nt.n. ( 11~ ,·,r~n.,l: 

h) J'atc"'l"'" n-".o lH'I<J"'•• l'rl.:r.t Jv:uo n<• 

pro:::luto d:'l l•TTI"C'llllllçiir> 1le> ir:r>l>r.t<.•, t')UMH'I('Io llc•n>rlf'T•t(' 

t>r.tlll d~: cot>rllnç• lldnlniJJtt••ti\'" ('lU ju~lrial; 

C) p~tC"f']M< Tt>]o"lti\•.DI'I li C"OI"fOÇ'li.I:J r..:•n!:; 

tliri" c!o i~,~~to, 11 11 juxo& de r.~or."l., C!Uando rrc·olh! 

do tlqu(>lt< fnra do pr ozo l""!J.D.l f 

d) p.,rc·el.,~ ~.as mult,,s fi~c.n..l~ vincula 

dll!l 11.0 dcfoC:,.\trpr1r:"·ento de obri<;·lÇ"Õcs trihut.iri.as, n; 
lre:e d~:~ IC~. 

Em rc•lo~~<,·iio ao lSS, (. neC't"Ss.i.rio a!,!' 

pl i ar a Lir.t.-. de $t·rviç-os. t:H•ut.:ivl."iG (.Jnl'x.-. ao o~ 

cr<"to-lo1 n~ 406, de 19~~, c liO Dc<.1eto-lei n9 8)(, 

de 1969), t><"nt lJrt>jui'lO de &e r.-ons,•ujrar, a nív~l de:> 

D1r..-ito Positivo~ a opini.io prf"(]..:;.r.dn.,ntc "'' do\•trino!l 

jurldica de que a ri:' ferida Li!~ta tn~ car.itc.!r ner.,mcn 

te ~xempli!icativc:>. A$~1m, por cx .. ~olo, devem int~ 
9rar a t.iJ>tll de ServiçCos, os rclacion.'ldos çC">m o .rec~ 
b1mr.nto ~e apo~tAS em Loterias, fix~ndo co~o base d~ 
cálculo, o ~~virnento semanal das Co!!Sõ'ls (atualmente 

.sõ c:> é a CClmercial.1 :~:ação de bilh<.:te&}. • 

Finalmente, f~z-se mister abolir, por 

injurldiea, a cobr.:.nça de multas fiscais entre • 
tlnião, E:s.tlldOs e ~lunicip.ios, atra,•és de normet legal 

que disponha expre&s.lnlente sobre tal vedação,no Cócll, 

90 Tributdrio Nacional (CTN). 

5.1.2 

Lei orein.iria 

t fundamental a irnediata eorreção do 

critério de incidência do ICM so~rc il& operações r~ 

llltivas a cigarros, de íorma a asscsurar a aplicação 

desse imposto sobr~ o ?reço de venda ao consumidor· 

final, incluido neste o IPI lançado pelo !abricante, 

como ocorre com todas as de~ais mercadorias (rcvo9~ 

çio do Art .• 29, § 5<;>, II - O.L. n9 <OG/68). 

Urge seja eliminada a pr4tica de c~ 

brança, pela Prcvidé~cl& social, por injuridica, d~s 
contribuiçÕes de Municipios que tcnh~= previdência 

própria p~ra seus fu~cionãrios, c as rcl&tivas a se! 

vidores municipais aposcntaCos. A 11,esma medida se i!;! 

põe, no que se re!~re i atual exigência, aos Municf 

pios, da parte patronal d4 contribuiç'ã{i~ jur1d1camc~ 

te indevida . .t.té ll efEltlva E'lininaçãeo de t'ais pr.'\t! 

eas:, devc-5~ procr-der .ã imcCiatll suspl"nsiio da cxig~~ 

ela, para quaisquer fins, do ccrtificadc- de regular_! 

dade do HUnicf?io para com a Prcvidência Social. 

5.1.3 M.ecHdas. Po·lit.tco-Adrnlni~tratlvas. 

Deve• •er pro~tamcnt~ consiqnadas a 

seus rfetivoa titular-es as rarcelas que- vêm sendo 1!! 

devlda~en~e r•tidas, re-l•tivaa • transfe~Cncias de 

rec:c-it.u: tr1but.lr1as .. 

t v~ impcratiTO a participação do-. 

nlclpios no• eonvCn!os rel~tlvos ê di~tribuJçào 

1'RO. dada au& con.!!iç.iio d~ des.~.!.r.at.irio$1. diretoa, ,! 

cr~acida a aqravante de hav~: a ln~tituição dt"ssa ta 

~· usurpado flaqrar.t~~~nte a c~;:~ti.•nci .. municipal~ 

*'" eobrar ta~tas. pe-le. a•~rviço C.- corPu'lrvaçio de viaa 

públic••• pcratado no ~mblto C~ se-u5 territórioa. 

S.> 

Confor·- CoJ t:ao. a auprea .. .:t.c:> dna 1n 

c:on .. tlrucionallcllu~cs dever1a ;.:t"<."~·d"'.r w1u1 rl."!or111uJ; 

ç.ic d.a• r•r:•1 ta a q~.>~ dever. c::L:-e-r a c-t>da osfcrra dto 9~ 
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\'j~fl\0, /.lrn1n1 n_,\ll'cl Tur~4· r.rllll~•·· l"tfr., r.~::..•·r··f:,. 

llt'CC':ai.Ít"ios, li t"Yilt• ~·til~~ •• n:1o ,J, l•<llo C""\'llkntt• !~<n 

c1N]UAÇ.Ô<::> dt> ::l]gun.!. tllL.pCl!.lt :l\'()C. t\<:> f.'rl~, C"f'r.IC' t:l!'lt>i•rr­

]\C']A C'o"lln~t~!tot:., pt·lliirl.-4" tl\1"' mu1tl'll· J,,.t;ui·J~,C' llt>IH!_;. 

tuclo o~; Mun.lc-I..,iur., [e>rl'lm t:cmdui"ld()s. pr>t" c·hJ\C! :ar.t! 

r:lft. 

&r.s:ell .aju,tet:, con!orr:.t• o C"l:l.nO, dt>pr.~ 

dem. de r~:~<'ndi! const.ltúc-ional, lei CClr.'lpll'IM•n.tar, lel 

ordin&r1.:l ('ou dt• mc-didnl'L p~lH.ico-.adMini!".t:"ativa:!l. 11c 

SU91l'Stõc-s:, pAra rno\ior c1.nn•x.o, r>t><'d('ccm li 
acima. 

5.2.1 
f~<'lldA Constit~çional, 

O conceito de limltco 1ndividu~l da 

contribuiç5o de melhoria dC'VC ser desde loqo revisto, 

fa~c à dificuldade de- $U~ vcri!icnç~o. [ixaç~o e co~ 

pro~açÃo. Caso nãb s:e encontrem m('fhorrs c'dt.érios.: 

para li. cobranç" da COlltribuitão dC" mt>lhoria, rn.ois ! 
cons.clhãVcl será a sua suprcs~io. C<_"~nCQmit<~ntcmentc~ 
o conceito le9al de t~xa deve ~er rcdc[inido C A!! 

pliado~ a fim de que permita a rccuperaç~o do custo 

de obras püblica$ de interesse comunit.~rio~ face Ãs 

c:Uficuldndes·dc utilha_ção da cor:'tribuição de melh2._ 

ria. (Por excmplo,ajurisprudêneia tem se manifestado 

contrariamente i cobrança de taxas do pavi~(>ntação, 

única forma encontrada pelo MunicipiÓs para cobrir, 

em parte, o custo de tais obras). 

Cumpre solucionar, também, D problema 

das e~tancias balneárias, cu;a população !lutuante 

não é considerada na atribuição de rcceit~s a esses 

Mun1cípios. A melhor forma consistiria na rc1nstitui 

ção do sistema viqcntc na Constituição do Estbdo de 

são. Paulo do 1947-~ A."llpliando-o pa'ra todo o Pats. o 

Estado flcaria obriqado a ·.aplicar em ~crviços pú~li 

cos, na localidade~ pelo menos, quantia igual à tote 

lid~dc da arrecadação municipAl do exercício ant! 

rior. 

Impõ~-se u•a maior p~rtici~ação dos 

Municípios no montante qlobal das reccit~s tribut! 

rias 'fedcro'!li&: e er.taduai&, paro'! fazer !rcnt.c acs crcE: 
ccntcs encargos ~ dividas acumula~as. ~ssim, hÃ que 

~ instituir a participação dos M~nicipios nos efe! 
to~ fiscais de quaisquer outros impostos federais e 

estaduais, geri!dos no ~unicipio. Ao rnc~Mo tempo~ 4~ 

mentar-se-iam os percentuais de sua atual p~rticip~ 

ção no produto da arr~cad~ção tributária. 

Medida de desburocrati2açãO e de rcd~· 
ção de dcspecas. d~ vital fmport~ncia pa~a os Munic! 

pios, seria a fusão de todos Os fundos de particiP! 

çio CJII receitac tributárias federais. de que partJ.. 

pc-ta o:; Y.uniclpios~ em wu Único fundo~ com uma Única 

E.f.!:.~~ det ~· o bto é qua, de um 110do ou 

de outro, urqe simplificar dras::ticamcnte os proce­

dimentos de prcstaç.io de contac dos Hunlcip1o&. 

Ao rne::::o tempo em que ~e deve dispor 

que os 20\ do rec~it~ de que trata a alínea f~ do 

f 39. do Art. 15 da Constit~1ç4o Federão hão de 
restringir-ae ã receita proveniente da cobrAnça 

dos i~po~toa municipal~~ é da se estabelecer, que 

a aplicação do rl•Epl•Ctivci percentual n-;o J:.c lila.!.t.e 

ao ensino primirio~ ~& ao ena1no de ~o 9eral. 

XVl Il 

XlX 

0071 !lll 

[116 a 119 

XX 

(17) 

XXI ,., 
(107 a 110) 

(125) 

(1341 

(143} 

XXII 

(93) 

(120) 

XY.lii 
(~5) 

(107} 

Hi que! ao aumentar t•m.">êm o percan 

tual constitucional d?s Munit!p~oa no produto da 
arr~cadaçio do lCM. olovandu-o pDra 30\. Es~• ele­

vação benafictari• oa Mun1clpJos ~nos indu~tria­

lizados, de~õde quu '!cn:tlt:m edotados outros; indica­

dorea para afeito ae ~1~trlbc1çÃo. ~1ém do •tual 

critêr1c.< do valor A<Jrcgado. 

XY.1II·A 

!107) 

U411 

f: irnt•erativa a •l.s-VIoç-:iio do pe-rc-entual 

de pnrtieJpaçio doa E,g;tado:a • Mun1c-~p1c•n na recai ... 

t.D. (lo ll'"l 1:1 dt> lR, ch• 9\ !'"la li'\. N~~ qu,. tan<Jt> n.:-> 

]"'r~~ :l' dO IU"tl \Pt'll 11('\'('l no f;<•:- dl•tril.>U1l\011ó (</11 

r 1 ~rn·~ 1<J!I:II:· J•.orn tr".h'T· to~ ~h:ll,l("Ípl<'>:O, 'li'Hn!•tLrh\,, 

;u·r.l~. urn J•.!r.L<'•' d1• l"(·c-••tta l-~t.n. or. d··~;·lo\•JU~•&. d(" 

1n.t\1rtt'!l'ISI (tu t•nm lllt" t•va!>.:i.O )''"'PIIln<.:JmH"l· l'cn <:>!? 
tro lnd-n. h lo Qllc <h s;v1 ,,;~ul.nr-&o o n:('l•l,ln>enlo d.a. 

J~'l.rC'rla d''ll fW•'.~\)S. du ':III.J)(pu:~r J·l.nu.:-> prCvio dto .~pl~· 

c•ç.;o. O Fundo r"LJ>f"Ci4l IU1r1a <"'-'lll:OZI'Iitürotci!M:•rtt.t• t-!5_ 

t,,fltO. 

l:nlt>oOe-S:t" dCVA C(>t' <HS.lz•lbulol,<t aCHI 

MunH·lple>lll n• ptOlX'rç-:iio dll" <'(">(l''fllt;C.(•G nc-lC" .rrali:~ 

daa, JO\ (tr1nl6 por c-erot.o) do prMulc. da 11.1rcc:nd~ 

çãc. do lmpo~ot.co t<obrr Opcraç-Õ<-,: c1e C.rê:•dito, c:mhio 

e SoqLLro ou rl."l~:~l1V.t'!' e. Titulo!. ou \.'lllor~.>G H~thlli~. 

rio:ll (1nc-ito VI do art. 21 da C'on!õt.itutçdc:> f'cdt.•­

ral, d"'\•endo ot'I.S.~ prt:>vie:lo con5-tnr COmo 1nc1co IV 

do Art. 2G dn<Ju~la Carta. 

Dcve-~e proecd~r 4 altcrc~~o dos ~~ 

centuais de ~~rt1c1paçio dos EstAdos e Muntc{pi~& 
nos I~stos Espcci~is, consi~n~ndo-lhcs parcela 

~1• expre~~iva. 

As~i~, a parti~ipa~~o dos Estados c 

Kunic!pios na rcc~1t.a do lULCLÇ deve retornar 60 

~rcentual ~ntcrior. de 60\, .otribuindo·~e aos M~ 

nic!ptos a diferença d~correntc desse aumento de 

J>art!c:lpaçio. A União poderá C:OI'Ipensar-roe pArcial 
mvnte ~a perda oleGorrente d~ssa diferença de per­
centual~ mediante ~upr~~são da participação da 

P~TROBRÃS (já suf1cienle~nte rica) em 8\ do FRN. 

O Impor.t.o sobre A Tran:smissio de Bens 

In&.reis deve retornar ã eo:q::ret.ência le9al dos Mu­

nicipios. Cc.<~ efeito~ trata-se de impo5tO de natg 

rc%a ct~inenter .. ente local, estando o Mu.nic!pi~. po 

outro lado. melhor aparelhado 

por já· dispor do cadastro dos 

para ae~1nist.r4-lo, 

im5veis locais~ e 
respectiva planta de valores, e~ raxão da cobran­

ça do IPTU. 

Deve ser alterado o inciso VIII~ in 

~· do Art~ 21 da Constituiç5o Federal, a fi= d 

poder-se reinstitu1r a tributação, pelo ICM, da 

venda. 'ao consumidor final. do;:. lubrificantes a 

combustiveis liqui~os utilizados por veículos ro­
doviários. 

S.2.2 M~didas a serem efetivadas mediante 

~1 Cornol~~ntar 

xxrv 
t!.JI 
(l't7) 

(1 ;t)) 

( 1 )()) 

( JCI-I\) 
UCI'I) 

XXVI 

(134.-A) 

(1S6) 

XXVl-A 

(134) 

XXVII 

(106-B) 

(107) 

(108) 

Ull} 

XXVIII 

(106-A) 

t imperioso reduzi r-se s\tbs.t.ancial­
~nte, ainda que de for~~ 9radual, o~ favores e 

1ncentivo5 fiscais, e-m esp<.>cia.l relativarnen~ a 

icpostos cujas receitas são objeto de transf~rên­

cias, •obretudo o IPI e o lCH. pois n~o se just1-

!ic.ll. que os d~stinatãrios de~sas transferências 

XXIX 

(24, 77~ 94) 

(106~ l38) 

cofr&J& as ~::OciLls de 

teralmente I--elO ente Ut.ular da compe -

t.êneia tr:lbut.iria., quando outrO• en-
tes públicos participam do pt~•u~Q aa sua arrecaa~ 

çio. ~ tais casos, d6ve o Cntc arrecad4dor p~over à 
•uplo=entaçio do valor 9loba.l dos tributos a serea 

41~tribu!~os aos E~~ado• ou Munic!pios. c• ~nt.ante 
corre~pondente as ~rcelas que deixaram de aer rl."pa~ 

sadas a. virtude dessas isenções, r~dUções de al!qu~ 

tas • base• de c~lculo~ credttos t~ibutirios, remi! 
&Õea, anistias. etc ••• D& ~s=a forma~ é de se proe~ 
dar .,. relação a icenyõcn; de it:~posto.._ e,:taduais c ~ 

n1cipa1s. concedidas pela Uni~o. coa b3sc no Art. 19. 

1 2v. da c .. r. 

Deve ser revoqado o artiqo 49 do Ato 

Cc.plementar n9 J6, de 13.3.67~ que considera local 

ta opurayão, para ete1to de ocorr~ncia do tato qera 

dor do ICH. na r~vonda do trlqo 1~portado,o local da 

sede social do n.anco do ~r11111il. 1. r.flfl•elha.nça das 1!! 

portaçõea das de~1• •erc4doriac, o !ato qeredor d~ 

vará ••r conald~rado coao ocnrrJdo no ~~~nto da e!! 

t.iva •nttada do triqo 1eporta~o no oatabol•c1m~nto 

do i~porta~or. Contudo. dado o expre4~1vo ~ntante 

d• recursos carreado5 para o D1stt1to Federal(24' da 

XXIlh\ 

{47~ 4B) 



958 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

aua. lll'C"C'itA lr1hutiiz-i.a), at:rnv(.r: c)c""'" f•il.:;conhonu ~!: 

tifh•to l('o:JI'll, ~ colt!"ln,\~~" lt!ro!Ata· l't1\•Jll-cJh.• th'".'PI<>. 

d~l-t>t" d(• 1con:.~ 91tot!u.:~l c ~•IPIJI'I"I':&i\"o,tlo:.• tnnldc• r. ni'(.· 

:t.lt'trn· t'lll•t:tanc-ialr~wnt<' at :rt•C"f"ltn trtk•ut.D.tJ!'I <1.!1 c-'"Í'l 

tnl 11C> rn.Is: C']Ul", ,ft)iiil'l, •lC"UII'IIlln n: l1nlar1dadt' <1..'\ rr 

c::citl\ trJbutíi.r.la ~clt~cltual ~ municipal. 

C'ufl'pro lHhptnr o l(.•xtC\ do art. ~s. i!_! 

C"illo 11, <1o C.T.N., ao texto con~;tituchmal (l't:rt. 1~, 

§ 19 c art. 24 § 2'?), que nrop]J.ou uma cla.s hip:."">tt-sc-:: 

dr dl~trihuiçõo do impo~lo de renda ~ r.stados e Mun! 

cipios: (hipÕt,c:.;os de r(.•tt-nçiio na fonto). 

No que conccrne ao lPTU, misler çe 

fa1 proCf!dcr i r('de!iniçlio do ce>no:-d to d<- xona urb~ 

na. que permita uma clnra delimitação do campo de 1~ 
cidêncla desse imposto~ 

Pàra o alcance de melhor just1ç~ fi~ 

ca.l. O IPTU, 111"-ntidiJ .o. .r-"tual bol.se de- cálculo (art..33 

- CTN) ,deverá tornar-~e progressivo~ em raz4o do nú 

mero d; imõvçls do contribuinte, e dirurcnci~do, co= 

ba&e na loc.,li~ação, na sua ocupação ou-n~o pelo pr2 
priet.ãrio, na destinação e nas caractr.rlsticas do· 

imóvel. 

Deve-se adotar A se9uinte sistemá­
tica, quanto ao ISS: 

a) fixar az; s~'3'Uint.cs aliquot..as: máx.! 

mas: 

51 - serviço$ em 9eral; 

- lO\ - jogos e diversões públicas; e 

21 - obras hidráulicas c de cor.~ 

t'ruçi;O C:fVll~-bcm como profissionais aut-ôno!:los e re~ 

.pectivas sociedades~ calcul~dos, ncst.e caso, ~obre o 

faturamento. 

b) ~ relação aos serviços -de constr~ 

ção civil e obras hidráulicas, deverão ser criid~s a 

l!quotas m~xi~s difcrenciad~s, até o limite supra: 

reí"cridor com base em critérios de utilidade social; 

"'· (ll 

= 
u· 
{l~ 

= 
(ll 

c) revogar a isenção de que trata o XXX". 

art. 11 do D~creto-lei n9 406/68, na sua re~~ção ~ 

tual. que cxclpi a co:.:Or.onça Co 1 S S :;2 

brc srrv1ços de:: execução ·por administração, cr.~pr-.i:íf~­

da ou ~ubempreitada.de obras hidrâulicãs c de con~ 
truç~o Civil, e os reSpectivos serviços de engc::nh~ 

ria consultiva, contratado• pela União, EstadoS, Di~ 

trito Federal e Hunicipios, suas autarquias e emprs 

sas concessioniriai de serviços públ;cos. 

5.2 .. 3 Medidaa a cerel!l efctiv.,d.u: 111edlante 
Lei OrcUniria. 

tlillll ponto fundamental, que não pode .r 
por aalc tempo d~scurado, é o que diz respeito i n~ 

cc::a•idade da ediçio de normaa que ê5s.cgUrem a aqil! 

aaçii.o doe proce~;aos d:e trl!N.!erúd..rm de recc1tac tr! 

butâriac !ederaia e eStAdual&, dando cumpri~ento e!~ 

tivo • pontual • tais repasaea. A esa~ propósito, d~ 
ve •er determinada a correção monetária auton~tica • 

a adição de juroa de .ora: nas transferenciaa tribu 
t&rias não pa9as.- e~~; trinta dias. .• 

::t•.?Õo'-••~ outroaaia, a fiberação dac 

transferências, poa•1bi1Stando aeu depôaito e ~! 

~ntação nos bancos pertencentes aoa Estados e, ae 
'houver, aos Hunic{pios. Seria dlil'&ejlivel, POr outro 

l.do, que.qu.lnuU ;x'Co5[w:l, a enu'C"911 d.u para:l.u: cJcst11kS'!alõ 

"'* 'f:ld:D!ii.-. 11t ~1cipl0C1 !~~ !e.lt.a, suprimlndo-sr & r.ua 

~asa9r• pelo• 6r9;0ã foderaia, noa qua15 •~ destina 
pAr~c da roapcctiva arrucadaçÃo. 23 

X: XXVI 
(122, 1~ 

ll9. lo4 
141) 

r.nrJunnto n.í.o for cz·jnclo e> furn1u Ün1cu, 

11 tJUC jfi 1111 olutHu: 

a) r1o (j;ll<" n<- rrf~r~· ao !'unrln l!t,.1c>vL~ 

1·1o Nflc-1ol•illl, (."llll>!'I'~ ntool1r ltl• r.-)(lqfnc-~nl'l tle t.'tÇllll'l.'!~ 

tf)-pr<>t:rtor.'tl e ~'-" ptC't.t.l~·i•o ~'C' cunt • ..," nc- rmHlo·, !1Cl">~ 

do t'J<tl1 r.•~,r1gnçiio s.c~.cntl' pt•t.r>ntC' au CÍ!Illl'!.'rl\1• d<" V~ 

rcfld:('tec r o 7rii.>unll) d~· Cc,.ntas da llnli\01 

b) o ro:.•ct-bh;IC:Illo do t'RN cl.-vc :~<er nut~ 

tniltio:.·o, Jndt:pi:'ndl•nt<" da pr~~t11çli:o'" d_o C)(l:lmr. d11u CO!!; 

'tac ao ruro.1c-, que dc-\•erá <"fo:-tu.ar-!'c ~ pg:-;_t!:!..!2!,1; 

c) no qtl(' ccmc<.•rne ao rrE, 40\ d~ r.ru 

montant~ drvcri.aro con~tituir r~serva dc~tinad.a noc 

l:ttllldOG do Norte, do 1-'ol·denlc- {'do Centro-Oc.::st.e.Pat·a 

a !orr..ação df!'SI>ll rc:o<"rva 5-cri.o: nccess;.ârio, todavia, 

<.-1.,vAr, con!ormt'! propo~to n.o: o~~.l!nca ~"ntcrioz·, os pc!: 

centu.!lis. da p.!lr'ticip.,çio do Fl•E, n011 arrecadação do 

IR e do lPl. 

d) há que r.uprir.lir a vinculação Cc per 
centu.al c!o f"I".M. à sua llplicaç-iio no en:::inO. -Con efeito, 

a par do diS?OSitivo constitucional, que obriqa os 
~unicipios a aplicar 20\ de sua r~cC~ta tributária 

llO ensino prir'lário, sob pena M.~ de intervenção do 

Estado, híi, na le<;islaç~o do F'I'~. norma que condici5! 

na seu recebimento à aplicação de pelo menos 20\ do 
seu mont.!lntc, prioritariaMente, no ensino de 19 e 29 

9raus. Ocorre, port.an~o. sup~rpOsiç~o de destinações 
para o r.'le:>mo fim, o que, fr<"qtlcntc::,cntc,g!.'r.:t um vol_::. 

me de recursos inc-omp;J.tÍvel c-om a real nccQ-ssidadc cb 

.,uni c! pio em rc·lação -l!.O enzino. Lssa sc9und., dcstin! 
ção legal deve ser, port.ar,to, climi-i'lada ( Lei n9 

5.69:2/71, art; 59). 

e) ainda no que conccrne ao 11'1-l,o cri 

tério z;ais. adee']U.!Ido para .n distrihuição da!; parcc.la~ 
aos .,unicípios do int~rinr seria a .!!plic~çdo ~e dois 

f;,;torcs; .a população e o invcr:::o d"' renda P.~.E c.ap1!...! 
de c.o:da um dele~, como se procede quanto . ao FPE c 
quanto i!Os Municípios das c.:1pitais. Corno ndo se di!, 

põe de-sse- 'Último elcmM\tQ de forma atual1zn.da,,poder­

-5e-ia sub~titui-lo pelo invcr~o do ICM. 

Dever-se-ia, t"'mbé~, eJiwinar 

coeficientos de particip~çio da ordem de 0,2, 

no 

Com isso~ seriam beneficiados os Munl 
ciplos ~als pObres, cujas populações v~riam de 2.660 

a 7.980 h.,bitantes e que~ em conjunto, somam l.2CO, 

•saim d1~tribuidos24 : 

Worte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

C~ntro-Oester 

Coeficiente Coeficiente 

0,2 

2 

42 

,. 
• 

12 

139 

••• 
ll 

141 

, .. 
53 .. ... 

Coeficiente 

••• 
17 

176 

20. 

•• 
53 .,. 

Suc;<'re-'r;e a conccaaio de .ahat imento à:> 

X,.po~:to de ~end.a de Pe:.&.OCI f"t'-i.C<l p;!.rl!. apl1caçÕelõ em 

Pl•noa cnmunltirlor. dt> 1:-.pl.antaçii.o de in!rli-Ct&trut~ 

r& • de doaenvolvimt-nto urt•"no. 

O ITR devo ~aasar • .ser cobrado das 

p.rtra, C"Oft rrlaçào ii.r. terr.ru1 cuja prnprit•d.~do õ o~ 
j•to d., litl9to, j.& que ;, contr1bu~nt..n, incl.us1ve,t~ 

do po11•utctor, a qu•lquf'r t.{tulo, de- .ir .. a rural, não 

•• ccm•tit.uindo o P•'larncuto do impoato t:ID plc..llunçiO 

Abril de 1980 

:\XXV lll 

(I:M. 1:0:0, 
14:.0 (' 143 

XXXtX 

(120.]2~. 

lU a 143} 

XL 

{12)-A) 

XLl 
1120, 121, 

129) 

XL l-A 
(1.26, 130-. 

XLIII 
(lJ2-A) 
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de> dom!nio {1. dJr.poaiç-.ie> c.lt'vorft llt'r Jnnl"rt.n 110 E!ltb 

tuttl da 'i'rn·a}. 

No que .rrnpc1ta 1\0 lmJ~oato Onico 

ftObr!L' Eno:r9illl 1-:tr.trica, C"umprl" all'!\'l\r li i':lrt.lc,! 

pação do11 Hun!'c!pio• dr: lO\ po~~.ra 30\, ou ll«"jll_, 

p~trA a r:10tado dA p.nrcol.a dll's.tln.a<,ll pclll Const! 

XLill -11. 

(l.H o l"JJ-1..) 

t\l1~·4o Fudcoral 

Hunf.cip1o•. 
AO• ~~tadoi~ Distrito Fodcral • 

Rclativ4mcnte ao lrnpusto Onico 
sobr~ ~~n«"rair. (IUM), cuqcrr-sc a blteraç~o dos. 

pcrc~nt~aia atr1bu!d~a aoa E~t~dos e ~os -Mun1C!­
p1oo, devendo cr.~ber 'tllnto a cn~tc-s, qullnto b..:IU!:. 

l••• 45' do total. 

seria, outroa:!lirn, dt•scjrivol rnod.!_ 

ficar a atual aistom~tica do arrecr.~daçio do ITR, 

~~sando-so a utilizar 9uia de rec-olhimento e! 

pccific• e cx_clusiva parA ea!l.e irnpo.sto. O novo 

modelo serviria parA garantir o recolhimento 4! 
reto, :~:~em intermedio';lçÕo do z'NCRJI.., a favor dos M_!! 

nic!pios, da totalidade do ~m?osto, de conform! 

dado. com o m4nd~~nto con~titucional(vide suge~ 
tão V). 

Para efeito de atuali:ação perm~ 
nentc da base de c.ii.lculo do Ii'TU, cntendemo.s c2: 
mo ~dida eficaz tornar obri9atõria, para fins 
d~ transcriçãO de transações no registro de 1m2 
vci.s, a averbação prévia do vaio:- dll tl·ansferê~. 
cia na Pre!eit~ra, se imóvel urbano, ou no n~ 
no caso de imóvel rural (~lteraçio da Lei de R~ 
9istros Públicos) . 

Para uma revitalização das rcce~ 

tas municipais, impõe-se a alteração dos critª· 

rios d~ distribui~ão das quotas do ICM. O Oecr~ 
to-lei n9 1.216, de 9.5.1972, que: cstabclC'Ceu =! 
térios Para o c~lculo das quotai municipais r~ 
lativas ã participação dos Hunicipios no produto 

da arrecadação do ICH, fixou uma forma de di~ 

tribuição 1:-~justll. (b.a~::eada na relaçlío entre o V: 
1or Adicionado 4$ mercaâorias, no Municipio,e o 

de todo o Estado). E~~e cri~ério. comO é óbvio, 

favorl!'ceu os Municipios indus~riaUzadQs ~prejudicou 

os de vocaçno agrícola ou pecuária, e os de v2 
cação turistica. 

Corno critérios de distribuição do ICM 

aos Municípios, dever-$~-1arn ado~ar, além do atual 

(valor adicionado). a população e a exten$40 territ2 

rial. Os coefici~ntes de participação, outrossim, d~ 

veriam ser fixados anual~ente. 

Vma parcela de 20\ do ICM a ser di~ 

tribuido deveria ser r~partida, por iqual, entre t2 
dos o~ Munic!pios. Dessa forma, asGe9urar-se-ia a r~ 
vitalizaç~o fin~nceira dos MunicípiOs menos aquinho~ 
dos. além de 9arantir-lhes uma receita mínima, certa 

e reo;JUlar. 

Ainda QUAnto ao ICH, outra medida i~ 

dicada seria A da fixação de quotas· de particip! 

çâo-baso menSais, para cada Munic!pio, com !undame~ 

to e~ previsão anual, a serem 11~eradas mensalmente, 

devendo !azer-u~ um .,juste final 110 mi!a de dezembro 

de cadA exerc!cio. 

Deve haver, por outro lado, uma c!et! 

va participação do~ ~.unic!pioa, diret.amente ou atr~ 

véa de auam Asaoclaçõea, na f1xação e dr"at-ribuição 

d•• parcela• do ICM a eles de~tin~d~~. 

JCio que tAn9e- i 'taxa Ródovi.!iria On1-c.a, 

h; que &e ~~atinAr aos Mun1cip1os ~etadr doa 4~\ que 

cabe~ aos Eat~doa a Municfpioa a ~.ar~lr'de l9BO.Ea•A 
p.carcela dever .i ai'! r r.a.tr.a.da ~A proporção --doa vt!I"culon 

11cenc1Adoa, nos limite• ~o território do cada Co~ 

na,. po11 qua1::qucor oestkcics de veieuloa, exceto, ta_! 

ve;, o~ ~. carq~, ut111Xam ca&cnctol~cnt• vlaa mun! 

XL-III - 11 

( 1 H-A) 

xuv 
( 131} 

XLV 

(132) 

X!.VI 

(135. 136, 

l4ll 

XLVII 

(135. 136} 

Xi..VIII 

{141) 

XLIX 

(12-t) 

L 

U37) 

LI 

(147. 148, 

149) 

ci~ia, d .. atlnlUJ.do-!1., 11 T.R.U. • p'M"'clpuM~(.·nto~, i CO!! 

-aQrv.a;;io ,1 .. vl•a públtcn.a. 

A lei fed~r.!!.l dever.& .:eOnlr oa crit!1, 

riots llt oorvHçÕ"s de distc-ihulçÕ.o üa TRU oos Hun1ci- Ltr 

pios, (!V1t.J.no.1o-:~cr, .1~s1tD, •" injustiçt~s ho)u pratic~. (l.f.7 a 150) 

d.a.a poc- aiqum1 Esel\doll. 

A trUMJtaç:lo ~o lucc-o ii!IObllllrto vc111 

"sendo ~n~unc'i.!lda polo Governo l"ederttl. CaKo c"Jaa mc­

did3 se concr~tlze, MlatQr •• taz qup o pruJuto d~ 

'IU4 ~rr~ead~ç~o f1quo para os cofres ~unicip~i• 

•1tuaç4o'doc imóveis. 
d• 

Um~ vez sojA 1n3titu!do, con!or~ se 

coticia, o imt>O!It.O sobre her.,nç~s~ doações lr~obili.S­

riac e tr~ns!~rCnct~s do valores ~obili~rios. d~verâ 
ele destin111c--ae ao~ &st~dos e Municfpios dA situação 

dos i~óveis, ~ do domicílio tributirio do suJeltO 

p4~~1vo, no caso de bens móv~is. 

As nl!quot~s do IC~ Oevem reapro~ima~ 
-se, ao menos parcia.l!".cntc, d,._ p.:-rcent..u.J.is viç~ntes 
eln 1969, p.J.ssando a 161., pnra as C>per111çÕ~·s int.ern.as 

e de exportaç~o. No que tan~c às interestad~alS, d~ 

verÃo ser di!crenci.ad;ls, ou scj.ci:: 81.- (oito pc-r cento) 

nas opcr~çõcs dcstinad~s aos Estados da~ xcgt~s No~ 

te, Nordc~te c Ccntro-~ste, c 121. Cdoze poc- ~nto ) 
quando ~ destino for O$ Estado~ das regiões sul e S~ 
delltc. Essa difercnci.lç.l_o de aliquot.!l intercs.tadu~l 

visa .i reduç'3o das dcsi•Juald.J.des regionais, constit~ 

indo-se em eficiente ln~trumento de redistribuição 

de remia, T.al medida deve !>er ef~t.l.va~i;, 

RC$Oluç~o do Scn"-d.o ~c-dcral, por propost<J. de compc­

tCnci.a cxclusiv-3. do PL..: ........ c:: .... e da RcoúbliCA CArt.2J; 

§ 59 1 da Carta Ma~na). 

5.2.5 

No tocan~:c ao FPM, dcvet:~-se ~el:eMi­

n.1.r anu,llmente os cocCiclentcs de participaçio de 

c4da Kunic!pio, com bo1:,::c nas estimat.!V.1.S de cr.esci. -

mento da população~ fornecidas pelo IBGE. 

Na cobrança do ITR, outrossim, devem 

s.er aplic,Jdos, com ::o.,ior: ri9or, os principio11 da 

LIII 

(!]:. 107. 

LIV 

lO! 

{7, G, 107, 

lOaJ 

LV 

(16, 105 e 
lOS-11.~ HO 

c 141} 

LVI 

(126:) 

pro<JrC'ssividoldC e d,l rozgre!l.~iv!d~dP.: de-sse 

previstos no E~tatuto d~ Tcrr~. 

l-nrosto, LVti 

A propósito, impõe-se 4 1!:'.e.!i.'t:.a "t!.­
va~~o do proc~zso J~ discri~tn~ç3o o roqul~~t:JçiO 

!undi:l:-ia, pelo !:<C!<"A~ Oe•.te, t:Jm!l•~::l, ser a:;.:o~;.:.z.ldo 

o Vlllor !undi.irlo ü.-:o propr1cti.ll..!ea rur111s. pll.!l. !i:-.s 

de co~rança do ITR. 

Por fim, h.i •;u.o, i~ple-<;:;>:::.lr-1"-t: ::r.l~·.o­

al~:>o.~ntc, no~> tt!c-ri~·"'.il:lO.J foUcc-.;u_., u~ est.r';.;.:-.:1 olld­

Mifli!It!"•U..iV:J f1:sc.,l-t.:,-~t;ut.iri:J pi"ÕtJri4. 

..) 

pilr::a llt•m•lcor ar.>ll' rcc:l•llt\'j'l dot; t:~:t.l•~C:I 17 ~,.;...,.;..:.:.- •. :.~ • 

tli.Ut,1~ C::J.US:JS. do OUtC'.l n.:U;Urt~Z.l, r..JS t'fU.Ü:l\Cl ~· !<.•C_l 

alVA!>, no toco.~nL,, •uJ •!~"l•''l>!t'•:l.~nt? •h:r.1,:~­

dQ Q•,vrt"n•J, ( :r.11n ,w,nt .vl.1'i. 

01!••r<~~otco auqttsti:ico:. u;io aprc_..,,,_:,,d_,., 
p.l1ra .,..,lu•;\.., •1C!'>~•:tl. outrn• pr•:bl.Pm,, lal7t.~J. ;u· 31.\~­

n" 111"·P•Ht .i.ncJ.al • í'cb•.,.n.Jo, con!ocr~t<t o e.asf'l. ••nu! .a 

(132) 

LVIU 

{1):2;) 

crx 
{66. 61) 

ex 

LX[ 
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conat.it.ucional, lei ordln~rta, t'~!\oluçÕ<e• da Cdtt~,tra. 

dos Df'put .... tlor>~ ou do St~rlll<h., Ft-dcna.l, ou JDl"di.da.s 

c.ttrá.t:.er pol [t ico-ad111iniat t·at.J.vo. 

~ fund~r.nt~l, p~~~ um~ coc~~nte rccE 

trut.uraçio D.tlminls:tratLvo-fin..,n<'oira das c5fet•o.t• dt> 

90verno,. qué !IC de!lnam clara e 'Prec.l. !H\1'1\0::ntl! ."lu auas 

competências e ~ncar9os, devendo calc."J.r~so ncsr.."l de­
tiniç:lo, .11 di~critninl!çio d."J..s réspectivas ren<l,u:. 

LXII 

{)5 a 42) 

: 1·1 ;.i•('· ,. ... n 1 '"'' ptnt 1t<>l!•l'l~'4\" nnr. tc-1'-qltArJCir<, nll pr(l~ 

P''~''>;." c::l0 c.n1;ltal 1~wt•t.tiàu. 

f"o!!llt-Jõe IH'C'"t'IHI;r~a a ll:\rtiC".Ip.:IÇ.i\0 doc. 

r·r<'!úHlltl\!'o Mu."'llcJpJ'I1C. na clt~hor~>ç:iio do orç.nm('nto t-Tot~ 

~ual c n.11 ''ll'ln.i!1<:"\"nC> lh.• p1·o)ot·toc. l'.r>t.ndun.111, que n­

íc•l('l~, <!1rrta cu ind;l:rttl\Jnont.cr. o 1nt~r<•&f•t'l de f\UaA 

n-un.1 c i p_.u rl.,de~. 

r. do s:.• enta.l>el~:-cer, cc•rno condiç.i\o r::r!:': 
'l.'ia, indUop<'nJO.;vt:l À ast:t:HJ'!.u:-, ~c r.ontrnto por cnt~ 
dadc da 1\·.!minl Ftr.:~~ê.o IndJ rf"t a da Un1ão, do !:&t.ilfio 

ou cl:o ~unic:Íp1o, cc.m. (.•ntiilll>der. p"t"rt~ncrntcs. ao go· .. er; 

Lli.IX 

( 26-A) 

no ~c out1·o pll.!s;, ~.'l.ra a cxct·usão de- oblo~Sr:. ou scrvi- LXX 

çoc, a assinatu:-a de tratndo ou convcnç.i\o cntre o 

~ras:.il e o pai11. ou pll.ÍS.cs ("St.n~nqciros intrroC'S:S:4Üos, 

que dj~ponhll ~obre a. !o~~a de !1~cali~açncr do rcspes 

tivo c.:mp~ccndimcnto,notoldam~nt(• no que rt•spcita 

qr.stão pat.rimonial e- !inanccjr.c~.. 

(9-M concomttantemento, devem-se eliminar 

as transferênc1."1s de encarqO$ da Uni~o p~ra os Eçta­

dos e os MunicÍpios, e dos Estado~ para estes últi­

mos, jd que sem essa medida pr~lirninar de sancamonto 

!inancelro rcsulwt:á inócuo qu."J.lqucr esforço de req~ 

lar1:zo1ç:;,o daS-l:-inançD.s desses entt:-:; públicos, espec,!. 

almante no que respeita ~tos Mun1c!pios. Tal mcdid,, 

t.olmbé-m deve abr.).n<;~<!'r al'l' Adl'·dn1straç.5~:.~s Indiret~s õcf. 

&.as c.sfcr.,:;: de Cove·rno (Revog:~ção dQ art. 2S, § 19 

LXIII Quanto ao Oi:::trito Fedcrlll e .aos Ter­

(8 ,:!5 3 42, ritõrios, cumpre a.sse9urar-Jbe:s A necessária. rc:prc-

W<Y. 

(~4 ~ S7, 

&2 e 65) 

•c• - C.F.). t imprescind!vel, pois, cxonarar-os ~1!:: 

nic!pios dos enc:ar<;~os de_ m<lnutcnç.'io e func1.or.:1.11Cnto 

de .Srq~O:i federais e cst.~du.lis, lnclusille at1·.1vés de 

subvenções e auxi:lios. 

791 ~enta.tividaclc, de modo a possibilitar o conhecimento 

e o debate, ao menos no :;mbito do Poder Lc<;isll!!tivo 

Federal, das questões de seu -interesse. 

Impõe-se. tarrJ>ém, a c!etlvll p.zu·ti<::ip::! 

ção da Onião, cQm recursos (in~nc~lros prOpr1os, na 

m<~nutençli.o dois f>olieul:::. Mil1t.1.rcs dos Est.:~-dos, j.l 

que são cons1de:r.adas., consti.tucionalmcnt.e. forças ::~~ 

xi.liarcs, reserva do Exército. Seria Lqu<~lm~ntc de-

sejãVel o rcd1~nsiona~ento dos ef~tivos e das a­

trib,uições das I>ollcias Militares Estaduais, com 

inteqraçSo dos contingentes destinados ao Serviço 

militar obriqatõrio e dos corpos policiais milita 

res do interior dos: Estados.~6 

r.xrv 
()"i c :::J.J 

cxv 

Deve ser exprcssa~cnte prevista, co 

mo condição indispensável para a nlienaç36 ou ccs 

são de bens imévei& murilcipAis. a outias esferas 

de governo, inC!Ilsive suas AdministraçõeS: Ir:.dire­

tas. ~ existência de ~~a contraprestação obrigat5 

ria que corrcsponda ao vc\lor atual do ber,~, ou d 

seu uso~ Deve ser vedada, por outro l~do, a doa 

ção ou con<::ei>s!o, a titulo grat\Ji to, de ii:\Óveis rr.· 

{35 e 42, 98} 

nic1pais, a outras esferas de governo, bem com 

~uas Administrações Indireta~ (os Mcniciplos sã 

eontinu~mentc instados a fazê-las); 

A n~o ser em caso de p~rmuta, defesa 

deve ser, também, a ce:::.são, com õnus, de !unctonS­

rios municipais, à UniÃo e aos ~st~rlos, ai inclui­

das suas Administrações Indiretas. T4l fato é fon­

te ponder~vel de empobrecimento municipal. 

LXVI 

35 • ')8) 

Vo~~le assln•llar, alnd<l, a lm<"dillt..'l nej 
cessi~dc du reformular a reda~3o da al!nea •t• d 

par5'jr~t!o 39 d.:J .artigo 15 d11 Cons:titu1ç.io Fcd~ral. 

Com eec~o;o, al1 :1"' dt~pf;·t ,;c.bra ·\ intP.rten.o;~•.) <h 

Eatal.io no :-tuntcip~o. de-ntru o•~t.ro\.; hipÓtcs.:t>, ncl 

ca!t8 c!.c::>;.e n:io h.wcr <&plic.:..<lu nu on:::ll'l_n pru:·.:i~Lo 

20\~ P"Lo :n<!norc, o:!a _!!!~'";...\!:..! t-rib•lt .. ~lrlll I"I_~J_n_t;;J.!.':~l,.· 

Lx·.:r ~ 
(ll? • ~ 

O dLspoult1vo deve repon.,r-~o :"t !!'.:I!.!!!~-! ::!'~ ~:1 

~. e n:io i ~ trtbl!;=..I!:.!..:!• qud .lb:',.,n1n t.ax.a:: 

• contrU:u:iç?>~:;~ de ~ln.or-1<~.. I 
Por 01.1t:r.o to.~do~ cUm{lrO' ~#lj.:. inat:Ltu!·, 

da & pnrtlcqo.tç.i<:J do11 !:lltoldrJ:. o Hurtlc{pLo• no-. ot ... ,. • 

toa fin;tnceirO!l •Je cr:~prl'londlment.os pUhlLco .. ou pnv:! 
doa, quft •lCpl<"lr~on. ou v.,nh.1m 4 axpla!".U" rocur~ro• n11.t':! 

r.~t!S n,:;n rcon'"l·t\•no!.u, <irt f)rl•t•·rw lo::~c.:al, 11 t(t•lt" !<..' 

LX'/ t l. t 

J':, ;n~A. 2õ 

cotn'->un.;.H;:I,-J ~--:!.1 ~·~rJ 1 !·~ jl_.t r~:,•Vn~.:l ·~xpl ~~ tJ<~. "1-',J 

demaia C4&os, •~mpr• que~· MunLc[pio~ lnv~~tir~~ r~ 

curao• prf.prLo~ par.:1 pot115lbtllt.:~r o func1Qn4l"4mr.o '.ht l 
quaL•c11J•.1t: outrtJ-. •PIPt•c.md1m•rntoA p.jbLLcoa ou [lrLv .. duiJ 

O Dis.t.ri to :f'cdc:ral dever .i orsani ~r­

se c reg~r-toC peJa Const.ituiç~o e lCiS que adOl.lr ,em 

i9uo1Sldaõc de c:ondi~Õcs Com as demais Urad.:ldes da i''c­

dcr.-,ç3.o. 

Impõe-se, pois, a. reinstituição 

de Assembléia Lcqisl~tiva préipria, . para o Di!, 

trito Federal. revogando-se .n atual compet.Cncia 

Cio Senad_o Federal para lf'sislar para esse Unid,! 

de da Federação, e sobre ela e):.erccr a fiscal.!_ 

zação finl!!ncc::ira e o_rçamcntãria. 

Quanto o~SOS Territóri.os,cumpre r~ 

vogar o§ 39 do.art. 17 d.11 Car~a ~~gna,passando, 

o~ Prefeitos Municipais. a serem eleitos pélos 
Municipes. 

5~3.2 ~ _! ~ efeti'-'olldas ~~ 

.Uma medida que se impõe, face ao 

processo de proe~ressi vo end·i vi~amcnto mun1cipal. 

i- a eonce!:>sào i::-.ediata, de remissão plena, <"'O:S 

Muntclpios, ~e todl!!s as divid~s contraidas, ate 

o exercício de 1979, com órgãos e entidades d~ 

Administração Direta e Indireta i"edcral - dc!'de 

que t~is débito5 não configurem r~tcnção de co~ 

tribuições recolhida5 de pesso~~ fisicas e jur! 

dica• das quai5 Ecjam dcpositárill.s - j~ que o 

Município é entidade jurídica de direito públ! 

co. que não qera lucros, além de ter contribui 

do, vi• de rf>9'ra, para a instalação e ll'.anute~ 

çio de5sas entidades !edr.ral5, e~ s~u terrlt§ 

%lo, sem qualquer re~orno financeiro. 

Observad~ a condi~ão aupl'a-re!~ 

r1da, neaae item ae inclui, prioritaria~nte, a 

r~i•s•o do~ débitos •unicipaia, nÃo prc~crito~. 

pa~a eo• A Previdêncl• Social, ou, qu"ndo ~nos. 

da eorrl"ção monetirla, ~ltaa e juro= moratÓrios 
a eles relativos, com parcela~nto, a lon9o pr~ 

ao, do principal •fet.ivamcnt.c devido. 

Por outro lado, é =.i5tcr aeja. flO!. 
~ ~ li~lt .. çio aos juros eob~D.dos ~las in•tl 

tuiçôcs !1no~~nee1r•• aoa t1.unicii•1os, p<"lo r:>anoa 

quan~o os !inancia~nto• •c de•tinea · • obras~ 

p~1or1~r1aa da infra-estrutura ou de sane·~~ 

to bis1co. 

H& qua •• e~~:pUeit..u:, ea l•i, a 

1neXi91b1lido4a do. cota da prav.l.d•;ncia,p..l• t.l"l.1M::., 

aobr• aerviçoa 1ndustr1a1a, da confor~idada co• 

LXXII 

(54 a 57} 

(65) 

LXXIII 

(62, 64 e 65) 

LXXIV 

(27) 

LXXV 

((.8 41 71) 

I.JCXVI 

(30} 

LXXVll 
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.Ut t)t' C"'UI\C'C'dc-r r. ... Í.Jo>ir.-., pr :c r tdrult• 

Z..s. ~<ç(oe-1\. c:>e rut.Jano;a doo di'•hihl!>. !ir:ca)~ ·dC' 1!!, 

tt"rc·~s~ ti.N• M· .. mic!pioa. 

f)O"Y(• Focr rt•conhC"~.Idl\, to.:t"~•C:I':I, a 

i,.("nl,~~o dto c--ur."t<'il' "judic.lail:., J.>tlr<"' oc. Mnnt~Ípit.o:~>. 

r~~-!1~ ra•c:cP<fi.,;jrit•, j•.nt"ll f!•incor,,r 

o Õnu&O do li9!"Jt"Ult{~r ou tra!•.:'llt .... tlar :rural, ('"1! 

ruinor o 1ntf'rl····~.l.llçF.c. d<:" ('O:tlf'l't:r.M• cclcn.:!::-~d-:'lr . .,s 
que tot-ccl>t-m Vt·r!>:~s públ.1cns para f l no.1nc.iar t~:=:: 

ras p.ar.o. os .119riC"'ultorcs..~ pa:!'~.;~ndc:.o a colon1u:~ç~ 

a IJer da n•spons.1bilidadç dirct-'1 do JNCAA. 

OS Munic'ipio:; d(:Vcr5.o part.icip~t" 

de> pxodut.o de. arr('cadaç.io dos jogos de nzar "'E: 
t.orizados (I.otcria ·!'lf!"dcral, i.otC'ria I:sportiva, 

e outras loterias !t>d~rais. qut" ":Cnh<~.m a 

se~ criadas) rl':l, no'rninimo. 20\ do total <~.rr~ 

e.dado, mantidas as atuai~ taxas de s.crv.iços dos 
conees5ionários, a remuneração d~~ agentes e ~ pa 

cela des.t1nad~ à Legião Br~silcira de Assi5tCncia 

A parcola da receita d,:,s l'tt"rias. des 

tinada aos MunJcipios dever~ ser distribuída se~ 

do os :mesmos crltérlos que rN;~;.•m a dis.iribuiç-.ão 

Fundo de Participaçào d-os M~n.lcipios.· 

No que 1::0ncerne ao Fundo 

Apoio ao Dc:;envolvimcnto Urbano pr6põc-sc c;ue .. 

rccurs~s &~jam "ssim disl.ribuid'?s: 501..-<LOs i'junicf 

pios. (.25\ para 0s grandes e médios Municir:jo.-. e 

25\ para os pequenos), 30~ ao~ EsLados e 20\ à 

União, por';<l..lanto a urJ;.an.i:::<cç.io é r,.atéri.c. de ;:>cc-o:.. 

lia.r J.nt.crcssC' do Nunic!pio. Para a cHstriLu.ição 

dos 25!. entre os sranecs. c .os médlos Hl.!nielFios , 

preconiza-s~ que a base de cále~lo d~s cotas-par-

tes de di$tribu~çãO seja definida t=mando C'"Cli:O 

critério bãsibo- a--área territ.o:ial urb,;~na do l":un_! 

cípio e sua rcspectiv~ popul~~Õo, de mo1de a que 

os mais urbnni'Zados .receLa~ m~ior c-ot.a, já que c!! 

ft:ental'!'. r:taiores problerr . .as urbanos. ra..ra .:~ distri­

buição entre os pequenos r~unic.lpicJs., o cr1tl!rio 

deye ~er uni!orme, 

Quanto aos 7c.rritÓ.r.los rcdc~ais d~­

ve Gcr oii.Ssegurada <'l poss1bili~i'lt3~ de reinvest.imC!! 

to dir~to de s~as receitas tr1hut~rias~ as qual& 

deverão intc<;rar o~rlgatoriamt'nt.c os seus -oiçar:lc!! 

to•. 

No que tan9t' a~s Municíp10 lito~ã 

noos~ a União dcvcrill trans!"<!rir-lhes o d1rc1to -~ 
de aforar C?S tcrn.'fO!l de rr.ar1nl'"..:s lr .. ";.:tl.lz..:to:bs cm sr:us t.c4 

ritó.rios.. Dessa !orraa. i1ncnsa5 .ireas flcar.lam libe­

radas. n:io só para 4 ampliaç-ão do espaço ·destinadO 

ia; edi!ic"'t;Ões; mas, -s01.irC'tudo, paro!! a rll.'ol.lt:::.:oç.ão dé 

·import.anteiJ ob.r11s de #.Ancam~nt.o~ pr1ncipalm~nt-e no 

qi.Ht se rcft-re .iios favf"las do tipo palat'itlls. Vo~~le ~ 

lientar que~ i e.nti9a Prefeitura do Rio de Janeiro, 

!oi conferfda, .atiavé:;s Ía Lei -n9 J •. 4J8, de 17/7/41 • 

outori:::ação para reprC"~~ntar a Un~~o, a fim dlf!", em 

seu nome, o~~ltcn4.1' o ~l..r<t.1~o de pr!:lfcr..êncio~~ doa tc-rr'!!! 

nos de lf...1..t inh,o., r....nquC"s da costA e o~tcrt•scld0:5. rece­

bendo o p~c-~ d~ a11ena~ão e ernpreyo!~ndo-o !lvzcmente. 

A cit&d.lll lei autorl:tou-a. l.ncluruve, .a l<.>tr:11r • a 

r~lote11r 1111o .'ire~s c:x1i.tentes. O Munic!plo de s.io 

Lui1: foi tocncf.1ci44o por rM•did. anÃloq•. 20 

Final~ntc, deve 5cr tr~nK!erida aoa 

MW11c!p.ios a ht·r~nç• Vac4nt~ (hoJe do t:10tadu ou da 

tlniio), Jcpros.1·nt•dA por lt...:ivcis "" dc.:m:'lJ.JI tA.•nilo t~-ilu! 

do. no Mun1dp1Q {.a.rt. l!J!ot4 do C{odlqo C::lvll). 

l.}::•.\'f1l 

ll ;, to,<~•• ~ 

lOl I' 10."<:, 

C SI'J t· 1 OC'Il 

[3l - A) 

!.XXXI 

(;?'}) 

LXXXI-A 

(29} 

LXXXII 

!,151 a 155~ 

LXXXIII 

• 66 e '57) 

!.XXXI\' 

OBl 

LXXXV 

(18- - A 

s.j.J 

~!Ei',.~-':!~2 1!! 
~~:~~~-

Nl'<ll•t ... s a ~r:r•"" ~r .. ttv.,•l·'" !!!'~li~~nt.~ 

S:~!.~ ~~,!-~~~~t:oltl~; i~.:~-~'!Ç·l~ ~! §~-

Prop<."?c-flfl a cri:aç;,;o d<" umn C('ITnin":J3o 

perz.mentc - Comis.s.iu du:!l MunlcÍpit>s - na t!llot tutura 

d.s CiiKO.u:.s do:Y 06pUt4<.los:, o out.rd, 1dt'nttc4, nn do 

.SenA<.to l"ed~ro3.l. 

A erl4ç4o desr.~# comiusõ~• t'~~ic~: 
d~~ndc ~ [(l'fl.pcct i v,'lr.'lmlc. de ret:.oluçÕer. dn cad., um.1 

d.as Co1.SI'I.!I int<"ressad:l~. h.::.v..•rrt:l proJil"t~ nc!õl'iO scnt! 

do, ~fD tramit..,Ç":io no Conqrc:<>:so N~t.c.ion.:~l •. 

S.3.C _!:!edicl..:ss !:2,!~-Administr.:stivas 

Devem-!:-« rcstrlnqir as <1t.ivld.1dcs tu­

telad0rA!l da Uni~o, ern rclaçã:o ~ E-St_.:s.:lOs 1:! MuniCI 

pios,• l.imltando-sc aquela, quanto às dcm~5s esferas 

de governo, a !uncion~r como ~gente d~ atcnu~ç~o d~s 

desi~uald~dcs· rc9ionais c loc3is. 

Por outro lado~ h;í que se dot.u- os E,! 

tados e Munic!pios. atr.:svés dc_~odas as forrn~s possf 

v~is, de mais o~~rnpl'os recursos. para pOOerem a.rcar 

com o~ crescentes encllr~os a eles afetos. Deve-se, 

prelirnina;,..ente, in:iet.,,r recursos si<jnif~cativos n.1 

fri911 economia dos pequenos Munic!pios, ern espcci~!, 

nos de· vocaç~o agr!cola~ numa tcntativ~, t~érn, de 

reduzir o êxoc!o rural. 

OUtrossim, é urn irnpcrativ~ a criaç~o 

de t~ma linha de crêdito ~spccl:!"ica, para 4tendcr a 

planos de desenvolvimen~o municipal, principalmente 

a aquisiçio de ~'quinas e de outros ~ns de capital, 

" juros reduzidos e a longo pra~o •. 

e de bom alvitre implement~r a rac~o­
nali:z:ação e agili~aç~o dos procedJmentos nece5sários 

i. contratação de operações de crédito, de molde a 

permitir~ a estados c Municiplos, tn.1i0r liberd.::.dc 

quanto à aplicação dos recursos e ccrte~a qu~nto aos 

valere~ ~ serem recebidos em determin~do espaço de 
t.ell'.po. 

A cobranç.:~ da divida ativa do I.~.R .• 

•tu~l~cnte inoperante, a Clllrgo ~o INÇRA. deve ser 1-

·~dla~a~nte ativadA. 

Vor outro lado~ devftm· ser, de iacdi~-~ 
to, rcetituidos ans Munic[p1o"• os v.11oren ind-r.:vi 

doa, ~s por esteG paqon~ a·t!tulo de contrlbui­

fÕe• pr~videnct4ri~a. 

'Doltveria sftr intentado'~. a cr"ia~4o do um 

•,un<k> de C.:.ranti., do r1r. • .,nc:"l~mt:nto ar..a Mun1cip1-

oa•, capo~s .4• fornur:c..r r•c11raos ou g.::.ro3.nt1r opu r-~ 
çõo• de crédito P"r"' lnv .. :u;.iment.(HI pÜbltcoa zn.un1-

c1p.a1., do: cArit.-r rcpr•>d•u:lvo 1.1. r:;Jrt() 1,r.u:o, 't!m 

ir••ul pr !r, r 1 tâ rl11:1 prú-,t.,! l.nido~.s, ltlu.l.L 4nta c•mun .. 

:r-açio at~nalvt~lmo.rnt .. lnferior .. oa lnctlctts Lnfto.1cl; 

ndrios ottcl.•i•. 

LXXX\' I 

(261 

LXXXVII 

(26) 

LXXXVIII 

(19 a 23) 

(75) 

LXXXIX 
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a 34, Hll 

XC 

(11 .á 13} 

XCI 

{ll .a lJ) 
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(1311 

X~III 

(68 ... 71) 
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Y.m contnq.Mrtt.t., ~o 1"\lll<h> N.,,·lmt.tl ~~~~ 

o\poio ,,n D(•oe:\volvtmo~nto Urh.mo, f'I'•'~")t•-:o;l'> A cri·• 

çào d<' \u'll. •yundo dn Oc:u::nvolvin·••nto ~C'<lõ1~lrllc.; \IO"'l 

Kuntcipio~"~ volt"do p.·u-a .1:s munl.:ip.111d.ld<'-t rm~­

ncnt,..l!l(>ntt.> ~~~ricolc.'!l., e c-om vi!lt.\Q. :, n•,1u~,·.lo dA~ 

preo~.:~Õcn :ntqr,,tôr:i..,n. pt1lo !ort.1lcc~r.w . ..nt"' <!c. "O:t -

trutur.! da cc-onomi,\ loc:&l, sollt"ntudo rm .1pcno :1~ 

pcqu"""""' 'nici.ntiv.l::l jÃ exi~t.('<ntcs. ou a llOt't"r:l 1~­

planto'ld<as. 

r.sra elirninaç.io dol tut~l"' excr"C:1cl.\, h!,!. 

je. pelo GOV('<rno reder~l. ~OLI'o OS MunicÍpios, i~ 

põe-s.e a criaç:io de nGclaol'l de pl-.\nojr:u .. •ntn .l niW"l 

mict·o-region;\l quP. possibllitt:!'m o levant~ll::<!nLt.> d..ls 

necessidade~ dos pequeno~ Municipios, el~bcrtm ~r~ 

jetos e fiscalizem a ~p1icaç~o de r~cursos. 

XC'/ 

(ll ., l.\l 

XCVI 

(l '). 20, 

t inadiâvel a solução do p::-ob1Cm.l dos xcv:u 

ocup~nte$ de terrenos de marinh~, hoje sujeitos a {16J 
abusivas t,,,;as de oc.upaç.io 1 exigidas p.elo Sf>U. E:s-

se órgão deveria regularjz~r, de imcdi~to.cssa si­

tuao:;3o, atravê8 do ~foramcnto desses te=rcnos aos 

seus ocup.,nt.es. 

AS t~xas de ocupação dos terrenos de XCV!! r. 
marinha, cobradas neste cxcrcicio, deve=i.:sm ser (18) 

putrossim, imedi.at~mcnte revistus, reduzindo-as a 
nivcis mais compatíveis com a sua fin~lidade. 

Devem ser reativa~~s os ?ro9ra~s de 

conservação c de correção do solo. de co~~a~e e de 

prevenÇão da erosão. c os de forricc'lr:H!nto de e.:;:ui­

pamentos e &Ua manutenção. 

Recomenda-se, ~ #.S.~· ampli_ar ao r..áx,i 

1110 as progr~ma(fÕes do projeto C!ATA (COn\·&riio -de 

Incentivos ao Aperfeiçoamento Ti!cn.Lco .Administ:.·dt~ 

vo das Y.unicipalidadcs), de Lniciaeiv~ do Ministé­

rio da Fa~cnd~. com~ partlcipaç3õ dos ~seados. 

XCI."< 

( ~ 5 i 

c 
.!13 e-119-

Seria dcsej;ivcl que -'O CIA,'A orienta'3se c r 

as mun!clpe;lidoldcs no sentido de prolr.OVf!r a parti- ()') .). 41) 

cip.,·çilo dos munie!p!.os n.:a · reat'i:r:.ação de o:bra:; pú-

blic~s~ =ed.l.~nte a concessão de incentivos fiScai~· 

su9ere-sc, enfim, qua o 
•tue junto .!is municipalidade:; no ~ent..l.do de in.:en-

tiv.i-1As ~ public.:1r p~rLO<ii.C..:l::"C':'Itc li:~t...,:;. do:: con-

trlbu.tnte:s em a::r."lso com :.ua:i c,br1'1A.Y•:;•l"S ____ fiscai:l-, 

•obretu~o e~ relaç~o ~o IPTU, c~~ o obj~t1vo de 

dog~st!mul.:ar a omianão do~ cbrL?Adow. 

~stas as conclusÕa:; -4 se-rem ~ui;!:IO:Ot.L ~ 

d&s i aprccL.,ç:Ío desta Cor.~..l.:n:.lo Parl.t.:nc."Jtit-r dot In­

quérito. 

CII 
{1Q8t 

~ .. ç.Or• •• , ...... .,r;, I ... , o.lt''f,dot>rnJ.I~ ('oi"': .r~·Ji~3-·.· sc-,un.la 

fur.l',;t:cs~ foi • •cru.,•te • :rc-3ll:a.,;i .. J,. .1.:-•r.:•o~ vrca,.o:-nl;;i:ri.J: 

fli,_ÇOES \'AS.Oa: 

lo:-~i•laliWA •••••·•••••••••••••~••••• !.,17.S~!.4n~ 

Ju4~ciiri::. ••••••••••••••••••••••••••• l.~SA.~PO.l't 

AJ•Inis.t~:. .. io • rJ.on~t:j:r~ .. nto ····•·•• ~>Z_..li!>.l..!l.i..IS 
.t.rracullur::. ••••••••••••••• •·•···~ • ...-.-·.- 1l. :ilS. 3~J.'!ti9 

(o .. unlc;.II"!;ÔCS. •••••·•••·••••·•••··-·-· • ';.11111.26.S,b7.1 

tlehsa ,..,.c:. -e SCJ:uranç::. I'Ühlh:::. •••• -. :H.•'h9.21!2.t\')! 

~,. .. n;..olvi•cnto Ret.ional ·······•·--·· 
lJu~::."S? ~ Cutrura •••••••••••••••••• 

(ncr~l~ c Rcturs.os Mincr::.is. ••••••••• 

Y ·u;;.io c Urb:..n1s:no ····-·······-··· 
'J,. Jtcia,,Co••érc;lo c Serv1c;os •••·•• 

'll'l'llçÕes E~tcrior~~ ................. . 

S:túdc c S:anca.,crcro ···········-~---• 

Trab::.lho •••·······-··········--····· 
Ass.istCn.:;ia ~ Prc~JdCnci::. ............ . 
1r:aQ~p~rrc ············--·····-··••• 

1 0 1 A L 

p~-ch:l: 

.12.t..:t•.HD.lll 

l~.na~•.lt!'.Zlt\ 

J..l • .oU.7.fS.S7nl 
,3.$3~t.r.3S.O!';l 

7.t~.!.Ol'i . .IS7 

,! • .lt.;'..ul::!.7.1l 

ll.l!• ... ,u.!.07~ 

!. S.i.!.46.9.úl O 

~llo.,~l • .!IO.lSl 

~-!_!!.llS::! . .:.f18 
\~r..un•l.:i7n.~J.S 

.. 

o.• 
I .n 

1:'.i 

J.: 
z.n 

.lo.~ 

l!.d 

• •• 
I .l 
l.U 
1.1 
~~.~ 

'·' 0.7· 

ll.P 
17,') 

Jl~o.u 

CrS: ! 00 

9.2S0.671.6.t7 

• 
lsti~ulo i ~~rui~Cústri;~ do ~ort~ c Jo 

dcst~ - P~OT!R~ 

•• 
~0!,_ 

Prott-,..11 .a C.:.r,co i! ... s !sto~~ú:::::a c ~h.:n • .._Íp.ios • 

Dcscnw<>lvinc:J.tu •lc 'licrorre>2.lÕcs.. ·····~---

Prorr~mo~~s lntc:2:r~~os ·············-···-~---

Ensino SuFcrjor ·········-·-···--~-·-··--·· 

'>ot::J.ttiuo;io 41: fuc:;~JL: . .:.1;io da Ativl<l:ld.e ~ 

pr~••t La 1 •••••• ·-• ··---~---.:-..-..-. ------· 

6.n2.7<i7.sn 

ll.U2.IH • .SU 

122.~00.01)0 

:s • .ul.72J . .t:n 

l6.l1S.091-:SJ2 

7S.l2.t-SIII3 

Jot6.~H0.&5.6 

3SJ.106.lC1-::Z76 

31. S60. 07SI. 791 

Aos Estado,;. Di:.t:dto Feder:J.l e Territórios !oro~~m dl! 

lriLuid~s recursos no w.:.lor de C:S lb.911.~2~ .. 617,00. 

CrS 'Hl.~1S.790.11:!,fl0 do Fun<.lo di: p .. rúc;~p:ac;.;io; 

provcruc:ntcs: 

2.St,".:51~o.t.lt'J:.Irt: d:~ Rcscrv!l di) fu~do d·e .P:.niclr•c;iio: CrS 

.2.~11.:-Jl\.•Ji&,oo d.o I'un·Jo Es.peo.ial c- CrS l.lU7.6:U.ooo.oo da Fteserw• 

dv funJo Especial. 

Aos·~uillc:fplos, por sua wc~. fora•·lhcs 

CrS 1l.l,b.J7l.l9t,r.u •lt::.wCs d~ fundo ~e r.arti~ip:açio. 

0 f1.1nJo J'::.rlldirlo. do:-Slln:aJo a r,..·H.1r a-s..Jst~nt"i• f! 
•.:ancci.ra ""• f'Jirtido' J•olruco.,. ,.,r:rv;., chr •u::u\ Ducu\rio\. N.:a<i~ 

,.:ris, ,.Ct:lf'lft:llS. ~ M>onu:ll".lll,. rccf'l-C' l'll'C'ur,_o,_ on,••rrH.Õroc~ pr<.>OI'tnio:-!1 

tt• c!~: olot•çOr' t•'n•1f1'>3J•• &o Jrlhul\..\1 ~ .. r .. rtor F.lll'~tor.al. quot lllO 

•ucrct..:•_, •• c-_•::.•c Ju ... u,..,. Cri J:!.IJIIll.cOo.uo. 
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------------------------------------------------------------------------------
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ANEXO I- A 

RECEITA TOTAL DOS ESTADOS E MUN!ClPIOS 

ES"tADOS MUNIC!PIOS 
Ano•----------------------------------------------------------------- rú:n:rr,, 

1976 
1977 
1978 

R. TRIB. 

82.582.282 
125.390.508 
!92.017.51 I 

Fontes: SEFJCEM/DDI 

R. TOTAL 

129.659.799 
185.962.633 
290.057.393 

R. TRIB. (I) 

11.842.850 
18.015.229 
28.140.608 

(!) Dados estimados pela SEF jCEMjDDI com base em amostragem 
feita cofh 1.140 MunicípiOs, período 1973(75 e projeção da série bis· 
tórica 1970/75 de 95% do universo dos Municípios. 

{2) Dados de Transferências Federais provenientes da SEPLAN, trans~ 

OUTRAS 
T.TRANSf. (2) RECEitAS (3) TOTAL 

24.502.908 J6.289.1.1J 52. 6 3-.UHO: 5 
37.688.89~ 24.363,557 80.067.684 
56.970.214 39.958.547 125.069.365 

ferências dos Estados para os Municípios calculadas com base no to­
tal do ICM. 

(3) O item inclui as Receitas de Capital (excluída a parcela referente às 
Transferências de Capital já englobadas no Total de Ttansferêncías). 
Receitas Industrial, PíitriniOníal e Receitas Diversas. 
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ANEXO 11 
TOTAL DA RECEITA TRIBUTÁRIA DOS TRES NIVEIS DE GOVERNO 

1957/1974 

A RECEITA TRIBUTÁRIA(') A 8 c IND!CES DE EVOLUCÀO -1966~100 

N 
.o União Estados Municípios Hiato Hiato A+B+C A+B+C A+B+C (A) (8) I C! Pl8 

s (AI (8) (C) (A-C) (8-C) EM% EM% EM% 

57 23.317 24.191 4.777 18.540 19.414 48,5 43,0 8,5 40 51 57 61 

58 33.798 27.160 4.930 28.868 22.230 51,3 41,2 7,5 57 57 58 66 

59 33.707 29.748 4.381 29.326 25.367 49,7 43,9 6.4 57 62 62 70 

60 34.785 32.933 4.565 30.221 28.368 48,1 45,6 6,3 59 69 54 76 

61 36.166 34.601 4.632 31.534 29.969 48,0 45,9 6,1 62 73 55 84 

62 37.813 35.849 5.048 32.765 30.801 48,0 45,6 6,4 64 75 60 89 

63 42.914 35.972 5.542 37.372 30.430 50,8 42,6 6,5 73 75 66 90 

64 45.224 42.209 6.103 39.121 36.106 48,4 45,1 6,5 77 89 72 93 

65 51.521 43.265 6.926 44.595 36.339 50,7 42,5 6,8 88 9'1 82 95 

66 58.785 47.658 8.433 50.352 39.225 51,2 41,5 7,3 100 100 100 100 

67 48.556 54.576 5.062 43.494 49.514 44,9 50,4 4,7 83 115 60 105 

68 77.119 68.523 5.683 71.436 62.840 51,0 45,3 3,7 (31 144 67 115 

69 92.429 74.732 6.616 85.803 68.106 s:l,z 43,0 3,8 157 157 79. 125 

70 99.030 77.356 6.677 92.353 70.679 54,1 42,3 3,6 168 162 19 137 

71 110.771 79.916 7.139 103.632 72.777 56,0 40,4 3,6 188 168 85 152 

72 135.850 89.796 9.001 126.849 80.7o/5 57,9 38,3 3,8 231 188 107 162 

73 160.241 104.989 10.624 149.617 94.365 58,1 38,1 3,8 273 220 126 187 

74 178.475 113.231 11.421 167.054 101.810 58,9 37,3 3,8 304 238 135 205 

Fonce: Secretaria de Economia e Finanças (MF) 
' (() (ndicc: Geral de Preços- (DI)- FGV- Ano Base: 1977 = 100 

(•) Valores em CrS mílhões. 

ANEXO 111 
RECURSOS EFETIVAMENTE DISPONIVEIS NOS TRE:S NIVEIS DE GOVERNO 

1957/1978 

RECURSOS EFETIVA MENTE DISPONIVEIS ( ') INDICES DE EVOLUCÀO 
HIATO A 8 c 

A Un_ib.o Estados Municlpios 1966~100 

N 
o Rec. Trib. Fed. Rec. Trib. Est. Rec. Trib. Mun. 
s -Transf. a Est. + Transf. Fed. + Transf. Fed. (A-C) (B-C) A+B+C A+B+C A+B+C (A) (8) (C) 

eaMun. -Transf. Mun. + Transf. Est. EM% El\1% EM% 
(A) (8) (C) 

1957 20.135 25.950 6.200 17.935 19.750 42,9 46,1 11,0 52 49 41 
1958 30.039 29.428 6.421 23.618 23.007 45,6 44,7 9.7 64 55 43 
1959 29.376 32.396 6.062 23.316 26.334 43,3 47.8 8,9 63 61 40 
1960 31.152 34.931 6.201 14.951 28.730 43,1 48.3 M 67 66 41 
1961 31.621 3D46 6.432 25.189 30.914 42,0 49,5 8,5 68 70 43 
1962 31.130 38.520 9.060 22.070 29.460 39,6 48,9 ll.5 67 72 60 
1963 35.409 38.856 10.163 25.246 28.693 42,0 4(>.0 12.0 76 73 68 
1964 37.071 45.345 11.120 25.951 34.225 39,6 48.5 11.9 80 Bl 74 
1965 39.695 . 48.868 10.149 25.646 36.719 39,0 48,1 12.9 85 92 88 
1966 46.628 53.;!37 15.0ll 31.617 38.226 40,6 46,3 13.1 100 100 100 
1967 38.962 50.226 18.006 19.956 31.220 36,0 46,4 17.6 84 94 127 
1968 60.879 64.924 25.522 35.357 39.402 40,2 42.9 16,9 131 122 170 
1969 78.943 69.703. 25.141 53.801 .44.562 45.4 40,1 14,5 169 131 167 
1970 82.352 74.424 26.287 66.065 48.137 45.,0. 40.7 14,3 177 140 175 
1971 92.465. 77.973 . 27.388 65.077 50.585 . 46.8 39,4 13,6 198 146 102 
1972 114.380 88.104 32.163 8L9iS 55.941 48,8 37,9 13.7 245 169 214 
1973 136.352 101.765 37.737 98.615 64.028 49,4 36,9 13.7 292 191 251 
1974 162.944 109.280 40.903 112:041 68.377 50,5 36.0 13.6 32"g 205 '272 
1975 151.710 108.924 39.595 ll2.115 69.329 60,5 36,3 13.2 325 205 264 
1976 179.819 116.051 õMOli(') 120.911 66.143 50,4 36.3 1·4~3 386 237 339 
1977 175.338 137.848 54.906(') 120.432 82.942 47,6 37,4 14,9 376 259 366 
1978 170.252 155.035 61.846(') 108.406 93.189 44,0 40,0 16,0. 365 291 412 

Fonte: Secretaria de Economia e Finanças (MF) 
(I) lndice Geral de Preços- (01)- FGV- Ano Base: 1966 = 100 
("') Valores em Cr$ milhões 
(2) Estimativa da SEC-Mf. 
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ANEXO IV 

HIATO ENTRE A RECEITA TRIBUTÁRIA DA 
UNIÃO E DOS ESTADOS, NO PER!ODO 1957/76 

Quinta-feira 17 965 • 

(Valores Reais em Cr$ milhões (I) 

INDICES DE EVOLUÇÃO 
RECEITA TRIBUTÁRIA A B 1966~ 100 

União Estados Hiato A+B A+B (A) (B) PIB 
(A) (8) (A-8) EM% EM% 

19.I40,2 I6.949,7 2.I90,5 53,0 47,0 44,9 50,6 6I,2 
23.680,9 I9.629,3 4.651,6 55,4 4Ü 55,5 56,8 65,9 
23.6I8,2 20.844,6 2.773,6 53, I 46,9 55,4 6·2,2 69,6 
25.679,8 23.075,6 2.604,2 52,7 47,3 60,2 68,9 76,3 
26.804,6 1i1:1.7o;7 · 2.527,9 52,5 47,5 62.8 72,5 84,2 
27.815,4 25.758,3 2.667,I 52,5 47,5 65,2 75,I 88,7 
30.273,1 25.247,6 5.025,5 54,5 45,5 71.0 75,4 90,0 
32.252,2 29.631;3 2.620,5 52,1 41,9 75,6 88,5 92,6 
36.472,2 30.394,3 6.077,9 54,5 45,5 85.5 90,7 95,1 
42.667,7 33.496,5 9.I7I,2 56,0 44,0 IOO.O 100,0 100,0 
34.02I,6 3l.S72,I 2.449,5 5I,9 48,1 79,7 94,3 !04,8 
54.I56,0 39.436,4 I4.729,6 57,9 42,1 126,9 II7,7 I i4,5 
64.851,8 43.I59,2 21.692,6 60,0 40,0 152.0 I28,9 I24,8 
69.668,5 41.609,4 28.059,I 62,6 37,4 163.3 133;2 !36,7 
77.9I4,0 46.119,7 31.794,3 62,8 37,2 182.6 -- I37,7 .. I 52, I 
95.649,2 5!.773;2 43.876,0 64,9 35,1 224,2 154,6 I67,9 

I12.980,7 60.595,5 52.365,2 65,1 34,9 264,8 180,9 187,0 
I26.238,I 65.I46,5 61.09I,6 66,0 34,0 295,9 194,5 205,0 
I30.203,0 68.029,3 62.I73,7 65,7 34,3 305.2 203,I 2I3,2 
155.406,5 68.629,3 86.777,2 69,4 30,6 364.2 204,9 232,0 

(/) lndice Geral de Preços - (DJ).- FGV ~ Ano Base: 1976 

ANEXO V 

COMPARATIVO DA RECEITA TRIBUTÁRIA 
-UNIÃO E ESTADOS-

RECURSOS EFETIVAMÉNTE DIS- INDICES DE EVOLUÇÃO TAXAS ANUAIS DE 
PONIVEIS I I) Cr$ MILHÕES (2) (VALORES REAIS) CRESCIMENTO 

IN DI CE 

I -
(%) (%) 

DE 

o 
D 
o 

1957 
1958 
1959 
I960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
I967 
1968 
1969 
1970 
I971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 

União: Receita Estados: Receita EVOLUÇÃO DO 

Trib. ~ Transf. a Trib. + Transf. (A) (8) IA) 
a Est. e Mun. (A) Federais(B) 

16.909,8 18.184,4 49,5 48,6 
21.047,3 20.6I8,6 61,7 55,1 24,6 
20.585,5 22.700,3 60,3 60,7 2,3 
23.!30,9 24.477,2 67,8 65,4 12,4 
23.6I 1,0 26.207,2 69,2 70,0 2.1 
23.126,0 27.036,0 67,8 72,3 2,0 
25.007,2 27.273,4 73,3 72,9 8,1 
25.532,5 31.835,6 77,7 8I,I 6.0 
28.I72,1 34.33:2,7-· 82,5 91,8 6,2 
34.I32,6 37.419,2 100,0 100,0 21.1 
27.240,5 35.8I4,0 79,2 95,7 20,g 
42.735,4 46.160,6 I25,2 123,4 s~.I 
54.844,4 50.1I8,1 I00,7 133,9 28.4' 
57.915,8 52.935,6 !69,7 141,5 5,6 
65.005,6 55.296,2 I90,5 I47,8 12,3 
80.502,5 62.5II,1 235,9 167,1 23,6 
95.097,5 72.5I5,9 281,5 193,8 I9.3 

108.214,1 77.686,7 3I7,0 207,6 12.6 
I 12.520,6 80.55I,I 329,7 215,2 4,0 
129.982,4 86.367,3 380,8 230,8 I5.5 
131.559,7 99.696,I 385,4 242.4 1.2 

Fontl.': Divisão d~ Anãlise de Desempenho Econômico-Financeiro dos Estado>. e Municípios- SI· PjVF 
(I) lndice Geral de Preços- DJ-FGV- Base: 1976"" 100 
(2) Base: 1966 = 100 

18) 

13,4 
10,2 
7,7 
7 .• o 
3,3 
0,8 

II,2 
13,2 
8,9 
4,3 

28,9 
8,5 
5,7 
4,5 

13, I 
I6.0 
7,I 
3,7 
7,2 
5,0 

r.;.- O quadro n9 X foi obtido através do cruzamento dos dados apresentados no Trabalho ''Rl!llcxos U;.~ Reforma Tribu­
tária de !966 nas Finanças f.s.taduais", elaborado pela Divisão de Análise do Desempenho Econõmk:o-Financeiro 
dos Estados e Munidpios, da Secretaria de Economia e Finanças- Ministério da Fa..:enda. 

Pl8 
% 

6I,2 
. 65,9 

69,6 
76,3 
84,2 
88,7 
90,0 
92,6 
95,I 

100,0 
104,8 
I 14,5 
I2I,8 
I36,7 
I 52, I 
167,9 
I87,0 
205,0 

.213,2 
232,0 
242,9 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continua em discussão o projeto. 
(Pausa.) 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Dinarte Mariz, para discutir o projeto. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN. Para discutir o projeto. Sem re· 
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos discutindo, sem nefihuma dúvida, uma medida proposta a esta 
Casa, de interesse da região nordestina tão sacrificada dentro do contexto da 
economia nacional. 

Lamento profundamente que se discorde de apressar e prestigiar uma 
medida que representa o mínimo que se poderia dar ao Nordeste, nesta hora. 

Sr. Presidente, nesta Casa, como Membro mais velho entre os que aqui 
chegaram - sou o mais velho entre todos - habituei-me, liderado por um 
gaúcho, cujo nome cito çom o maiOr apreço e o maior carínho, o ex-Senador 
Daniel Krieger, toda vez que estava em pauta assuntos em benefício do Nor­
deste. ele discutia e defendia os nossos interesses, como se nordestino fosse. 

Sei, Sr. Presidente, e não discuto, se a Constituição está ajustada à medi­
da que ora se pleiteia. E por gue se pleiteia? Porque o Nordeste estã empobre­
cido e distanciado das outras regiões brasileiras, numa distância que jamais 
- pelo menos os de minha geração- temos a esperança de ver um dia feita a 
devida justiça, para que não nos sintanl.os diminuídos e por que não dizer até 
tristes diante dos nossos irmãos do Centro-Sul do Pafs. 

O que estranho, Sr. Presidente, é que esta Casa não esteja toda unida em 
torno da idéia que o Nordeste agora apresenta, para defender uma medida 
proposta pelo Executivo. 

É verdade que a Constituição não permite. Mas devemos lembrar tam­
bém que a Constituição de 1946 nos reservava 3% da Receita para ser empre­
gada D? Nordeste. For.am, tirados ~sses 3%, a prete?'tq de nos da.rem outras 
compensaÇões qUC, realmente, até hoje nãô nos ·chegar'a'm. · · · 

Sr. Presidente, não será com essas medidas que se vai ameaçar a unidade 
nacional, mas sim com a diferença e a injustiça feitas, nesta hora, entre aque­
les que residem numa região empobrecida e sacrificada e outros que defen­
dem a riqueza e a opulência até nas produções que eles têm, enquanto nós ou-
tros que nem po"demos produzir. ' · 

Aqui se defende, por exemplo, favores para os produtores de soja, de ca~ 
fé, de outros produtos que não produzimos. Mas quando chega uma seca no 
Nordeste, cmno chegou a que acabamos de sofrer, e ainda estamos sob 
ameaça de outra, o que recebemos é trabalho destinado ao homem para não 
morrer de fome, e agradecemos como uma grande dádiva àqueles que sãq_ res­
ponsáveis pelo Poder. 

O N ardeste, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não pode calar diante de 
qualquer restrição que lhe façam quando ele realmente defende os interesses 
da sua Região tão empobreCida, de uma população tão sacrificada, de séculos 
de injustiças que sofremos em i-elação às outr~s Regiões mais enriquecidas. 
Nunca faltamos com o apoio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando_ se dis­
cute aqui prejuízos de geadas de qualquer Estado do Sul do País. O Nordeste 
sempre foi coerente, sempre esteve presente, para que nos engrandecêssemos, 
apoiando tambêm aqueles que produzem para formar a riqueza desta Nação. 
Repito, não podemos é calar nossa voz, na hora em que se faz qualquer res­
trição aos interesses do Nordeste. 

Era essa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha voz que jamais se calará 
neste Plenário, toda vez em que os interesses do N ardeste forem contrariados 
por elementos que aqui chegaram e naturalmente estão defendendo legitima~ 
mente interesses mais regionais, maiS persónalísticos do que os interesses da 
Nação. · 

Sr. Presidente, para que se dê unidade a este País, é necessário--que pri­
meiramente se cuide da unidade da sua economia, que se dê condições ao ho­
mem do Nordeste igualmente aos que têm os do Centro-Sul do País. Se qui­
sermos defender a unidade de nossa Pátria, devemos principalmente defender 
a integração econômica da região mais empobrecida. 

Co'm essas palavras, Sr. Presidente, lamento profundamente ter de dis­
cordar do Senador pelo Rio Grande do Sul, do nobre Líder da OpoSição, 
quando numa análise tão brilhante, procura humilhar a gente nordestina. 
(Muito bem!) 

O Sr. Dirceu Caraoso (ES)- Sr. Presidente, não pertencendo a nenhum 
dos Partidos com assento na Casa, sendo Senador independente, consulto a 
V. Ex• se tenho o direito de falar no encaminhamento desta discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Mesa entende que V. Ex•, 
como Senador, pode falar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Assunto de magna importância para a Nação deve receber a manifes­

tação de todos aqueles interessados na divisão do esforço comum em benefi­
cio das regiões menos favorecidas pela sorte. Não falo, portanto, em nome de 
Partido nenhum, nem falo tambêm em nome de Estado, falo em nome da 
Nação. 

Esta Nação que, aqui, nunca suscitou difei-enças de origens quando esta­
dos da Região Norte com seu algodão e o trabalho de seus filhos, ou como o 
Espírito Santo, com seu caie, produto do trabalho de seus homens, alimentou 
o Brasil ao tempo do Imposto de Vendas e Consigriações, que pOssibilitou a 
instalação da indústria automobilística em São Paulo, o asfaltamento das es· 
tradas de rodagem que hoje ligam os nossos Estados, possibilitou a instalação 
das hidrelétricas que hoje produzem energia nos -grandes rios deste País. 

E finalmente, Sr. Presidente, uma série de beneficios que nós todos brasi­
leiros ajudamos a Nação e a todos os Estados a construírem sua participação 
econômica. 

Portanto, Sr. Presidente, nunca se argüiu isso, corno não há que se argüir 
hoje, por exemplo, que a Nação concorre com impostos para a subvenção ao 
trigo produzido no Rio Grande do Sul. O pão que nós comemos, Sr. Presi­
dente, custa um pouco do nosso sacrificio e do nosso suor, para alimentar as 
lavouras de trigo do Rio Grande do Sul e do Paraná. , 

Assim, o nosso esforço, de Estados pobres, Sr. Presidente, que pagamos 
até há pouco o automóvel produzido em São Paulo, mas indústria que se er­
gueu com Juscelino Kubitschek, com o esforço de todos os brasileiros, e prin­
cipalmente com o produto do café, de que o Espírito Santo foi o quarto pro· 
dutor neste País. 

Assim, Sr. Presidente, quando há uma medida de salvação nacional, não 
há dispositivo cOnstitucional nenhum que possa ser invocado contra ela, 

· Quando se discutiram aqui Os erilpréstímos aos Estados pobres e-aos Es­
tados ricos, aqui levantei e disse, Sr. Presidente, que os Estados pobres con­
corriam para a grandeza dos estados poderosos e ricos. Concorriam e concor-

. rem ainda, poi-qlle tUdo que ltóS. c6inpramos~ oS Estados consumidores, nós 
pagamos aos Estados produtores do cun-e·s-ul deste País. É o amazônida, é o 
nordestino, é o homem do Centro-Oeste, ou do Centro-Nordeste, é este ho­
mem que, comprando 'o chapéu e a sua roupa produúdos no cone sul do Pais, 
concorre para a grandeza, para o progresso e desenvolvimento dessas áreas 
ectmômicas mais felizés do que as âreas dó Norte. 

Inclui-se o Espírito Santo na área dos Estados empobrecidos, Sr. Presi­
dente; o Nordeste vem até a sua fronteira norte com a Bahia, e não hâ nenhuR 
ma fronteira líquida ou acidente geográfico a nos separar. 1:, uma fronteira se­
ca; e ali se limita, sendo, para cima, o Nordeste; e para baixo é a zona privile­
giada do Sul. A Oeste. a nossa fronteira é também riscada, do norte até o Rio 
Doce, onde é a fronteira com Minas Gerais, beneficiada com três grandes 
centros, Araçuaí, Montes Claros, ·e Teófilo Otoni, três grandes centros, ao 
lado do nosso Estado, que se beneficiam, por serem incluídos na Região No r· 
deste. E na nossa área, através de uma fronteira também sólida, porque não 
tem acidentes geográficos que a separe, nós não recebemos os benefícios que 
se distribuem pelo Nordeste. 

Portanto, Sr. Presidente, com a inclusão do ~spírito Santo na área do 
Nordeste ou na área dos Estados mais favorecidos, o Governo Federal co­
meça a recompensar, depois de uma longa espoliação, em que a nossa pobre­
za ficou m.aior, para que a riqueza dos outros ficasse maior e mais ostentá­
tória. 

É assim que nós pedimos à Bancada do PDS e dos outros Partidos que 
aqui se encontram, porque a· inclusão do Espírito Santo não é exceção rigoro­
sa, no termo da expressão. Nós temos a fronteira do Nordeste até a metade. 
do nosso Estado, e não somos incluídos nela; temos a fronteira do N ardeste 
até o Norte, com a Bahia e talnbém Oão somos incluídos rlela; a parte norte 
do nosso Estado, pela sua configuração geográfica, pelos seus acidentes, pela 
sua luta, pela sua pobreza, é uma zona configurada e cumpridamente nordes­
tina, pela necessidade e pela pobreza. 

Nós, quejã concorremos para a grandeza desse país, com o café que pro­
duzimos em circunstâncias quase de sacrifício; que concorremos com o nosso 
café para as estradas e para as usinas, para as fábricas de São Paulo que hoje 
fazem a grandeza paulista; que concorremos, PortantO, nós capixabas, como 
nós nordestinos, dos Estados menos_ favorecido~. vemos_que o Governo Fede­
ral inicia um processo de compensação, mas depois de uma longa e histórica 
espoliação dos Estados pobres. A grandeza dos grandes sempre se fez com a 
pequenez e a pobreza dos Estados pobres. 

Espero, portanto, que a inclusão do nosso Estado seja urna manifes­
tação, não de região geogrãfica, mas da nação brasileira, falando soberamen­
te aqui neste plenário e reconhecendo, Sr. Presidente, que temos direito a fa­
zer parte desses Estados menos favorecidos. 

• 
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O meu lema é como aquele de Marco Aurélio: .. o que não é útil ao enxa­
me, também não é útil à abelha". (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Henrique Santillo (PT- GO)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo, como Líder. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO. Como Líder)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Eu gostaria, inicialmente, de deixar bem clara a minha posição, neste 
plenário, como brasileiro membro desta Casa: o nleu voto será favorável ao 
projeto de resolução ora em apreciação. 

Gostaria, também, de fazer algumas referências, Sr. Presidente, quanto 
ao posicionamento da Oposição, nesta Casa e no Congresso como um todo, 
que sistematicamente vinha denunciando o processo de espoliação do regime 
de ICM iniplantado no País até a presente data. Espoliação sobre os EStados 
mais pobres da F ederalaÇao, não apenas do Nordeste, o sofrido Nordeste, o 
sacrificado Nordeste, mas também dos Estados do Norte e do Centro-Oeste. 
E eu incluo, aqui, também, -fazendo das palavras do ilustre SenadOr Dirceu 
Cardoso as minhas também, ele me permitindo - o Estado do Espírito San­
to. 

Sem dúvida alguma, sempre se tratou de um processo espoliador dosEs­
tados industrializados, dos Estados exportadores, sobre os Estados importa­
dores, sobre os Estados mais empobrecidos, levando, por conseguinte estes 
Estados a uma situação de penúria econômico-financeira. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permite _V. Ex• um aparte? 

O SR- HENRIQUE SANTILLO (PT- GO)- Gostaria, tambêm, de 
deixar bem clarO, mais uma vez, que a Oposição sempre se rriá.nteve mima ati­
tude sistematicamente de denúncia desse processo, tendo, inclusive, atravês 
de iniciatiVa- do ilustre Senador Marcos Freire, no ano passadO, proposto 
uma emenda ao projeto do Governo que tramitava, nesta Casa, oferecendo a 
mesma sistemática ora proposta c que foi negada na ocasião pela Bancada 
majoritária, a Bancada do Governo, no Senado Federal. Quero. deixar bem 
claro que nossa posição sempre foi e continua sendo por uma reformulação 
nesta sistemática de arrecadação do ICM, para deixar de desfavorecer enor­
memente os Estados menos aquinhoados da Federação. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Nobre Senador Henrique San­
tillo, é muito oportuna a invocação que V. Ex• faz da luta oposicionista neSta 
Casa em torno dessa matéria. Realmente, durante anos e anos a fió, não ape~ 
nas nesta legislatura, mas em legislaturas anteriores, que a sistemática do 
ICM vinha sendo denunciada por todos nós como espoliadora dos Estados 
predominantemente consumidores. E para - podíamos dizer - satisfação 
nossa, nós estamos vendo, pela própria leitura da mensagem do Executivo, 
que é ele, agora, que pinta, com suas próprias mãos, o quadro de sofrimento 
em que se encontra o Nordeste, face exatamente a esse sistema tributário que 
ele implantou, que ele impôs ao País. Portanto, temos que assinalar que a luta 
da Oposição atinge os seus objetivos em parte, porque a injustiça do sistema 
tributário não se resume apenas no ICM e nas alíquotas internas ou interesta~ 
duais do ICM. Posso dizer, em relação aos argumentos apresentados pelo 
nobre Senador Paulo Brossard, que levantou suspeições quanto à constitucío~ 
nalidade, que realmente a matéria vai ser discutível, e, por isso mesmo, em 
outubro, quando eu discutia com o nobre Senador José Lins, cheguei, a suge­
rir - aliâs, a idéia era respaldada pelos documentos de todOs os Secretários · 
de Fazenda do Nordeste- que a interestadual ficasse na base dos 8%, por­
que ficaria metade para cada um, parâ o Estado exportador e para o importa­
dor. Talvez, fosse uma maneira de se evitar as controvérsias em torno dessa 
inconstitUCi01iãlidade, embora possa se defender a improcedência dessa in­
constitucionalidade. Mas, na verdade, o- que sustentamos aqui, no final do 
ano passado~ foi a alteração da interestadual, na base da metade para cada 
um dos Estados predominantemente produtores e os predominantemente 
consumidores. Rejubilo·me com V. Ex•, que aqui tem sido também um luta­
dor das regiões subdesenvolvida_s. V. Ex-' é um representante de um Estado 
que sofre as agruras de um sistema centralizado, do ponto de vista de admi­
nistração, de política, de finanças, de economia. Portanto, é de qualquer for­
ma, um passo tímido, é verdade, mas que, com essa Resolução, se dâ à frente, 
embora não seja ela só a solução dos nossos problemas. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO)- Inclusive, um passo que 
acaba por reconhecer, entre tantos fracassos do Governo centralizador, nos 
últimos dezesseis anos, neste País, mais um fracasso, que foi a sua propalada 
política pelo desenvolvimento do Nordeste. ~um dos maiores fracassos, não 
apenas do Nordeste, mas de todas as regiões subdesenvolvidas deste País, de 

todas as regiões menos aquinhoadas, de todas as regiões que padecem, sem 
dúvida alguma, com o processo de centralização excessiva deste Governo. In­
cluindo o meu Estado, o Estado de Goiás, que também tem padecido as 
agruras deste processo, um Estado capaz de ter expansão enorme de suas 
fronteiras agrícolas, de suas fronteiras agropecuárias e que tem sido manieta­
do por essa política centralizadora. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Permite-me V. Ex• um ligeiro 
adendo? (Assentimento do orador.)- Infelizmente, não vou poder usar da 
palavra, na discussão deste projeto, desde que há limitações regimentais de 
que só pode falar um de cada Partido. Então, estou me aproveitando do apar­
te para esclarecer o seguinte: se a Bancada do Governo tivesse concordado 
com a nossa sugestão de, na resolução anterior, alterar também a alíquota in­
terestadual e não apenas aumentar a interna, o Nordeste teria tido um lucro 
de mais de três bilhões de cruzeiros, nesses 4 meses que fluíram. O prejuízo 
nOSso, em face da não-vigência da alteração_ da alíquota, desde o início do 
ano, representa mais 3 bilhões perdidos para a nossa RegiãO e, conseqtiente­
mente, outros bilhões para a região de V. Ex•, para o Norte c, assim, sucessi­
vam.ent~. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO) - Perfeitamente, e não 
teríamos sido obrigados, nesta tarde, a votar rapidamente um requerimento 
de urgência para esta matéria. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT - GO) - Pois não. 

O Sr. Dinarte Mariz (PDS- RN)- Eu gostaria de lembrar, p~ra fazer 
justiça, que fizemos um estudo_sobre a Economia do Nordeste, quando tive a · 
honra de presidir, naquela época, tornou-se partidária, mas, quando propus, 
era uma comissão aberta para todos os Partidos, em que foi Relator o ex­
Senador Virgílio Távora, que discutiu com a maior clareza essa idéia que es­
tamos discutindo hoje, com clareza e precisão. Foi o primeiro trabalho que se 
fez aqui, em que Se condenou, realmente, a maneira de se adotar o ICM no 
Pllfs. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PT- GO)- Perfeito, concordo cem 
V. Ex• 

Agora, eu gostaria de frisar também, mais uma vez, a Oposição, sistema~ 
ticamente, aqui, no CongreSso Nacional e.nas Assembléias, sobretudo, dos 
Estados menos aquinhoados, dos Estados prejudicados, dos Estados sacrifi­

. cados, sistematicamente, tem colocado, hâ muitos anos, esse problema. 
E, finalizando, quero deixar bem clara a minha posição, e a coloco, não 

como representante de um dos Estados sacrificados, mas, também, como um 
brasileiro, membro desta Casa, a favor da matéria em tramitação e apre­
ciação nesta Casa. (Muito bem!) 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) --Só pode falar, no regime de ur­
gência como estamos, um representante de cada Partido, além do Líder. Já 
falou o nosso eminente colega, Dinarte Mariz. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Neste caso. Sr. Presidente, pela Li­
derança uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aloysi.o Chaves, como Líder. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Como Líder. Pronuncia o se­
guiitte discurs_o. Sem revisão dC? orador.) ---Sr. -Presidente e Srs. Senadores: 

Procurarei ser breve e conciso a respeito desta matéria. 
Como já acentuou o nobre Senador Paulo Brossard, todos nós já temos 

1:1ma opinião preestabelecida a respeito deste ássunto e de como iremos votar, 
d~ntro de pou.cos momentos .. 

Mas é preciso, dada a minha responsabilidade como membro da Comisw 
são de Constituição e Justiça e o pronunciamento anterior, feito na semana 
passada no Senado, é preciso, repito, estabelecer algumas distinções que, até 
agora, no meu entendimento, nilo foram feitas a respeito dessa matéria. 

A primeira, Sr. Presidente, é de que o Supremo Tribunal Federal decla­
rou inconstitucional a Resolução n~' 65/80 do Senado Federal que, depois de 
estabelecer as alíquotas máximas do imposto sobre as operações relativas à 
circulação de mercadorias, o artigo 29, item 11. entrou em considerações, em 
definição sobre operações internas, porque essa mesma Resolução- atente o 
Senado para este detalhe- n• 65/70, de 1970, no artigo 3•, dizia: 

.. As alíquotas de que trata o art. J~> serão reduzidas de 0,5% em 
cada exercício financeiro, a partir de 197J, de modo que, a partir de 
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19 de janeiro de 1974, as atuais alíquotas máximas de 18%, 17% e 
15% fiquem reduzidas a 16%, a 15% e a 13%, respectivamente." 

O DistritO Federal faz uma representação ao Supremo Tribunal Federal, 
de n9 965. Foi dela Relator o Ministro Cunha ~eixotq, e assim decidiu o Su­
premo Tribunal Federal: 

"Decisão - jtilga-ram prOcedente a representação, para decla­
rar a inconstitucionalidade do inciso 11 do art. 29 da Resolução 
n~? 65, do Senado Federal, de 1970." 

A Resolução não, o inciso 29 do art. 29 da Resolução. O art. 39, inclusive, 
que fazia essa diferenciação de alíquotas, não foi vulnerado pela represen­
tação do Supremo Tribunal. A súmula existente se refere a um outro trata­
mento dessa matéria, qrie não este, a que foi colocado, hoje, perante o Sena­
do. 

Não quero me alongar mais em decisões do Supremo Tribunal Federal, 
mas eu citaria, também, o Recurso Extraordinârio n~? 75.571 que se tratava 
de imposto de importação, com redução de alíquotas, no tocante a alguns Es­
tados, e o Supremo declarou a constitucionalidade, em acórdão da lavra do 
eminente Ministro Luiz Galotti, que se baseou, para chegar a esta decisão, na 
lição" nó magistério de Aliomar Baleeiro. 

Feitas essas considerações de ordem geral, Sr. Presidente, eu gostaria de 
apreciar, agora, em si, de uma maneira objetiva, a Resolução encaminhada 
pelo Poder Executivo ao Senado Federal: 

I 

uEm 1970, atendendo a mandamento constitucional. o Senado 
Federal promulgou a Resolução n9 65, que fixava as alíquotas mã~ 
ximas para o ICM, nas operações internas, interestaduais e de ex~ 
portação. Em seu art. 29, dizia ~ Resolução:" 

Não vou repetir, agora, o que dizia o art. 29 dessa Resolução, porque o 
fiz momentos antes. No entanto, as legislações dos Estados, amparadas no 
dispositivo transcrito, foram consideradas inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal, que cristalizou suas decisões na Súmula n9 569: 

·~E: inconstitucional a discriminação de alíquotas do Imposto 
de Circulação de Mercadorias nas operações interestaduais, em ra­
zão de o destinatário ser, ou não, contribuinte." 

11 

Agora, se pretende que o Projeto de Resolução que reduz as alíquotas 
mãximas do ICM, enviado pela Presidência da República ao Senado Federal 
em 9 do corrente, esteja eivado da mesma mácula, porque assim estabelece o 
teto das alíquotas interestaduais: 

"Art. l• ( ... ) 
111 - para as operações interestaduais que destinem mercado~ 

rias a contribuintes para fins de industrialização ou comerciali~ 
zação: 11% (onze por cento)." , 

IIl 

As legislações amparadas na Resolução n9 65/70, foram consideradas 
inconstitucionais- e aqui tem, inclusive, com relação um decreto do Estado 
de São Paulo - porque definiam operações internas, entre elas incluindo a 
operação que destina mercadorias para outro Estado, quando o destinatãrio 
não fosse contribuinte. 

No Projeto não é definida operação interna. 

Pretende ele apenas, que todas as mercadorias sejam igúalmente tributa­
das mesmo que atravessem os limites territoriais de uma Unidade da Fede­
raçãO. 

É a Constituição Federal que exige: 

"Art. 23 ( ... ) 
§ 5•- A alíquota do imposto a que se refere o item li (ICM) se­

rã uniforme para todas as mercadorias nas operações internas e in~ 
terestaduais; n 

Qual a ratio da fixação da alíquota~teto nas operações interestaduais? 
Objetivou ela, evidentemente, eliminar o conflito de competência impositiva 
entre os Estados ditos produtores e consumidores, permitindo a ambos a ar­
recadação do ICM, observada a regra da dedutibilidade. Como o ICM inci~ 
dente sobre a operação efetuada no Estado de origem pode ser aproveitado 
como crédito pelo industrial ou comerciante no Estado de destino. a apli~ 
cação dessa regra pressupõe, necessariamente, à realização de operação tribu­
tada no Estado de destino. Se com a entrega da mercadoria ao Estado de des­
tino se encerra a circulação da mercadoria, como aplicar a regra da dedutibi-

!idade? Nesse caso vê-se frustrada a intenção do legislador constitucional, que 
pretendeu reservar ao Estado de destino, além do imposto sobre os valores 
adicionados em seu território, uma fração de renda tributária decorrente da 
diferença de alíquotas incidentes nas duas faixas de operação. 

Ora, essa repartição de receita, que como já visto, é a única razão da dife­
renciação da alíquota, só ocorrerá se no Estado de destino se verificar outra 
operação tributável. Se isso não ocorrer, faltará à hipótese, totalmente, o fun­
damento da redução tributã;ria. Assim, se existem, transitOriamente, duas alí­
quotas- uma para as operações internas e outra para as operações interesta­
duais -em verdade a uniformidade final da alíquota é uma só, jã que deve 
ser uniforme para todas as mercadorias, segundo a Constituição (art. 23, § 
59), porque a alíquota reduzida relativa às operações interestaduais será, ne~ 
cessariamente, recomposta ou completada na operação interna subseqUente. 

IV 

Por outro lado, a Carta Magna estatui em seu artigo 20: 

"É vedado: 
111 - aos Estados ( ... ) estabelecer diferença tributâria entre 

bens de qualquer natureza, em razão da sua procedência ou desti­
no." 

Esse princípio constitucional é bastante semelhante ao referente à unifor~ 
midade das alíquotas: genérico no primeiro caso, específico para o ICM no 
segundo. 

Também esse preceito só serã inteiramente cumprido se interpretado sob 
a ótica da bipartição da alíquota do ICM, de tal maneira que se entenda in­
dispensável a sua c-omplementação posterior, em etapa subseqOente da circu­
lação. 

Imagine-se, somente para argumentar, que o dispositivo do Projeto ora 
em exame seja realmente inconstitucional, e que a alíquota do ICM seja redu~ 
zida para qualquer operação de safda de mercadoria do território do Estado. 
Nesse caso, aventando-se a hipótese de dois comerciantes estabelecidos em 
diferentes margens da divisa interestadual, verificar-se-á que se um consumi­
dor domiciliado no Estado A adquirir mercadoria de comerciante estabeleci­
do também no Estado A serã onerado em 16% (ou l 5%); se o mesmo consu­
midor adquirisse a mesma mercadoria de comerciante estabelecido no Estado 
B (que poderia estar estabelecido a pequena distância), o consumidor seria 
onerado em li% (ou 10%). Acaso e$Se çntendimento não fere, efetiva, frontal 
e profundamente, a vedação constitudonal-acima referida? A diferenciação 
final da alíquota- o ônus tributârio do conjunto das operações relativas à · 
circulação da mercadoria, que pesará sobre o consumidor final - não 
ocorreria aí, precisamenlt em razão da procedência ou destino da mercado­
ria? É evidente que sim. A uniformidade inicial da alíquota implicaria neces­
sariamente, numa desuniformidade final, precisa e exatamente pelo fato de 
originar-se ela de ou destínar~se a outro Estado, quando a Constituição, ve~ 
dando tal discriminação (art. 20, itein 111). dispõe, Imperativamente, que a 
alíquota há de ser uniforme para todas as mercadorias (art. 23, § 59). 

A interpretação aqui preconizada para o prfncípio da uniformidade da 
alfquota se coaduna, à maravilha, com um dos mais importantes inseridos na 
Constituição: o princípio da isonomia. Em verdade todos serão iguais perante 
a lei, se submetidos às mesmas regras jurídicas, por conseguinte, aos mesmos 
gravames tributários. Se limites geográficos podem dar azo a redução de ônus 
tributário, devem ser eles afastados da legislação tributãria, em obediência a 
princípio constitucional maior que é o da isonomia. 

v 

A conclusão lógica e correta, assim, é a de que sempre que não houver 
operação tributável subseqOente que recomponha a alíquota interestadual re~ 
duzida, isto é, sempre que a operação não destine a mercadoria à industriali­
zação ou à comercialização, a alíquota do ICM serã a interna, a já por si re­
composta. 

Só assim a alíquota serã uuniforme para todas as mercadorias."; só assim 
não haverá ••diferença tributária entre bens de qualquer natureza (inclusive 
mercadorias), em razão da sua procedência ou destino". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo em síntese dizer, também, que a 
Constituição Federal não declara a quem pertence a arrecadação sobre as 
operações interestaduais; também não estabeleceu regra impedindo o fracio~ 
namento da alíquota máxima; não hã nenhum preceito constitucional que im­
peça esse fracionamento. Daí a resolução explicitar que quando a mercadoria 
se destina a não-contribuinte, verbi gratia, a órgãos públicos ou a consumo 
próprio, o pagamentO ê integral ao Estado. Não hã complementação no Esta­
do de destino, a alíquota interna é de 16%. 
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Essa recomposição, portanto, Sr. Presidente, exclui essa discriminação 
que se pretende estabelecer, e se dâ perfeito cumprimento a essa norma maior 
ou preceito constitucional. 

Faço, aqui, afinal, também uma observação pertinente, porque foi um 
dos pontos ao excelente trabalho do excelente e erudito voto do nobre Sena­
dor Paulo Brossard. Não hâ atentado à Federação. Fortalece-se a Federação. 
Este País não pode crescer com essa diferenciação cada vez maior de Estados 
ricos e Estados pobres. Essas diferenças regionais é que atentam violentamen­
te contra a Federação brasileira. 

A voz do Nordeste, sofrida, se ouviu aqui com toda a veemência e opor­
tunidade. No momento em que, neste País, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as 
atenções gerais se voltam para a Amazônia, quando se levanta o lema uinte­
grar para não entregar", quando os movimentos de defesa da Amazônia sur­
gem com as mais diferentes intenções c sob os mais diferentes rótulos, do Rio 
Grande do Sul ao Estado do Parâ, nO momento em que a Amazônia já estã 
exportando mais de 700 milhões de dólares e vai exportar, dentro em breve, 
mais de um bilhão de dólares, neste momento, se nega essa pequena contri­
buição que resultará dessa diferença· de aHquota. 

Sr. Presidente, ocorre ainda o seguinte: essa riqueza que sai da Amazô­
nia, exportada, ela volta, em grande parte, a este Pais, importada, e o produto 
C: nacionalizado no porto de entrada e a! se paga o ICM, e os grandes centros 
de importação deste País ainda são São Paulo, Rio de Janeiro e outros. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) - Vou atender já V. Ex•, 
nobre Líder, com muita honra. 

A riqueza saída da Amazônia, essa riqueza retorna em parte depois ao 
Brasil. A importação é nacionalizada no porto de entrada e o ICM é devido a 
esse Estado e não aos Estados do Norte. 

Ouço o nobre Líder, com muita honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Apenas para pedir a V. Ex• que, 
neste instante, considere que todos seus companheiros de bancada amazônica 
no Senado rejubilam-se pelo brilhante voto de V. Ex• que,_aliâs, é um parecer 
erudito. No momento em que V. Ex• trata do problema amazônico-como o 
faz, tenho certeza que nós, que representamos os Estados daquela área, 
sentimo-nos altamente lisonjeados em ter em V. Ex• o nosso porta-voz. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA) - Muito honrado com 
v. Ex•, sobretudo pelo apoio que, como Líder, empresta a este pronuncia­
mento que fiz autorizado por V. Ex• 

Ouvi aqui untâ~Súplica do Senador Brossard e respondi, naquela oportu­
nidade, logo em seguida, que não poderia atender à súplica de S. Ex• porque 
mais do que uma súplica, um clamor imenso chegava aos meus ouvidos, não 
hoje, desde o tempo em que tive a honra de governar o Estado do Parâ e en­
frentei esse problema e o coloquei perante o Governo Federal. 

São essas populações sofridas do Norte, do Nordeste e do Centro-Oe_ste 
que precisam, com urgência~ deStfl e de outras.providências, para que se possa 
acelerar o desenvolyjm_ento, vencer essas desigualdades regionais e consolidar 
definitiVamente a un-idade brasileira. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir O projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para discutir o projeto. Sem re· 
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Sr. Senador Paulo Brossard faz amplamente exposição sobre o aspecto 
jurídico, principalmente, deste projeto que vamos votar agora. 

Alguns Senadores afirmaram que, apesar de a ConstitUição estar sendo 
violentada, este aspecto não deve ser analisado agora porque o projeto é da 
maior importância.-

Reparem como, na niesma sessão, a Constituição é tratada de duas ma­
neiras. O nobre Líder do Governo, Senador Jarbas Passarinho, ainda hâ pou­
cos instantes, na tribuna, afirmava que quando se tratava da regulamentação 
do art. 45, para fiscalizar o Poder Executivo, se a Lei estava mal, o problema 
era alterar a lei, mas a lei deveria ser cumprida. Quando se tratava de fiscali­
zação que este Governo deveria exercer sobre o Poder Executivo, lã é a lei, a 
Constituição. E dizia o nobre Líder, a Constituição existe, se ela estã equivo­
cada o problema é alterar a Constituição. Jã agora S. Ex• faz questão de di­
zer que o nobre Senador do Parâ, seu colega, fala em seu nome quando defen­
de um artigo que absolutamente vem alterar, violentar o texto da Consti­
tuição que é claro, preciso e o Senador Paulo Brossard esclareceu, de uma 

maneira absolutamerite irrespondível, que a uniformidade das alíquotas inte­
restaduais estâ no texto da Constituição. 

Então, reparem, como na mesma sessão, a Constituição é posta de lado, 
quando interessa que se ponha de lado, e é, durante treze anos, invocada 
quando não se interessa fazer a fiscalização do Poder Executivo. 

Mas eu faço questão de esclarecer a posição do Rio Grande do Sul, que 
não é a posição do PMDB, jâ agora também do PTB no Rio Grande do Sul, 
mas que foi a posição tomada por toda a Assembléia Legislativa do Rio 
Grande do Sul, e disse bem o Senador Paulo _Brossard, imediatamente, atra­
vês de decreto, com a voz do Governador do Estado do Rio Gr3.nde do Sul. 

Primeiro, o Rio Grande do Sul, jamais deixou de apoiar o Nordeste. Dis­
se bem o Senador DinartC Mariz, quando era Lfder da ARENA o represen­
tante do Rio Grande do Sul, Senador Daniel Krieger, que S. Ex• sempre 
dava a sua voz e seu voto favorâvel, ao Nordeste. Nós do Rio Grande do Sul, 
jamais haveremos de deixar de trazer a nossa voz, a nossa solidariedade e no 
nosso apoio ao desenvolvimento e ao progresso do Norte e do Nordeste, para 
que ele saia das dificuldades em que se encontra e alcance de fato aquele estâ­
gio de progresso que nós todos almejamos. 

Mas a assembléia do Rio Grande do Sul, pela sua unanimidade, o Esta­
do do Rio Grande do_Sul, fez questão, atravê:s da rejeição desse convênio, de 
chamar a atenção para a realidade, jã hoje existente no Rio Grande do Sul. É 
o Vice-Líder do Governo, e é o Líder do PDS na Assembléia Legislativa, es­
tão aqui seus pronunciamentos, que chamam a atenção para a realidade hoje 
do Rio Grande do Sul. Para uma arrecadação de dois milhões e 500 mil cru­
zeiros, somente para pagar o funcionalismo público, faltarão, no mês de 
abril, 200 milhões de cruzeiros. Dando de barato que as despesas de custeio 
serão 150 milhões de cruzeiros. serâ um déficit de 350 milhões de cruzeiros. 
Mais 60o milhões de cruzeiros, que é a amortização dos empréstimos que o 
Rio Grande do Sul, tem a nível nacional e internacional, é de mais de um bi­
lhão de cruzeiros o déficit mensal do Rio Grande do Sul. 

Esta a realidade que o Rio Grande do Sul quer mostrar à Nação, sobre um 
Estado considerado rico, considerado celeiro da Nação. Não há dúvida ne­
nhuma que há 30 anos atrãs era um dos Estados desie País onde a popUlação 
tinha melhores condições de vida, com regime de pequena propriedade, onde 
não havia grandeS riquezas nem grande progresso, mas havia um padrão de 
vida média estável. Hoje o Rio Grande do Sul, igual ao Nordeste, tem como 
grande exportação exatamente os gaúchos, que foram para Santa Catarina, 
que foram para o Mato Grosso, que foram para o Paraná, que foram para o 
Paraguai, cuja população é constituída de lO% de brasileiros e destes, 90% são 
gaúchos, que estão indo também para a Argentina. A Argentina estâ em vés­
peras de ser concorrente do Brasil na produção de soja e toda a produção de 
soja, lã na Argentina, está sendo feita através dos gaúchos que atravessam o 
Rio Uruguai e vão buscar lã o que não estão encontrando aqui. 

Chamar a atenção para esse aspecto da realidade do Rio Grande do Sul é 
o que quis a Assembléia Legislativa fazer. 

Poderão dizer: maS o Rio Grande não quer colaborar. Tenho aqui o ofi­
cio do Secretãrio da Fàzenda do Rio Grande do Sul: "essa diferença de alí­
quota tirarâ do Rio Gràride do Sul, neste ano, 250 milhões de cruzeiros". Em 
termos de dinheiro, nada, reconheço isso. Mas, ep-1 termos de realidade brasi­
leira, se o Governo quisesse, realmente, resolver o problema, só para mostrar 
o que significa isso, é o que ganha o Governo Federal, numa semana, na lote­
ria esportiva; numa semana da arrecadação da loteria esportiva é o que ganha 
o Governo Federal, exatamente essa importância. A segunda posição da As­
sembléia do Rio Grande do Sul ê de chamar a atenção do Pais oara a necessi­
dade da reformulação totãl e completa da sua tributação, porque não é lançando 
Estado contra Estado, não é tentando tirar migalhas de quem estã mal 
para dar a quem estâ muito pior, enquanto a Nação carrega praticamente a 
parte do leão, que vamos resolver os probelmas deste País. Estamos na Co­
missão de Finanças e na Comissão de Economia do Senado Federal vendo 
diariamente chegarem pedidos de empréstimos e de análises da situação prati­
camente falimentar doS municípios brasileiros e dos Estados deste País. Ago­
ra, tentar fazer o que se quer fazer neste Corigresso, tentando haver rejeição 
contra regiões, num debate desta natureza, onde, tirando as migalhas daqui 
para se botar lã, imaginar que estamos resolvendo os problemas deste País, é 
fugir da rea1iâade. Nós estamos brincando, essa que é a verdade. Esse projeto 
poderâ ser votado, poderâ ser aprovado, é importante, mas estã muito longe 
de se resolver os problemas do Nordeste e do Norte. Os problemas do Nor­
deste e do Norte são o de garantir que os Estados que estão em desenvolvi­
mento possam se desenvolver, e os Estados que ainda não estão se desenvol­
vendo possam começar a desenvolver·se. ~ a União ter a realidade objetiva 
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de, através de instrumentos reais e sérios, dar aos Estados aquilo a que eles 
têm direito. Se nós, ao invés disso que aí estâ, ao invés desse projeto, pudésse­
mos dar a cada Estado o que os Prefeitos, os Goveril_adores, os técnicos e os 
secretários têm que gastar vindo de seus Estados a Brasflia para mendigar fa­
vores a que eles têm direito, nós estaríamos vendo bilhões e bilhões de cruzei­
ros. Porque não há governador que, de quatro anos que administra, não te­
nha que passar um ano em Brasília. Não hâ prefeito de média e grande cidade 
que não tenha que passar um ano em Brasília, mendigando aquilo a que tem 
direito, para que a União, através dos seus fundos, órgãos e autarquias, da 
borocracia infernal que ela criou, possa dar, como caridade e favor, aquilo 
que os Estados e Municípios deveriam ter como direito. Uma reforma tribu­
tária que encare uma realidade, que não é brasileira, mas que é mundial, que 
diz que onde o município gasta lO o Estado gasta 50 e a União gasta mil para 
fazer a mesma obra, é mais do que lógico que essa reforma tributária deve ser 
feita. Esse é o sentido da colocação do Estado do Rio Grande do Sul. Não 
imagírie o nobre Senador Dinarte Mariz que o ~ia Gra"nde do Sul estâ aqui, 
neste momento, negando a sua colaboração e a sua presença ao Nordeste e ao 
Norte. É uma colocação injusta que nós não aceitamos e-até repelimos, por­
que V. Ex's haverão de contar permanentemente como o Rio Grande do Sul 
para tudo aquilo que disser respeito, real e efetivamente, para desenvolver­
mos o Norte e o Nordeste. Não é com projetos e medidas dessa natureza que 
haveremos de fazer aquilo que queremos e desejamos, mas estamos muito 
longe de conseguir, porque, na verdade, não é lançando região contra região 
e a União ficar rindo de fora, assistindo o debate do Rio Grande do Sul con­
tra os outros Estados, que vamos resolver os problemas deste País. A minha 
voz tem este significado; primeiro. chamar a atenção de que o Estado do Rio 

" Grande do Sul estã empobrecendo a cada dia; segundo, que damos a nossa so­
lidariedade integral e consideramos plano prioritârio o Norte e Nordeste. Es· 
tamos dispostos a dar a nossa colaboração desde que ela seja efetiva e não pa­
liativa como o Governo; como cortina de fumaça, quer esconder a toda 
Nação. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estâ encerrada a discussão. 
Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo da emenda. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Peço a palavra para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se-
nador José Lins, para encaminhar a votação. . · 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE-
RfORMENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se passar à votação do proje· 
to, sem prejuízo da emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Vai-se passar à votação da emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)'- Sobre a meoa, redação final da 
matéria, que serâ Jida pelo Si:'. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

PARECER No 16<>, DE 1980 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 3, de 1980. 

RelatOr: Dirceu C8rdôso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 3, de 
1980, que reduz alíquotas mãximas do imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias. 

Sala das Comissões, 16 de abril de 1980.- Adalberto Sena, Presidente 
- Dirceu Cardoso, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N• 16<>, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n9 3, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 23, §59, da 
Constituição, e eu, . Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1980 

Reduz alíquotas máximas do imposto sobre operações relativas ã 
circulação de mercadorias. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 São acrescentados ao artigo }9 da Resolução n9 129, de 28 de 
novembro de 1979, o item e o parãgrafo seguintes: 

~·111- para as operações interestaduais que destinem mercado­
rias a contribuintes para fins de industrialização ou comerciali­
zação: 

11% (onze por cento). 
Parágrafo único. Nas operações de que trata o item 111, pro­

movidas nas Regiões Sudeste e Sul com destino às Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, a alíquota será: 

a) 10% (dez por cento) em 1980; 
b) 9,5% (nove inteiros e cinCo décimos por cento) em 1981; 
c) 9% (nove por cento) em 1982 e exercícios subseqüentes." 

Art. 29 Para fins do art. }9 da Resolução n9 129, de 28 de novembro de 
1979, com a· alteração estabelecida nesta Resolução, considera-se o Estado do 
Espírito Santo integrante da Região Nordest~. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Ap_rovada. 
Aprova~a a redação final, o projeto vai à promulgação, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -A Presidência comunica aos Srs. 
Senadores que estâ cancelada a sessão conjunta que seria realizada hoje às 19 
horas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - A Presidência convoca sessão 
conjunta, a realizai-se amanhã, às 11 horas, no plenârio da Câmara dos 
Deputados, com a seguinte Ordem do Dia: 

I 

Votação do Projeto de Lei da Câmara n9 22, de 1979, vetado totalmente 
pelo Senhor Presidente da República; e 

11 

Discussão das partes vetadas do Projeto de Lei n9 37, de 1979-CN, que 
al!era a.Lei Orgânica. dos_ Partidos i'olilicos. · 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte disc_urso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Retornando Qe meu Estado e após manter contacto com as suas lide­
ranças políticas e empresariais, não possO furtar-me a, uma vez mais; 
reportar-me ao problema relacionado com o orçamento do FINOR para 9 
corrente exercício, estipulado em apenas 11 bilhões e 840 milhões. 

A indignação que domina o Nordeste, diante da injustificãvel delibe­
ração assentada pelo CJJ:E, tomou conta, já agora, de todos os segmentos de 
opinião pública, dando lugar a que Assembléias Legislativas, Câmaras Muni­
cipais e entidades de classe expressem de forma veemente, o seu repúdio, com 
a finalidade de obter uma reformulação concreta e iriJ.ediata do respectivo 

. teto orçamentário, considerado como aviltante para aquela ãrea do território 
nacional. 

Chegando a Fortaleza, na quinta.feira, para receber homenagens por sua 
atuação no episódio da emergência de 1979, o Ministro Mârio Andreazza 
preocupou-se em anunciar, nos primeiros momentos, que um acréscimo· de 
quatro bilhões estava assegurado, num hábil esforço para reduzir o impacto 
desfavorável, causado pela malsinada decisão. 

Advertido da vigorosa reação que se cristalizara na consciência dos nor­
destinos, o titular da Pasta do Interior quis atenuar a repercussão negativa do 
fato, comprometendo-se, formalmente, a conseguir a modificação, mediante 
a consignação de nova parcela- mesmo que ainda reconhecidamente insig­
nificante - em favor do Fundo de InveStimento do Nordeste. 
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A Associação Cornetdãl do Cearâ, presidida, de forma dinâmica, pelo 
líder empresarial Vicente Sales Linhares, posicionou-se, a exemplo de outras 
associações representativas do comércio, da indústria e da agricultura, 
fazendo~o, inclusive, através do contudente telex que fez questão de enviar­
me, depois de inteirar-se do discurso por mim proferido no dia 8 do corrente. 

Diz o despacho: 

.. Acabamos de tomar conhecimento de seu pronunciamento de 
ontem, verberando com merecida veemência a decisão do Governo, 
por proposta dos Ministros da ãrea econômica, que fixou em 
Cr$ 11.84 bilhões os recursos do FINOR no presente exercício, o 
fato transcende a todas as expectativas do Nordeste e representa forte 
golpe nas esperanças que esta reg~ão depositava nas reiteradas 
promessas governamentais de dar ao órgão de desenvolvimento re­
gional o suporte financeiro para a necessária superação da conti~ 
nuada e crescente crise econômico-social que exaure nossas popu­
lações: ~ainda mais estranhável que tal aconteça quando esperava­
mos que o FINO R, que no exercício passado contou com recursos 
da ordem de Cr$ 13.7 bilhões, tivesse este ano acréscimo substan-

, cial, por todos noS, aliãs, pleiteado em manifestações recentes ao 
Exm9 Sr. Presidente da República e seus Ministros membros do 
CDE. 

Ocorre a escarnecedora reunião quando não nos recuperamos 
ainda do rude choque representado pela atitude do Rio Grande do 
Sul no caso do ICM, episódio que teve epflogo no recuo dos mes­
mos Ministros da área econômica em sua decisão de tributar a ex­
portação de soja daquele e de outros Estados do Sul. 

Não podemos silenciar diante do desigual, injusto c mau trata~ 
mente ora dispensado aà Nordeste, atitude que só podemos atribuir à 
hesitação de nossas representações políticas. como um todo, ein 
exercerem legitima mas enérgica pressão no sentido do atendimento 
de nossas conhecidas necessidades ou do cumpríme'nto de tãO réite­
rados compromissos. 

Solidarizando~ nos com o pronunciamento de V. Ex• e pedindo 
transmita nossos cumprimentos aos Exm9s Srs. Senadores Helvídio 
Nunes, Almir Pinto, Agenor Maria, Humberto Lucena e Gilvan 
Rocha, que ila oportunidade iguaírnente manifestaram Sua repulsa à 
ignominiosa deliberação, tomamos a liberdade de sugerir ao emi­
nente conterrâneo que corlclame as Bancadas Nordestinas a lutarem 
pela refonnulação desse ato que. nas atuais condições de pobreza da 
região, pode-se classificar de inqualificável escárnio.,. 

Aguarda~se, agora, que o Governo adote as providências de sua alçada 
para o cumprimento da palavra do Ministro Andreazza, reformulando o 
orçamento, para enquadrá-lo nos novos quantitativos, estipulados .em 16 bi­
lhões. 

Mesmo com o aum~nto divulgado, chega-se à evidência de que ele foi ir~ 
revelante. se levarmos em conta a circunstância de que, no exercício.encerfa­
do, dispôs o FINOR de 13,7 bilhões de cruzeiros. 

Esperava~se que, pelo menos, o orçamento se situasse na faixa dos 24 bi­
lhões, embora as entidades admitissem até uma elevação para 35 bilhões- o 
que propiCiaria,- seiri dúvida, uma efeti.va aceleração no processo de desel_lvol­
vimento daquela faixa territorial do País. 

Irei com pulsar os exemplares do Diário Oficial da União, com redobrada 
vigilância, para verificar a concretização do anúncio formulado, em Fortale~ 
za, pelo Sr. Mârio David Andreazzã.. 

Arreceiam-se os cearenses de que, os Ministros Delfim· Netto e Ernane 
Galvêas, i'esponsãveis pela Exposição de Motivos n9 10/80, proteletn, indefi­
nidamente, a consecução daquilo que foi alardeado pelo Ministro do Interior .. 

O Nordeste, tantas vezes preterido em suas legítimas aspirações, não po~ 
deria assistir impassível à revoltante subestimação de seus interesses desCn­
volvimentistas. 

Daí explicar~se, Sr. Presidente, o nosso protesto vigoroso e enérgico, 
como meio de mostrar ao Poder Executivo Federal a injustiça perpetrada 
pelo Consçlho de Desenvolvimento Econômico na fixação do orçamento do 
FINO R. 

Exige-se, agora, que a palavra empenhada por Mário Andreazza, na ca­
pital cearense, não se perca na inSerisibilidade dos tecnocratas, sempre tão 
avaros na concessão daquilo a que o Nordeste tem direito, em retribuição ao 
esforço de seus filhos despendido para a construção de um Brasil forte, sem 
que prevaleça a disparidade gritante que separa as suas regiões. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Faleceu em Belo Horizonte o Pr. Luiz Soares da Rocha, ex-Deputado, 
antigo chefe de Polícia, homem de largo prestígio em Minas Gerais . 

Originário da Zona da Mata, onde constituiu família, veio para Belo Ho­
rizonte onde, através do proficiente trabalho profissional, granjeou notorie­
dade nas funções de delegado de Polícia. na qual se notabilizou pela exação, 
seriedade, zelo e probidade com que as desempenhava. 

Sua vitoriosa carreira nos quadros policiais do Estado foi conseqtlência 
natural do nível de dedicação e competência com que exercia o pesado mú­
nus. 

No governo Kubitschek chegou ao auge de sua atividade profissional ao 
ser designado para Chefe de Policia, cargo que ocupou c-om inegável brilhan­
tismo, promovendo reformas e valorizando a ação do policial e, por via de 
conseqOência, criando condições a que seu exercício se fizesse com apoio da 
comunidade. 

Eleito deputado estadual, foi permanente defensor da região que repre~ 
sentava, fiel intérprete de suas aspirações e anseios. 

Luiz Soares da Rocha, cujas virtudes maiores se projetam em seu filho­
deputado Roberto Luiz Soares - foi antes de tudo servidor público. 

Sua vida foi exemplarmente dedicada a Minas, foi guardião dos valores 
fundamentais em que se assenta a civilização mineira. 

Cidadão de conduta irreprochãvel, paradigma de pai de famflia, sua 
morte representa sensível diminuição nos quadros humanos estaduais. 

Seus amigos se confortam no culto de sua saudade e na contemplação do 
magnífico exemplo que deixou aos seus coetâneos. (Muito beml) 

Ó SR.'PRESÍDÉNTE (Luiz "viàna) - Conce<fó a palavra ao nobre Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON.(PMDB- RS. Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez volto a· esta Alta Tribuna para tratar de problema, que 
pelo seu tempo e 'significado, já deveria estar solucionado. 

E, creio., só não o foi, talvez pela burocracia ou pela teimosia dos órgãos 
do Governo em querer manter a sociedade, ou segmentos dela, em constante 
sobressalto. 

Trata-se., Sr. Presidente, Srs. Senadores, da intervenção feita no SindicaM 
to dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Porto Alegre, realiza­
da no dia seis de setembro do ano findo. Isto é, hã 215 (duzentos e quinze) 
dias. mais de sete meses. 

Em 21 (vinte e um) de março passado dirigi por carta,- e peço conste 
dos Anais- solicitação ao Sr. Ministro do Trabalho, no sentido de ser levanM 
tada a referida intervenção. 

Como resposta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi telex, cuja cópia 
anexo ao presente, para constar dos Anais, e que passo a ler: 

.. Ao Senador Pedro Simon: 
Acuso recebimento seu oficio de.íl-3-80. Recomendei Secreta~ 

ria Relações do Trabalho examinar assunto especial atenção PT 
Cordialmente VG Murilo Macedo - Ministro do Traba~ 

lhofBSBfDF." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, confessoMme de cer:to modo decepciona­
dO. O Sr. Ministro do Trabalho, que deixava transparecer ser homem de 
diãlogo, responde a uma solicitação da mais alta importância com inforM 
mação que não me satisfaz, como ri.ão satisfaz a- milhares de bancários do 
meu Estado, e, hoje, a milhões de trabalhadores deste País. 

Definitivamente esta resposta não satísfaz. 
O que os bancários do Rio Grande do Sul desejam, e a Nação eSpera, é 

que seja levantada a intervenção e reconduzida a sua Diretoria, afastada sob, 
o hoje, comprovadamente falso, pretexto de irregularidade naquele Sindica­
to. 

Pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nada foi encontrado de anormal ou 
irregular pela Junta Interventora, naquela Entidade. Ou, então, que o Sr. Mi­
nistro dê as razões da continuação da int~rvenção, mas o faça de forma à al-

tura do Ministério que Ocupa e do re., .,eito que merece esta Casa e os seus 
membros, e não através de comunicaçao vazia. 
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Exm9 Sr. 
Dr. Murilo Macedo 
DD. Ministro do Trabalho 
Brasília - DF 

Senhor Ministro: 

"Brasília, 21 de março de 1980. 

Dirijo-mea Vossa Excelência, sobretudo em razão do significa­
tivo cargo que, ocupa e pelas responsabilidades que lhe são atribuí­
das. 

Como é do seu conhecimento, o Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Porto Alegre sofreu -intervenção no 
dia seis de setembro do ano findo, tendo sido nomeada Junta Inter­
ventora, constituída pol- três elementos. O ato representou, automa­
ticamente, o afastamento de toda a Diretoria do Sindicato, legitima­
mente eleita em outubro de 1978, com mandato a findar-se em 31-
10-81. 

Paralelamente, foi nomeada, pela. Delegacia Regional do Tra­
balho, Comissão de Sindicância que concluiu seu trabalho em no­
vembro, e cujo parecer dizia que nada havia sido encontrado e que 
nada justificava a providência da intervenção, c, inclusive, sugeria a 
imediata normalização do 'Sindicato, com o retorno de sua Direto­
ria. 

Ressalte-se tambêm que a citada, Comissão de Sindicância soli­
citou à Junta Interventora, por ofício, que informasse sobre a si­
tuação do Sindicato, na êpoca da Intervenção. A resposta veio tra­
zendo, no seu bojo, a informação sincera e correta: a Entidade esta­
va em perfeita ordem, e até elogiava a organização do Sindicato. 

Ora, Sr. Ministro, no caso específico de Porto Alegre, o Sindi­
cato, pelo exposto acima, estava apenas e tão-somente cumprindo 
estritamente as suas prerrogativas, capituladas no art. 513, alínea a, 
da CLT. Em razão disso, seu Presidente, Olívio de Oliveira Dutra,~ 

, eleito direta e democraticamente por 13.500 bancários associados. 
cumprindo suas obrigações, foi preso e incurso na Lei de Segurança 
Nacional. O mesmo acontecendo com outras lideranças e associa· 
dos. 

Se alguma anormalidade tivesse sido encontrada, mesmo as­
sim, poderia ser aplicado, creio eu, o art. 553, alínea b, da CLT. Se o 
caso fosse mais grave, parece-me que a aplicação do art. 554, seria 
ainda menos arbitrário, lnjtisto, do que a Lei de Segurança Nacio­
nal, sempre usada inoportunamente, como jã bem conclamaram os 
ilustres Srs. membros do Superior Tribunal Militar, em sábias eras­
treadas decisões. 

Vale lembrar também, Senhor Ministro, o art. 557, no seu pa~ 
rágrafo segundo: 

••Nenhuma pena será imposta sem que seja assegurada de­
fesa ao acusado." 

Por tudo isso e por muitô~ mais aconteCido, ê que recorro a Vos­
sa Excelência para solicitar seja levantada a inferv.enção no Sindica­
to dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Porto Alegre 
e devolvido à sua legitima e democrática Diretoria, bem como sua 
efetiva colaboração e participação no levantamento das injustas 
acusações que, açodadamente, foram lançadas sobre os elementos 
de sua Diretoria. 

Devemos lutar, Sr. Ministro, pelo retorno à livre manifestação 
de pensamento, e pelo sagrado direito de todos se reunirem em As­
sociação, legitimamente constituída, livremente. 

Tenho a certeza, Sr. Ministro, de que Vossa Excelência, basea­
do na Lei, estrítamente na Lei, há de fazer voltar aos bancários de 
Porto Alegre, a tranqüilidade e o respeito que se lhes deve, como 
classe ordeira, pacata, mas ciente das suas necessidades e que na 
hora oportuna, tem o Hdimo direito de clamar legalmente por seus 
justos pleitos. 

Pela atenção de Vossa Excelência, os agradecimentos e a reno­
vação do meu apreço. - Pedro Simon, Senador." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO SI· 
MON EM SEU DISCURSO. 

"0328.0808 
611156SEFE BR 
611275MNTB BR 

Ao Senador Pedro Simon 
Senado Federal 
Brasília/O F 

TLX GMjBR 4.128/80 28.MAR.80...:... Acuso recebimento seu Qfí. 
cio-de 21-3-80~ Recomendei Secretaria Relações do Trabalho exami­
nar assunto especial atenção PT Cordialmente VG Murilo Macedo 
Ministro do Traba1hojBSB/DF. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Nada mais havendo que tra'tar, 
vou encerrar a presente Sessão, designando para a ordinária de amanhã, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em.turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 178, de 1976-
Complementar, do Senador Italívio Coelho, que acrescenta parágrafo único 
ao art. 34 da Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, estabelecendo 
prescrição qüinqüenal para importâncias devidas ao FUNRURAL, tendo 

PARECERES, sob nos 890 a 893, de 1978 e 1.171 a 1.175, de 1979, das 
ComissõeS: 

-de Constituição e Justiça - }9 pronunciamento: pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, favorável; 

29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade da emenda de 
plenário e, no mérito, favorável; 

39 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do substituti-
vo da Comissão de Finanças, e, no mérito, favorável; 

-de Agricultura --19 pronunciamento: favorável; 
29 pronunciamento: favorável à emenda de plenário; 
- de Legislação Social - ]9 pronunciamento: favorável; 
29 pronunciamento: favorável à emenda de plenário; 
-de Finanças- 19 pronunciamento: contrário ao projeto; e 29 pronun­

ciamento: favorável à emenda de plenário nos termos de substitutivo que 
apresenta. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conc1usão de seu Parecer n9 130, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Loanda (PR) a elevar em 
Cr$ 10.992.053,45 (dez milhões, novecentos e noventa e dois mil, cinqüenta e 
três cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECER, sob n' 131, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 132, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Piraquara (PR) a elevar em 
CrS 205.824.000,00 (duzentos e cinco milhões, oitocentos e vinte e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolídada, tendo 

PARECER, sob n' 133, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

4 

.Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 8, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 134, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar, através 
da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", operação de 
importação financiada no valor de USS RDA 21,250,000.00 (vinte e um mi­
lhões, duzentos e cinqUenta mil dólares) em materiais e equipamentos 
didáticos-pedagógicos, tendo 

PARECER. sob n' 135, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciori.alidade e juridicidade. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 9, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 136, 
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de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Imperatriz (MA) a elevar em 
Cr$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. tendo 

PARECER, sob n• 137, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade. e juridicidade. 

6 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Resolução n9 13, de 1980 (aw 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer 
n• 144, de 1980), que autoriza a Prefeiturá Municipal de Natal (RN) a elevar 
em Cr$ 642.665.715,20 (seiscentos e quarenta e dois milhões, seiscentos e ses­
senta e cinco mil, setecentos e quinze cruzeiros e vinte centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Discussão, em turno único, (apreciação preliminar da constituCionalida­
de, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Léi do Se­
nado n9 229, de 1979wComplementar, do Senador Franco Montoro, que insw 
titui o auxíliowdoença em favor do trabalhador rural, e dã outras providên-
cias, tendo · 

PARECER, sob n• 1.132, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 84, de 1980, de adiamen­

to da discussão.) 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 236, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que revoga o art. 26 ·da Lei n' 6.032, de 
30 de abril de 1974, que dispõe sobre o Regimento de Custas da Justiça Fede­
ral. tendo 

PARECERES, sob n•s 1.117 e 1.118, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorâvel, com Emenda de n9 I~CLS, que apre-

senta~ 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 85, de 1980, de adiamen­
to da discussão.) 

9 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 97, de 1979, do Senador Orestes Quércia, acrescentando alínea f e alteran­
do o item III do art. 8•. da Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que insti­
tuiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

PARECER, sob n• 1.223, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 86, de 1980, de adiamen­

to da discussão.) 

lO 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n9 195, de 1979, do Senador Franco Montoro, que veda o exercício 
de cargos de direção e de assessoramento em empresas transnacionais a ex­
ocupantes de cargos executiv.os na administração pública, tendo 

· PARECER, sob n• 1.239, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça- pela inconstitucionalidade, com voto ven­

cido, em separado, do Senador Nelson Catneiro. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 87, de 1980, de adiamen­

to da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Estâ encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR,JOSE LINS NA 
SESSÀO DE 14-4-80 E QUE, ENTREGUE À REVISJO DO ORA­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE. Como Líder. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) --Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Até 1965 vigorou no Brasil o Imposto de Vendas e Consignações, o IVC, 
cobrado s_obre o valor de venda de toda e qualquer mercadoria mediante apli­
cação de_ uma alíquota fixa e determinada. 

Admitida, por exemplo, uma alíquota de 6%, essa taxa era aplicada, 
sobre o preço, toda vez que a mercadoria sofresse q'ualquer transferência co­
merciaL Se a mercadoria fosse vendida de um para outro contribuinte quatro 
vezes, sucessivamente, o imposto aplicado sobre o bem seria no mínimo de 
seis vezes quatro, ou seja. 24% sobre o valor inicial24% no mínimo. Na reali­
dade o imposto final seria, nesse caso, superior a 30 ou 40%, uma vez que, ao 
passar de um contribuinte para outro, o preço inicial sofria, inexoravelmente, 
acréscimos sucessivos, devidos ao cômpu'to de fretes, armazenagens, lucros, 
etc. 

Esse tipo de imposto, o IV C. era, portanto, cumulativo e profundamente 
gravoso e injusto para o consumidor final. No mundo inteiro, os países que 
adotavam esse tipo de tributo foram, sistematicamente, dele se liberando. No 
Brasil, a Emenda nq 18 à Constituição de 1946 veio tB.mbém revogâ-lo, modi­
ficando a sistemática de tributação das vendas. Isso ocorreu no ano de 1965. 
Nesse ano, o IVC foi substituído pelo Imposto sobre Circulação de Mercado~ 
riãs, o ICM, que desde então, passou a vigorar no País. 

O ICM não é um impost'o cumulat,ivo. Ele incide apenas sobre o valor 
adicional da mercadoria, de modo que cada contribuinte recolhe, apenas, aos 
cofres públicos a parte d9 imposto lançada sobre a parcela do valor da venda 
até aí ainda não taxada. O ICM, em função disso, ~ um tributo mais justo, 
muito_ menos gravoso e inais CQuitãtivo do que o IV C. 

O sei.l único problema, Sr. Presidente, é que, na sua forma mais simples, 
em que seria instituído uma alíquota única para qualquer tipo de aplicação, 
seus resultados passam a ser injustos, já não para os contribuintes, mas para 
os Estados mais pobres, em suas transações com os mais ricos. 

Darei um exemplo que me parece esclarecedor: simplifiquemos o mais 
possível o problema dos cãlculos aritméticos. Suponhamos que São Paulo 
venda um carro a um revendedor do Ceará por Cr$ 100.000,00; que o frete do 
carro seja de Cr$ 5.000,00 e que o lucro do revendedor cearense seja de 10% 
sobre o pr~ço original do carro. Pelo antigo sistema do IVC, a uma taxa de 
6%, o Estado de São Paulo arrecadaria Cr$ 6.000,00 e o Estado do Ceará ar· 
recadaria Cr$ 7.260,00 na comercialização desse bem. 

Como se vê, neste caso, o Estado importador, no caso o mais pobre, o 
Ceará, teria uma receita maior do que a do Estado exportador, no caso o Es­
tado rico, São Paulo. 

Pelo novo sistema do ICM, com taxa de 16%, única, o Estado de São 
Paulo, na mesma operação de venda deste carro, arrecadaria Cr$ 16.000,00, 
ao invés de Cr$ 6.000,00 e o Estado do Cearã arrecadaria apenas Cr$ 
4.960,00. 

Assim, pelo novo sistema do ICM de taxa única, São Paulo teria um au­
mento de arrecadação de 167%, e o Ceará uma queda de receita de 32%. 
Como se vê, o ICM, com taxa única para as operações internas e interesta­
duais é, realmente, injusto em relação aos Estados.mais pobres, e, sem dúvi­
da, lesivo aos seus interesses. Esse efeito lesivo não decorre apenas da dife­
rença de receita obtida como ficou patente no caso. que simulamos. Não, Sr. 
Presidente, esse efeito lesivo decorre principalmente da transferência de renda 
do Estado pobre para o Estado rico, transferência que corresponde a um 
enorme percentual do valor das compras por aquele realizada. Pelo sistema 
antigo do IVC, o Cearã pagaria a São Paulo seis mil cruzeiros de imposto. 
Pelo novo sistema do ICM de taxa única, o Ceará pagaria dezesseis mil cru­
zeiros de imposto àquele Estado do Sul. A distorção ê: portanto enorme. Os 
Estados pobres trabalhariam, quase que somente, para pagar impostos aos 
Estados mais desenvolvidos. É por isso, Srs. Senadores, que o legislador cons­
tituinte foi sábio, autorizando a instituição peJos Estados de alíquotas do 
ICM diferenciadas, para operações internas e para operações interestaduais. 

O que diz sobre isso, a Constituição Federal? A Constituição trata de tri­
butos, Srs. Senadores, de três maneiras distintas: I'>') define a natureza especí­
fica dos tributos que podem ser lançados pela União. Isso ela a faz no art. 21~ 
em seus itens, e em seus parágrafos. AiT estâ a autorização para a instituição 
dos impostos de importação, de exportação, do Imposto de Renda, etc., etc., 
todos da atribuição do Governo Federal; 29) ela define a natureza específica 
dos impostos que podem ser lançados pelos Estados. Isso ela o faz no seu art. 
23~- Exatamente ri.esse artigo estâ a autorização para que os governos esta­
duais fixem tarifas do ICM, diversificã.das como é fâcil ver, para operações 
internas, e para operações interestaduais; 3"') a Constituição trata, também, 
inespecific3:mente, dos impostos, isto é, define certas normas dentro das quais 
estes devem ser conformados. Para o caso em que estamos interessados, 
importa-nos muito o que a Carta Magna diz, em seu art. 19, item li, e em seu 
art. 20. item 111. 

Qual é, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nosso problema no momento? 
Temos que votar nesta Casa uma proposição sobre um tributo estadual, espe­
cificamente sobre o ICM. O que temos que analisar, entãO? f: claro que temos 
que analisar a propostÇão a ser votada sob dois aspectos: primeiro, quanto ao 



974 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seoão 11) Abril de 1980 

objetivo, isto é, quanto a -seu mérito; segundo, quanto à sua constitucionali­
dade. 

Quanto ao mérito, Sr. Presidente, não me aterei, aqui, a esse exame. Jã 
mostrei hâ poucos momentos que o sistema de ICM de tarifa única seria a 
instituição de uma injustiça Social inominâvel. Não me parece que deva per­
der tempo a descrever essa injustiça que, se perpetrada, cobriria de opróbrio a 
administração pública brasileira. Direi somente que, se não aprovarmos tari­
fas intereStaduãis diferenciadas, se mantivermos apefi-ãs uma Unica tarifa inte­
restadual, fixada em 16% para todos os Estados, o Nordeste, que hoje compra 
cerca de 5 bilhões de dólares por ano ao Centro-Sul, transferirá, anualmente, 
900 milhões de dólares amealhados, dolorosamente, de suas minguadas eco­
nomias, para cofres daqueles Estados. 

Deixemos, p-ortatito, de lado, a anâlise dessa aberração social. Analise­
mos apenas o problema da constitucionalidade dessa proposição. Para isso, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é necessário, primeiro, verificar o que a Cons­
tituição diz, específica e diretamente, sobre o ICM, como ela define esse im­
posto. 

É o caso, de analisarmos o§ 59, do art. 23, de nossa Carta Magna. Ora, 
Sr. Presidente, por esse artigo, a Constituição brasileira é clara. Para cada Es­
tado hã, realmente, duas espécies de alíquotas, além da de exportação: uma 
para operações internas, isto é, dentro do próprio Estado, e, outra, para as 
operações interestaduais. 

Cada Estado fixa essas alíquotas a seu bel-prazer, observadas apenas 
duas condições: primeiro elas não podem ultrapassar os tetos fixados pelo Se­
nado; segundo, tais tarifas devem ser as mesmas para toda e qualquer merca­
doria a ser negociada. 

Perguntamos agora: os tetos fixados pelo Senado têm que ser os mesmos 
para todos os Estados? Não. O art. 23, em seu§ 59, absolutamente não impõe 
essa condição, nem para as tarifas internas, nem pára as tàrifas interesta~ 
duais. Pelo art. 23, o Senado poderã até mesmo, se isto lhe parece convenien· 
te, fixar um teto para cada Estado e para cada uma dessas tarifas. 

Em face do art. 23, da Carta Magna, que define o ICM, portanto aquele 
que imprime a esse imposto o seu conceito essencial, a proposição, errt análi­
se, é cabal e perfeitamente constitucional. Aliás, Sr. Presidente, é fâcil tornar 
essa conclusão ainda mais clara. O art. 23 manda que o Senado fixe tetos para 
essas alíquotas. Mas, o imposto é realmente, lançado pelos Estados, cada um 
deles observando apenas os tetos impostos pelo Senado. Resulta daí que, ain­
da que o Senado fixasse um único teto, por exemplo, para a alíquota interes­
tadual, assim mesmo cada Estado poderia fixar uma alíquota interestadual 
diferente, contanto que esta se situasse baixo daquele teto imposto pelo Sena­
do. 

Até agora, a proposição, é portanto, clara e meridianaffiente constitucio~ 
nal. Resta~ nos analisar essa constitucionalidade à luz dos dispositivos genéri~ 
cos da Carta Magna, para os impostos em geral. 

Jã vimos que hâ dois dispositivos a considerar. Que dispositivos são es~ 
ses? Jã o citamos, Sr. Presidente. São eles o item 11 do art. 19 e o item 111 do 
art. 20. Procuremos analisar, minuciosamente, as suas implicações. O que diz 
o item 11 do art. 19? Diz~ Srs. Senadores, textualmente: 

.. Art. 19. ~vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios: 

11 - estabelecer limitações ao trãfego de pessoas ou mercado­
rias, por meio d~ tributos interestaduais ou intermunicipais;" 

Levado ao extremo de uma interpretação ipsis literis, o texto pareceria 
proibir até mesmo a existência de tributos inter~staduais. Cotno isso tornaria 
inconstitucional O próprio art. 23 da Constftuição Federal, essa hipótese tem 
que ser descartada como absurda. O que esse dispositivo quer dizer, é que os 
tributos interestaduais não podem ser usados com o objetivo espeCífico de li­
mitar o tráfego de pessoas ou para dificultar a passagem de mercadorias de 
um Estado para outro. 

~evidente que a proposição do ICM, ora submetida ao Senado, não tem 
esse objetivo. Aliás, Srs. Senadores, muito pelo contrãrio. Ao propor tetos 
para as alíquotas interestaduais mais baixos do que para as tarifas in"teinas, 
essa proposição, ao invés de dificultat, facilmente, em muito o tráfego interes­
tadual de mercadorias. Um exemplo berrante disso1 estâ por exemplo, no 
caso em que tal mercadoria é comprada em um Estado pelo consumidor de 
outro Estado. Vê-se, portanto, que a proposição do ICM, ora submetida à 
apreciação desta Casa, continua legitimamente enquadrada no espírito e na 
letra constitucional. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ LINS (PDS - CE) - Com o maior prazer. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Senador José Lins, acredito que 
V. Ex•- esteja lembrado das discussões que aqui mantivemos, ao final do ano 
passado, a respeito dessa mesma- matéria. Vivíamos os últimos dias de no­
vembro de 1979, quase às vésperas do recesso parlamentar, e V. Ex• fechou 
questão quanto à aprovação da então proposta governamental aumtntando 
para 16% as alíquotas internas do ICM. Eu, na oportunidade, respondendo 
pela Liderança do então MDB com o auxílio, inclusive, de alguns companhei~ 
ws de bancada, entre os quais vejo à minha frente o Senador Dirceu Cardoso, 
mostramos que aquele aumento unilateral da alíquota interna do ICM não 
resolvia o problema, sobretudo dos Estados mais pobres e mais sacrificados. 
A urgência na aprovação de uma proposição unilateral, repito, em que ape­
nas se disciplinava o aumento da alíquota interna, atendia, sem dúvida algu­
ma, aos anseios de Estados poderosos como São Paulo, mas que era neces­
sário que, pari passu, que concomitantemente o Senado diminuísse, de logo, 
as alíquotas interestaduais em favor da região nordestina. Bati-me por isso, 
pessoalmente, junto a V. Ex• Solicitei que apresentássemos uma emenda para 
que fizéssemos a alteração na alíquota interestadual, sob pena de, dando-se o 
aumento à alíquota interna, o Nordeste perdesse como que o poder de barga­
nha, quando amanhã, jâ tendo concedido o que interessava a certos Estados 
poderosos, sem que isso propriamente nos prejudicasse, nós não teríamos 
condição de, talvez, amanhã, receber a contrapartida de que nos julgávamos 
credores. Mas V. Ex• não foi sensível ao meu apelo. Retirei até mesmo a ban­
cada do meu Partido, naquele instante, para procrastinar a votação, para ver 
se, com aquele adiamento, conseguíamos, de úma só feita, resolver o proble­
ma do aumento da alíquota interna e, ao mesmo tempo, de um novo ree­
quilíbrio nas alíquotas interestaduais. Mas V. Ex• disse que já estava acertado 
com os homens do Governo, com os Secretários da Fazenda de todos os Esta­
dos, um protocolo posterior, um convênio posterior que seria assinado e eu 
mostrei que eu busco sempre soluções estruturais, institucionais, que não fi­
quem dependendo da boa vontade desse ou daquele Estado. Finalmente, 
após a retira~a da Bancada do MDB, V. Ex• conseguiu trazer aqui a sua Ban­
cada, que por si s6 deu vitória àquela proposição do Executivo. Infelizmente, 
eu tinha r~zão: aquele acordo de cavalheiros, a que V. Ex• se referiu, termi­
nou indo por água abaixo, quando o natural teria sido que, naquele instante, 
o Senado tivesse, com a sua autoridade, seguido os caminhos amplos e abran­
gentes para a melhor solução do problema. Portanto, quando vejo, agora, V. 
Ex• defender o que defendi no ano passado e que foi combatido por V. Ex•, 
fico até muito satisfeitO vendo que o Governo estâ seguindo um caminho que 
tentei abrir tempestivamente, sem que fossem necessários todos esses episó­
dios que se desenrolaram, em que o Rio Grande do Sul, através de sua As­
sembléia e no exercício da sua soberania, agiu como julgou que deveria agir, 
embora possamos discordar, mas de repente ficou no pelourinho, como se 
fosse um Estado contra o Nordeste, quando esse assunto deveria ter sido so­
lucionado neste Senado, naquele momento, e não agora, quando essa solução 
jã parece uma solução que se contrapõe à soberania de uma assembléia legis~ 
lativa de um Estado federado. Mas de qualquer forma quero dizer que, real­
mente, nem sempre a OposiÇão, ao contrário do que nos acusam, age com 
passionalismo. Que realmente, nós procuramos colocar as coisas de forma 
objetiva, tranqaila, serena, mas, que isso não é entendido assim pela Lide­
rança do Governo, e, por isso, está agora V. Ex• batalhando, aquela batalha 
que eu sustentei no ano passado. De qualquer forma aguardo o momento da 
votação, para ser coerente cOm a posição que defendi em 1979. Muito obriga~ 
do a V. Ex• 

O SR. JOS~ LINS (PDS- CE)- Agradeço, nobre Senador Marcos 
Freire, o s~u aparte. Sou forçado a reconhecer que, naquela época, V. Ex• já 
previa que o acordo de cãva]heiros, assinãdo em novembro ou dezembro do 
ano passado, poderia não ser cumprido. Mas, o que eu quero realçar, do 
aparte de V. 'Ex•. é o seu reconhecimento -de que o projeto que discutimos 
nada tem de inconstitucional. 

Prossigo Sr. Presidente: Dizia eu, Srs. Senador~, que, até aqui, a propo~ 
sição relativa ao ICM, ora submetida à apreciação desta Casa, continua legi~ 
timamente enquadrada no espírito e na letra da Constituição. 

Mas, e quanto ao item lll, do art. 20? O que diz esse item e quais são 
suas implicações sobre o problema que ·anidisamos? Esse item -diZ o seguinte: 

~·E vedado aos Estados estabelecer diferença tributâria entre 
bens de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou desti­
no." 

Esse é o texto. Mas, o que ele quer dizer? A que se refere esse dispositivo 
constitucional? ê claro, Sr. Presidente, é meridiano, Srs. Senadores, que a 
Constituição, nesse caso, não se refere a tarifas interestaduais, mas apenas à 
alíquota interna de cada Estado. Os Estados, de acordo com esse dispositivo, 
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do indenização legal". Repetimos, Sr. Presidente: Hsalvo se houver sido des­
pedido por falta grave ou tiver recebido indenização legal''. O grifo é nosso. 

não podem fixar tarifas internas, discriminando uma para os bens que vão, 
ou que vêm de "a", e outra para os bens que vão ou que vêm do ponto "'bt~ do 
território nacional. 

E por quê? Porque a alíquota interna, meus Si-5~ é a i:mica alíquota que Vê-se, pois, que em 1969 inexistia na redação do texto citado. art. 453, a 
hipótese de aposentadoria expontânea como motivo que 1"mpedisse a soma pode estabelecer diferença tributária em razão da procedência ou do destino 
dos períodos de trabalho anteriores e posteriores a ela, para efeito de indeni­dos bens. Por que, pergunto eu, novamente? Porque a outra, a tarifa interes-

tadual, é uma tarifa menor, uma tarifa apenas provisória, é uma subtarifa, zação adfuturum do tempo anterior à aposentadoria do trabalhador. Por is­
cujo objetivo é, simplesmente, decompor a apropriação do tributo, que nela · so, em sendo ilegal a conduta do empregador, que sonega ao seu empregado a 

indenização do tempo anterior à aposentadoria, quando essa ocorre antes da nunca se completa e, portanto, nela nunca adquire condições definitivas para 
estabelcer diferenças tributárias sObre a origem ou o destino dos bens. vigência da Lei n9 6.204, de 29 de abril de 1975, é sobretudo condenável que 

essa atitude parta de uma entidade estatal. O exame desse item IH do art. 20, interessará, portanto, apenas, ao exa-
me das legislações estaduais. Praticamente, portanto, não interessa ao estudo 
atual da constitucionalidade da proposição que ora analisamos. 

Por quê? Pergunto ainda uma terceira vez? Porque, no caso, o Senado 
Federal fixará somente um teto para a tarifa interna de cada Estado. E esse 
teto, de acordo com o texto do projeto em estudo, ê. uno, é um e úriicO para 
cada unidade da Federação. 

Mais uma vez, portanto, o projeto sob_anâlise, se revela total e absoluta­
mente enquadrado nas exigências constitucionais. Nã_o -hâ mais nada, portan: 
to, a examinar, quanto a essa momentosa questão. -- -

Alguém, desavisado, ainda poderia alegar que não examinamos o assun­
to, tendo em conta as implicações do§ 19, do art. 18, da Constituição. Esse 
parágrafo de fato, indica, que lei complementar estabelecerá normas gerais de 
Direito Tributário, etc; etc. Não hã, porém, nada, nesse campo a examinar. 

Hoje, por força de lei complementar, temos apenas o Código Tributário 
Nacional e o Decreto-lei n9 406, de 1969-, que nada dizem, porque nada acres­
centam ao texto constitucional. 

Outros, ãinda mais desavisados, buscarianl- Compu'isar acórdãos e rela­

Faço aqui, então, um apelo à CEMIG. Não ê possível uma empresa go­
vernamental, coligada a ELETROBRÁS, que teve em 1979, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, um lucro líquido da ordem de ~~is bilhões de cruz_eiros, cujo 
patrimônio líquidO é da ordem de trinta e doiS bilhões de cruzeiros, teime em 
não reconhecer o aspecto social dos seus trabalhadores. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Seus trabalhadores idosos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Trabalhadores idosos, 
meu preZado Líder; que, praticamente, entraram na Companhia, na década 
de 1930. E mais sério ainda, como lembrei, Senador Paulo Brossard, é que es­
ses homens foram convidados pela empresa a permanecer em seus postos. 
Evidentemente trabalhadores altamente reconhecidos pela própria direção. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Mas o que mais me impressiona 
no caso é a idade dos trabalhadores, isto é, são pessoas que não podem reco­
meçar uma atividade, que estão no fim da sua atividade laborai regular. Este 
é o aspecto que mais me impressiona. 

tórios do Supremo Tribunal Federal sobre conflitos em matéria tributãria dos O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG) - Exatamente, prezado 
Estados. Também não hâ nada de específico nesse campo. E verdade que, ai- Li der, Senador Paulo Brossard. E veja V. Ex• que eles poderiam ter se apo­
guns pareceres consideraram o Senado Federal incompetente para definir- sentado ~m 1969, mas, a pedido da empresa - na época uma empresa priva­
veja-se bem -apenas para definir o que seja tarifa Interestadual. Nunca, po- da e não uma empresa estatal como agora, que dirige os serviços de eletricida­
rérn, qualquer julgamento pôs em dúvida, a diversificação das tarifíis in teres- de do Estado de Minas Gerais - permaneceram em seus postos. 

taduais do I C!'!. . O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- O que prova que eram bons em-
Quem ~ut~er se aprofundar no ass~~to, que.c.?m_pulse, por exemplo, o __ pregados, porque nenhum empregador pede que Permaneçam na empresa os 

texto do acordao em que é relator o Mm1stro Leltao de Abreu, no Recurso empregados que não sejam bons. 
Extraordinário n9 84.906, São Paulo, de 18 de maio de 1976. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, minha missão estâ cumprida. A Mensa­
gem n9 20 da Presidência da República, ora em apreciação pelo Senado, é de 
uma importância crucial para os Estados mais pobres do Nordeste, do Norte 
e do Centro-Oeste. É crucial, Srs. Senadores, ê decisiva, porque ela se destina 
a evitar- uma inominâVei injustiça, que seria a transferência das minguadas 
rendas de suas pobres populações para os Estados mais ricos e mais desenvol­
vidos. Ela nada tem de inconstitucional, como acabei de provar à saciedade. 

Inconstitucional, Sr. Presidente, segundo o espírito da Constituição, e se~ 
gundo a vontade do povo brasileiro, seria negar essa resolução e instituCiona­
liZar a extorsão dos mais pobres pelos mais abastados, perpetrando uma in­
justiça social que, nem nós todos desejamos como Nação. nem as populações 
mais pobres suportariam, sem o sacrifício de sua própria esperança fio futuro. 

Muito obrigado a V. Ex• 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR FRAN­
CO NA SESSÃO DE 14-4-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente c Srs. Senadores: 

Ao encampar a Companhia Mineira de Eletricidade, empresa que explo­
ra em nossa cidade, Juiz de Fora, a primeira usina hidrelétrica da América do 
Sul, a CEMIG - Centrais Elétricas de Minas Gerais - dispensou mais de 
urna dezena de seus principais e mais antigos seividores. Esses servidores da 
antiga Companhia Mineira de Eletricidade ocupavam funções de tão signifi­
cativa importância que, ao se aposentarem, em 1969, for3m convidados a per­
manecer em seus postos pela direção da Companhia Mineira de Eletricidade, 
que não prescendia então, e até hoje, dos seus relevantes serviços, iniciados na 
década de 1930. Ocorre agora que, dispensados injustamente por ordem da 
CEMIG, não foram indenizados do tem-po· anterior à aposentadoria, não 
obstante essa tivesse ocorrido em 1969, época que não conStituía motivo im­
peditivo da soma do tempo de trabalho anterior e posterior a aposentadoria. 

Esse entendimento decorre do preceito ~o a~t.__'f53 da CLT, cujo texto, 
em 1969, antes pois da redação dada pela Lei n• 6.204, de 29 de abril de 1975, 
dizia: ·~Art. 453- o tempo de serviço do empregado, quando reã.dmitido, se­
rão computados os períodos, ainda que não contínuos, em que tiver trabalha­
do na empresa, salvo se houver sido despedido por falta grave ou tiver recebi-

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- E agora, com a encam­
pação pelas Centrais Elétricas de Minas Gerais da Companhia Mineira de 
Eletricidade, esses empregados são simplesmente dispensados sem a devida 
indenização. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Salvo melhor jufzo, é uma ini­
qüidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado, Sena­
dor Paulo Brossard. 

Mas, Sr. Presidente, fica aqui o meu apelo a essa empresa estatal do Go­
verno. na esperança de que seus diretores tenham a sensibilidade de com­
preenderem a necessidade e o direito dos trabalhadores de Juiz de Fora. Mas 
de qualquer forma, Sr. Presidente, na tentativa de evitar futuras e danosas in­
terpretações. estou encaminhando a V. Ex• um projeto de lei, resguardando o 
direito desses trabalhadores. 

Mas repito, Sr. Presidente: é lamentâvel que uma empresa que tem um 
patrimônio Hquido da ordem de 32 bilhões de cruzeiros e um lucro em 1979, 
da ordem de 2 bilhões de cruzeiros ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- V. Ex• saberia me dizer o núme­
ro desses empregados? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- São cerca de 10 a 12 tra­
balhadores. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- Ah! Eu retiraria o projeto, eu 
não o apresentaria. Creio que a empresa não pode fazer isto ... 

O SR:JTAMAR FRANCO (PMDB...:... MG)- Fica, aqui, tambêm o 
nosso apelo para evitar interpretações, não s6 na cidade de Juiz de Fora mas, 
no Estado de Minas Gerais ou quem sabe em outras partes do Território Na­
cional, a esse projeto de lei. 

Veja V. Ex• que lhe assiste razão. Talvez eu nem precisasse apresentar 
esse projeto, pois de 14 decisões do Tribunal Superior do Trabalho, treze fo­
ram favoráveis e apenas uma contrária. Mesmo assim, a CEMIG insistiu na 
demissão desses trabalhadores sem a devida indenização. Era o que eu tinha a 
dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR FRAN­
CO EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• , DE 1980 

Dispõe sobre a nilo aplicação de ressalva constante do art. 453 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, ao caso que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ao empregado aposentado voluntariamente antes da vigência 
da Lei n• 6.204, de 29 de abril de 1975, não se aplica a ressalva impeditiva do 
cômputo do tempo de serviço anterior à readmissão, relativa à aposentadoria 
espontânea, na forma do art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, com 
a redação dada pela retrocitada Lei. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. '3'? Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto tem por fim a edição de norma interpretativa, relati~ 
vamente à execução do disposto no art. 453 da CLT, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n• 6.204, de 1975. ~que, embora a jurisprudência tenha reco­
nhecido direito ao cômputo do tempo de serviço anterior à readmissão para 
os trabalhadores aposentados antes da vigência da referida lei, continuam os 
empregadores a negar, com base na nova proibição legal- que não mais ad­
mite a contagem de tempo anterior na hipótese de aposentadoria espontânea 
- direito a esse cômputo, produzindo uma interpretação divorciada da boa 
hermenêutica jurídica, estendendo a norma a situações pretéritas, que se con~ 
solídaram em época anterior ao ·estabelecimento da nova restrição legal, im~ 
posta a partir de 1975, com a Lei n• 6.204. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1980. - Itamar Franco. 
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Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente: Lcizaro Barboza 

Titulares Suplentes 

1. Jessé Freire 1. José Guiomard 
2. José Sarney 2. Tarso Outra 
3. Passos Pôrto 3. Benedito Canelas 
4. Saldanha Derzi 4. Moacyr Dalla 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. Benedito Ferreira 

I. Itamar Franco I. Henrique Santillo 
2. Lcizaro Barboza 2. Roberto Soturnino 
3. Adolberto Seno 3. Gilvan Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente: Francisco Guilherme Ttiees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Teot&nio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. José Uns 
4. Jessé Freire 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7, Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 
2. Teotônio Vilela 
3. Marcos Freire 
4. Pedro Simon 

Suplentes 

1. Helvídio Nunes 
2. Alberto Silva 
3. Benedito Ferreiro 
4. Vicente Vu~lo 

1. José Richa 
2. Orestes Quêrcia 
3." Tancredo Neves 
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Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10130 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo ll -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentet Jo6o Calmon 
Vico.Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares Suplentes 

1. João Calmon 1. José Uns 
2. T arso Outra 2. Arn!=ln de Mello 
3. Jutahy Magalhàes 3. Jorge Ka.lume 
4. Aloy~o Chaves 4. Pedro Pedro5Sion 
5. Aderbal Jurema 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 1. Marcos Freire 
2. Evelcisio Vieira 2. Gilvan Rocha 
3. Franco Montara 

Assistente: Sêrgio da Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha lima 
Vice-Presidente: Tancredo Neves 

Titulares Suplentes. 

1. Raimundo Part~nte 1. Saldanha Derzi 

2. Arnon de Mello 2. Henrique de la Rocque 

3. lomanto Júnior 3. Jess6 Freiro 

4. Affonso Camargo 4. José Sarney 

5. Vicente Vuolo 5. Miltofl Cobrai 
6. Alberto Silva 6. José Guiomard 

7. Amoral Furlan 
B. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

1. Cunho lima 1. ·Paulo Brossord 

2. T ancredo Neves 2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 3. Lrizaro Barbozo 
4. Amaral Peixoto 4. Jo56 Richa 

5. Pedro Simon 
6. Mauro Benavides 
7. Teotônio Vilela 

Assistente: Carlos Guilherms Fonseca - Ramal 676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilcicqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE lEGISLAÇÃO SOCIAl ~ (ClS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídlo Nunes 
Vice-Presidents: Lenoir Vargas 

Titulares Suplentes 

1. l.enoir Vargas 1. Jutahy Magalhães 

2. Helvídio Nunes 2. Raimunc;!o Parente 

3. Jessê Freire 3. Eunice Míchiles 

4. Moacyr Dalla 4. Benedito Canelas 

5. Henrique de La Rocqus 
6. Aloysio Chaves 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~eção 11) 

l. Franco Montara 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 

3. Jaison Barreto 

Assistente: Leito leívas Ferro Co5ota - Ramal 497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo li __: Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presiderite: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Santillo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quartas·feiras, às 11:00 horas 
local: Anexo "B" - Sola ao lado do Gob. do Sr. Sena_dor 

Abril de 1980 

I. Paulo Brouard I. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Bonovides 

3. Itamar Franco 3. leite Chaves 

4. José Rich_a 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa" -Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Sontillo 

Titulares Suplentes 

I. lomanto Junior I. Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jotgl!l Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. Jose Guiomard 

1. Gilva_n Rochg I. José Richa 
2. Henrique Santíllo 2. Adalberto Seno 
3. Joison Barreto 

João Sosco- Ramal 484 Assistente: Ll!do Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membro!.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

TítJJiares Suplentes 

1. Torso Outra I. João Calmon 

2. Saldanha Derzi 2. Murilo Bodaró 

3. Mendes Canale 3. José Sarney 

1: Dirceu Cardoso I. Hugo Ramos 

2. Adalberto Seno 

Assistente: Mario Thereza Magalhães Motta - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 hor('!s 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 
1?-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
2~"·Vict~-Presidente: lomanto JUnior 

Titulares Suplontes 

1. Tarso Dutra 1. Aloysio Chaves 

2. Bernardino Viana 2. Pedro Pt~drç~sian 

3. Saldanha Derzi 3. Henrique de la Rocuque. 
4. lomonto Júnior 4. José Guiomord 
5. Mendes Canale 5. Luiz Cavalcante 
6. Aderbol Jurema 6. 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Local: Sola "R~,~y Barbosa"- Anexo li -Ramais' 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares · Suplentes 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Bodoró 3. José Guiomard 
4. Benedito Ferreira 

1. Mauro Benevides 1. Cunha Limo 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: lêda Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" -·Anexo 11 -Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIl - (CSPQ 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 
Vke·Presidente: Humberto lt. ·ena 

Titulares Sup~ntes 

1. Raimundo Parente 1. Affonw Coffiorgo 
2. Henrique d~ la Róc.que 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol JOromo 
4. Alberto Silvo 
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1. Evandro Carreira 
Titulares Suple.ntes 

1. Orestes Quércia 
2. Humberto Luceno 2. Evcló,io Vieiro 
3. Lózaro Barboza 

1 . ~edito Ferreiro 1. Passos Pôrto 
Assistente: Leila LeiYos Ferro Costa - Ramal 497 2. Vicente Vuolo 2. Lomanto Júnior 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9J30 horas 3. Pédro Pedrossian 3. Alberto Silvo 
LocaiJ Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 4. Affonso Camargo 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

1. EvOndro Carr-eira 1. leite Chaves-
2. lázaro Borboza 2. Agenor Maria 
3. Orestes Quércio 

Assistente: leila teivas Ferro Costa - Ramal 497 
ReuniàeSl Terças-feiras, às lO:QO horas 
local: Sala "Ruy Barbosa"- Anoxo 11 -

Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 

Quinta·feira 17 979 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Alfeu do Oliveira 
LO<:al: Anexo 11 - Térreo 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetos do CongreS$0 Nacio­
nal 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comíssão Mista do Projeto de lei Orçamentária {art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistente~ de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ra­
mal 674; Cleide Maria B.f. Cruz- Ramal598; Mauro Lopes 
de Sá - Ramal 310 -Helena lsnard Accauhy Sarres dos 
Santos- Ramal314; Elizabeth Git Barbosa Vianna- Ramal 
314; Nadir Ferreira da Rocha- Ramal 702. 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTE~lE_ HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA ' CLÓVIS BEVILÁCQUA C.T. 
Ramais-621e716 

LEI LA C. F. 
Ramal-623 

GUILHERME 

JO,OO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30, 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.A.R. 
Ramal-623 Ramais-621 e716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

RUY BARBOSA 
Ramal-623 

09,30 C.S.N. 
Rama i•- 621 e 716 

LEI LA 10,00 
RUY BARBOSA c.D.F. 
Ramais-621 e 716 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA c.s. Lê DA 10,00 10,30 Ramais-621 e716 

C.A. 
RUY BARBOSA 

SÉRGIO Ramais-621 e716 CLÓVIS BeVILÁCQUA n,oo C.LS. 
Ramal-623 

LEI LA 

C.E. 
RUY BARBOSA DANIEL 10,30 Ramais-621 e716 CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

12,00 C.R. 
Ramal-623 THEREZA 

RUY BARBOSA 
C.R.E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

n,oo 
C.M.E. 

ANEXO "B" FRANCISCO 
Ramal- 484 


